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(*) Desembargador do TJDFT

O LAUDO PERICIAL E A SENTENÇA

Paulo Guilherme Vaz de Mello

A Editora GUANABARA KOOGAN, lança, já em 7ª. Edição, a obra MEDICINA
LEGAL, do Dr. GENIVAL VELOSO DE FRANÇA.

Trata-se de uma excelente obra, ricamente encadernada, contendo farta docu-
mentação fotográfica, além de inúmeras citações e referências.

Na Parte 2 – Perícias Médicas, página 12 e seguintes, define:

“Podem as perícias ser realizadas nos vivos, nos cadáveres, nos
esqueletos, nos animais e nos objetos”.

Vem, adiante, a definição de cada um dos estudos.
Quando se refere ao “VALOR DA PROVA”, o eminente professor, trata, também,

com maestria, a questão pertinente ao “livre convencimento” do juiz na apreciação das
provas.

Tecnicamente, quando me refiro À SENTENÇA, tenho meu raciocínio induzido
à decisão de primeiro grau, pois, “VOTO” é o resultado do estudo e decisão terminativa
de segundo grau, ou seja, prolatada por desembargador.

O conjunto de “votos”, no caso de Turmas Criminais, composta por 04 (quatro)
desembargadores, mas com decisão de apenas 03 (três) membros, denomina-se
“acórdão”.

Assim, simplificando: sentença é a decisão definitiva de julgamento proferido
por juiz monocrático; voto é a decisão de um desembargador e acórdão é a decisão do
colegiado ...

Usa-se, também, as expressões “voto” e “acórdão” para as decisões prolatadas
por Ministros das Cortes Superiores.

Obedecida a norma jurídica, passo a adotá-la em minha manifestação.
Não se pode impor ao julgador conhecimentos  específicos em todas as áreas do

Direito, sob pena de se obrigar o absurdo de termos em um único homem todos os
conhecimentos técnicos em todas as atividades humanas. É evidente não se ter nunca
a figura de um julgador, dada a impossibilidade de se ter conhecimento técnico em
todas as áreas...
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Daí, se valer da prova técnica, por intermédio de técnicos – sempre no plural -,
dada a diversidade de situações apresentadas pelo Direito.

Não há direito sem provas!
Daí, a imperiosa necessidade de ser a prova absolutamente imparcial e verdadei-

ra, figurando o perito como um “assistente técnico”, ou seja, no intuito de levar ao
conhecimento do magistrado, aquilo que ele não domina de forma técnica!

Perito não é parte integrante no interesse finalista da causa! É um assistente,
parte integrante do sistema processual, mas, jamais, parte!

Seu interesse se reveste única e exclusivamente no compromisso com a VER-
DADE REAL e, nunca se interessando para A ou B, partes nos autos.

Daí, estar assegurado por preceitos legais, independentemente do tipo e gravi-
dade do tema em estudo, para poder ter a independência necessária para atuar no seu
mister, e, não vir a sofrer conseqüências ou mesmo ameaças à sua integridade ou
honorabilidade pessoal ou profissional.

Salvaguardada a sua integridade, exige-se do perito uma firme disciplina
metodológica levando-se em consideração 03 (três) requisitos básicos:

1. Técnicas médico-legais reconhecidas e aceitas com a segu-
rança necessária capaz de executar um bom trabalho;
2. Utilização dos meios subsidiários adequados para chegar
ao resultado pretendido e, principalmente, tenha se utilizado de
contribuição irrecusável da tecnologia pertinente;
3. Utilização de um protocolo que inclua a objetividade de ro-
teiros atualizados e tecnicamente garantidos pela prática  e legis-
lação pericial corrente.

Embora o eminente professor FRANÇA, em sua obra, entenda parar por aí a
metodologia a ser empregada pelo técnico-perito, ouso ampliar o seu entendimento.

O resultado final de uma perícia é trazer ao conhecimento das partes e principal-
mente ao julgador, fatos de natureza técnico-científica capaz de definir como se deu a
dinâmica, sua natureza e conclusões, NUNCA adentrando em questões, como por exem-
plo, emotivas!

Não compete ao perito, dizer, por exemplo: A matou B, em momento de violenta
emoção!

Compete-lhe apenas dizer qual a causa determinante da lesão fatal. A dinâmica
dos fatos físicos. A trajetória do projétil, etc.

O próprio médico-legal, em sua parte conclusiva, nunca afirma haver o réu assim
agido em estado de legítima defesa ou sob o efeito de substância tóxica.
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Apenas, em resposta aos quesitos, afirma estar ou não o periciando sob o efeito
de tal ou qual substância.

Se assim o fizer, poderá anular definitivamente o seu laudo-técnico, pois essa
missão é da alçada EXCLUSIVA DO JULGADOR!

Deverá, inegavelmente, demonstrar os FATOS apurados na sua investigação,
mas, JAMAIS, declarar ter sido a mola impulsora dos fatos, o estado emocional do
autor dos disparos, no exemplo aqui citado.

Cabe ao perito instruir o seu laudo com as informações técnicas relativas ao seu
procedimento. E, nada mais!

Ao médico-legista, por seu turno, informar o estado físico da vítima.
Outros exames detectarão o grau de álcool ou outra substância no organismo

do periciado. JAMAIS dizer que o ato propulsor do crime se deu em decorrência disso
ou daquilo!

Assim o fazendo, estará usurpando a função do julgador.
Assim, retornando à questão pertinente à elaboração do laudo pericial apresen-

tado pelo perito, incluiria uma terminologia acessível ao julgador e às partes envolvi-
das.

Pouco vai adiantar ao juiz ou ao advogado de defesa uma informação recheada
de termos científicos, demonstrando o perito conhecimentos suficientes para chegar
ao seu desiderato, se assim se manifesta:

“Periciado apresentando hemossialêmese”.

O que vem a ser isso?
E claro que qualquer dicionário de termos médicos irá nos decifrar o significado

de HEMOSSIALÊMES.
Quando a parte conclusiva do laudo nos leva a excessiva aplicação de termos

técnicos, vai nos levar, obrigatoriamente, à realização de uma audiência, para que o
perito “decifre” o seu laudo...

E, de certa forma, o seu juízo técnico comprometerá o seu trabalho. Pairou dúvi-
das sobre o seu resultado final!

Sendo imperiosa a assinatura de 02 (dois) peritos, um advogado sagaz encherá
cada um dos peritos com inúmeras perguntas.

Sendo ouvidos separadamente, certamente entrarão em contradição, compro-
metendo ainda mais a qualidade do documento.

Não seria mais pertinente dizer apenas que o periciado apresentava “vômito
sangüíneo pouco abundante”?

Sendo a finalidade do perito ESCLARECER atos e fatos técnicos desconheci-
dos pelo operador do Direito, deve ter o cuidado de se manifestar, sem fugir da qualida-
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de técnica de seu laudo, de forma a se fazer entender pelas partes envolvidas no
julgamento. Daí, a existência da parte CONCLUSIVA do laudo.

Entendo, pois, desnecessárias expressões rebuscadas ou frases com conteú-
dos fortemente impregnadas com termos técnicos. Não esclarecem. Confundem! Dão
margem a discussões. Desnecessárias!

Repriso: um excelente laudo se torna completamente inviável e até mesmo pas-
sível de questionamento com tal tipo de explicações que, aliás, nada explicam e muito
pelo contrário tumultuam o bom andamento do feito.

Palavras, segundo EXUPERY, em seu magistral “O PEQUENO PRÍNCIPE”, já
dizia: “são fontes de mal entendidos”!

Para que solicitar ao garçom “uma fatia do velho ápice preparado segundo as
técnicas do progresso”, se posso lhe solicitar apenas um “bife” de carne de boi?”

Como afirmei acima, não existe processo sem provas!
A prova é a mola propulsora para levar o julgador a um resultado exato, pratican-

do a verdadeira Justiça!
A seriedade do laudo pericial é o conforto do magistrado para produzir o seu

trabalho final.
A questão da perícia é de tal importância, que o próprio Código de Processo

Penal, IMPÕE ser a perícia feita por 2 técnicos.
O artigo 158 do Código de Processo Penal é taxativo:

“Quando a infração deixar vestígios, será INDISPENSÁVEL o
exame de corpo delito ...”.

O adjetivo colocado no texto, tem por finalidade dizer: não se admite em Direito
ação penal sem o respectivo laudo pericial, quando a infração deixar vestígios, sob
pena de não se considerar como existente a infração penal ...

Equivaleria dizer: uma lesão corporal sem auto de corpo de delito!
A questão é abordada de forma interessante por TOURINHO FILHO, in CÓDI-

GO DE PROCESSO PENAL Comentado”, p. 325, ed. Saraiva, vol. I, edição 1977:

“Se duas ou três pessoas viram, no Rio Amazonas, alguém dece-
par a cabeça de outrem, não há dúvida de que ocorreu um homi-
cídio. Mas, como proceder ao exame se as águas levaram o corpo
de delito? Neste caso, relatando as testemunhas o que viram,
estará feito o exame indireto. Contudo, é preciso que elas tenham
visto os vestígios. Se por acaso não se fizer o exame, direto ou
indireto, a nulidade é tão grande que fulmina todo o processo,
nos termos do art. 564, III, b, do Código de Processo Penal”.
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E, a questão é tão contundente a ponto de a própria confissão do réu, sem a
devida prova, não suprir aquele exame (art. 158 e 167, do CPP).

As razões são óbvias: muitas e muitas vezes, o réu confessa um crime que
efetivamente não cometeu. O amor paternal, o amor filial, a paixão, a vontade de ganhar
algum dinheiro, distúrbios mentais, etc...

Analisando-se detidamente o Código de Processo Penal, a partir do artigo 159,
temos algumas questões tidas como imperiosas:

1. É INDISPENSÁVEL  o exame de corpo delito quando a infra-
ção deixar vestígios;
2. O legislador dita: INFRAÇÃO. Assim, pouco importa a sua
natureza ou gravidade;
3. Quando se refere à perícia, sempre no plural, impondo a
necessidade de, no mínimo 2 peritos;
4. A CONFISSÃO DO ACUSADO, isoladamente, não supre
aquele exame.
5. Sobre a perícia INDIRETA, como necessária TAMBÉM para
a livre convicção do Julgador.

Vemos, a partir daí, a IMPORTÂNCIA DE UM LAUDO PERICIAL para convic-
ção do julgador ao prolatar a sua decisão.

Sabiamente, o legislador utiliza-se da expressão “livre convencimento do
julgador”, ou seja, não está adstrito ao resultado do laudo.

Primeiro, outras provas poderão influir no cômputo das provas, para levar a
outro resultado.

Segundo, “fazendo coisa julgada” a parte conclusiva do laudo, estará simples-
mente entregando ao perito, o poder de decisão, tarefa exclusiva do magistrado.

Terceiro, embora não afronte a evidência técnica do documento elaborado por
peritos-técnicos, outros laudos, documentos ou prova testemunhal, poderão vir alicerçar
uma outra capitulação penal mais branda ou mais severa.

Não compete ao perito emitir parecer sobre responsabilidade.
Há, no entanto, uma exceção: nos acidentes de trânsito.
O perito, na parte conclusiva, costumeiramente assim se manifesta: “É parecer

dos signatários que a causa determinante do evento foi causada pela imprudência, etc.,
do condutor do veículo A, ao abalroar a traseira do veículo B, fazendo com que se
desviasse à esquerda, se chocasse contra o meio-fio, subisse sobre a calçada e ali
atropelasse o pedestre...”.
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Nos inúmeros casos que nos chegam às mãos, particularmente, entendo como
uma conduta pouco técnica. Está o perito a imiscuir-se em questão de MÉRITO!

Somente uma prova mais acurada, no decorrer da instrução criminal, poderá nos
demonstrar o que levou o motorista do veículo B a assim proceder! Quais os fatores
que o levaram a tal manobra, etc.

Mas, o habitual é de se admitir tal pronunciamento. Pouquíssimas vezes temos
notícias de profissionais questionarem tal informação. Tão taxativa!

É verdade não estar o julgador adstrito ao laudo pericial. Mas, é enorme a sua
força probante no cômputo das provas! Ele, o laudo, é elencado como o príncipe das
provas!

Enfim, é elaborado por técnicos, SEMPRE em parceria! AMBOS convergem para
um mesmo desiderato!

Em sentido oposto, nenhuma outra prova é carreada aos autos para pelo menos
minimizar o seu conteúdo.

A condenação é, na enorme maioria das vezes, tida como certa.
No entanto, como disse, OUTROS ELEMENTOS não foram trazidos ao bojo dos

autos!
Funciona, mais ou menos, como aquela pergunta feita pelo Almirante aos seus

Oficiais: - Por que perdemos a batalha?
Simplesmente, responderam: - a pólvora acabou!
Ponto final! Nada mais precisa ser dito! Simplesmente acabou a pólvora! Dizer

mais o quê?
Trata-se, pois, antes de tudo, de bom-senso! E, logo em seguida, da prova!
É de vital preponderância o laudo pericial na apreciação das provas, sob a ótica

do julgador. Estará manuseando informações advindas de um órgão técnico, com res-
paldo legal, assinado por 2 peritos.

Passa a ser um assistente técnico, fornecendo dados e informações, baseados
em princípios metodológicos já definidos acima em área de abrangência da causa total-
mente desconhecida pelo julgador.

Fixa-se o perito na ação, de forma imparcial, tranqüila e serena, não se deixando
contaminar pelo calor e eventuais excessos cometidos pelas partes envolvidas.

Analisa o fato de forma exclusivamente científica. Sem paixões.
Oportuno aqui um pequeno parêntesis para se destacar a magistral obra: “Pro-

cesso Penal – pensado e aplicado”, ed. Brasília Jurídica, lançado há poucos dias, pelo
eminente membro do Ministério Público, Dr. ROGÉRIO SCHIETTI MACHADO CRUZ,
atual Procurador-Geral do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, quan-
do, na página 119, assim se manifesta:
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“Nós, personagens desse trágico roteiro, combatemos o crime,
mas corremos o risco de alimentá-lo se nossos pensamentos –
que geram energia – em relação ao seu autor são impregnados
de ódio ou de espírito de vingança”.

Refletia, Sua Excelência, sobre rumorosos casos, citando Paula Thomaz, julgada
pelo homicídio da atriz Daniela Peres.

Pinçado no conteúdo da mesma obra citada, a preocupação de S. Exa., o
humanista Dr. ROGÉRIO SCHIETTI, na p. 99, é logo aflorada:

“Nem o promotor, que acusa, nem o juiz, que julga, conhece, efe-
tivamente, a pessoa do acusado. Quando muito, responde ele, na
Polícia, a um pueril e pouco informativo questionário sobre seus
hábitos pessoais, sua religião, seus bens, salários, etc. Em Juízo,
ao ser interrogado, são-lhe formuladas perguntas concebidas
por um distante e vestuto legislador, uma vez por outra
complementadas por um juiz mais diligente, cuja preocupação
maior, todavia, é de recolher dados que lhe permitam saber se foi
o interrogando ou não o autor da infração penal. Não há, enfim,
diálogo, interação; há, sim, interrogatório, decisão”.

E, continua Sua Excelência:

“... enquanto para o infrator, o respectivo processo criminal é
um assunto vital, para o Estado é apenas um assunto quotidia-
no, um caso a mais a engrossar as estatísticas oficiais, e, para
seus mais capacitados operários, um parafuso a mais para aper-
tar na linha de produção penal”.

A preocupação é também de membros do Ministério Público! Dos humanistas!
Sob a ótica do julgador, a quem cabe a “palavra final”, o laudo pericial é de

crucial importância. Daí, a necessidade de sua precisão técnica!
Lembro-me, perfeitamente, quando juiz criminal em Sobradinho, da existência de

um fato bastante pitoresco e que veio a se tornar assunto em tratados médico-legais.
Um cidadão foi esfaqueado na altura do peito. Aparentemente, não foi atingido

o coração. Depois de algum tempo em observação foi liberado e veio a óbito em sua
residência. Causa mortis: lesão por instrumento pérfuro-cortante no coração!
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Erro médico?
Daí, veio aquela via crucis para o profissional!
O laudo médico apurou o seguinte:
A ponta da faca rompeu apenas a membrana que envolve o coração, causando-

lhe um sangramento interno: hemorragia!
O tempo se incumbiu de provocar um derrame interno, levando o paciente a

óbito. Culpa do médico? Somente um laudo pericial nos demonstrou o resultado final e
fatal.

Entrou na história médico-legal pois somente com aparelhagem apropriada seria
um cirurgião proceder a uma intervenção cirúrgica com tamanha precisão!

Vê-se, pois, da importância de um laudo pericial.
Cito e transcrevo um caso ocorrido na Capital da República, envolvendo duas

pessoas de vulto na sociedade local:

Órgão: Câmara Criminal
Classe: EIR – EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO CRIMINAL
N. Processo:
Embargante:
Embargada: JUSTIÇA PÚBLICA
Relatora Desª.: APARECIDA FERNANDES
Revisor Des.: VAZ DE MELLO

EMENTA

EMBARGOS INFRINGENTES. JÚRI. INEXISTÊNCIA DE DECI-
SÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS
AUTOS. DECISÃO ACOLHENDO TESE DA DEFESA.
- Se a decisão do Corpo de Jurados encontra respaldo no
conjunto probatório produzido, não há que se falar em decisão
manifestamente contrária à prova dos autos
- Se há mais de uma versão nos autos, o Júri, soberano, deve
decidir da maneira que lhe pareça mais justa, conforme sua con-
vicção, acolhendo uma das teses apresentadas em plenário, ain-
da que não pareça ser a mais verossímil, sem que tal implique
nulidade do julgamento.
- A decisão do Júri passível de rescisão é apenas aquela que
nenhum arrimo encontre na prova dos autos.
- Embargos providos. Maioria.
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Acórdão

Acordam os Desembargadores da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, APARECIDA FERNANDES - Relatora, VAZ DE
MELLO - Revisor, ESTEVAM MAIA, ROMÃO CÍCERO OLIVEIRA, EDSON
SMANIOTTO, WELLINGTON MEDEIROS, VALTER XAVIER, sob a presidência do
Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA, em DAR PROVIMENTO AOS EM-
BARGOS. DECISÃO POR MAIORIA, de acordo com a ata do julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília (DF), 18 de novembro de 1998.

Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA
Presidente

Desembargadora APARECIDA FERNANDES
Relatora

A Senhora Desembargadora Aparecida Fernandes - Relatora
Senhor Presidente, inicialmente, quero lamentar a dissensão que atingiu a famí-

lia do eminente assistente de acusação com o fato ocorrido, e que é analisado no
presente processo. Naturalmente que fatos tais abalam a todos e a cada um de nós.
Lamento, (...), profundamente o ocorrido.

Passo ao meu voto.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
Cuida a espécie de embargos infringentes e de nulidade interpostos por (...)

pretendendo ver prevalecer o voto da lavra do ilustre Desembargador VAZ DE MELO
(fls.1471/1474), que negou provimento à apelação entendendo correta a decisão ema-
nada do Conselho de Sentença, que reconheceu ter o acusado agido em legítima defe-
sa, excedendo culposamente os meios usados na repulsa. Assim manifestou-se sua
excelência:

“A tese que ouso defender, insurgindo-me contra meus eminen-
tes pares, está assentada em um ricochete do  projétil, JÁ DE-
FORMADO, vindo a penetrar na cavidade abdominal da víti-
ma.”
O laudo pericial, sem divergência por parte dos senhores peri-
tos, aceito pelas  partes, informa o seguinte:
“...o projétil incriminado apresenta-se cortado longitudinal-
mente e contém estrias nesta superfície deformada. Saliente-se
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que a superfície de corte do projétil apresenta características
de ter sido produzida por impacto contra superfície rígida e
ligeiramente áspera. Superpondo-se a esta deformação, havia
uma outra com as mesmas características de impacto contra
superfície rígida e ligeiramente áspera, localizada desta feita
na ogiva do projétil, que devido estar superposta à primeira a
ter sido pequena a energia com a qual estava movido o projétil
descrito no item II b, sofreu dois impactos contra superfícies
rígidas e ligeiramente ásperas e que aquela produzida na ogiva
aconteceu após o projétil já possuir a primeira deformação
(fls.412).”
O Doutor CELSO NENEVÊ, à fl. 472, admite como superfície de
impacto esquadrias de ferro não polidas, a causa da deforma-
ção do projétil em questão.
Assim, para admitirmos ter sido um tiro frontal, haveria necessi-
dade de trazer a vítima, em sua cavidade abdominal, algum
objeto de ferro, para que pudesse provocar aquela deformação
no projétil disparado.
Em momento algum tal tese foi sequer aventada.
O apelante sempre afirmou haver procedido a um disparo de
arma de fogo PARA BAIXO.
E, exatamente, procedendo a um disparo de arma de fogo para
o chão, veio a atingir o tampo do bueiro de águas servidas,
desviando em direção ao alambrado da quadra de tênis, vindo,
finalmente, alojar-se na cavidade abdominal da infeliz vítima.
Ademais, o apelante assim procedeu, como exaustivamente  com-
provado  pelas quatro testemunhas, após ser agredido fisica-
mente.
Inquestionável a lesão apresentada em seu joelho direito, con-
forme demonstrado pelo médico legista, no laudo de fls.460,
horas após o lamentável incidente.
A lesão contusa que sofreu, decorrente de um chute, evoluiu,
obrigando-o a submeter a uma intervenção cirúrgica, como nos
dá conta o Laudo de Lesões Corporais Complementar de fls.781.
Tenho como plenamente válidos todos os laudos apontados,
principalmente pelo silêncio das partes quanto às suas efi-
cácias.
...
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Entendo que o apelante agiu moderadamente para repelir  uma
possível segunda injusta agressão. Procedeu ao disparo APÓS
estar ferido em decorrência de um violento chute na altura de
seu joelho direito, que culminou com uma intervenção cirúrgi-
ca.”

Já o voto vencedor,  proferido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Re-
lator LÉCIO RESENDE (fls.),  deu provimento ao recurso de apelação ao fundamento de
que:

“Nenhuma prova, por mínima que seja, existe nos autos
indicativa de que teria o réu agido em legítima defesa, porque a
vítima não agredira e nem estava na iminência de agredi-lo.
Eis o que declarou perante a autoridade policial a testemunha
(...) - fls.15: “que por volta das 23h30 da noite de ontem, encon-
trava-se no salão de festas (...) participando de uma festa de
formatura da turma da (...), encontrando-se na companhia dos
amigos (...), oportunidade em que (..) disse que iria sair do
salão com a finalidade de falar com um tal de (...), com o qual o
declarante pensa que o mesmo tinha algum desentendimento;
que um grupo encontrava-se no estacionamento próximo ao
salão, ou melhor, bem em frente ao salão, entre eles se encontra-
va um tal de (...), residente no Lago Sul; que no estacionamento
(...) perguntou a (...) sobre o paradeiro de (...), tendo este lhe
respondido o seguinte: se você tem algum rolo com (...), tem que
acertar com todo mundo, oportunidade em que (...)desferiu um
soco em (...); que em virtude de ter se iniciado uma briga entre
os grupos, um amigo de (...)sacou de um revólver e desferiu um
tiro na altura da barriga de (...)....
A testemunha (...) às fls.19-v, descreve a dinâmica dos fatos de
forma idêntica, destacando-se o seguinte excerto: “que já no
estacionamento encontraram (...), e mais uns sete elementos,
oportunidade em que (...) perguntou para (...) sobre o paradei-
ro de (...), tendo este respondido por que?  Que rolo você tem
com (...)? Tendo (...) lhe dito não, eu só quero conversar com
ele, momento em que (...)respondeu se você tiver rolo com ele,
tem com todo mundo; que (...) e (...) ainda falaram outras pala-
vras; quando repentinamente (...) deu um soco em (...)derru-
bando-o no chão; que ato contínuo um elemento vestindo cami-
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sa cor vermelha, calça  de cor marrom, de estatura aproximada
de 1.78m, cor morena, cabelos enrolados um  pouco
grandes...sacou de uma arma, tipo revólver, e desferiu um tiro
na altura na barriga de (...); que após ter recebido o tiro, os
elementos do grupo de (...) e (...) adentraram no carro (...) e um
(...), de cor azul metálico... que ouviu apenas um disparo de
arma de fogo”.
No mesmo sentido os depoimentos das testemunhas (...).
...
Por seu turno as testemunhas arroladas pela defesa inquiridas
na fase inquisitorial alteraram a versão em juízo, desmentindo
aquelas anteriores declarações, logo em seguida ao evento.
Veja-se o que disse (...) às fls.348, embora mantendo boa parte
das anteriores declarações: “no veículo (...) confessou a auto-
ria dos disparos, dizendo que estava na iminência de ser agre-
dido por componentes da turma da vítima”, retificando suas
declarações anteriores para afirmar que: “retifica o depoimen-
to prestado perante a autoridade policial na parte que consig-
nou ter visto (...) agredido; que soube pelo próprio (...) que ele
teria sido agredido pela vítima”.
Tem-se, portanto, que o réu não foi agredido, e nem esteve na
iminência de o ser pela vítima, não passando de mero ensaio tal
tese defensiva, engendrada, aliás, facilmente, quando ruíra por
terra a pretendida negativa da autoria, mediante o desapareci-
mento da verdadeira arma utilizada, e sua substituição, meses
após, por outra adquirida na cidade de Goiânia pelo genitor
do réu, e apresentada para efeito de afastar a autoria do dispa-
ro letal, manobra desmascarada  por obra da Assistência da
Acusação.
...
A decisão adotada se mostra completamente divorciada do con-
junto probatório, e por isso, não pode prevalecer.” (fls.1458/
1467).

Como visto, a questão a ser analisada cinge-se à análise da tese da legítima
defesa, se a mesma encontra, ou não, ressonância nas provas dos autos.

Data venia dos eméritos prolatores dos votos majoritários, entendo  merecer
guarida a pretensão recursal.
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O réu foi absolvido da imputação inicial e condenado pelo excesso culposo,
haja vista terem os jurados admitido a legítima defesa própria, tese esta defendida no
processo com fundamento nas peças constantes dos autos. Ora, para se anular o
julgamento proferido pelo Tribunal do Júri, a decisão do Conselho tem que ser manifes-
tamente contrária à prova dos autos, o que, na hipótese, não ocorreu.

Com efeito, a testemunha (...) declarou, em plenário (fls.753): “Que  quando seus
colegas estavam se distanciando  cerca de oito ou dez metros, um grupo de cerca de
dez rapazes, vieram correndo em direção aos colegas do depoente, sendo que um
deles gritou para (...) “espera aí, moleque, quero falar com você”; que (...) foi agre-
dido pela vítima, sem que (...) a tivesse agredido antes, que (...) correu; que em
seguida a vítima foi em direção ao acusado, mas o depoente não sabe se a vítima
chegou a agredir o acusado ...”

Há elementos nos autos dando conta de que a vítima provocou a turma do
acusado, com agressões físicas a (...), para, logo em seguida, partir em direção ao
acusado, que também se sentiu ameaçado. Relevante  o depoimento em juízo de (...) (fls.
349), que afirma que a vítima deu início à agressão.

Como visto, a decisão dos jurados encontra respaldo no conjunto probatório
produzido, não sendo absurda a tese da legítima defesa por parte do acusado, que,
todavia, excedeu-se culposamente na repulsa à agressão injusta por parte da vítima,
valendo-se de meios desnecessários.

A propósito, no escólio de JÚLIO FABBRINI MIRABETE, in Código de Proces-
so Penal Interpretado, 5ª Edição, 1997, p.751, tem-se que:

“Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os elementos
de convicção colhidos na instrução que autorizam a cassação
do julgamento. Unicamente, a decisão dos  jurados que nenhum
apoio encontra na prova dos autos é que pode ser invalidada. É
lícito ao Júri, portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos autos, ainda que não seja eventualmente essa a melhor
decisão.” (grifo nosso)

Respaldando a alegação do réu de que teria se defendido e atirado PARA BAI-
XO, as declarações prestadas pelo perito, Dr. CELSO NENEVÊ (fls. 472), de que o
projétil, antes de penetrar na cavidade abdominal da vítima, teria sofrido dois impactos
contra superfícies rígidas e ligeiramente ásperas. Assim, possível é, como bem coloca-
do no voto vencido, ter o projétil atingido primeiro o tampo do bueiro, desviando-se em
direção ao alambrado, para, em seguida, DEFORMADO, atingir a vítima.

Portanto, não é manifestamente contrária à prova dos autos a decisão do Con-
selho de Sentença que houve por bem reconhecer que o acusado agiu em legítima
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defesa e, também, admitiu o excesso culposo, decisão esta  que guarda consonância
com as provas dos autos. No caso, se há mais de uma versão nos autos, o Júri, sobera-
no, deve decidir da maneira que lhe pareça mais justa, conforme sua convicção, aco-
lhendo uma das teses apresentadas em plenário,  ainda que não pareça ser a mais
verossímil, sem que tal implique nulidade do julgamento.

Entendo, assim, que o voto proferido pelo ilustre Desembargador VAZ DE
MELLO conferiu justa solução à questão, ao rejeitar a  nulidade do julgamento do Júri.

Pelo exposto, conheço dos embargos infringentes  para DAR-LHES PROVI-
MENTO,  a fim de que prevaleça o entendimento esposado no voto minoritário.

É como voto.

O Senhor Desembargador Vaz de Mello  - Revisor

Conheço dos embargos, considerando presentes todos os pressupostos ne-
cessários à sua admissibilidade.

Inicialmente, vemos que a insubordinação à decisão do Tribunal do Júri tem
como espeque o art. 593, item III, letra “d” do Código de Processo Penal, ou seja, a
nulidade do julgamento por ter sido a decisão manifestamente contrária à prova dos
autos. “Manifestamente”, a meu entender, pode ser substituída por contrariamente,
adversamente, etc.

Ora, entendo que o Conselho de Sentença se estribou nas provas trazidas para
o bojo dos autos. Veja que os laudos que há nos autos nunca foram contestados pelas
partes, são documentos oficiais, assinados sempre por dois eminentes peritos. Esses
peritos, ainda compromissados na forma da lei, sem contradita, quando ouvidos em
juízo, esclareceram outros tantos fatos que poderiam, aparentemente, ser tidos como
obscuros.

Equivoca-se S. Exa., o Dr. advogado Assistente de Acusação, ao afirmar haver
ilação da minha parte. O que fiz, e novamente estou fazendo, nada mais está sendo do
que repetir  ipsis literis os depoimentos prestados pelos senhores peritos, como já foi
dito acima, compromissados na forma da lei e sem contradita. Tanto que S. Exa. não
deve ter  observado – o ilustre Assistente de Acusação – que essas informações que eu
trouxe foram feitas entre aspas e em coluna, destacando o texto como a boa redação o
determina.

A questão é de singeleza ímpar.
O médico perito, Dr. HATAKEYAMA, em Juízo, ao prestar seus esclarecimen-

tos, foi enfático:

“que não se recorda de ter observado rompimento de estrutura
óssea no cadáver da vítima ... a trajetória do projétil atinente
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ao percurso no corpo da vítima de uma forma que se poderia
dizer normal, ou seja, sem alterações bruscas no seu curso...”
(fl. 474).

Sabe-se, sem qualquer dúvida, que aludido projétil penetrou na região do flanco
esquerdo, na cavidade abdominal, transfixando alças intestinais (jejuno e intestino
grosso), tendo se alojado, em repouso final, em partes musculares da fossa ilíaca direi-
ta, de onde foi extraído.

Ora é crucial, primário até, conhecimento por parte de qualquer leigo, de que a
fossa ilíaca é desprovida de ossatura.

Reportando-me às informações do médico legista cujo trecho transcrevi acima,
o projétil teve uma trajetória normal, ou seja, sem alterações bruscas em seu curso.

O Perito está a nos dizer o óbvio: inexistindo naquela região do corpo humano
estrutura óssea ou qualquer outra estrutura dura, não havia razão para que o projétil se
desviasse do seu curso. Daí, a informação prestada: percurso normal, ou seja, não
resvalou ou ricocheteou após penetrar no corpo da vítima.

A tese que ouso defender, insurgindo-me contra meus eminentes pares, está
assentada exatamente em um ricochete do projétil, JÁ DEFORMADO, vindo a penetrar
na cavidade abdominal da vítima.

O laudo pericial, sem divergência por parte dos senhores peritos, aceito pelas
partes, informa o seguinte:

“... o projétil incriminado apresenta-se cortado longitudinal-
mente e contém estrias nesta superfície deformada. Saliente-se
que a superfície de corte do projétil apresenta características
de ter sido produzida por impacto contra a superfície rígida e
ligeiramente áspera. Superpondo-se a esta deformação, havia
uma outra com as mesmas características de impacto contra a
superfície rígida e ligeiramente áspera, localizada desta feita,
na ogiva do projétil que devido estar superposta à primeira e
ter sido pequena a energia com a qual estava movida o projétil,
quando esta foi produzida, permite afirmar que o projétil des-
crito no item II, “b”, sofreu dois impactos contra superfícies
rígidas e ligeiramente ásperas e que aquela produzida na ogiva
aconteceu após o projétil já possuir a primeira deformação” (fl.
412).

O Doutor CELSO NÊNEVE, à fl. 472, extraindo suas conclusões dos laudos
periciais, assinados por outros dois peritos e aceitos pelas partes, uma vez que abstive-
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ram-se de contestar seus resultados, admite como superfície de impacto esquadrias de
ferro não polidas, a causa da deformação do projétil em questão.

Assim, para admitirmos ter sido um tiro frontal, haveria necessidade de trazer a
vítima, em sua cavidade abdominal, algum objeto de ferro, para que pudesse provocar
aquela deformação no projétil disparado.

Em momento algum tal tese foi sequer aventada.
O embargante sempre afirmou haver procedido a um disparo de arma de fogo

PARA BAIXO.
E, exatamente, procedendo a um disparo de arma de fogo para o chão, veio a

atingir o tampo do bueiro de águas servidas, desviando-se em direção ao alambrado da
quadra de tênis, vindo, finalmente, alojar-se na cavidade abdominal da infeliz vítima.

Ademais, o apelante assim procedeu, como exaustivamente comprovado pelas
quatro testemunhas, após ser agredido fisicamente pela vítima.

Inquestionável a lesão apresentada em seu joelho direito, conforme demonstra-
do pelo médico legista, no laudo oficial, de fl. 460, horas após o lamentável incidente.

A lesão contusa que sofreu, decorrente de um chute, evoluiu, obrigando-o a
submeter-se a uma intervenção cirúrgica, como nos dá conta o Laudo de Lesões Corpo-
rais Complementar de fl. 781.

Tenho como plenamente válidos todos os laudos apontados, principalmente
pelo silêncio das partes quanto às suas eficácias.

Entender de forma contrária, data maxima venia, meus eminentes pares, é duvi-
dar do óbvio.

Não tenho a menor dúvida da existência de um disparo de arma de fogo para o
chão, com dois ricochetes, vindo o projétil a se alojar, em definitivo, na cavidade abdo-
minal da vítima.

Entendo que o embargante agiu moderadamente para se repelir uma possível
segunda injusta agressão. Procedeu ao disparo, APÓS estar ferido, em decorrência de
um violento chute na altura de seu joelho direito, que culminou com uma intervenção
cirúrgica.

Não estou fazendo apologia ao uso de armas de fogo ou qualquer atividade
paralela àquela utilizada por qualquer um dos contendores.

Reprovo o uso de arma de fogo por quem não necessita dela para suas ativida-
des habituais. Reprovo todo tipo de violência, embora admita o direito de preservação
da integridade física.

Nesse diapasão verifico que a decisão prolatada pelo d. Conselho de Sentença,
reconhecendo que o embargante agiu em legítima defesa, excedendo tão-somente quanto
ao emprego dos meios necessários, encontra respaldo nas provas coligidas, não ca-
bendo ao Tribunal analisar o mérito de tais decisões, por ser a competência constituci-
onal endereçada ao egrégio Tribunal do Júri.
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Por tais fundamentos, dou provimento ao recurso, para manter íntegra e respei-
tável decisão sobranceira do Excelso Tribunal do Júri, fazendo prevalecer o douto voto
minoritário.

É como voto.

O Senhor Desembargador Romão C. de Oliveira - Vogal

Senhor Presidente, conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos
para seu exercitamento.

O recorrente pretende que prevaleça o r. voto escoteiro, da lavra do eminente
Desembargador Vaz de Mello, que negava provimento ao apelo do Ministério Público
interposto a fundamento de que a decisão do Júri é manifestamente contrária à prova
dos autos.

O eminente Desembargador Lécio Resende, após exaustivo exame da prova,
concluiu que realmente o Eg. Tribunal do Júri afastou-se da prova coligida, no que foi
seguido pelo não menos eminente Desembargador Costa Carvalho.

Da minha parte, tenho como certo que, se me fosse dado reexaminar a sentença
como se promanasse do punho do juiz togado, poderia adotar o voto do relator da
apelação como razões de decidir e, assim fazendo, negar provimento aos embargos
infringentes pelo menos ante a silhueta do dolo eventual.

Ocorre que, havendo a Constituição Federal atribuído soberania aos veredictos
do Tribunal do Júri, retirou do Juiz togado a possibilidade de fazer profunda interpreta-
ção dos fatos. Conseqüentemente, o exame da prova há de ser perfunctório, isto é,
sobeja ao juiz togado apenas o exame da legalidade e das aberrações, v. g., haver o réu
confessado que desfechou tiro contra a vítima e o Tribunal do Júri negar a autoria; ou
ainda a perícia proclamar que determinado golpe foi a causa necessária e suficiente da
morte da vítima e os jurados negarem essa evidência ou mesmo quando os jurados
negarem o evento morte, não obstante seja exibido o cadáver. Observe-se que a lei não
deferiu ao tribunal o poder de revisão, a não ser diante da excepcionalidade, para
restabelecer aquilo que é manifesto ou evidente e o Tribunal do Júri tenha desprezado.
É que o legislador, propositadamente, usou a expressão “manifestamente contrária à
prova dos autos” . E diz-se que algo é manifesto quando é visível às escâncaras, que
aparece a descoberto, que nada o oculta ou dissimula, de todos conhecido, posto que
o termo,  etimologicamente, significa o que se pode agarrar com as mãos. (cf. Dicionário
de Sinônimos e Antônimos de Antenor Nascentes).

Pois bem, no caso vertente, o embargante assentou em seu interrogatório que,
“...quando estavam saindo do salão do clube, notou que uma turma de rapazes vinha
atrás dos  mesmos; que a vítima, que estava com esses rapazes, dizia “é o loirinho, é
o loirinho”, referindo-se a (...); que a vítima perguntou a um colega “é esse?”, ao que
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o colega da vítima respondeu “não é esse não”; que a vítima disse “não é não, mas
vai apanhar do mesmo jeito”, e deu um soco em (...); que após agredir (...) a vítima
veio para cima do interrogando e deu-lhe um chute no joelho, sendo que o interro-
gando chegou a cair ao chão; que antes de levar o chute e de cair o interrogando
tentou agarrar-se com a vítima mas a vítima que era mais forte o empurrou; que em
seguida houve uma briga generalizada...”(fl. 743-verso).

As testemunhas de acusação dão conta de que a vítima foi conversar com um
grupo de rapazes e, ao abordar o de nome (...), fora empurrado e a vítima revidou com um
soco. Confira-se:

“...já fora do salão do clube a vítima perguntou a  (...) sobre (...),
sendo que (...) respondeu que para falar com (...) teria que ser
com a turma toda; que (...) deu um empurrão na vítima, e esta
revidou dando um soco em (..); que o acusado (...), que estava
do lado, sacou do revólver e desferiu um tiro à queima-roupa na
vítima...” (fl. 745- verso).

O depoimento de (...), a meu sentir, para os jurados é bastante gerador de dúvi-
das, conforme passo a transcrever:

“...Que é testemunha ocular dos fatos narrados na denúncia;
que o depoente estava na (...) em companhia da vítima, (...); que
o acusado, juntamente com (...) e outros amigos, dentro do sa-
lão, debocharam da turma do depoente; que dentro do salão da
(...), não houve qualquer reação do grupo do depoente ao de-
boche recebido; que após esse fato, o depoente e sua turma
saíram para fora do salão, sendo que a turma do acusado já
havia saído na frente; que a vítima interpelou (...), perguntan-
do por (...); que (...) tivera uma desavença com um colega do
depoente e sua turma, chamado (...); que (...) respondeu que “se
havia confusão com (...), a confusão também era com eles”; que
ao dizer isto (...) deu um empurrão em (..)e este por sua vez
atingiu (...) com um soco, não muito forte; que o acusado, que
estava à distância de mais ou menos um metro sacou de uma
arma de fogo e atirou em direção à vítima; que foi um único
disparo...” (fl. 747).

E mais à frente, a mesma testemunha asseverou:
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“... que ao ouvir o tiro o depoente correu, assim como os demais
colegas; que após correrem, voltaram ao local do fato, ocasião
em que o depoente viu quando o acusado saía do local, em um
(...) e ainda estava de posse da arma; que o colega do acusado
(...) ficou para trás em um (...), e a vítima com uma pedra batia
em cima do capô do (...); que (...) arrancou com o (..), e Júnior
saiu da frente para não ser atropelado...”

O depoimento de (...) está afinado com os depoimentos anteriores já transcritos,
in verbis:

“... que o grupo do acusado saiu primeiro do salão; que em
seguida o grupo do depoente saiu também; que (...)e (...)queri-
am falar com (...), para apaziguar um atrito existente entre (...)
e (...), que não estava aquele no local do fato; que após saírem
e procurarem (...) não mais o viram; que a vítima interpelou
(..)sobre (...), e (...)perguntou o que ele queria com (...); que a
vítima dizia que apenas queria conversar; que (...) disse à víti-
ma que não se lembra das palavras exatas de (...), mas foi no
sentido de que se a confusão era com (...), seria com a turma
toda; que (...)deu um empurrão em (...), e (...)revidou com um
soco; que após a vítima dar o soco em (...), o depoente viu o
acusado sacar da arma e atirar em direção à vítima, efetuando
um único disparo...” (fl. 749).

Já no depoimento de  (...) colhe-se:

“... quando decidiram irem embora da festa, saíram do salão e o
depoente dirigiu-se ao seu carro um (...), enquanto seus colegas
se dirigiam aos seus veículos que estavam mais afastados; que
quando seus colegas estavam se distanciando cerca de oito ou
dez metros, um grupo de cerca de dez rapazes, vieram correndo
em direção aos colegas do depoente, sendo que um deles gritou
para (...) “espere aí, moleque, quero falar com você”; que (...)foi
agredido pela vítima, sem que (...) a tivesse agredido antes; que
(...) correu, que em seguida a vítima foi em direção ao acusado,
mas o depoente não sabe se a vítima chegou a agredir o acusa-
do, porque do local onde o depoente estava não dava para ver
eis que havia muita gente na frente e houve uma briga genera-
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lizada não sabendo o depoente quem agrediu quem; que em
seguida o depoente ouviu um tiro e em seguida viu (...) com um
revólver na mão...” (fl. 753).

E como se não bastasse, o acusado asseverou que fizera o disparo para baixo,
não apontando a arma na direção da vítima.

O Senhor Perito não deu notícia de que a estrutura óssea do cadáver tenha sido
atingida pelo projétil.

O eminente Desembargador Vaz de Mello, em seu douto voto, destacou, trans-
crevendo trecho do laudo pericial.

“A tese que ouso defender, insurgindo-me contra meus eminen-
tes pares, está assentada exatamente em um ricochete do projé-
til, JÁ DEFORMADO, vindo a penetrar na cavidade abdominal
da vítima.
O laudo pericial, sem divergência por parte dos senhores peri-
tos, aceito pelas partes, informa o seguinte:

... o projétil incriminado apresenta-se cortado longitudinalmen-
te e contém estrias nesta superfície  deformada. Saliente-se que
a superfície de corte do projétil apresenta características de ter
sido produzida por impacto contra superfície rígida e ligeira-
mente áspera. Superpondo-se a esta deformação, havia uma
outra com as mesmas características de impacto contra superfí-
cie rígida e ligeiramente áspera, localizada desta feita na ogiva
do projétil, que devido estar superposta à primeira a ter sido
pequena a energia com a qual estava movido o projétil quando
esta foi produzida, permite afirmar que o projétil descrito no
item II b, sofreu dois impactos contra superfícies rígidas e ligei-
ramente ásperas e que aquela produzida na ogiva aconteceu
após o projétil já possuir a primeira deformação.” (fl. 412).
O Doutor CELSO NENEVÊ, à fl. 472, admite como superfície de
impacto esquadrias de ferro não polidas, a causa da deforma-
ção do projétil em questão.
Assim, para admitirmos ter sido um tiro frontal, haveria necessi-
dade de trazer a vítima, em sua cavidade abdominal, algum
objeto de ferro, para que pudesse provocar aquela deformação
no projétil disparado.”
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Como já dissera ab initio, segundo meu modo de pensar e em respeito à sobe-
rania do Júri Popular, não devo adentrar na reconstituição do mosaico da prova. A
competência do Tribunal está limitada  ao exame do recurso apenas para dizer se os
senhores jurados proferiram o veredicto desprezando provas que podiam agarrar com
as mãos.

Não se exige dos jurados a extração do melhor raciocínio que o conjunto da
prova possa revelar segundo o juízo técnico que pode lançar mão das regras cientí-
ficas adequadas para tanto. Para que o julgamento dos jurados seja válido basta que
corresponda genericamente à prova coligida, ainda que não resista a rigorosa análise
por parte daqueles que lançam mão dos princípios da lógica para extrair a conclusão.
Não se pode olvidar que os jurados são juízes de fato que sequer tem pleno acesso
aos autos. Ao contrário são bombardeados com dois discursos, na mais das vezes
diametralmente opostos. Se não fosse assim, o legislador não teria usado o advérbio
manifestamente. Bastaria dizer que caberia apelação, quando a decisão fosse contrá-
ria a prova dos autos. Usando o advérbio, o legislador restringiu, admitindo julga-
mento que contenha alguns laivos de contrariedade à prova dos autos, desde que
essa contrariedade não seja manifesta, ainda que  não seja a melhor interpretação da
prova.

A doutrina não discrepa do entendimento até agora expendido. Com efeito,
Hermínio Alberto Marques Porto, em sua obra Júri, 2

ª
 ed., págs. 296, Ed. RT, 1980,

sustenta que “uniforme é a jurisprudência quanto aos critérios que devem, pelo
Tribunal de segundo grau, ser adotados na valoração das provas em relação ao
decidido pelo Conselho de Sentença”, enumerando dezenas de julgados, entre outros
o que passo a transcrever:

“... mantida é a decisão popular quando o jurado adota “uma
opção válida”, ao escolher aquela “que mais razoável lhe pa-
reça” (3ª Câmara, do TJSP, Ap. 129.569, de 20.8.76, rel. Mendes
Pereira); “a decisão dos jurados é mantida mesmo quando “não
representar a solução inteiramente louvável, no plano ideal da
Justiça” (1a Câmara do TJSP, Ap. 128.755, de 3.5.76, rel. Márcio
Bonilha); “...o princípio da soberania dos veredictos autoriza-
va o jurado a optar por qualquer das versões admissíveis do
conjunto probatório” (3a Câmara do TJSP, Ap. 129.192, de 12.6.76,
rel. Mendes Pereira); (...) “somente possível a reforma “quanto
ao mérito”, quando se apresente “a decisão dos jurados” como
verdadeira distorção da função judicante, uma autêntica aber-
ração.” (1a Câmara do TJSP, Ap. 130.319, de 11.10.76, rel Mendes
Pereira); ...” (in obra citada, pág. 296/297).
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O saudoso Ministro Rodrigues Alckmin deixara assentado em um de seus vo-
tos, verbis:

“Os Tribunais estaduais têm decidido, reiteradamente, que não
lhes cabe julgar da inocência ou culpabilidade do réu, mas
apenas verificar se a decisão do Tribunal Popular está comple-
tamente divorciada da prova dos autos. Dessa forma, reserva-se
ao Júri a faculdade de apreciar os fatos e de, na hipótese de
versões porventura discrepantes, optar pela que lhe pareça mais
razoável... Não tem sido diversa a orientação do Supremo Tri-
bunal Federal quanto ao tema... decidiu-se (no julgamento da
Carta Testemunhável 11.744 – DJU de 3.10.44, p. 4.496, Rel.
Min. Orosimbo Nonato): “Convenho em que o poder do Tribu-
nal togado de reformar a decisão do Júri tem marcas e raias
cujo alargamento pode convir à política criminal mas ainda se
acha desautorizada em lei.”

O presente processo é daqueles absolutamente ingratos para o Ministério Pú-
blico. A prova coligida, prima facie, estabelece alguma dúvida no espírito do homem
médio. Os membros do Ministério Público, nem mesmo os mais experientes e argutos,
como o saudoso Procurador de Justiça, Dr. Lourenço Mourão, conseguiram arquitetar
um raciocínio lógico que explique o motivo pelo qual o projétil incriminado apresenta
sinais de dois impactos contra corpo rígido e áspero.

E se há dúvida alojada no bojo da prova, é quando basta para que se tenha como
aceitável o veredicto dos jurados.

Com estas considerações, Senhor Presidente, provejo o recurso, para que sub-
sista o julgamento do Tribunal do Júri.

E é como voto.

O Senhor Desembargador Edson Alfredo Smaniotto  - Vogal

Senhor Presidente, já foi dito nesta assentada, e sempre é bom repetir, que esta
egrégia Câmara Criminal não é censora da decisão do egrégio Tribunal do Júri. Isto
porque a Constituição Federal, a nossa Carta Magna política, atribuiu competência ao
cidadão comum que, desde que guindado à posição de jurado, mostra-se competente
para julgar, com a profundidade necessária, o mérito dos crimes dolosos contra a vida.

Por conseguinte, Senhor Presidente, não fomos convocados para analisar a
melhor justiça nesse caso, mas apenas para conferir se o Júri fez a sua justiça. E a justiça
do Júri somente será assim entendida se a decisão encontrar alguma substância na
matéria controvertida dos autos.
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Nos doutos votos precedentes, Senhor Presidente, houve sempre a preocupa-
ção em se analisar a questão do ricochete do projétil que acabou fatidicamente elimi-
nando a vítima. Esse dado, Senhor Presidente, data venia, não me impressiona no
julgamento desta causa. Teria validade, sim, tamanha preocupação, se a decisão do Júri
demandasse de uma desclassificação própria da imputação de homicídio qualificado,
para a hipótese pura e simples de homicídio culposo. Aí, sim, deveríamos conferir se na
conduta do réu teria havido ausência de qualquer elemento subjetivo, vale dizer, de
qualquer conteúdo ou fração de dolo, para, após, dentro da normatização da culpa,
verificarmos se ele teria agido por imprudência ou negligência. Todavia, o dispositivo
da condenação, que é de homicídio culposo, não decorreu da desclassificação própria,
senão da desclassificação imprópria, ou seja, por intermédio de um condutor da estru-
tura jurídica da legítima defesa. Por conseguinte, ainda que a bala tenha ricocheteado,
conforme bem sustentado pela eminente Relatora e, com mais ênfase ainda, pelo emi-
nente Revisor, ou tenha a ação do réu se voltado diretamente contra o corpo da vítima,
o importante é verificar se a ação do réu encontrou agasalho, em face da excludente da
ilicitude da legítima defesa. E, nesse ponto, eminente Presidente, forçoso é convir que
os autos revelam que a iniciativa do entrevero partiu da vítima e de seus companheiros.
É bem possível que jamais imaginassem tal desfecho. É bem possível que jamais imagi-
nassem que estivessem prestes a se cercarem de um dos elementos que se encontrava
armado naquela noite. Todavia, a agressão inicial partiu da vítima, tanto assim que foi
ela quem desferiu um soco em um dos jovens que se encontrava na companhia do réu.
Tanto assim que foi o seu grupo que se dirigiu na direção dos demais, próximo ao
estacionamento, ou propriamente na área do estacionamento do clube onde os fatos
ocorreram.

Nesse caso, a decisão dos jurados encontra respaldo em uma das vertentes da
prova dos autos; isto porque é indiscutível que o tiro foi dado no momento em que
havia animosidade entre eles; e, se havia animosidade, com o início da agressão partida
da vítima, forçoso é convir que a decisão do Júri, soberana, encontra algum suporte na
prova coligida.

Por essa razão, Senhor Presidente, em resumo, já que a matéria foi, com muita
propriedade, tratada nos doutos votos prevalentes, entendo que a hipótese não com-
porta o improvimento desse recurso, porque, assim sendo, estaríamos analisando o
mérito para buscar a nossa justiça, quando a competência constitucional é endereçada
ao Juízo Natural que é o egrégio Tribunal do Júri. Os Srs. Jurados acreditaram na versão
do réu; os Srs. Jurados acreditaram que a lesão que apresentou o réu, na sua perna,
tenha sido produzida pela vítima, e, afinal de contas, os Srs. Jurados acreditaram que a
iniciativa da vítima gerou o início da legítima defesa, havendo, tão-somente, um plus no
emprego dos meios necessários. Afinal de contas, no que os Srs. Jurados acreditaram,
existe uma vertente probatória nos autos.
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Por essa razão, Sr. Presidente, acompanho o douto voto da eminente Relatora e
dou provimento ao recurso para manter íntegra a respeitável decisão sobranceira do
egrégio Tribunal do Júri, fazendo prevalecer o douto voto minoritário.

O Senhor Desembargador Wellington Medeiros  - Vogal

Peço vista dos autos, Senhor Presidente.

O Senhor Desembargador Valter Xavier - Vogal

Aguardo.

DECISÃO

Após os votos dos Des. Relatora e Revisor dando provimento aos embargos,
sendo acompanhados pelos Des. Romão Cícero e Edson Smaniotto, pediu vista o Des.
Wellington Medeiros, o Des. Valter Xavier aguarda.

VOTO DE VISTA

O Senhor Desembargador Wellington Medeiros    - Vogal

Senhor Presidente, conheço do recurso, porquanto presentes os pressupostos
de admissibilidade.

Com efeito, o art. 593, III, “d”, do Código de Processo Penal, prescreve que o
Tribunal poderá anular o veredicto proferido pelo Júri, se constatar ter cometido o
Conselho de Sentença erro in judicando, ou seja, erro na apreciação de fatos e provas,
de tal modo que a decisão proferida se apresente em manifesta contrariedade em rela-
ção à prova dos autos.

Entretanto, não é qualquer dissonância entre a decisão dos jurados e os elemen-
tos de prova colhidos no processo que autoriza a anulação do julgamento.

A decisão do Júri passível de rescisão é apenas aquela que nenhum arrimo
encontre na prova dos autos. É necessário que a conclusão dos jurados seja esteja em
radical contrariedade com a realidade fática do processo.

Na interpretação razoável da prova, a opção por uma das versões verossímeis
apresentadas em juízo, é lícita e válida.

A doutrina encontra-se pacificada nesse sentido, como se verifica da lição do
insuperável mestre FREDERICO MARQUES, in verbis:
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“1.077. Se o veredicto dos jurados estiver manifestamente em
conflito com a prova dos autos, caberá apelação contra a deci-
são do Tribunal do Júri  (Código de Processo Penal, artigo 593,
nº III, letra “d”).
Necessário, no caso, para que o Tribunal ad quem, acolhendo o
recurso, lhe dê provimento, é que o veredicto esteja em radical
antagonismo com aquilo que de modo indiscutível promane,
em relação a quaestio facti, da prova dos autos.
Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os elementos de
convicção colhidos na prova que autoriza a cassação do vere-
dicto: unicamente a decisão dos jurados que nenhum arrimo
encontre na prova dos autos é que pode ser invalidada. Desde
que a interpretação razoável dos dados instrutórios justifique
o veredicto deve ser mantido, pois, nesse caso, a decisão deixa
de ser ‘manifestamente contrária à prova dos autos’”. (Elemen-
tos de Direito Processual Penal, Editora Bookseller, 1997, Vol. IV,
pág. 233, grifos nossos).

No mesmo sentido, alinha-se a orientação jurisprudencial de nossos Tribunais,
inclusive do colendo Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal de
Justiça, in verbis:

“Desde que a decisão do Tribunal do Júri se ampare em alguns
elementos de prova e se fundamente numa das várias versões
que razoavelmente se poderiam formar a partir do conteúdo do
processo, não há como cassar a decisão.
A jurisprudência do STF, embora não admita a versão
inverossímil ou arbitrária, sem apoio em elementos de convic-
ção idôneos, assegura ao Tribunal Popular a opção para uma
das linhas plausíveis de interpretação para o fato: HC 68.047,
RE 71.879, RE 78.312, HC 59.287, RE 99344, RE 104.938,  RE
113789, RE 10406.” (HC 70.129, Rel. Min. PAULO BROSSARD,
DJ de 17.06.94).
“RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HIPÓTESE
EM QUE O ACERVO PROBATÓRIO LEVA A DUAS VER-
SÕES CONFLITANTES SOBRE A POSIÇÃO DO RÉU NA
OCORRÊNCIA DELITUOSA.
Recurso com fundamento nas letras “a” e “c” do permissivo
constitucional. Alegada ofensa ao art. 593, inciso III, letra “d”,
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do Código de Processo Penal.
Se a prova dos autos autoriza o reconhecimento de duas versões
sobre o crime: uma fundada na palavra do co-réu, negando a sua
participação; e a outra extraída de parte da prova testemunhal,
que lhe atribuiu culpa solidária, não é proibido ao Conselho de
Sentença optar por uma das versões em confronto. In casu, os
membros do Júri preferiram a tese mais segura, porque vazada
em parte da prova testemunhal, quando reconheceram que o re-
corrido era co-autor de crime de homicídio.
Consequentemente, a determinação de novo julgamento, por
parte do Tribunal a quo, por entender que a decisão dos jurados
foi manifestamente contrária à prova dos autos, ofendeu o art.
593, inc. III, do Código de Processo Penal, o que merece reparo
através do especial.
A jurisprudência da Suprema Corte já consagrou o entendimento
de que a opção, por uma das versões fluentes da prova, não
enseja nulidade do julgamento.
Recurso conhecido e provido para reformar a decisão do Tribu-
nal de Justiça, e manter  a condenação pelo Tribunal do Júri.”
(REsp nº 32.745-7/AC, Rel. Min. José Cândido, in  RSTJ 47/433,
grifos nossos).

Assim, importa analisar se a decisão proferida pelo Conselho de Sentença acha-
se divorciada completamente da prova produzida nos autos, tal como o entendeu a
douta maioria quando do julgamento do recurso de apelação ou, se, ao contrário, deve
prevalecer o entendimento constante do voto vencido, da lavra do eminente
Desembargador VAZ DE MELLO.

Verifica-se que a versão apresentada pela defesa do réu, desde o interrogatório
(fls. 260/261), é que o recorrente, com o intuito de defender-se, teria efetuado um dispa-
ro para baixo, direcionado para o chão, quando ocorria briga generalizada envolvendo
diversos jovens.

Foi constatado no laudo pericial e reafirmado por um dos peritos, em depoimen-
to prestado em juízo, que o projétil retirado do corpo da vítima, antes de alcançar sua
região abdominal, teria sofrido dois impactos em face de uma superfície “ligeiramente
áspera e rígida”, não tendo sido constatado, macroscopicamente, vestígios ósseos
nesse projétil.

Ora, se o projétil apresentava deformações decorrentes de impactos que, se-
gundo o laudo, teriam ocorrido com uma superfície “ligeiramente áspera e rígida”, e não
tendo os peritos detectado vestígios ósseos no projétil (único elemento assemelhado
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no corpo humano com a estrutura descrita no laudo, conforme esclarecimentos do
próprio perito), é bem possível que o tiro desferido em direção do chão tenha atingido
primeiramente algum outro objeto com essas características, desviando-se após em
direção à vítima, tal como sustentado no voto vencido.

Assim, como amplamente debatido no voto vencido e em todos os votos até
aqui proferidos neste julgamento, não é manifestamente contrária à prova dos autos a
decisão do Conselho de Sentença que houve por bem reconhecer excludente de ilicitude
de legítima defesa, admitindo, entretanto, que o réu se excedera culposamente dos
meios utilizados para repelir iminente e injusta agressão.

Os jurados optaram por uma das vertentes probatórias existentes nos autos,
não estando essa decisão divorciada do conjunto probatório.

A hipótese, pois, não autoriza a reforma da decisão proferida pelo Conselho de
Sentença, sob pena de violar-se a garantia constitucional da soberania do veredicto
popular.

Ante o exposto, acompanho o voto proferido pela eminente Desembargadora
Relatora, dando provimento aos embargos.

É o meu voto.

O Senhor Desembargador Valter Xavier - Vogal

Senhor Presidente,
Conheço dos embargos, eis que satisfeitos os pressupostos de sua admissibi-

lidade.
Sou o último a votar. Para muitos, a questão pode ser considerada decidida, com

prevalência da posição até aqui majoritária. Talvez até mesmo seja o meu voto um
estorvo, um obstáculo, um empecilho para a proclamação do resultado final do julga-
mento. Entretanto, com o mesmo espírito de quem aguardou o voto do eminente
Desembargador José Wellington Medeiros antes de se manifestar; de quem ouviu
atentamente o voto do não menos eminente Desembargador Edson Alfredo Martins
Smaniotto, que, por uma simples operação aritmética, teria sido o posicionamento deci-
sivo deste Tribunal sobre o tema ora em julgamento, peço licença para proferir o meu
voto na íntegra, pedindo aos meus ilustres pares que reflitam mais um pouco sobre o
caso e, se entenderem que ora lhes trago algo que possa fragilizar algum ponto de sua
convicção, que se manifestem ao final. Pois nada ainda está decidido. O Tribunal ainda
não concluiu o julgamento.

Pelo que entendi dos autos, Senhor Presidente, temos de um lado um pai, a lutar
com todos os seus conhecimentos jurídicos para que  se faça Justiça. Justiça mesmo,
com letra maiúscula, digna de ser chamada como tal. Não senti, em nenhum momento, o
pedido de vingança  pelo filho perdido. Apenas Justiça. Não sei, Senhor Presidente e



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

4 2 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 13-74, set.-dez. 2004

eminentes pares, se teria eu condições de seguir o exemplo desse advogado que de
todos nós é conhecido, e que se limita a postular por Justiça, talvez fazendo prevalecer
o advogado em face do homem, o advogado em face do pai. Do outro lado, caros
colegas, temos uma mãe, que também não quer nada mais, nada menos, que Justiça para
o seu filho. E que de vários de nós, pelo que sei, também é muito conhecida. Trata-se de
um fato lamentável que, infelizmente, atingiu pessoas que não podem ser consideradas
estranhas a esta Casa; pessoas que encontramos no dia-a-dia. Daí, creio, a razão de
nós, magistrados originalmente atuantes na área cível deste Tribunal, estarmos aqui a
decidir uma causa de natureza criminal, com certeza um marco na história desta Corte.

Como eu disse, Senhor Presidente, sou o último a votar. Poderia fazê-lo de forma
simples, acompanhando uma ou outra corrente. Isto seria cômodo, seria prático, aten-
deria, inclusive, a decantada “celeridade da justiça”. Mas estaria eu – ou, pelo menos
penso que estaria eu – abdicando de exercer o múnus de que fui investido, razão de ser
de minha própria passagem por este lado do mundo.

Ouvi a explanação técnica da eminente Desembargadora Aparecida Fernandes,
que encontrou subsídios no conjunto probatório para escorar o posicionamento do
ilustre Desembargador Paulo Guilherme na sede de apelação e aqui por ele mesmo
referendado. Ao escutar as palavras do sempre atento e cuidadoso Desembargador
Romão Cícero senti uma certa angústia pulsando no peito de Sua Excelência. Pois Sua
Excelência afirmou, que estivesse ele na condição de um juiz monocrático, decidindo
diretamente a espécie, e o seu posicionamento seria outro. Mas, curvava-se em respei-
to à soberania do veredicto popular. Já o culto e inteligente Desembargador Smaniotto,
com a maestria das luzes que costuma brindar esta Casa, chega a se afastar da trilha que
justificou o próprio voto vencido, que alicerça a posição até aqui majoritária e nos
ensina: irrelevante, para o deslinde da controvérsia, se houve ou não o ricochete que
ampara a legítima defesa. Os jurados assim decidiram e a questão está encerrada. Não
teria pertinência indagar-se de sua efetiva presença na realidade.

Em princípio, não poderia divergir do eminente Desembargador Smaniotto. Tan-
to quanto Sua Excelência, entendo que  a nulidade do julgamento pelo colegiado leigo
somente se justifica na hipótese de restar demonstrado o completo alheamento entre o
conteúdo probatório existente nos autos e a conclusão a que se chegou. Esta a garantia
mínima que se empresta ao cidadão e à  própria sociedade, como asseveram a doutrina
e a jurisprudência especializadas.

No caso, há uma resistência a esse completo divórcio entre os jurados e o
conjunto probatório. E vem subscrita tal inconformidade pelo eminente Desembargador
que, na Turma, funcionou como vogal. E o motivo porque Sua Excelência não concorda
com o posicionamento majoritário alicerça-se no resultado da prova técnica, que atesta
que o projétil encontrou dois obstáculos maciços, suficientes para deformá-lo, antes de
alojar-se no corpo da vítima.
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Aqui, nesta sessão de julgamento, Sua Excelência chega a desconsiderar a tese
de início sustentada – legítima defesa de terceiro – e assume que o caso melhor se
adequaria em legítima defesa própria. Ouvi, ainda, Sua Excelência afirmar que, estivesse
no lugar do acusado, teria conduta idêntica. Impressionaram-me, confesso, as palavras
de Sua Excelência. Mais pela forma, que pelo conteúdo.

Porque há um detalhe, Senhor Presidente, que não parece ter sido considerado.
Os fatos registrados deixam pacífico que o acusado estava em uma festa de formatura
de primeiro grau – ressalto bem: primeiro grau -, portando uma arma de fogo na cintura.
E onde era essa festa de formatura de primeiro grau? No (...). E o que é o “Clube da (...)”?
O Clube da (...), Senhor Presidente, como Vossa Excelência bem o sabe – e todos nós
aqui sabemos – é um dos melhores clubes desta Capital, pois “(...)” significa, exatamen-
te, “(...)”. Então, meus caros colegas, os fatos aconteceram nas dependências do clube
que congrega uma das elites do funcionalismo público federal, instituição a que tive a
honra de pertencer por seis anos, antes de ingressar na magistratura. Os servidores (...)
são os responsáveis pela condução efetiva da política (...)do Brasil. Os fatos não acon-
teceram em nenhum bordel, em nenhum bar de quinta categoria...

Estivéssemos cuidando de uma festa de Micarê, com pessoas das mais diversas
procedências e realizada em plena praça pública, e por certo as autoridades e seus
agentes não permitiriam a participação de ninguém que estivesse portando uma arma
de fogo na cintura. Nenhuma justificativa seria aceitável. Nem mesmo nos lugares mais
mal afamados deste Distrito Federal, ou de qualquer outro lugar deste País, seria acei-
tável que alguém estivesse participando de festejos portando uma arma de fogo na
cintura.

Pois bem. O Clube era a (...). O local era o local de reunião dos servidores do (...).
A festa era a formatura de garotos da (...). Qual o colégio? Era do (...). Estabelecimento
de ensino particular desta Capital e dos mais respeitados do País, como sabemos todos
também. Uma festa de adolescentes, cujas famílias integram o grupo de que se espera o
exemplo e a referência para todos.

Pois neste cenário, com esses figurantes, temos a presença do réu portando
uma arma de fogo na cintura. Vejam bem: a arma de fogo não estava no carro, não estava
em outro local, para a hipótese de servir-lhe de defesa quando no percurso para casa,
altas horas da noite. Não e não! A arma estava na cintura, como restou pacificado nos
autos.

Senhores, se alguém está portanto uma arma de fogo na cintura, em tal ambiente,
em tais circunstâncias, a utiliza contra alguém desarmado, pode alegar com sucesso
legítima defesa própria ou de terceiro, então todos os conceitos de que se têm a esse
respeito devem ser revistos. Pois, apenas à guisa de exemplo, ao assistirmos os mais
famosos filmes de faroeste, sempre observamos que aqueles meliantes mais audacio-
sos, mais covardes, mais pusilânimes, tinham o cuidado de desafiar a vítima e a ela
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entregar uma arma, antes de fulminá-la, para que pudessem, posteriormente, alegar
“legítima defesa”.

O Senhor Desembargador Romão C. de Oliveira - Vogal

Desembargador Valter Xavier, V. Exa. está a ler o voto, mas V. Exa. poderá aclarar
melhor o modo como estou pensando.

Quero só deixar frisado, se V. Exa. me permite neste aparte, é que não se está a
julgar o fato de alguém portar armas, até por que, consabidamente, no país mais civilizado
do ocidente, adolescentes têm ido à escola com armas e disparado contra as pessoas e
são condenados, não pelo fato em si de portar armas, mas, e ali se condena adolescentes,
pelo fato em si mesmo, disparo de arma de fogo. Daí é que penso, e não sei até onde V. Exa.
chegará, é que, no caso vertente, o que os senhores jurados julgaram foi o complexo de
fatos que ocorreu, esse complexo todo que veio a ocorrer, em decorrência de alguém estar
armado. Altamente censurável esta conduta. Comungo com V. Exa. o fato de alguém estar
armado, mas não estou a julgar este fato isoladamente.

Agradeço a V. Exª.

O Senhor Desembargador Valter Xavier - Vogal

Eu é que agradeço, a sempre oportuna intervenção de V. Exa., mas esse ponto a
abordar V. Exa. está constando em meu voto na seqüência, então permito-me prosse-
guir.

Ainda que a cidadezinha do interior estivesse morrendo de medo deles, preser-
varam o mínimo, o essencial, para que se pudesse caracterizar a dita “legítima defesa”.
Ainda quando a vítima estivesse desarmada, davam um jeito para que o povo restasse
convencido de que, pelo menos, parecia ao seu algoz que a vítima estava armada.
Salvavam-se, por este caminho, as aparências.

No caso dos autos, a vítima não estava armada. O acusado sabia bem disto. Em
nenhum momento se cogitou de que a vítima pudesse estar armada. Mas, nem se
preocupa em “salvar as aparências”. Quer, pura e simplesmente, que se aceite a tese da
“legítima defesa”. Quer, num toque de Midas, que se transforme em ouro o que não
passa de areia da pior qualidade, data maxima venia.

Por isso, Senhor Presidente, peço respeitosa vênia a todos para divergir de
qualquer entendimento que acolha a excludente de legítima defesa no caso ora em
debate. Seja própria, seja de terceiro. Admitir legítima defesa, meus eminentes pares, é
esquecer, é desconsiderar que só o acusado estava armado. É deixar de lado o fato
incontroverso que a formatura era de adolescentes da oitava série do primeiro grau. É
fazer de conta que os garotos não eram do (...), nem o clube era o do (...). É aceitar que
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alguém possa se defender, de forma autorizada pela lei, usando arma de fogo, que
portava na cintura, em tal ambiente, em tais circunstâncias. Não é nem mesmo voltar aos
tempos do faroeste. Porque naquele tempo, pelo menos em público, os bandidos não
eram tão covardes, tão acima da ordem jurídica, com todas as vênias de estilo.

Mas, não é só. Além da legítima defesa, ensaia-se outra porta para a saída do
réu: o projétil atingiu um obstáculo, ou melhor, dois obstáculos e, depois, penetrou no
corpo da vítima. Primeiro, porque as deformações nele encontradas não teriam sido
produzidas pelo corpo da própria vítima. Segundo, porque provavelmente o projétil
ricocheteou em uma tampa de bueiro e em um alambrado da quadra de tênis.

O primeiro argumento não prospera. O perito esclareceu que “pela transfixação
dos vaso ilíacos, que estão localizados sobre partes ósseas da coluna, é provável que
tenha havido um impacto do projétil com o tecido ósseo”. Confira-se a afirmação do
Senhor Perito, constante de fls. 474 dos autos. Em outras palavras: a prova pericial não
descarta que a deformação possa ter ocorrido no contato com o tecido ósseo da vítima.

O segundo argumento, com todas as vênias pertinentes, também não se conforma
ao apurado. Porque o ricochete na tampa do bueiro e no alambrado da quadra de tênis
haveria de deixar vestígios. Mas, para que existissem esses vestígios, indispensável,
primeiro que existissem a dita “tampa do bueiro” e o dito “alambrado” da quadra de tênis.
Pois, meus eminentes pares, não há “bueiro”, nem “alambrado” no local. Logo, o ricoche-
te aconteceu apenas em uma tampa de bueiro, que não existe, e, depois, em um alambrado,
que também não existe. Ou seja: o ricochete aconteceu apenas na imaginação...

Senhor Presidente, não pretendo alongar mais a exteriorização do meu pensa-
mento. O que se tem, efetivamente demonstrado nos autos, é que ninguém agrediu o
acusado. Os ferimentos que apresenta não merecem qualquer fé, tanto que nem a
Defesa ousou sustentá-los, limitando-se a fazer a reconstituição, aqui na nossa frente,
da “possibilidade” (destaco: “possibilidade”) de um chute, não de sua efetiva ocorrên-
cia. A altercação entre o colega do acusado e a vítima não ultrapassava o terreno normal
dos arroubos juvenis, que, inclusive, servem para moldar o comportamento das pesso-
as. Os grupos de jovens eram proporcionais. Não havia nenhuma desvantagem mani-
festa. O que houve não merece ser enquadrado em  “legitima defesa”, porque nenhuma
“defesa” aconteceu, muito menos “legítima”.

Peço licença para divergir dos doutos votos já proferidos. Não estou querendo
subtrair do foro popular a decisão da causa, pois nem que o quisesse poderia fazê-lo.
Mas não aceito confundir um julgamento manifestamente contrário à prova dos autos,
com um julgamento que, eventualmente, acolha uma das versões com respaldo no
conjunto probatório. A propósito, o “manifestamente”, para quem gosta de uma defini-
ção do vocábulo a ser aplicada ao dispositivo legal que  o traz, há de ser conforme o
previsto no artigo 5º da Lei de Introdução do Código Civil. Pois o Tribunal Popular
existe para fazer Justiça. Não a “sua” justiça, como aqui se chegou a afirmar. Mas a
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“Justiça do Homens”, que decide  segundo o previamente ajustado na legislação, de
todos conhecida. E a “Justiça dos Homens” não aceita mais o império da justiça priva-
da. E, muito menos, que, como se fôssemos nós uma máquina, possamos deixar preva-
lecer aquela velha e obsoleta máxima, que permitiria, em um julgamento pelo Poder
Judiciário, fazer-se do branco, preto; e do quadrado, redondo.

O Senhor Desembargador Romão C. de Oliveira  - Vogal

Desembargador Valter Xavier, se V.Exa. me permite...

O Senhor Desembargador Valter Xavier - Vogal

Com todo o prazer.

O Senhor Desembargador Romão C. de Oliveira - Vogal

Diria  que na vigência de Constituição caduca e autoritária foi subtraída a sobe-
rania do Tribunal do Júri e o resultado foi desastroso. Ainda hoje, a nossa ilustrada
Araguari guarda de memória esse fato, que todos os juristas conhecem, como o caso
Irmãos Naves.

Agradeço a V.Exa.

O Senhor Desembargador Valter Xavier - Vogal

Eu é que agradeço a sempre oportuna intervenção de V.Exa., o que, a meu aviso,
vem reforçar o conteúdo do meu voto.

A meu sentir, o Tribunal do Júri distanciou-se do conjunto probatório a ponto
de fazer do preto, branco; do quadrado, redondo. Com isto não posso concordar. O
Tribunal de Justiça do Distrito Federal não pode abdicar de exercer a função que lhe
cabe no Poder Judiciário, sob pena de autorizar o seu próprio desprestígio, pois tal
comportamento implicaria deixar-se retirar do Estado o monopólio da Jurisdição, permi-
tindo que cada um faça a justiça que entender conveniente, permitindo que se instale
aqui a justiça de justiceiros, não a de juízes.

Essas as razões porque ouso pedir a cada um dos eminentes pares que exami-
nem a possibilidade de reconsiderar os votos proferidos. Não se permita a transforma-
ção de magistrados em meras engrenagens de uma máquina. NEGO PROVIMENTO aos
embargos e mantenho íntegra a decisão hostilizada.

É o meu voto.
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A Senhora Desembargadora Aparecida Fernandes - Relatora

Senhor Presidente, cumpre destacar, ainda, que a decisão final dos presentes
embargos infringentes, dando prevalência ao voto proferido em sede de apelação, pelo
eminente Desembargador Vaz de Mello, mantém o julgamento do Tribunal do Júri,
assim como a sentença que impôs ao réu a pena de 01 (um) ano e 06 (seis) meses de
detenção, em regime semi-aberto, bem como negou-lhe a concessão do sursis.

De outra parte registro que, contra a decisão primitiva, ora confirmada, também
o réu, oportunamente, interpôs recurso de apelação (fls. 799/802), no qual pleiteava o
benefício de suspensão condicional da pena, nos termos do artigo 77, do CP. Este
recurso foi julgado prejudicado, quando do julgamento da Apelação Criminal 13.422,
face aos votos majoritários que entenderam ser o caso de anulação do Julgamento pelo
Tribunal do Júri.

Assim, mantida a decisão emanada do eg. Conselho de Sentença, necessário
que os autos retornem à Primeira Turma Criminal para exame daquele recurso, interpos-
to pelo réu.

É como voto.

DECISÃO

Deu-se provimento. Decisão por maioria, vencido o Des. Valter Xavier.”

O laudo pericial, informando sobre a existência de corpo estranho na composi-
ção do projétil levaram o julgador a um outro resultado, conduzindo os autos, a partir
daí, a outra direção!

Qual o fator preponderante para tamanha mudança?: O LAUDO PERICIAL!
Vejam senhores peritos, a importância do documento que elaboram para deslin-

de do feito! A seriedade do documento que apresentam. A importância do seu desfecho
para a vida de um réu!

Como disse, magistralmente, o ínclito Procurador-Geral desta Casa, Dr. ROGÉ-
RIO SCHIETTI. Em sua obra citada:

“Alguns se valem da lei como um álibi, culpando o legislador
por sua falhas e omissões, dizendo: “é a lei que é assim”, como
se a norma legal não permitisse múltiplas interpretações”. (Obra
citada, p. 114).
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TOBIAS BARRETO, assim lecionava:

“O Direito Penal é uma ciência de fatos, que pressupõe fatos e
opera com fatos. Estes não podem ser substituídos pelos concei-
tos. Seria o mesmo que substituir a mão pela luva e a cabeça pelo
chapéu. O homem não pode ser estudado  senão sob o esquema
social”.

CARRARA já ensinava:

“A prova, para condenar, deve ser certa como a lógica e exata
como a matemática”.

Mas, a verdade não está onde a colocamos, nem onde somos obrigados a vê-la.
A verdade é aquela que buscamos tateando trevas até, contrária à mentira. Esta, a
mentira, é criada, enquanto a verdade nós aqui a pomos, para que a Justiça possa vê-la.

ADA PELLEGRINI GRINOVER, sobre o assunto referente à prova, por mais de
uma centena de vezes, alertou:

“... postulado de que a prova obtida por meios ilícitos deve ser
repudiada – e repudiada sempre – pelos juízes e tribunais, “por
mais relevantes que sejam os fatos por ela apurados, uma vez que
se subsume ela ao conceito da inconstitucionalidade ...”

Posso estar saindo do tema em apreciação. Aparentemente, sim.
Mas, na realidade, o que pretendo demonstrar é a seriedade da prova. A INEXIS-

TÊNCIA do direito, sem a firme produção da prova.
O LAUDO, como primeira das primeiras provas, é elaborado pelos senhores.

Estribados em princípios técnicos, amparados por lei. O indivíduo, como perito, res-
guardado na sua integridade moral e profissional!

São os olhos e a mente do julgador, na apreciação de determinados temas que
lhe são desconhecidos.

Daí, a absoluta seriedade com que são os documentos elaborados pelos senho-
res recebidos por todas as Cortes do país!

Pessoalmente, entendo que quando o sentimento se instala no processo judici-
al, o bom-senso, o equilíbrio, a verdade e a justiça, saem pela porta dos fundos.

Não se compensa na ira o que lhe falta na razão!
Calcado o perito em princípios e metodologia científica, jamais se portará, na

elaboração de seus trabalhos, com sentimentos outros, senão o da própria técnica.
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O Tribunal de Alçada de São Paulo (Ap n. 1.237.593/7, 11ª. CCrim, rel. juiz Ricardo
Dip), pontificou:

“No processo penal, as perícias são oficiais, não existindo a
figura do perito particular ou do assistente técnico ...”.

Enfeixando o meu pequeno trabalho, melhor não foi não por desleixo, mas sim
por falta de maior capacidade intelectual, gostaria de deixar aqui, indelével, as indaga-
ções apresentadas pelo Presidente desta Casa, o Dr. ROGÉRIO SCHIETTI, na sua
rememorável e recente obra, dirigindo-se aos ilustres pares:

“COMO TE IDENTIFICAS, PROMOTOR DE JUSTIÇA?

És um burocrata encastelado dentro de teus processos, unica-
mente preocupado em eliminar papéis, ou te dedicas a procurar a
realidade que eles ocultam?
Tens consciência do alcance de tua palavra e de tuas ações?
Promoves o quê? Tua particular satisfação ou a Justiça?
Quem persegues? O réu ou a verdade?
Serves a quem? A ti próprio, aos interesses de uns poucos, ou ao
bem comum?
Usas a lei como ferramenta útil à felicidade humana, ou a ela te
apegas para aplica-la incondicionalmente?
Contenta-te em ser apenas um operário a mais na linha de produ-
ção, ou procuras esforçar-te para que teu tirocínio jurídico, tua
experiência e ter poder engendrem uma solução mais criativa e
inteligente para o conflito em que intervéns?
Permites que as emoções momentâneas e oscilantes determinam
tuas ações, ou colocas a razão como o senhor seguro de teu agir
funcional?
Em tuas elevadas missões, és rigoroso com os mais fracos e ge-
neroso com os poderosos, ou és igualmente austero, porém res-
peitoso, com todos os que violam a lei?
Arrostas os perigos da profissão e te imunizas contra as injunções
dos fortes, ou abres espaço para que te explorem as fraquezas e o
comodismo?
Inebria-te pelo poder e pela tua autoridade, ou desta ou daquele
te utilizas para prestar teu serviço impessoal e desinteressado?
Imagina-te, com o açoite de teu pensamento, a destruir opiniões
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contrárias às tuas, ou de tua inteligência te vales para, convenci-
do do erro alheio, fazer emergir, pelo saudável diálogo, a verdade
em que acreditas, sem vilipêndio e prepotência sobre teu opo-
nente?
Como vês o réu que acusas? Um criminoso incorrigível, um celerado,
degenerado, ou simplesmente alguém que desfigurou pelo crime,
mas que ainda pode ter a capacidade de amar e de ser amado?
Identifica-te com esse teu próximo, ou te repugnas penas que
sois oriundo da mesma Fonte?
Trabalhas somente pelo salário ou, acima de tudo, pelo valor do
próprio trabalho?
Como pretendes ser tratado? Vossa Excelência, Doutor, Senhor,
ou isso não te importa, desde que respeitem a tua pessoa e o
cargo que ocupas?
Tens consciência de que as honrarias com que te distinguem e
que o envaidecem nada mais são do que passageira ilusão, a qual
se esvanecerá juntamente com o cargo que um dia deixará de
ocupar?
Identifica-te, Promotor de Justiça; escuta a tua Voz interior.”

Finalizando: o árduo e solitário trabalho do perito, é peça IMPORTANTÍSSIMA
no contexto legal.

O perito é, antes de tudo, os olhos e a incapacidade técnica do magistrado em se
aprofundar sobre determinado assunto!

Tenho dito!

ANEXOS
Código de Processo Penal

Decreto-Lei n. 3.689, de 03-10-41

DO EXAME DO CORPO DE DELITO, E DAS PERÍCIAS EM GERAL
        Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de

corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.
        Art. 159. Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão feitos por

dois peritos oficiais.  (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)
        § 1

o
  Não havendo peritos oficiais, o exame será realizado por duas pessoas

idôneas, portadoras de diploma de curso superior, escolhidas, de preferência, entre as
que tiverem habilitação técnica relacionada à natureza do exame. (Redação dada pela
Lei nº 8.862, de 28.3.1994)
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        § 2
o
  Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente

desempenhar o encargo.
        Art. 160. Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minucio-

samente o que examinarem, e responderão aos quesitos formulados. (Redação dada
pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

        Parágrafo único.  O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10
(dez) dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento
dos peritos. (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

        Art. 161.  O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a
qualquer hora.

        Art. 162.  A autópsia será feita pelo menos 6 (seis) horas depois do óbito,
salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita
antes daquele prazo, o que declararão no auto.

        Parágrafo único.  Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame
externo do cadáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando as lesões
externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame
interno para a verificação de alguma circunstância relevante.

        Art. 163.  Em caso de exumação para exame cadavérico, a autoridade provi-
denciará para que, em dia e hora previamente marcados, se realize a diligência, da qual
se lavrará auto circunstanciado.

        Parágrafo único.  O administrador de cemitério público ou particular indicará
o lugar da sepultura, sob pena de desobediência. No caso de recusa ou de falta de quem
indique a sepultura, ou de encontrar-se o cadáver em lugar não destinado a inumações, a
autoridade procederá às pesquisas necessárias, o que tudo constará do auto.

        Art. 164. Os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem
encontrados, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios
deixados no local do crime. (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

        Art. 165.  Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos,
quando possível, juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou dese-
nhos, devidamente rubricados.

        Art. 166.  Havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, pro-
ceder-se-á ao reconhecimento pelo Instituto de Identificação e Estatística ou reparti-
ção congênere ou pela inquirição de testemunhas, lavrando-se auto de reconheci-
mento e de identidade, no qual se descreverá o cadáver, com todos os sinais e indica-
ções.

        Parágrafo único.  Em qualquer caso, serão arrecadados e autenticados to-
dos os objetos encontrados, que possam ser úteis para a identificação do cadáver.

        Art. 167.  Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem
desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.
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        Art. 168.  Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver
sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade
policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido
ou do acusado, ou de seu defensor.

        § 1
o
  No exame complementar, os peritos terão presente o auto de corpo de

delito, a fim de suprir-lhe a deficiência ou retificá-lo.
        § 2

o
  Se o exame tiver por fim precisar a classificação do delito no art. 129, §

1
o
, I, do Código Penal, deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 (trinta) dias,

contado da data do crime.
        § 3

o
  A falta de exame complementar poderá ser suprida pela prova testemunhal.

        Art. 169.  Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a
infração, a autoridade providenciará imediatamente para que não se altere o estado das
coisas até a chegada dos peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias,
desenhos ou esquemas elucidativos. (Vide Lei nº 5.970, de 1973)

        Parágrafo único.  Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado
das coisas e discutirão, no relatório, as conseqüências dessas alterações na dinâmica
dos fatos. (Incluído pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

        Art. 170.  Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material sufici-
ente para a eventualidade de nova perícia. Sempre que conveniente, os laudos serão
ilustrados com provas fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas.

        Art. 171.  Nos crimes cometidos com destruição ou rompimento de obstá-
culo a subtração da coisa, ou por meio de escalada, os peritos, além de descrever os
vestígios, indicarão com que instrumentos, por que meios e em que época presumem ter
sido o fato praticado.

        Art. 172.  Proceder-se-á, quando necessário, à avaliação de coisas destruídas,
deterioradas ou que constituam produto do crime.

        Parágrafo único.  Se impossível a avaliação direta, os peritos procederão à
avaliação por meio dos elementos existentes nos autos e dos que resultarem de diligências.

        Art. 173.  No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em
que houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio
alheio, a extensão do dano e o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à
elucidação do fato.

        Art. 174.  No exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de
letra, observar-se-á o seguinte:

        I - a pessoa a quem se atribua ou se possa atribuir o escrito será intimada
para o ato, se for encontrada;

        II - para a comparação, poderão servir quaisquer documentos que a dita
pessoa reconhecer ou já tiverem sido judicialmente reconhecidos como de seu punho,
ou sobre cuja autenticidade não houver dúvida;
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        III - a autoridade, quando necessário, requisitará, para o exame, os do-
cumentos que existirem em arquivos ou estabelecimentos públicos, ou nestes rea-
lizará a diligência, se daí não puderem ser retirados;

        IV - quando não houver escritos para a comparação ou forem insufici-
entes os exibidos, a autoridade mandará que a pessoa escreva o que Ihe for ditado.
Se estiver ausente a pessoa, mas em lugar certo, esta última diligência poderá ser
feita por precatória, em que se consignarão as palavras que a pessoa será intimada
a escrever.

        Art. 175.  Serão sujeitos a exame os instrumentos empregados para a
prática da infração, a fim de se Ihes verificar a natureza e a eficiência.

        Art. 176.  A autoridade e as partes poderão formular quesitos até o ato
da diligência.

        Art. 177.  No exame por precatória, a nomeação dos peritos far-se-á no
juízo deprecado. Havendo, porém, no caso de ação privada, acordo das partes,
essa nomeação poderá ser feita pelo juiz deprecante.

        Parágrafo único.  Os quesitos do juiz e das partes serão transcritos na
precatória.

        Art. 178.  No caso do art. 159, o exame será requisitado pela autoridade
ao diretor da repartição, juntando-se ao processo o laudo assinado pelos peritos.

        Art. 179.  No caso do § 1
o
 do art. 159, o escrivão lavrará o auto respec-

tivo, que será assinado pelos peritos e, se presente ao exame, também pela autori-
dade.

        Parágrafo único.  No caso do art. 160, parágrafo único, o laudo, que
poderá ser datilografado, será subscrito e rubricado em suas folhas por todos os
peritos.

        Art. 180.  Se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no
auto do exame as declarações e respostas de um e de outro, ou cada um redigirá
separadamente o seu laudo, e a autoridade nomeará um terceiro; se este divergir de
ambos, a autoridade poderá mandar proceder a novo exame por outros peritos.

        Art. 181. No caso de inobservância de formalidades, ou no caso de
omissões, obscuridades ou contradições, a autoridade judiciária mandará suprir a
formalidade, complementar ou esclarecer o laudo.  (Redação dada pela Lei nº 8.862,
de 28.3.1994)

        Parágrafo único.  A autoridade poderá também ordenar que se proceda
a novo exame, por outros peritos, se julgar conveniente.

        Art. 182.  O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-
lo, no todo ou em parte.

        Art. 183.  Nos crimes em que não couber ação pública, observar-se-á o
disposto no art. 19.
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DAS NULIDADES E DOS RECURSOS EM GERAL
TÍTULO I

DAS NULIDADES

        Art. 563.  Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar
prejuízo para a acusação ou para a defesa.

        Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
        I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz;
        II - por ilegitimidade de parte;
        III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes:
        a) a denúncia ou a queixa e a representação e, nos processos de contraven-

ções penais, a portaria ou o auto de prisão em flagrante;
        b) o exame do corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, ressalvado

o disposto no Art. 167;
        c) a nomeação de defensor ao réu presente, que o não tiver, ou ao ausente,

e de curador ao menor de 21 (vinte e um) anos;
        d) a intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele

intentada e nos da intentada pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação
pública;

        e) a citação do réu para ver-se processar, o seu interrogatório, quando
presente, e os prazos concedidos à acusação e à defesa;

        f) a sentença de pronúncia, o libelo e a entrega da respectiva cópia, com o
rol de testemunhas, nos processos perante o Tribunal do Júri;

        g) a intimação do réu para a sessão de julgamento, pelo Tribunal do Júri,
quando a lei não permitir o julgamento à revelia;

        h) a intimação das testemunhas arroladas no libelo e na contrariedade, nos
termos estabelecidos pela lei;

        i) a presença pelo menos de 15 (quinze) jurados para a constituição do júri;
        j) o sorteio dos jurados do conselho de sentença em número legal e sua

incomunicabilidade;
        k) os quesitos e as respectivas respostas;
        l) a acusação e a defesa, na sessão de julgamento;
        m) a sentença;
        n) o recurso de oficio, nos casos em que a lei o tenha estabelecido;
        o) a intimação, nas condições estabelecidas pela lei, para ciência de senten-

ças e despachos de que caiba recurso;
        p) no Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais de Apelação, o quorum

legal para o julgamento;
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        IV - por omissão de formalidade que constitua elemento essencial do ato.
        Parágrafo único.  Ocorrerá ainda a nulidade, por deficiência dos quesitos

ou das suas respostas, e contradição entre estas.  (Incluído pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
        Art. 565.  Nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado cau-

sa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à
parte contrária interesse.

        Art. 566.  Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver
influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.

        Art. 567.  A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, de-
vendo o processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente.

        Art. 568.  A nulidade por ilegitimidade do representante da parte poderá ser
a todo tempo sanada, mediante ratificação dos atos processuais.

        Art. 569.  As omissões da denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos
processos das contravenções penais, da portaria ou do auto de prisão em flagrante,
poderão ser supridas a todo o tempo, antes da sentença final.

        Art. 570.  A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou notificação
estará sanada, desde que o interessado compareça, antes de o ato consumar-se, embo-
ra declare que o faz para o único fim de argüi-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão
ou o     adiamento do ato, quando reconhecer que a irregularidade poderá prejudicar
direito da parte.

        Art. 571.  As nulidades deverão ser argüidas:
        I - as da instrução criminal dos processos da competência do júri, nos

prazos a que se refere o art. 406;
        II - as da instrução criminal dos processos de competência do juiz singular

e dos processos especiais, salvo os dos Capítulos V e Vll do Título II do Livro II, nos
prazos a que se refere o art. 500;

        III - as do processo sumário, no prazo a que se refere o art. 537, ou, se
verificadas depois desse prazo, logo depois de aberta a audiência e apregoadas as
partes;

        IV - as do processo regulado no Capítulo VII do Título II do Livro II, logo
depois de aberta a audiência;

        V - as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo depois de anunciado o
julgamento e apregoadas as partes (art. 447);

        VI - as de instrução criminal dos processos de competência do Supremo
Tribunal Federal e dos Tribunais de Apelação, nos prazos a que se refere o art. 500;

        VII - se verificadas após a decisão da primeira instância, nas razões de
recurso ou logo depois de anunciado o julgamento do recurso e apregoadas as partes;

        VIII - as do julgamento em plenário, em audiência ou em sessão do tribunal,
logo depois de ocorrerem.



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

5 6 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 13-74, set.-dez. 2004

        Art. 572.  As nulidades previstas no art. 564, Ill, d e e, segunda parte, g e h,
e IV, considerar-se-ão sanadas:

        I - se não forem argüidas, em tempo oportuno, de acordo com o disposto no
artigo anterior;

        II - se, praticado por outra forma, o ato tiver atingido o seu fim;
        III - se a parte, ainda que tacitamente, tiver aceito os seus efeitos.
        Art. 573.  Os atos, cuja nulidade não tiver sido sanada, na forma dos artigos

anteriores, serão renovados ou retificados.
        § 1

o
  A nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a dos atos que dele

diretamente dependam ou sejam conseqüência.
        § 2

o
  O juiz que pronunciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende.

——— • ———
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ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL ANTE A DEFESA DO CONSUMIDOR E A
PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Oriana Piske de Azevedo Magalhães Pinto(*)

Introdução

Os administradores, diante de novos conhecimentos e condutas a que antes
não estavam afeitos,  vêm se defrontando com diversos problemas típicos da socieda-
de pós-industrial, dentre eles a dificuldade em compatibilizar o crescimento e o desen-
volvimento da empresa com  a  proteção ao consumidor e ao meio ambiente. Se bem
conduzida, esta tarefa desafiadora será a chave para o sucesso não apenas de qualquer
empreendimento empresarial, mas da vida em sociedade.

Neste sentido, constata-se a necessidade da implementação de ações e políti-
cas públicas e privadas visando ao desenvolvimento sustentável em todo o planeta,
através de medidas como: tecnologias não degradadoras do meio ambiente (as
tecnologias limpas); incrementação de alternativas sustentáveis e incentivo à pesquisa
nesse campo; gerenciamento racional dos recursos naturais e culturais; estímulo de
parcerias entre todos os segmentos da sociedade – indivíduos, empresas, organiza-
ções e governo.

Para se atingir um desenvolvimento sustentável, é preciso examinar as dimen-
sões sociais, econômicas, ecológicas, espaciais e culturais – numa visão multidisciplinar
a fim de analisar as variáveis e todo o espectro de perspectivas que envolvem o imenso
desafio de atender às necessidades materiais e imateriais da sociedade de forma eqüita-
tiva.

Assim, objetivando o desenvolvimento sustentável como aspiração da socie-
dade moderna, é fundamental que o administrador considere em sua gestão os princípi-
os que informam e orientam a Administração de Empresa, a Defesa do Consumidor e a
Proteção Ambiental.

Desta forma, entendemos que esta abordagem principiológica revela a compati-
bilidade das disposições, dos princípios e da filosofia de ação tanto da Administração
de Empresas quanto do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e das Leis
Ambientais, como veremos a seguir.

(*) Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios; Mestre em Direito pela
Universidade Federal de Pernanbuco - UFPE
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1. Princípios gerais da Administração de Empresas

A administração tornou-se primordial na condução das atividades
organizacionais, sejam elas lucrativas ou não, por preconizar os meios pelos quais elas
podem ser realizadas ao menor custo e com maior eficiência e eficácia. Trata-se do
planejamento, da estruturação, do direcionamento e do controle das atividades medi-
ante a divisão de tarefas. A visão humanística e ética na Administração de Empresas
remete aos seus princípios e fundamentos, com o escopo de observar a função social
da empresa frente aos novos desafios.

Os princípios gerais da Administração de Empresas são as balizas que permitem
ao administrador o bom desenvolvimento de suas atividades. Neste sentido é a lição de
Idalberto Chiavenato:

“O administrador deve obedecer a certas normas ou regras de
comportamento, isto é, a princípios gerais que lhe permitam bem
desempenhar as suas funções de planejar, organizar, dirigir,
coordenar e controlar. Daí surgirem os chamados princípios
gerais de Administração ou simplesmente princípios de Admi-
nistração, desenvolvidos por quase todos os autores clássicos,
como normas ou leis capazes de resolver os problemas
organizacionais.”1

Os princípios, os valores e o conhecimento técnico-científico capacitam o admi-
nistrador a desenvolver uma orientação, a ponderar quais as melhores estratégias de
ação,  qual a decisão mais adequada e eficaz a ser tomada. Para Henri Fayol os princípi-
os gerais da administração são:

“1. Divisão do trabalho: consiste na especialização das tarefas
e das pessoas para aumentar a eficiência.
2. Autoridade e responsabilidade: autoridade é o direito de dar
ordens e o poder de esperar obediência. A responsabilidade é
uma conseqüência natural da autoridade e significa o dever de
prestar contas. Ambas devem estar equilibradas entre si.
3. Disciplina: depende da obediência, aplicação, energia, com-
portamento e respeito aos acordos estabelecidos.
4. Unidade de comando: cada empregado deve receber ordens
de apenas um superior. É o princípio da autoridade única.
5. Unidade de direção: uma cabeça e um plano para cada gru-
po de atividades que tenham o mesmo objetivo.
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6. Subordinação dos interesses individuais aos interesses ge-
rais: os interesses gerais devem sobrepor-se aos interesses par-
ticulares.
7. Remuneração do pessoal: deve haver justa e garantida satis-
fação para os empregados e para a organização em termos de
retribuição.
8. Centralização: refere-se à concentração da autoridade no
topo da hierarquia da organização.
9. Cadeia escalar: é a linha de autoridade que vai do escalão
mais alto ao mais baixo. É o princípio do comando.
10. Ordem: um lugar para cada coisa e cada coisa em seu lugar.
É a ordem material e humana .
11. Eqüidade: amabilidade e justiça para alcançar lealdade do pessoal.
12. Estabilidade do pessoal: a rotatividade tem um impacto
negativo sobre a eficiência da organização. Quanto mais tem-
po uma pessoa permanecer num cargo, tanto melhor.
13. Iniciativa: a capacidade de visualizar um plano e assegurar
pessoalmente o seu sucesso.
14. Espírito de equipe: harmonia e união entre as pessoas são
grandes forças para a organização”. 2

Esta enumeração de princípios da administração preconizados por Henri Fayol
– fundador da Teoria Clássica da Administração – demonstra a necessidade de: especi-
alização das tarefas; respeito aos acordos firmados; uma autoridade única no comando
e na direção dos objetivos; sobreposição dos interesses gerais aos particulares; justa
remuneração; concentração da autoridade; comando; ordem material e humana; lealda-
de e estabilidade do pessoal; capacitação; união das pessoas. Desta forma, Henri Fayol
apresenta uma visão global da empresa e tais diretrizes são capazes de solucionar
diversos dilemas organizacionais.

A Administração de Empresas constitui atividade essencial na sociedade mo-
derna e os seus princípios gerais aplicados em harmonia com os  princípios informadores
do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e  também com os que norteiam as leis
ambientais, constituem valioso parâmetro para a atuação dos Administradores na bus-
ca de uma sociedade mais justa e profíqua.

2. Princípios gerais do Código de Proteção e Defesa do Consumidor

A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, dispõe sobre a proteção do consumidor
e estabelece os vetores informativos dos direitos e das obrigações para os consumido-
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res e fornecedores – indubitavelmente uma legislação avançada no cenário nacional e
internacional.

Os princípios gerais do Código de Proteção e Defesa do Consumidor revelam
uma perfeita integração com os valores da dignidade humana e justiça social consagra-
dos pela Constituição Federal de 1988.

Os direitos basilares do consumidor encontram-se consubstanciados no art. 6
o

do CDC, que estabelece:

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos pro-
vocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;
II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a
igualdade nas contratações;
III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produ-
tos e serviços, com especificação correta de quantidade, carac-
terísticas, composição, qualidade e preço, bem como sobre os
riscos que apresentem;
IV – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, mé-
todos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra prá-
ticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de pro-
dutos e serviços;
V – a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;
VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos e difusos;
VII – o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e mo-
rais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção
jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;
VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive a inver-
são do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;
IX – Vetado – a participação e consulta na formulação das
políticas que os afetem diretamente, e a representação de seus
interesses por intermédio das entidades públicas ou privadas
de defesa do consumidor;
X – a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
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Examinando tais princípios, verificamos que estes estão coerentes com  os
parâmetros estabelecidos no art. 170 da Constituição Federal, quanto a uma ordem
econômica voltada para a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, em
conformidade com os ditames da justiça social, com o objetivo inequívoco de garantir
a todos uma vida digna.

Para o desenvolvimento promissor da atividade empresarial cabe ao administra-
dor observar os princípios, da defesa do consumidor (art. 170, inciso V, da Constituição
Federal) norteando-se pelas disposições do CDC, que estabelece a política nacional de
relações de consumo.

Verifica-se que os referidos princípios gerais da administração de empresas
encontram-se em harmonia com os princípios atinentes à Proteção do Consumidor,
visto que ambos têm como escopo promover, respectivamente, atividades que possam
conduzir a um êxito econômico da empresa.

3. Princípios gerais do Direito Ambiental

Os princípios fundantes do Direito Ambiental são, de fato, princípios universais
de Direito particularizados a este enfoque, ao tempo que vêm evoluindo em dimensão
global.

São dez os princípios elencados por Paulo Affonso Leme Machado para traduzir
a densidade e diversidade de perspectivas que o Direito Ambiental ou Ecológico vem
assumindo no contexto mundial:

“1. O homem tem direito fundamental a condições de vida
satisfatórias, em um ambiente saudável, que lhe permita viver
com dignidade e bem-estar, em harmonia com a natureza, sendo
educado para defender e respeitar esses valores.
2. O homem tem direito ao desenvolvimento sustentável, de tal
forma que responda eqüitativamente às necessidades ambientais
e de desenvolvimento das gerações presentes e futuras.
3. Os países têm responsabilidade por ações ou omissões come-
tidas em seu território, ou sob seu controle, concernentes aos
danos potenciais ou efetivos ao meio ambiente de outros países
ou de zonas que estejam fora dos limites da jurisdição nacional.
4. Os países têm responsabilidades ambientais comuns, mas di-
ferenciadas, segundo seu desenvolvimento e sua capacidade.
5. Os países devem elaborar uma legislação nacional corres-
pondente à responsabilidade ambiental em todos os seus as-
pectos.
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6. Quando houver perigo de dano grave e irreversível, a falta de
certeza científica absoluta não deverá ser utilizada como razão
para adiar-se a adoção de medidas eficazes em função dos cus-
tos, para impedir a degradação do meio ambiente (princípio da
precaução).
7. O Poder Público e os particulares devem prevenir os danos
ambientais, havendo correção, com prioridade, na fonte causadora.
8. Quem polui deve pagar e, assim, as despesas resultantes das
medidas de prevenção, de redução da poluição e da luta contra
a mesma, devem ser suportadas pelo poluidor.
9. As informações ambientais devem ser transmitidas pelos cau-
sadores, ou potenciais causadores de poluição e degradação
da natureza, e repassadas pelo Poder Público à coletividade.
10. A participação das pessoas e das organizações não gover-
namentais nos procedimentos de decisões administrativas e nas
ações judiciais ambientais deve ser facilitada e encorajada.”3

Destes princípios denota-se que: o direito a um ambiente sadio é um direito
inalienável de todo ser humano; há a necessidade de preservação das espécies como
condição para uma vida harmônica do homem com a natureza; atribui-se aos países
responsabilidade pelos atos poluidores cometidos sob sua jurisdição; a responsabili-
dade compete a todos os países, porém deve ser atribuída razoável e eqüitativamente;
há a responsabilidade do poder público pelas ações e decisões que prejudiquem ou
possam prejudicar o meio ambiente; a obrigação de serem tomadas atitudes imediatas
de proteção ao meio ambiente, mesmo que o perigo de dano não possa ser reconhecido
com absoluta certeza;  impõe-se o dever de prevenção, repressão e reparação integral
do dano ambiental, sempre que possível; a responsabilidade ambiental, decorrendo a
obrigação de  pagar e reparar aquele que polui; a obrigatoriedade de o causador do
dano informar sobre as conseqüências da sua ação à população por ela atingida; o
direito ao livre acesso para as pessoas e organizações não-governamentais que quei-
ram participar do processo nas decisões públicas ambientais e junto ao Poder Judiciá-
rio para a defesa dos interesses difusos.

Analisando o mencionado rol de princípios verificamos que os mesmos visam
salvaguardar o direito maior – a vida no planeta –, em perfeita harmonia com as dispo-
sições do art. 225 da Carta Magna que estabelece: “Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações.” Trata-se de uma proposição ambientalista de
caráter ético-humanístico visando à preservação da natureza.
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Neste passo, conclui-se que os princípios da Administração de Empresas, do
Código de Defesa do Consumidor e do Direito Ambiental estão em perfeita consonân-
cia, posto que tais princípios visam à construção de uma sociedade mais justa e equili-
brada, em especial, com vistas às gerações futuras, restando a cada um (indivíduos,
sociedade civil, empresas públicas, privadas e Estado) ter consciência destes valores e
princípios, reconhecendo-os como vetores primordiais para uma existência saudável e
em harmonia global.

4. A indispensável tutela do Consumidor

A importância dada à tutela protetiva ao consumidor tem, antes de tudo, uma
base Constitucional, apresentando-se como um dos direitos e garantias fundamentais
insertos no art. 5

o
, inciso XXXII, da Carta Cidadã de 1988, que dispõe que “o Estado

promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.
A defesa do consumidor foi alçada a princípio geral da atividade econômica no

art. 170, inciso V, da Constituição Federal de 1988, objetivando assegurar uma vida
digna a todos, em consonância com os ditames da justiça social. Algumas das formas
de concretização dessa justiça distributiva estão previstas nos seguintes fundamentos
constitucionais: art. 170, caput – a valorização do trabalho; art. 5

o
, XXXII; art. 170, IV e

V – defesa do consumidor e a livre concorrência; art. 173, parágrafo 4
o
  – a repressão ao

abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da con-
corrência e ao aumento arbitrário dos lucros. Restando, assim, evidenciada a inter-
relação entre os Direitos Sociais e Econômicos.

Observando-se, ainda, atentamente os princípios elencados na Carta Constitu-
cional de 1988, no citado art. 170 inciso IV – livre concorrência – e do referido inciso V
– defesa do consumidor – constata-se uma postura ideológica neo-liberal adotada pela
ordem jurídica constitucional, visando conciliar valores liberais com outros valores
socializantes, no esforço de assegurar a defesa e o equilíbrio entre os interesses indivi-
duais e coletivos.

A Constituição Federal  não apenas erige a proteção ao consumidor como direi-
to fundamental da pessoa, mas, também, viabiliza a concretização de tal proteção medi-
ante a previsão de impetração de mandado de segurança coletivo (art. 5

o
, LXX) e ação

civil pública pelo Ministério Público (art. 129, III) – como instrumentos para a defesa
dos direitos dos consumidores.

Por outro lado, o Código de Defesa do consumidor, ao dispor sobre a proteção
do consumidor e ao estabelecer os direitos e obrigações para os fornecedores e consu-
midores, constitui-se num instrumento fundamental para a concretização da justiça
social ao disciplinar todas as facetas da relação de consumo, tanto as que dizem respei-
to à produção e circulação dos bens e serviços, quanto ao crédito e o marketing.
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A tutela do consumidor visa a: coibir os abusos contra a concorrência desleal
nas práticas comerciais; racionalizar e melhorar os serviços públicos; e, atender à dinâ-
mica das relações de consumo harmonizando os interesses dos participantes desta
relação.

A necessidade de defesa do consumidor tem exigido do Estado a criação de
órgãos que possibilitam a solução das demandas e a prevenção dos litígios consumeristas
a exemplo dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, das Promotorias de proteção ao
consumidor, das delegacias especializadas na investigação de crimes contra as rela-
ções de consumo, da assistência judiciária e  das associações de consumidores.

Verifica-se, também, a influência do Código de Proteção e Defesa do Consumi-
dor na tutela do meio ambiente, a exemplo do art. 28 da Lei 8.078/90 (CDC), que prevê a
possibilidade de o juiz desconsiderar a pessoa jurídica quando sua personalidade for,
de algum modo, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados a consumidores, da
mesma forma, que o art. 4

o
 da Lei 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes

Ambientais – Lei da Vida), que possibilita, também, a desconsideração da pessoa jurí-
dica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causa-
dos à qualidade do meio ambiente.

Assim, nota-se, a importância da legislação do consumidor e, também, sua influ-
ência nas leis e disposições ambientais.

5. A importância e urgência da tutela ambiental

A sociedade industrial, surgida no século XIX, estruturou-se sobre a ideologia
do liberalismo, tendo como princípio fundante a livre concorrência – a liberdade de
empresa, cujos padrões de produção e consumo vêm gerando notável depredação
ambiental em decorrência de: aumento de poluição pelas fábricas e veículos automotores;
emprego desordenado de substâncias agrotóxicas na produção agrícola; consumismo
desmedido; uso irracional dos recursos naturais; acúmulo de lixo não degradável.

Com efeito, a partir da Revolução Industrial houve uma crescente demanda por
energia levando a uma intensa exploração de reservas de petróleo e carvão. A queima
destes combustíveis aumentou a emissão e concentração de gás carbônico na atmos-
fera, o que vem gerando diversas alterações climáticas, sendo este o mais grave proble-
ma ambiental, pois não afeta apenas os países industrializados, mas todo o globo.

O alucinante progresso econômico teve como fundamento o uso indiscriminado
dos recursos naturais, antes considerados inesgotáveis. Por outro lado, foi a polêmica
suscitada pela questão da energia nuclear, nos anos 60, e o aumento inesperado dos
preços de petróleo, nos anos 70, que suscitaram os primeiros debates sobre a escassez
de recursos naturais e levaram à percepção da finitude da biosfera. Esta preocupação
ambientalista tornou-se sensível, desde os anos 60, com o aparecimento de um movi-
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mento social engajado no enfrentamento da questão nuclear, em vários países euro-
peus e nos Estados Unidos. A sociedade civil e seus movimentos ativistas passaram a
volver seu olhar, também, para o problema da degradação do meio ambiente, que já
ameaça a continuidade da sobrevivência na Terra.

4

A realização da I Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to, em Estocolmo, de 5 a 16 de junho de 1972, promovido pela Organização das Nações
Unidas (ONU)

5
, trouxe o reconhecimento mundial para a importância da discussão e

mobilização visando à preservação ambiental e ao equilíbrio ecológico global.
Neste passo, a humanidade passou a  refletir sobre a necessidade da tutela dos

recursos ambientais.
No Brasil, a Constituição de 1988 ao declarar, em seu preâmbulo, um Estado

democrático de Direito, toma como princípio fundamental a dignidade da pessoa huma-
na, assumindo com coerência a idéia da objetivação da responsabilidade em relação ao
dano ambiental, seja nos casos de danos nucleares (art. 21, XXIII, “c”), seja quanto às
pessoas jurídicas que, notadamente e notoriamente, por vezes, têm se revelado as mais
degradadoras do meio ambiente.

Na conformidade a esse princípio maior, a Carta Constitucional destacou o meio
ambiente em capítulo próprio (Capítulo VI), integrando-o no Título VIII – da Ordem
Social, o qual tem como objetivo o bem-estar e a justiça sociais, salvaguardando o
direito de todos ao meio ambiente em equilíbrio, garantindo aos indivíduos e à coletivi-
dade uma vida sadia, em sintonia com a natureza.

O meio ambiente, por ser  bem de uso comum do povo, como previsto no art. 225
da Constituição Federal,  é insuscetível de disponibilidade pelo Estado. Portanto, este
regramento constitucional estabelece a responsabilidade do Estado em obstar qual-
quer degradação ambiental que possa ser feita por indivíduos, empresas, ou até mes-
mo, entidades de direito público.

Desta forma, consoante se deflui do referido artigo, competem ao Poder Público,
com o escopo de assegurar a efetividade desse direito, os preceitos de: a) preservar os
ecossistemas, as espécies, a integridade do patrimônio genético do País; b) definir os
espaços territoriais, nas unidades da Federação, a serem protegidos; c) exigir estudo
prévio de impacto ambiental, para instalação de obra ou atividade potencialmente cau-
sadora de significativa degradação ambiental, devendo ser dada publicidade; d) con-
trolar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; e) promover a
educação ambiental em todos os níveis de ensino; f) proteger a fauna e a flora.

Registre-se, ainda, que a Constituição Cidadã de 1988 no referido art. 225 foi
além ao determinar, especificamente, nos parágrafos 2

o
 e 3

o
, àquele que explorar recur-

sos minerais a obrigação de recuperar o meio ambiente degradado, em conformidade
com a solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei; e, sujeitar
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os infratores de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, sejam pessoas físicas
ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparação civil.  Por conseguinte, a pessoa jurídica assumiu, neste caso, responsabili-
dade funcional.

Em atenção a tais princípios constitucionais, surgiram vários diplomas legais
com o fito de implementar a legislação ambiental. Vale destacar as seguintes inovações
legislativas: Lei 7.802, de 11.07.1989, que penaliza o uso indevido de agrotóxicos; Lei
7.804, de 18.07.1989, que criminalizou a poluição sob qualquer forma, introduzindo um
tipo penal na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938, de 31.08.1981); Lei
7.805, de 18.07.1989, que criou o delito de praticar garimpagem sem autorização do
órgão competente, introduzindo o art. 21 no Decreto-lei 227, de 28.02.1967.

6

A almejada tutela do meio ambiente, consagrada na Constituição de 1988, foi
efetivamente instituída com a promulgação da Lei da Vida – Lei n. 9.605, de 12.02.1998–
, sendo que esta lei não é apenas de natureza penal, pois tem prescrições administrati-
vas, o que vem possibilitando, também, maior eficácia na atuação do órgão ambiental
federal.

7

Neste passo, nota-se que a Lei 9.605, de 12.02.1998, foi inovadora visto que,
além de criar novos tipos penais, possibilitou alcançar e punir as pessoas jurídicas,
dando maior eficácia e eficiência às sanções penais e administrativas, com o objetivo de
resguardar a tão necessária e urgente tutela ambiental.

6. O desafio ante a necessidade de “consumo-sustentável” e
“desenvolvimento sustentável”

Os desafios empresariais, econômicos, sociais e ambientais estão interligados e
somente com uma consciência ecológica mundial e parcerias globais pode-se encontrar
caminhos para os problemas que afligem a humanidade.

É preciso considerar os valores éticos visando a um consumo e um desenvolvi-
mento sustentáveis. Neste sentido, é imprescindível que o administrador leve em con-
ta: a) prevenção e controle da poluição e seus efeitos; b) aproveitamento e gerenciamento
racional dos recursos naturais; c) a conscientização de que os recursos da biosfera são
finitos, devendo ser protegidos para manutenção da vida e diversidade da Terra.

Verifica-se que não há uma divisão igualitária e eqüitativa dos benefícios do
desenvolvimento tecnológico e econômico-financeiro entre as nações. Na verdade, há
uma assustadora concentração de capital nos países desenvolvidos em detrimento dos
demais, levando a um desequilíbrio socioeconômico e tecnológico, daí decorrendo a
miséria, a pobreza, o subdesenvolvimento, as graves injustiças sociais, a corrupção, as
epidemias.



Doutrina

R. Dout. Jurisp., Brasília,(76): 13-74, set./dez. 2004 6 7

Estes problemas afetam todo o globo, gerando efeitos que se refletem em todas
as direções, sendo mais sentidas no âmbito do consumidor e do ambiente, despertando
para a consciência de se desenvolver um consumo e um desenvolvimento sustentáveis

Nesta trajetória de descompassos econômicos e sociais, os direitos do consu-
midor e do meio ambiente foram alçados à categoria de novos direitos humanos funda-
mentais – de terceira geração – com o objetivo de construir uma sociedade mais justa,
solidária e fraterna. Se antes a humanidade tinha uma visão apenas utilitarista da natu-
reza e de seus recursos, numa limitada e precária perspectiva, hoje temos a percepção
da magnitude das suas dimensões, passando para um necessário humanismo ambiental.

Neste trilhar é preciso compreender que o homem faz parte da natureza e não ao
contrário. Portanto, cabe a indivíduos, empresas, organizações e governos desenvol-
verem uma cultura voltada para: o respeito à vida em todas as suas formas; a adminis-
tração e gestão dos recursos naturais de forma sustentável; as tradições, valores e
instituições que preservem o ecossistema; a proteção da integridade dos sistemas
ecológicos; manutenção da biodiversidade; e a recuperação das espécies.

São deveres de todos nós, sendo inegável o papel e a atuação do administrador
de empresas no mundo industrial. A atividade administrativa tem recebido a influência
das mudanças e exigências que a sociedade moderna de consumo vem intensificando
ao longo dos anos e é preciso uma compreensão multidisciplinar dos diversos aspec-
tos que a atividade humana abrange e do seu inter-relacionamento com o meio ambien-
te. A despeito de o administrador ser um profissional com ampla formação interdisciplinar,
este não pode prescindir de novas sínteses de conhecimento técnico-científico, como
também, histórico, para que possa prever uma melhor administração e gestão dos recur-
sos que lhe são disponíveis, a fim de alcançar com maior eficiência os objetivos empre-
sariais, dando-lhe, também um cunho social.

O administrador de empresas, como agente transformador de comportamentos e
atitudes que é, não pode ficar insensível às mudanças sociais e globais, bem como à
necessidade de um maior equilíbrio e justiça social. Sem dúvida, ele tem uma função
social extraordinária na sociedade e “...deixa marcas profundas na vida das pessoas, à
medida que lida com elas e com seus destinos dentro das empresas e à medida que sua
atuação na empresa influi no comportamento dos consumidores, fornecedores, con-
correntes e demais organizações humanas.”

8

A exigência de maior capacitação e domínio para lidar com a incerteza e instabi-
lidade dos novos tempos, em todos os campos da atividade econômica, leva o adminis-
trador de empresas a ter de enfrentar os desafios decorrentes da necessidade de “con-
sumo-sustentável” e “desenvolvimento-sustentável”.



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

6 8 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 13-74, set.-dez. 2004

Para Idalberto Chiavenato, entre os principais desafios a enfrentar nas próximas
décadas, destacam-se: crescimento das organizações; concorrência mais aguda; sofis-
ticação tecnológica; taxas elevadas de inflação; globalização da economia e
internacionalização dos negócios; visibilidade maior das organizações.

9

O crescimento das organizações é conseqüência do sucesso e manifesta-se seja
na difusão e expansão dos mercados, seja no volume e complexidade de operações. A
concorrência torna-se mais aguda e exige investimentos em pesquisas e o incremento
de novas tecnologia, visando a novos mercados. A sofisticação da tecnologia, por um
lado, deriva da necessidade de uma maior eficiência e precisão da atividade humana e,
por outro lado, apresenta processos novos, que podem gerar impactos sobre a estrutu-
ra organizacional das empresas.

As taxas elevadas de inflação exigem uma maior eficiência dos administradores
para que possam obter uma maior produtividade, ao mesmo tempo em que buscam a
redução dos custos operacionais. A globalização da economia e a internacionalização
dos negócios são fenômenos pós-guerras mundiais. Geram uma acirrada concorrência
entre as nações, e, ao mesmo tempo em que o mercado impõe uma qualidade cada vez
maior, os produtos se popularizam e o empresário persegue o barateamento de custos.

A visibilidade maior das organizações demonstra a sua capacidade de ser vista
pela opinião pública, seja de forma positiva ou negativa, através de uma boa ou má
imagem que repercutirá reflexivamente na conduta dos consumidores e fornecedores, etc.

Tendo em vista o consumo e o desenvolvimento sustentáveis, é preciso reco-
nhecer que,  em todos os setores que a atividade administrativa, passa a ser fundamen-
tal para a solução dos desafios que a sociedade pós-moderna tem apresentado.

A cultura de consumo e desenvolvimento sustentáveis incrementada através
da divulgação dos princípios e da legislação que regem a matéria, com campanhas de
conscientização dos cidadãos, desde a mais tenra idade, é que criará uma filosofia de
vida voltada para a preservação, melhoria e equilíbrio do meio ambiente.

O “consumo sustentável” é um dos temas fundamentais da modernidade, consi-
derado pela ONU, através da Resolução n. 1.995-53, de julho de 1995, como um dos
direitos-deveres dos consumidores, distinguindo-o como o sexto direito universal do
consumidor. A imprescindível necessidade de desenvolver uma conscientização de to-
dos quanto a um consumo responsável dos bens e serviços é uma conseqüência do fato
de que “enquanto as necessidades humanas são em princípio ilimitadas, sobretudo se se
tiver em conta a ciência de marketing e a publicidade, além do processo tecnológico, são
limitados os recursos naturais disponíveis”.

10
 A Organização das Nações Unidas estabe-

lece dentre os princípios gerais, constantes no item 2 da Resolução ONU n.39/248, que “...
cada governo deve determinar suas próprias prioridades para a proteção dos consumido-
res, de acordo com as circunstâncias econômicas e sociais do país e as necessidades de
sua população, verificando os custos e benefícios das medidas propostas”.

11
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Tanto a questão do direito do consumidor como a responsabilidade do adminis-
trador de empresa estão ligadas, também, ao “desenvolvimento sustentável” integrado
à causa do meio ambiente. Na primeira Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, que ocorreu nos idos de junho de 1972, em Estocolmo, foi firmada a
Declaração sobre o Ambiente Humano, emanada da Assembléia Geral das Nações Uni-
das, com o escopo de atender “... a necessidade de um ponto de vista e de princípios
comuns, para inspirar e guiar os povos do mundo na preservação e na melhoria do
ambiente...”

12
  Entre os princípios destacados na referida Declaração Ambientalista,

encontra-se o seguinte:

“4 - O Homem tem a responsabilidade especial de preservar e
administrar judiciosamente o patrimônio representado pela flora
e fauna silvestres, bem assim o seu habitat, que se encontram
atualmente em grave perigo, por uma combinação de fatores
adversos. Em conseqüência, ao planificar o desenvolvimento
econômico, deve ser atribuída importância à conservação da
natureza, incluídas a flora e a fauna silvestres.”13

Esse princípio reflete o ponto de partida para a conscientização global visando
à preservação dos recursos naturais de forma equilibrada, como uma tarefa na qual
todos devem se engajar. Portanto, nesse evento foram dados os primeiros passos para
o despertar para a necessidade de um desenvolvimento sustentável.

Em 1983, a Assembléia Geral das Nações Unidas requereu à Comissão Mundial
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento “uma agenda global” objetivando, em aper-
tada síntese: estratégias ambientais a longo prazo visando desenvolvimento sustentá-
vel; o aperfeiçoamento das inter-relações entre os países com estágio diferenciado de
desenvolvimento; auxiliar na definição de soluções comuns para resolver os problemas
ambientais mediante uma agenda de longo prazo a ser praticada nos próximos decênios
aliando  objetivos e aspirações da comunidade mundial.

14

Em 1992, realizou-se  no Brasil, no Rio de Janeiro,  a Conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), que possibilitou o deba-
te da comunidade internacional sobre a premência da implementação de um desenvol-
vimento sustentável. Dentre os principais documentos assinados na “Rio 92”  destaca-
se a Agenda 21. Trata-se de um programa de parceria global envolvendo estados naci-
onais, agências de desenvolvimento, organismos das Nações Unidas e grupos setoriais
atinentes a cada atividade econômica ligada ao meio ambiente, visando ao aumento da
produção de alimentos de maneira sustentável, com uma maior segurança alimentar, a
fim de propiciar geração de empregos e de renda para reduzir as desigualdades sociais,
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a pobreza e a fome; bem como o manejo dos recursos da natureza conjugados com a
defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. .

A Agenda 21, apesar de não ter força vinculativa, por tratar-se tão-somente de
uma declaração de intenções, passou a ser instrumento de planejamento racional de
ações para diversos países, desenvolvendo um papel extraordinário para a concretização
de uma cultura de consumo e desenvolvimentos sustentáveis.

Assim, verifica-se que o desafio do administrador está em desenvolver uma
atividade com planejamento, estratégia e gestão que garantam a sustentabilidade re-
querida, seja no âmbito social, econômico, ecológico ou cultural.

Conclusão

A Constituição Brasileira de 1988 procurou dar ao consumidor e ao meio ambi-
ente uma proteção especial, sendo inovadora em vários pontos, dentre eles o art. 170,
quanto a uma ordem econômica voltada para a valorização do trabalho humano e da
livre iniciativa, em conformidade com os ditames da justiça social, com o objetivo
inequívoco de garantir a todos uma vida digna.

Em harmonia com o princípio do respeito à dignidade humana, a Carta Constitu-
cional de 1988 atribuiu a todos a responsabilidade pela defesa de uma vida sadia para
esta e para as futuras gerações (art. 225 da CF/88).

O CDC estabelece uma política nacional de relações de consumo, tendo como
base filosófica a harmonia e o equilíbrio das ditas relações, a fim de compatibilizar a
tutela e a proteção consumerista com o desenvolvimento econômico e tecnológico do
país. A legislação consumerista orienta-se pela necessidade de estabelecer que qual-
quer relação de consumo deve ter sempre como fundamento, dentre outros, o princípio
da boa-fé, a fim de gerar o justo equilíbrio entre os protagonistas desta relação.

Cabe registrar que os princípios previstos no Código de Defesa do Consumidor,
bem como da administração pública e privada são compatíveis entre si, e devem orien-
tar administradores/administrados e consumidores/fornecedores a uma conduta volvi-
da para o desenvolvimento equilibrado e para a justiça social. Em conseqüência, o
administrador público terá que atuar em harmonia com os princípios e normas que
regem a administração pública, enquanto o administrador privado terá que fundamen-
talmente conciliar os princípios da livre iniciativa e da eqüidade.

O administrador, nesta árdua tarefa, deverá considerar que só há real crescimen-
to e desenvolvimento de uma empresa quando esta encontra-se verdadeiramente pau-
tada em valores éticos, guiada pelos princípios comuns a todos os povos. Assim, o
respeito ao consumidor e ao meio ambiente passa a ser estratégia de bom desempenho
e sucesso empresarial.
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Por outro lado, observa-se que o mundo da globalização econômica  encontra-
se pouco sensível aos assuntos ambientais, parece não perceber que dependemos de
nossos sistemas naturais para sobreviver. Uma expressiva demonstração deste fato,
ocorreu em novembro de 2000, por ocasião da reunião da Organização Mundial do
Comércio, em Seattle, Estados Unidos. Pelas manifestações públicas restou evidente a
necessidade de que não se pode olhar apenas para os assuntos econômicos isolada-
mente, deve-se pensar, também, em termos sociais e ambientais.

Neste passo, lamentavelmente que o atual presidente dos Estados Unidos,
George W. Bush, tenha uma política econômica claramente divorciada da preservação
ambientalista, a ponto de declarar que o momento é de crescimento, não de proteger o
meio ambiente,

15
 revelando, assim, uma atitude dissociada da realidade político-econô-

mica mundial, em verdadeiro descompasso histórico com a atual consciência ecológica
global, visto que se trata de um problema vital para a humanidade.

Desta forma, comungamos com o entendimento de Lester Brown (fundador do
Instituto Worldwatch), ao responder a seguinte indagação da revista VEJA:

“Até que ponto podemos estabelecer um controle ambiental na
economia sem inibir o crescimento econômico?
Brown – A questão é outra. Se nada for feito, a longo prazo não
haverá nenhum crescimento. A pergunta mais relevante é quan-
to custa a devastação. A resposta: tão caro que levará ao declí-
nio da economia. Foi o que aconteceu com antigas civilizações.
Tornaram-se desastres ambientais e acabaram.”16

E, ainda, ao sustentar que “quem destrói a natureza só entende uma lingua-
gem: a punição econômica.”

17

Assim, verifica-se que a proteção ambiental não pode ser tarefa exclusiva do
Estado, seja através dos Órgãos do Poder Executivo, seja através do Poder Judiciário,
mas de todos, ou seja, indivíduos, empresas e sociedade civil devem garantir o direito
de as gerações presentes e futuras usufruírem de um meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

Nota-se a importante correlação entre a responsabilidade decorrente de dano
ambiental e o consumidor, quando um mesmo erro de conduta provoca, simultanea-
mente, danos ao consumidor e ao meio ambiente. A responsabilidade nos danos
ambientais, além de objetiva, é integral e solidária. Como nem sempre é fácil identificar
o responsável pela degradação ambiental, daí se justificar a “atenuação do relevo do
nexo causal”, bastando que a atividade do agente seja potencialmente degradante para
sua implicação nas malhas da responsabilidade.

18
 Ademais, aplica-se nessa área a regra
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da solidariedade entre os responsáveis, “podendo a reparação ser exigida de todos e de
qualquer um dos responsáveis.”

19

Qualquer medida tendente a afastar as regras da responsabilidade objetiva e da
reparação integral é adversa ao ordenamento jurídico pátrio. A não admissão do princí-
pio do risco integral vai contra o ordenamento ambiental. Nesse sentido, a responsabi-
lidade civil deve ser vista à luz do Direito Ambiental e como instrumento de realização
desse Direito.

A propósito, vale destacar que constantes desastres ecológicos vem desper-
tando a consciência ambientalista por todo o mundo, e as nações passam a refletir
sobre os erros do passado e a sopesar que avanços podem ser dados no futuro em
termos de desenvolvimento econômico, tendo-se em mente, também a compatibilização
do ecológico, para, assim, preservar o patrimônio ambiental global.

Longe de serem incompatíveis, como já se cogitou antigamente, os interesses
econômicos e a preservação ambiental são fundamentais para a sociedade e devem
conviver em harmonia para que haja um maior equilíbrio e justiça social entre os povos.
Neste contexto a atuação do administrador de empresas passa a ter uma grande rele-
vância, no cenário econômico, social e político, visto que se trata de uma questão que
envolve também a sobrevivência do planeta.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2002002003404-0

Requerente - Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Relator - Des. Vasquez Cruxên
Conselho Especial

EMENTA

CONSTITUIÇÃO – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE - LEI DISTRITAL Nº. 2.688/2002 – DOAÇÃO DE IMÓVEIS
A ENTIDADES DE CUNHO FILANTRÓPICO E ASSISTENCIAIS
PARA UTILIZAÇÃO EM ATIVIDADES VOLTADAS A CULTO
RELIGIOSO, AO ENSINO, À ASSISTÊNCIA SOCIAL OU À SAÚ-
DE – ART. 359 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. O
art. 359 da Lei Orgânica do Distrito Federal prevê a concessão do
direito real de uso somente às entidades filantrópicas e assistenciais
sem fins lucrativos, de tal sorte que a Lei local nº. 2.688. de 12 de
fevereiro de 2001, ao instituir a doação com encargos a referidas
entidades, vulnerou os princípios constitucionais da
economicidade, da supremacia do interesse público sobre o priva-
do e o da proporcionalidade, porquanto se o Estado dispõe de
alternativa menos onerosa do que a doação, como a supracitada
concessão de direito real de uso, não é razoável a concessão de
benesses que exorbitem possíveis benefícios de interesse público
que as entidades cessionárias venham a proporcionar.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do Conselho Especial do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios (Vasquez Cruxên – Relator, Nívio Gonçalves,
Otávio Augusto, Estevam Maia, Romão C. De Oliveira, Dácio Vieira, Edson Alfredo
Smaniotto, Hermenegildo Gonçalves, Jeronymo de Souza, Natanael Caetano, Lécio
Resende, Vaz de Mello, Getulio Moraes Oliveira, Getulio Pinheiro, Aparecida Fernandes
e Mario Machado), sob a presidência do Desembargador Natanael Caetano, em julgar
procedente a ação, em decisão por maioria. Vencidos, em parte, os Desembargadores
Otávio Augusto e Romão C. Oliveira, que consideravam apenas parcialmente
inconstitucional, na conformidade com o que consta da ata do julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília/DF, 17 de fevereiro de 2.004.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, re-
querida pelo Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal, sustentando a incompati-
bilidade vertical da Lei Distrital nº 2.688, de 12 de fevereiro de 2002, que instituiu a
doação de imóveis a entidades de cunho filantrópico e assistenciais, para utilização em
atividades voltadas a culto religioso, ao ensino, à assistência social ou à saúde, com os
arts. 16, caput, e inciso II; 18, caput, e inciso I; 19, caput; 26; 47, caput, e §1º; 48; 49 e
359, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Alega que aludida lei está maculada pelo vício da inconstitucionalidade materi-
al, uma vez que ao prever a doação de bens públicos a entidades filantrópicas e
assistenciais e a igrejas de qualquer culto religioso, viola o dispositivo constitucional
que veda a concessão de subvenções a cultos religiosos ou igrejas, além de aviltar os
princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade, motivação, razoabilidade, interes-
se público e economicidade.

Sustenta que a lei em questão, ao dispor sobre a doação de áreas públicas a
entidades filantrópicas ou a igrejas de qualquer culto religioso, viola expressamente o
art. 359 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que prevê a concessão de direito real de uso
somente a entidades filantrópicas e assistenciais sem fins lucrativos, consideradas de
utilidade pública.

Assevera que não há proporcionalidade entre as benesses previstas pela aludi-
da lei e a contraprestação a ser oferecida pelos beneficiários. Destarte, conquanto haja
interesse público no aumento da oferta de serviços de assistência social, de saúde e
educação, entende que tais benefícios, em relação a possíveis melhorias nos menciona-
dos âmbitos, são demasiadamente onerosos ao Poder Público, razão por que aponta a
concessão real de uso de terrenos públicos como o instituto mais vantajoso para a
Administração, já que não há a perda da propriedade do bem.

Aduz, ainda, que tanto a Lei Orgânica do Distrito Federal quanto a Constituição
Federal restaram aviltadas pela lei sob comento, no que concerne à vedação de conces-
são de subvenções a cultos religiosos ou igrejas, porquanto no Brasil vige a laicidade
do Estado, sendo que as exceções já estão previstas na própria Magna Carta.

Requer, com base no estatuído no art. 170, §1º, do RISTF, pelos motivos
expendidos e por se tratar de norma flagrantemente inconstitucional e que, por isso,
poderá vir a causar prejuízos à população local e ao próprio Distrito Federal, que a
presente ação seja submetida a este Conselho Especial, para que seja apreciado o
pedido de liminar, nos lindes do art. 10, §3º, e do art. 11, §1º, da Lei nº. 9.868/99, com
a finalidade de suspender a aplicação dos retromencionados dispositivos, com efei-
tos ex nunc e erga omnes , até decisão definitiva da Ação Direta de
Inconstitucionalidade.
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O pedido de liminar, por mim apreciado, foi indeferido, em decisão por maioria.
O Senhor Presidente da Câmara Legislativa prestou suas informações às fls. 89/

98, sustentando a constitucionalidade da aludida lei. Requereu, ao fim, a improcedência
da ação.

O Senhor Governador do Distrito Federal e o Senhor Procurador-Geral do Distri-
to Federal, este na qualidade de curador do ato impugnado, houveram por bem defen-
der a constitucionalidade da lei objurgada, argüindo, preliminarmente, a inépcia da
inicial.

O Órgão Ministerial opinou pelo conhecimento e pelo julgamento de procedên-
cia da presente ação direta de inconstitucionalidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Vasquez Cruxên  (Relator) - Cuida-se de Ação Direta de
Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, requerida pelo Procurador-Geral de Jus-
tiça do Distrito Federal, sustentando a incompatibilidade vertical da Lei Distrital nº.
2.688, de 12 de fevereiro de 2002, que instituiu a doação de imóveis a entidades de
cunho filantrópico e assistenciais, para utilização em atividades voltadas a culto religi-
oso, ao ensino, à assistência social ou à saúde, com os arts. 16, caput, e inciso II; 18,
caput, e inciso I; 19, caput; 26; 47, caput, e §1º; 48; 49 e 359, todos da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Por já haver me pronunciado, quando da apreciação da liminar requerida, acerca
da admissibilidade do pedido veiculado, bem como do instrumento processual maneja-
do, é que me abstenho de voltar ao aludido tema.

No que pertine à alegada inépcia da inicial, a tenho por descabida, haja vista o
fato de a presente ação estar arrimada na incompetência do Distrito Federal para legislar
sobre matéria afeta à competência legislativa da União. Ressalte-se, por oportuno, que
a lei foi guerreada em sua totalidade, razão por que não há se falar em impugnação
específica.

Repilo, pois, a preliminar aventada e conheço da ação de constitucionalidade.
No aspecto atinente ao mérito, tenho que a lei impugnada, de iniciativa do Poder

Executivo Distrital, ao propugnar acerca da doação de áreas públicas a igrejas, entida-
des filantrópicas, entre outros, avilta diversos princípios insertos tanto na Constitui-
ção Federal, como também na Lei Orgânica Distrital, quais sejam o da isonomia, da
impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade, da motivação, do interesse público e
da economicidade.

A Lei Orgânica do Distrito Federal é clara ao dispor, em seu art. 359, acerca da
permissão de se conceder o direito real de uso somente às entidades filantrópicas e
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assistenciais sem fins lucrativos, ou seja, aludido interesse deve atender aos anseios
da sociedade como um todo e não ao interesse particular da entidade que, porventura,
venha a ser agraciada.

De tal forma, força é convir que a Lei local nº. 2.688, de 12 de fevereiro de 2001,
que ora é objeto de análise, ao instituir a doação com encargo a referidas entidades,
vulnerou os princípios constitucionais da economicidade, da supremacia do interesse
público sobre o privado e o da proporcionalidade, porquanto se o Estado dispõe de
alternativa menos onerosa do que a doação, como a supracitada concessão de direito
real de uso, não é razoável a concessão de benesses que exorbitem possíveis benefíci-
os de interesse público que as entidades cessionárias venham a proporcionar.

Outro ponto a destacar é que há vedação expressa, prevista na Lei Orgânica do
Distrito Federal – que reproduz  dispositivo inserto na Constituição Federal –, quanto
à possibilidade de o Estado subvencionar igrejas e cultos religiosos, face ao princípio
da laicidade, que prevê a separação entre Estado e religião, sendo de se destacar que,
conquanto tal separação não seja total, eis que há exceção prevista na Magna Carta, a
hipótese da Lei sob comento não se encontra abarcada pela ressalva Constitucional.

Destarte, verifica-se que a Lei impugnada aponta potencial prejuízo para a Ad-
ministração Pública, porquanto o art. 47, §1º, da Lei Orgânica do Distrito Federal faz a
ressalva de que se dê preferência à cessão de uso sobre a doação, além do art. 359 da
mesma Lei se referir expressamente que às entidades filantrópicas e assistenciais sem
fins lucrativos, poderá ser outorgada a concessão de direito real de uso sobre imóvel
do Distrito Federal, não abrangendo, portanto, as entidades religiosas que, ressalte-se,
se proliferaram pelo país.

Por tais motivos, em especial por reconhecer que restaram aviltados os princípi-
os constitucionais supracitados, julgo procedente o pedido para declarar, em tese e
com efeitos ex tunc e erga omnes a inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 2.688/2001,
frente aos art. 16, caput, e inciso II; 18, caput, e inciso I;  19, caput; 26; 47, caput, e § 1º;
48; 49 e 359, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

É como voto.

Des. Nívio Gonçalves - Senhor Presidente, acompanho o Relator.

Des. Otávio Augusto - Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator para
pedir vista do processo, uma vez que, por ocasião do julgamento da liminar, coloquei-
me no sentido de não ocorrência dos seus pressupostos.

Quero fazer uma análise melhor frente ao voto do eminente Relator.

Des. Estevam Maia -  Senhor Presidente, peço vênia ao Desembargador Otávio
Augusto, mas vou adiantar o meu voto e faço para acompanhar o eminente Relator.
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Pelo voto de Sua Excelência, está evidenciada a afronta a dispositivos expres-
sos da Lei Orgânica do Distrito Federal. Não é à toa que se vê a proliferação de templos
evangélicos – todo mundo recebe terreno de graça, então, é fácil.

Julgo procedente a ação.

Des. Romão C. de Oliveira - Senhor Presidente, aguardo.

Des. Dácio Vieira -  Senhor Presidente, aguardo.

Des. Edson Alfredo Smaniotto -  Senhor Presidente, peço vênia ao Desembargador
Otávio Augusto e aos que o aguardam para antecipar o voto e o faço acompanhando o
eminente Relator.

Há uma afronta manifesta ao texto da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Des. Hermenegildo Gonçalves -  Senhor Presidente, vou aguardar, porque a
liminar foi indeferida, e pretendo meditar sobre a questão.

Não discuto a excelência do voto do eminente Relator, mas não me lembro de
nenhuma igreja que tenha comprado terreno.

Não vejo grande vantagem nesse direito real de uso, porque igreja acaba cons-
truindo no terreno, e, depois, isso teria de ser indenizado.

Des. Jeronymo De Souza -  Senhor Presidente, acompanho o Relator.

Des. Natanael Caetano  (Presidente) -   Tenho voto escrito, mas vou aguardar.

VOTO DO PEDIDO DE VISTA

Des. Otávio Augusto -  Trata-se de Ação de Inconstitucionalidade, com pedido
de liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do DF e Territórios, visando a
declaração, em tese e com efeitos erga omnes e ex tunc, da inconstitucionalidade da Lei
Distrital nº. 2.688, de 12/02/2001, que trata da doação com encargo a entidades (igrejas
e entidades de cunho filantrópico), das áreas públicas por elas ocupadas para ativida-
des de ensino, assistência social e saúde.

Aponta a inconstitucionalidade da referida lei distrital em face do art 16,  caput,
e inciso II, art. 18, caput, e inciso I, do art. 19, caput, do art. 26, do art. 47, caput e §1º, do
art. 48, do art. 49 e do art. 359, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Por ocasião da análise da medida liminar, a conclusão do meu voto então profe-
rido foi pelo indeferimento do pleito liminar, por não estar presente o fumus boni iuris,
argumentando, para tanto, que, a princípio, podem os bens imóveis do Distrito Federal
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ser objeto de doação, dependente apenas da emissão de lei autorizativa, nos termos do
que prevê o art. 47, §1º, da LODF. E acrescentei, ainda, que não havia, ao menos em sede
de liminar, qualquer ofensa à Lei Orgânica local em face dos dispositivos mencionados
na peça exordial, haja vista que editada regularmente pelo Poder Legislativo e formula-
da por iniciativa do Senhor Governador do Distrito Federal.

Todavia, em análise meritória, verifica-se ser hipótese de declaração de
inconstitucionalidade parcial da Lei Distrital nº. 2.688/01. Vejamos!

Inicialmente, crê-se que merece se afastada qualquer alegação de
inconstitucionalidade da referida norma legal em face de preceitos insculpidos na Cons-
tituição Federal, porquanto o art. 125, §2º, da Carta Magna prevê que a instituição de
representação de inconstitucionalidade de leis somente se dará frente à Constituição
Estadual, e jamais em face da Constituição Federal, até porque tal análise significa a
usurpação da competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal para realizar o con-
trole abstrato de constitucionalidade frente à Carta Suprema.

De mais a mais, impende, acrescentar que o e. Supremo Tribunal Federal fir-
mou o posicionamento de que cabe controle abstrato de constitucionalidade de ato
estadual ou municipal em face da Carta Estadual, ainda que a norma desta seja idên-
tica à outra da Constituição Federal, caso em que a parte derrotada poderá interpor
recurso extraordinário. Trata-se da intitulada norma de repetição. Bem a propósito,
destacam-se os seguintes julgados: Revista Trimestral de Jurisprudência 147/404 e
155/699.

Consoante já assentado quando da apreciação do pedido de liminar, crê-se que
não há qualquer impedimento legal na Lei Orgânica do DF para que seja realizada a
doação dos bens imóveis pertencentes ao Distrito Federal, muito embora, em seu art.
47, §1º, seja assinalada a concessão de preferência à cessão de uso sobre a venda ou
doação, não havendo, assim, qualquer vício de inconstitucionalidade da mencionada
lei distrital em face do presente artigo da LODF.

Da mesmo forma, não há falar-se em afronta da referida lei distrital frente aos
arts. 48 e 49 da Lei Orgânica do DF, haja visa que não cabe ao Poder Judiciário apreciar
a questão se existe ou não o interesse público na doação de áreas públicas, mesmo
porque o próprio Governo do Distrito Federal entendeu ser de interesse público a
doação de tais imóveis pertencentes do DF.

Entretanto, analisando o art. 359 da Lei Orgânica do DF, verifica-se que a Lei
Distrital nº. 2.688/01 não se coaduna com o preceito legal inserido no citado artigo,
quando este prevê que “às entidades filantrópicas e assistenciais sem fins lucrativos,
consideradas de utilidade pública, poderá ser outorgada a concessão de direito real
de uso sobre imóvel do Distrito Federal, mediante prévia autorização do Poder
Legislativo”, estando, assim, evidenciado o impedimento legal para a realização de
doações de tais imóveis às entidades referenciadas pela lei.
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No aspecto, tem-se que o Governo do Distrito Federal poderá conceder apenas
o direito real de uso sobre os imóveis do Distrito Federal às entidades filantrópicas e
assistenciais, para que possam exercer suas atividades, ficando afastada a hipótese de
doação das áreas públicas para esses fins.

Nesta conformidade, é de se declarar a inconstitucionalidade parcial da Lei
Distrital nº. 2.688/01, somente em relação ao inciso II do seu art. 1º, em face da norma
contida no art. 359 da Lei Orgânica do DF, que impede a doação de bens imóveis
pertencentes ao Distrito Federal para entidades filantrópicas e assistenciais, sem fins
lucrativos.

Neste sentido é o voto.

Des. Romão C. de Oliveira - Senhor Presidente, acompanho o voto proferido
pelo eminente Desembargador Otávio Augusto.

Des. Natanael Caetano (Presidente) -  Peço vista.

VOTO DE PEDIDO DE VISTA

Des. Natanael Caetano (Presidente) -  O Procurador-Geral de Justiça do Distrito
Federal e Territórios ingressou com a presente ação direta de inconstitucionalidade,
pugnando, inclusive em sede liminar já apreciada e não acolhida perante esta eg. Corte,
pela declaração de inconstitucionalidade da Lei Distrital nº. 2.688, de 12/02/2001, que
dispõe sobre a doação de imóveis públicos a entidades de cunho filantrópico e
assistenciais, para utilização em atividades voltadas a culto religioso, ao ensino, à
assistência social ou à saúde.

Sustenta o autor a configuração de incompatibilidade vertical da norma impug-
nada em face dos arts. 16, caput, e inciso II: 19, caput, 47, caput, e §1º; 48 e 359 todos
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Rejeitada a preliminar argüida, vez que a lei foi guerreada em sua totalidade, e
preenchidas as condições para admissibilidade, recebo a presente ação para exame de
mérito.

Quando do julgamento da liminar, o meu voto foi para deferi-la, porquanto já
vislumbrava a patente inconstitucionalidade dessa lei (fl. 77).

A Lei Orgânica do Distrito Federal é clara ao dispor expressamente em seu
art. 359 que “às entidades filantrópicas e assistenciais sem fins lucrativos, consi-
deradas de utilidade pública, poderá ser outorgada a concessão de direito real
de uso sobre imóvel do Distrito Federal mediante prévia autorização do Poder
Legislativo”. (grifei)
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Não obstante, a lei ora impugnada (2.688/01) faz referência não só às entidades
filantrópicas e assistenciais sem fins lucrativos, como inclui as atividades voltadas
para o culto religioso, ao ensino, à assistência social ou à saúde.

Ademais, o art. 359 supracitado prevê que poderá ser outorgada a concessão de
direito real de uso sobre imóvel do Distrito Federal às entidades filantrópicas e
assistenciais sem fins lucrativos. Logo, ao instituir a Lei nº. 2.688 a doação com encargo
às referidas entidades, dentre outras, passou a ser adotada alternativa mais onerosa ao
Estado que a concessão de direito real de uso, além de permitir a doação de imóveis
públicos sem licitação a entidades privadas, ocasionando grave prejuízo ao erário, de
forma a afrontar os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, moralidade,
economicidade, supremacia do interesse público sobre o privado e da proporcionalidade.

Como se pode ver, a norma vergastada está realmente em conflito com disposi-
tivos da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem ainda com disposições constitucionais,
aqui examinadas em controle difuso, de forma incidental.

Assim, com estas singelas considerações, e adotando a conclusão do voto do
eminente Relator, julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

É com voto.

Des. Lécio Resende - Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator, jul-
gando procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Des. Vaz De Mello -  Acompanho o eminente Relator, Senhor Presidente.

Des. Getúlio Moraes Oliveira -  Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade
ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, visando à
declaração, com efeitos ex tunc e erga omnes, de inconstitucionalidade da Lei Distrital
nº. 2.688/01, em face do art. 16, caput e inciso II, art. 18, caput e inciso I, art. 19, caput,
art. 26, art. 47, caput e §1º, arts. 48 e 49 e do art. 359, todos da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Argumenta o Autor, em síntese, que referido ato normativo é materialmente
inconstitucional, haja vista a impossibilidade de se efetivar doação de bens públicos a
entidades filantrópicas e assistenciais, bem como de subvencionar igrejas e cultos
religiosos, além de afrontar os princípios da isonomia, impessoalidade, razoabilidade,
motivação, interesse público e economicidade, insertos na Constituição Estadual.

A análise da constitucionalidade das espécies normativas consubstancia-se em
coteja-las com determinados requisitos formais e materiais ou substanciais,a fim de
verificar a sua compatibilidade com as normas constitucionais.

Dispõe a lei acoimada de inconstitucionalidade (Lei nº. 2.688/01):
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(em anexo)
Preceituam os artigos reputados violados:
(em anexo)
Diante do permissivo inserto no art. 47 da LODF, a Administração pode, em

princípio, promover doação de bens imóveis declarados inservíveis em processo regu-
lar, dependendo apenas de autorização específica com prévia avaliação do bem a ser
doado.

É bem verdade que o dispositivo chamado à colação, art. 47, faz uma ressalva de
preferência à cessão de uso sobre a venda ou doação dos bens imóveis, mas esse
enfoque, singularmente considerado, não implica a existência de direito contra a
constitucionalidade do ato normativo em comento, especialmente considerando o dis-
posto no art. 3º, que traz indicativo de que a concessão de direito real de uso precede a
doação dos bens desafetados do uso público.

Entretanto, o art. 359 do LODF veicula matéria incompatível com o ato normativo
acoimado de inconstitucionalidade (Lei nº. 2.688/01) ao dispor que:

“Art. 359: Às entidades filantrópicas e assistenciais sem fins lu-
crativos, consideradas de utilidade pública, poderá ser outorga-
da a concessão de direito real de uso sobre imóvel do Distrito
Federal, mediante prévia autorização do Poder Legislativo”.

Do dispositivo supratranscrito extrai-se que a LODF já contempla instituto jurí-
dico para a transferência da posse do imóvel a entidades filantrópicas e assistenciais
sem fins lucrativos, não sendo razoável a concessão de benesses que contrarie a
moralidade e a própria razão de ser da norma inserta na Constituição Estadual (art. 359).

A excelência da concessão de direito real de uso, como direito resolúvel, se
manifesta na possibilidade de reversão do imóvel à Administração concedente, se o
concessionário ou seus sucessores não derem o uso prometido ou o desviarem de sua
finalidade contratual.

Conforme leciona HELY LOPES MEIRELLES (Direito Administrativo Brasileiro, pág.
499) “a concessão assim concebida substitui vantajosamente a maioria das aliena-
ções de terrenos públicos, razão pela qual deverá ser sempre preferida, principal-
mente nos casos de doação”.

À vista do exposto, acompanho o eminente Relator.

Des. Getulio Pinheiro -  Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator.

Desa. Aparecida Fernandes -  Senhor Presidente, acompanho o eminente Re-
lator.
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Des. Mario Machado -  Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator.

DECISÃO

Julgou-se procedente a ação. Decisão por maioria. Vencidos, em parte, os
Desembargadores Otávio Augusto e Romão C. de Oliveira, que consideravam apenas
parcialmente inconstitucional.

——— • ———
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2004002000217-6

Requerente - Governador do Distrito Federal
Relator - Des. Lécio Resende
Conselho Especial

EMENTA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI COM-
PLEMENTAR Nº 106/98 – INCONSTITUCIONALIDADE FOR-
MAL – COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL – NORMA SOBRE OCUPAÇÃO E USO
DO SOLO – INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL – IMÓ-
VEL PÚBLICO – DOAÇÃO SEM LICITAÇÃO – VIOLAÇÃO A
PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS – LIMINAR DEFERIDA – LEI
COMPLEMENTAR SUSPENSA – UNÂNIME. É conferido ao
Excelentíssimo Governador do Distrito Federal competência pri-
vativa para iniciar o processo legislativo de qualquer norma que
venha a dispor sobre a ocupação e o uso do solo em todo o
território do Distrito Federal.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores do Conselho Especial do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios Lécio Resende - Relator, Getúlio Moraes Oliveira, João
Mariosi, Romão C. de Oliveira, Dácio Vieira, Getúlio Pinheiro, Valter Xavier, Mário Ma-
chado, Sérgio Bittencourt, Lecir Manoel da Luz, Romeu Gonzaga Neiva, Vasquez Cruxên
e Jeronymo de Souza - Vogais, sob a presidência do Desembargador Jeronymo de
Souza, em conceder a liminar nos termos do voto do Relator, à unanimidade, de acordo
com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 24 de agosto de 2004

RELATÓRIO

O Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, com fundamento nos
arts. 102, item I, alínea “a”, 104, item V e 125, § 2º, todos da Constituição Federal, combina-
dos com o disposto nos arts. 100, item I, 51, 52 da Lei Orgânica do Distrito Federal, propõe
Ação Diretora de Inconstitucionalidade, com pedido de suspensão liminar de eficácia da
norma, tendo por objeto a Lei Complementar nº 106, de 05 de maio de 1998.
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Sustenta o requerente que a lei afronta o art. 100, itens IV, VI e XXI, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, que confere ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de
leis sobre a administração do distrito Federal, assim como a administração dos bens do
Distrito Federal – art. 52 LODF.

Aponta, outrossim, ocorrência de inconstitucionalidades materiais.
Argumenta que a Lei Complementar nº 106/02 amplia e altera a destinação de

área na Região Administrativa de Taguatinga, sem atender aos arts. 319 e 321,
concernentes à necessidade de atendimento ao Plano Diretor da Cidade e da atribuição
do Poder Executivo no processo de planejamento do Distrito Federal.

Sustenta, outrossim, que “deferida a destinação da área à paróquia, que especi-
fica a lei, deixa de existir pressuposto elementar da licitação, isto é, a impessoalidade.

Alega, ainda, a ausência de audiência prévia para a desafetação de área pública
e a indevida alteração da destinação do uso do lote.

Resumidamente, entende que os arts. 26, 52, 319 e 321, da LODF foram feridos
pela Lei Complementar da norma e declarada a sua inconstitucionalidade.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
prestou as informações de fls. 17/38, pugnando pelo indeferimento do pleito liminar
formulado e pela improcedência da presente ação.

Argumenta, em síntese, que a competência da Câmara Legislativa de legislar
sobre a matéria em questão, encontra amparo legal no que dispõe o art. 58, itens VI, IX
e XV, afastando a aplicação do § 1º, do art. 71, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Quanto à inconstitucionalidade material, sustenta que a Lei Complementar nº
106/98 é concernente a bens pertencentes ao Distrito Federal, sendo este ente federa-
tivo competente para administrá-los, inclusive instituindo nova prerrogativa legal quanto
à obrigatoriedade ou não de licitar.

Entende, assim, que é permitido ao Distrito Federal vender, sem procedimento
licitatório próprio, a qualquer pessoa jurídica ou física, pública ou privada, bens públi-
cos que lhe pertençam.

A Procuradoria Geral do Distrito Federal manifestou-se às fls. 41/42, requerendo
o indeferimento da liminar.

A douta Procuradoria de Justiça, em Parecer de fls. 45/62, manifesta-se pela
concessão da medida liminar.

É o Relatório.

VOTOS

Des. Lécio Resende (Relator) - O Excelentíssimo Senhor Governador do Distri-
to Federal, com fundamento nos arts. 102, item I, alínea “a”, 103, item V e 125, § 2º, todos
da Constituição Federal, cominados com o disposto nos arts. 100, item I, 51 e 52 da Lei
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Orgânica do Distrito Federal, propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedi-
do de suspensão liminar da eficácia da Lei Complementar nº 106, de 05 de maio de 1998.

Analiso, prima facie, a admissibilidade do pedido veiculado, bem como o ins-
trumento processual manejado.

Conforme estipula a alínea “a”, do item I, do art. 102 da Carta Magna, as leis e os
atos normativos federais ou estaduais podem ser objeto do controle abstrato de nor-
mas.

O art. 125, § 2º da Constituição Federal, assim dispõe:

“Art. 125 – Os Estados organizarão sua justiça, observados os
princípios estabelecidos nesta Constituição.
§ 1º .................................................................................
§ 2º - Cabe aos Estados a instituição de representação de
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou
municipais em face da Constituição estadual, vedada a atribui-
ção da legitimação para agir a um único órgão.”

Ficou, assim, instituído o controle abstrato de normas no âmbito estadual.
Apesar das peculiaridades que marcam o Distrito Federal, a sua Lei Orgânica

constitui instrumento normativo com a finalidade de regular, de modo subordinante e
com primazia sobre o ordenamento positivo distrital, a vida político-institucional e
jurídico-administrativa do Distrito Federal, entidade integrante da Federação brasileira.

Nesse sentido, manifestou-se o eminente Ministro Celso de Mello, quando do
seu voto na ADI nº 980-DF, verbis:

“A Lei Orgânica do Distrito Federal constitui instrumento
normativo primário destinado a regular, de modo subordinante
– e com inegável primazia sobre o ordenamento positivo distrital
– a vida jurídico-administrativa e político-institucional dessa
entidade integrante da Federação brasileira. Este ato repre-
senta, dentro do sistema positivo, o momento inaugural e
fundante da ordem jurídica vigente no âmbito do distrito Fede-
ral. Em uma palavra: A Lei Orgânica equivale, em força, autori-
dade e eficácia jurídicas, a um verdadeiro estatuto constitucio-
nal, essencialmente equiparável às Constituições promulgadas
pelos Estados-membros” (DJU de 13 de maio de 1994, p. 11.337).

Está, pois, caracterizada a possibilidade do controle da constitucionalidade de
leis estaduais ou municipais, tendo como parâmetro a Lei Orgânica do Distrito Federal,
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pois a mesma equivale em força, autoridade e eficácia jurídicas a um verdadeiro estatuto
constitucional, essencialmente equiparável às constituições promulgadas pelos Esta-
dos-membros.

Finalmente, o excelso Supremo Tribunal Federal, na ADI 1405-6/DF, firmou o
entendimento de que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal é competente para julgar
as demandas que versem sobre violação por lei local, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Admito, assim, o controle abstrato, quer seja através da Ação Direta de
Inconstitucionalidade, quer seja pela ação Declaratória de Constitucionalidade, pelo
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, observados os limites impostos pela carta
Magna quanto ao objeto e ao parâmetro de controle.

Em relação à legitimidade ativa, o art. 103, da Constituição Federal, assim dispõe:

“Art. 103. Podem propor a ação de inconstitucionalidade:
V – o Governador de Estado.”

Admito, pois, a presente ação e tenho como ente legitimado a propô-la o
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, por intermédio da Procuradoria.

Passo à análise do pedido liminar veiculado na inicial.
Pleiteia o requerente a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complemen-

tar nº 106 de 05 de maio de 1998, por ofensa aos itens IV, VI e XXI, do art. 100, os arts. 26,
52, 319 e 321, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Lei Complementar em questão possui o seguinte texto, verbis:

“Art. 1º - Fica ampliado em um mil trezentos e noventa e sete
metros quadrados o lote situado na Área Especial 2 da EQNL 6-
8 da Região Administrativa de Taguatinga – RAIII.
Art. 2º - Fica alterada para uso institucional com atividade
cultural a destinação do lote 1 da EQNL 6-8 da Região Admi-
nistrativa de Taguatinga.
Art. 3º - As áreas de que tratam os arts. 1º e 2º ficam destinadas
à Paróquia Cristo Redentor da Mitra Arquidiocesana de Brasí-
lia.
Art. 4º - O Poder Executivo providenciará a desafetação das
áreas referidas nessa Lei Complementar, após a realização de
audiência pública prevista no § 2º do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.
Art. 5º - Fica autorizada a permuta da área de propriedade da
Paróquia Cristo Redentor, situada no Lote 2 da EQNL 2-4 de
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Taguatinga, pela área de que trata o art. 2º desta Lei Comple-
mentar.
Art. 6º - O Poder Executivo adotará as medidas cabíveis para o
cumprimento desta Lei Complementar no prazo de sessenta dias.
Art. 7º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.”

A Lei Orgânica do Distrito Federal, nos artigos enumerados pelo requerente,
assim dispõe:

“Art. 100 – Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal:
IV – exercer, com auxílio dos Secretários de Governo, a direção
superior da administração do Distrito Federal;
VI – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previs-
tos nesta Lei Orgânica;
XXI – delegar, por decreto, a qualquer autoridade do Executivo
atribuições administrativas que não sejam de sua exclusiva com-
petência;”
“Art. 26 – Observada a legislação federal, as obras, compras,
alienações e serviços da administração serão contratados me-
diante processo de licitação pública, nos termos da lei.”
“Art. 52 – Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens
do Distrito Federal, ressalvado à Câmara Legislativa adminis-
trar aqueles utilizados em seus serviços e sob a sua guarda.”
“Art. 319 – Os planos diretores locais abrangerão cada núcleo
urbano e regulamentarão o direito ao uso e ocupação do solo,
com objetivo de ordenar o desenvolvimento urbano, mediante
adensamento de áreas já urbanizadas ou ocupação por urbani-
zação de novas áreas.
Parágrafo único. Os planos diretores locais serão elaborados para
período de oito anos, passíveis de revisão a cada quatro anos.”
“Art. 321 – É atribuição do Poder Executivo conduzir, no âmbi-
to do processo de planejamento do Distrito Federal, as bases de
discussão e elaboração dos planos diretores de ordenamento
territorial e locais, bem como sua implementação.
Parágrafo único. É garantida a participação popular nas fases de
elaboração, implementação e avaliação dos planos diretores.”
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Passo inicialmente à análise da inconstitucionalidade formal, argüida pelo re-
querente.

A Lei Complementar nº 106/98 promove a doação de terreno por iniciativa do
Poder Legislativo local.

A Emenda nº 12/96, feita à LODF estipulou ao Distrito Federal o dever de respei-
tar as definições e os critérios constantes do Decreto nº 10.928/87, e da Portaria nº 314,
de 08 de outubro de 1992, do Instituto Brasileiro do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional – IPHAN.

Tanto no Decreto quanto na Portaria supracitados é conferido ao Excelentíssimo
Governador do Distrito Federal competência privativa para iniciar o processo legislativo
de qualquer norma que venha a dispor sobre a ocupação e o uso do solo em todo o
território do Distrito Federal, senão vejamos:

“Art. 14 – O Governador do Distrito Federal proporá a edição
de leis que venham a dispor sobre o uso e ocupação do solo em
todo o território do Distrito Federal.’ (Decreto nº 10.829/87)

Assim, conjugando o art. 14, do Decreto nº 10.829/87, que passou a integrar
a Lei Orgânica do Distrito Federal, por intermédio da Emenda nº 12/96, com os arts.
100, item VI e 321 da LODF, extrai-se ser competência privativa do requerente legis-
lar sobre matéria concernente ao uso e ocupação do solo no território do Distrito
Federal.

Quanto à inconstitucionalidade material, sustenta o requerente violação aos
arts. 26, 52, 319 e 321 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Realmente, em uma primeira análise cabível em sede liminar, verifica-se que a Lei
Complementar nº 106/98, ao proceder à doação de bem público à entidade religiosa, sem
licitação, com a alteração do uso da área em relação ao Plano de Ordenamento Territorial
do Distrito Federal, gerou impactos ao patrimônio urbanístico e paisagístico, ao meio
ambiente, ocasionando prejuízos à implementação da ocupação territorial ordenada,
alterando o Plano Diretor da cidade de Taguatinga, recém aprovado pela Lei Comple-
mentar nº 90/98, antes dos quatro anos exigidos no Parágrafo Único, do art. 319, da
LODF.

Outrossim, conforme dispôs o eminente Parecerista, a Lei Complementar nº 106/
98 violou os Princípios Constitucionais da isonomia, da impessoalidade, da moralidade,
da razoabilidade, da motivação, do interesse público e da economicidade ao doar imó-
vel público, sem licitação, à entidade privada.

Presentes, pois, o fumus boni iuris e o periculum in mora, defiro a liminar
pleiteada e suspendo a Lei Complementar nº 106/, de 05 de maio de 1998, até ao julga-
mento do mérito da presente ação.
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Des. Getúlio Moraes Oliveira  (Vogal) - De acordo.

Des. João Mariosi (Vogal) - De acordo.

Des. Romão C. De Oliveira (Vogal) - De acordo.

Des.  Dácio Vieira (Vogal) - De acordo.

Des. Getúlio Pinheiro (Vogal) - De acordo.

Des. Valter Xavier (Vogal) - De acordo.

Des. Mário Machado  (Vogal) - De acordo.

Des. Sérgio Bittencourt (Vogal) - De acordo.

Des. Lecir Manoel da Luz  (Vogal) - De acordo.

Des. Romeu Gonzaga Neiva (Vogal) - De acordo.

Des. Vasquez Cruxên (Vogal) - De acordo.

Des.  Jeronymo de Souza  (Presidente e Vogal) - O GOVERNADOR DO DISTRI-
TO FEDERAL propõe a presente ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei
Complementar nº 106, de 05-05-1998, que amplia e altera a destinação de área na Região
Administrativa de Taguatinga, por violação aos artigos 100, incisos IV, VI e XXI, 26, 52,
319 e 321, todos da Lei Orgânica do DF.

Constam de fls. 17/38 as informações do Presidente da Câmara Legislativa do
DF e de fls. 41/42 as da Procuradoria Geral do DF, ambas pelo indeferimento do pedido
cautelar. O parecer ministerial de fls. 45/62 opina pela concessão da medida liminar.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da presente ação direta
de inconstitucionalidade.

Para o deferimento de medida cautelar em sede de ação direta de
inconstitucionalidade reputa-se indispensável a presença dos pressupostos do fumus
boni iuris e do periculum in mora.

A lei ora questionada amplia e altera a destinação de área na Região Administra-
tiva de Taguatinga por iniciativa do Poder Legislativo local.

O primeiro aspecto a ser verificado é quanto ao vício de iniciativa, que no caso
sub examine é manifesto. Senão vejamos.
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Por intermédio da Emenda à Lei Orgânica nº 12, de 12-12-1996, o legislador
constituinte candango atribuiu ao DF a missão de respeitar as definições e os critérios
insertos no Decreto nº 10.829/1987 e na Portaria nº 314/1992, do Instituto Brasileiro do
patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Assim, deferiu-se ao governador a compe-
tência privativa para iniciar o processo legislativo a respeito do uso e ocupação do solo
do Distrito Federal. É esta a inteligência do artigo 14 do decreto epigrafado.

Em se tratando de uso e ocupação do solo do Distrito Federal, à Câmara
Legislativa compete tão-somente votar projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo. A não-observância de iniciativa da lei, tal como ocorre no presente caso,
viola o disposto nos artigos 100, inciso VI e 321, da LODF.

A razão maior para justificar a competência privativa do Poder Executivo está na
facilitação do desenvolvimento de uma política de ocupação ordenada do território
(LODF, art. 51, § 3º), aspecto este não observado no presente caso.

Diante de demonstração do vício de iniciativa, é induvidoso que a lei comple-
mentar ora impugnada padece de inconstitucionalidade formal.

A lei questionada está também maculada por vícios materiais de
inconstitucionalidade, consistentes no fato de não ter havido a audiência da popula-
ção interessada sobre a alteração de uso de áreas localizadas em Taguatinga, apesar do
artigo 4º da LC em tela prever que a desafetação ocorrerá após a realização da audiência
pública prevista no § 2º do artigo 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Não foram analisados, igualmente, os impactos causados ao meio ambiente, ao
patrimônio urbanístico e paisagístico, à ocupação territorial ordenada e equilibrada,
além da não-instauração de procedimento licitatório para a doação de bens públicos.

O quadro ora delineado patenteia a vulneração dos princípios constitucionais
da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade, da motivação, do
interesse público e da economicidade.

Em síntese, a edição da lei ora hostilizada tem por objetivo tão-somente privilegiar
entidade religiosa com o fácil acesso a terras públicas, mediante dispensa de licitação
prévia e com sérios prejuízos ao erário, ao zoneamento urbano e ao ordenamento territorial.

É preciso lembrar aos eminentes pares que o Plano Diretor de Taguatinga fora
aprovado pela Lei Complementar nº 90, de 11 de março de 1998. Todavia, os planos
diretores locais são elaborados para vigorarem por oito anos, cuja alteração somente é
possível a cada quadro anos (LODF, art. 319, caput e parágrafo único).

Ora, como a LC ora hostilizada é de 05-05-1998 evidente a não observância do
decurso do prazo mínimo de quatro anos para que o plano diretor local de Taguatinga
pudesse ser revisto.

É cristalina a presença do fumus boni iuris, considerando que tais atos
normativos afrontam a diversos dispositivos e  princípios estatuídos na Lei Orgânica
do Distrito Federal.
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Também do ponto de vista da urgência a questão está a merecer acolhida, diante
da notícia de que diversas são as medidas tomadas visando à ocupação das áreas
impugnadas, cujo reflexo será a materialização de prejuízo irreparável ao Distrito Fede-
ral. Entendo também configurado o periculum in mora, dada a urgente necessidade de
se impedir a ocupação desordenada das áreas doadas sem critério e planejamento,
evitando-se o atendimento de interesses pessoais.

Diante de tais circunstâncias e animado pela precaução, concedo a medida
cautelar postulada, com a suspensão momentânea da Lei Complementar n. 106, de 05-
05-1998, com efeitos ex tunc e erga omnes, até decisão definitiva deste Conselho Espe-
cial.

DECISÃO

Concedida a liminar nos termos do voto do Relator. Decisão por unanimidade.

——— • ———
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2003002008200-8

Agravante - SAGA – Sociedade Anônima Goiás de Automóveis
Agravado - PROCON/DF – Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal
Relator  - Des. Hermenegildo Gonçalves
Primeira Turma Cível

EMENTA

Processual Civil. Direito Administrativo. Ação Anulatória. Agra-
vo de Instrumento. PROCON. Multa Decorrente de Prática Abu-
siva Contra Consumidor. CDC.
- Os PROCON’s como órgãos integrantes do Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor têm atribuição, autonomia e competência
para fiscalizar e aplicar sanções administrativas previstas na Lei
n.º 8.078/90, e em outras normas pertinentes à defesa do consumi-
dor, consoante o Decreto-lei nº. 2.181/97.
- A decisão recorrida foi pautada num dos atributos do ato admi-
nistrativo – Presunção de Legitimidade – a qual demanda prova
robusta em contrário para afastar a presunção juris tantum que
milita em seu favor,decorrente do Princípio da Legalidade. En-
quanto isso não ocorrer, contudo, o ato administrativo vai produ-
zindo normalmente os seus efeitos e sendo considerado válido.
- A decisão monocrática cuidou de ressaltar que a questão posta
em juízo carece de maiores elementos de convicção a serem colhi-
dos no regular contraditório da prestação jurisdicional e no Juízo
a quo.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da  Primeira Turma Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, Hermenegildo Gonçalves – Relator, José de Aqui-
no Perpétuo – Vogal e Valter Xavier – Presidente e Vogal,  em Negar provimento.  Unâ-
nime, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 30 de agosto  de 2004.

RELATÓRIO

SAGA – SOCIEDADE ANÔNIMA GOIÁS DE AUTOMÓVEIS interpôs recurso
de AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, contra decisão proferida
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pelo M.M. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, que nos
autos da AÇÃO ANULATÓRIA proposta em face do PROCON/DF – INSTITUTO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL, indeferiu a concessão da medi-
da liminar pleiteada, naquele feito, pela ora agravante.

Sustenta, em resumo, que a decisão do PROCON/DF de aplicar-lhe multa, pelo
fato de a agravante haver deixado de solucionar alguns supostos problemas no veículo
de um consumidor, não atendeu aos requisitos básicos do princípio do devido proces-
so legal, bem como foi julgado totalmente contrário às provas existentes e apresenta-
das nos autos.

Assevera, ainda, a existência de perigo de dano irreparável, tendo em vista que a
inscrição em dívida ativa impossibilitará a agravante de participar de licitações públicas.

Assim, requer seja o presente agravo recebido no efeito suspensivo ativo, con-
cedendo-se a liminar pleiteada no feito anulatório, qual seja de suspensão da aplicação
da multa e sua respectiva inscrição na dívida ativa. Ao final, seja dado provimento ao
recurso, tornando-se definitiva a liminar concedida.

Às fls. 44/45 indeferi o pedido liminar requerido, devido à ausência dos elemen-
tos necessários à concessão do efeito suspensivo ativo pleiteado.

As informações do douto Juízo a quo foram prestadas consoante fls. 48/49.
O agravado apresentou suas contra-razões nos termos às fls. 54 usque 62.
É o relatório.

VOTOS

Des. Hermenegildo Gonçalves  (Relator) - Presentes os pressupostos de ad-
missibilidade, conheço do agravo de instrumento.

SAGA – SOCIEDADE ANÔNIMA GOIÁS DE AUTOMÓVEIS interpôs recurso
de AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, contra decisão proferida
pelo M.M. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, que nos
autos da AÇÃO ANULATÓRIA proposta em face do PROCON/DF – INSTITUTO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL, indeferiu a concessão da medi-
da liminar pleiteada, naquele feito, pela ora agravante.

Sustenta, em resumo, que a decisão do PROCON/DF de aplicar-lhe multa, pelo
fato de a agravante haver deixado de solucionar alguns supostos problemas no veículo
de um consumidor, não atendeu aos requisitos básicos do princípio do devido proces-
so legal, bem como foi julgado totalmente contrário às provas existentes e apresenta-
das nos autos.

Assevera, ainda, a existência de perigo de dano irreparável, tendo em vista
que a inscrição em dívida ativa impossibilitará a agravante de participar de licitações
públicas.
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Assim, requer seja o presente agravo recebido no efeito suspensivo ativo, con-
cedendo-se a liminar pleiteada no feito anulatório, qual seja de suspensão da aplicação
da multa e sua respectiva inscrição na dívida ativa. Ao final, seja dado provimento ao
recurso, tornando-se definitiva a liminar concedida.

O presente recurso não merece prosperar, como bem expus quando indeferi o
pedido liminar requerido conforme transcrevo in verbis:

“ (...) O douto juiz monocrático assim decidiu:
“Os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade,
a qual demanda prova robusta em contrário, a qual inexiste  no
presente caso.
A questão carece de maiores elementos de convicção, a serem
oportunamente colhidos no regular contraditório.
Deste modo, indefiro o pedido de antecipação de tutela.” (fl. 39).
No exercício da cognição sumária nada encontro a justificar a
alteração da d. decisão judicial recorrida. Trata-se de medida
absolutamente acertada, que não merece censura, sobretudo
quando motivada por fundamentação em que o magistrado evi-
dencia a necessidade do regular contraditório para o deslinde
da demanda.
Com efeito, no caso presente, não se verifica a verossimilhança
das alegações do agravante, mormente diante da presunção de
legitimidade de que gozam os atos administrativos.
Em razão do exposto, indefiro o pedido liminar requerido, de-
vido à ausência dos elementos necessários à concessão do efei-
to suspensivo ativo pleiteado.
Solicitem-se as informações.
Intimem-se”.

A fundamentação trazida pela agravante não foi suficiente para mudar meu
entendimento no que se refere ao mérito deste recurso; deixo, porém, de analisar as
argumentações trazidas pelas partes com o intuito de discutir a legalidade do ato admi-
nistrativo impugnado, uma vez que constituem o próprio mérito da causa principal,
insuscetíveis de serem apreciadas em sede de agravo de instrumento, mas pela regular
prestação jurisdicional no douto  Juízo a quo.

Ademais, a decisão recorrida foi pautada num dos atributos do ato administra-
tivo – Presunção de Legitimidade – que, na lição do Diógenes Gasparini (In Direito
Administrativo, 8ª Edição - 2003, Ed. Saraiva, pg. 70/71): “É a qualidade de todo e
qualquer ato administrativo de ser tido como verdadeiro e conforme o direito. Milita
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em seu favor uma presunção juris tantum de legitimidade, decorrente do princípio da
legalidade. Com efeito, se a Administração Pública só pode agir ou atuar se, como e
quando a lei autoriza, há de se deduzir a presunção de legitimidade de seus atos, isto
é, que se presumem verdadeiros e que se conformam com o Direito “.

De igual forma, a decisão monocrática cuidou de ressaltar que a questão posta
em juízo carece de maiores elementos de convicção a serem colhidos no regular contra-
ditório da prestação jurisdicional, pois, como nos ensina  José dos Santos Carvalho
Filho (In Manual de Direito Administrativo, 10ª Edição -2003, Ed. Lumen Juris, pg. 101)
ao tratar das características dos Atos Administrativo – Presunção de Legitimidade –
diz: “É certo que não se trata de presunção absoluta e intocável. A hipótese é de
presunção iuris tantum (ou relativa), sabido que pode ceder à prova em contrário, no
sentido de que o ato não se conformou às regras que lhe traçavam as linhas, como se
supunha. (...) Efeito da presunção de legitimidade é a auto-executoriedade, que,
como veremos adiante, admite seja o ato imediatamente executado. Outro efeito é o
da inversão do ônus da prova, cabendo a quem alegar não ser o ato legítimo a
comprovação da ilegalidade. Enquanto isso não ocorrer, contudo, o ato vai produ-
zindo normalmente os seus efeitos e sendo considerado válido, seja no revestimento
formal, seja no seu próprio  conteúdo”.

Por conseguinte, transportando a doutrina para o caso dos autos, é de se veri-
ficar que a decisão monocrática está pautada no mesmo sentido, além de que este e.
TJDFT já decidiu em matéria idêntica, conforme os termos da ementa do acórdão,
verbis:

Ementa:
AGI – AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA – CONCESSÃO DE
LIMINAR – SUSPENSÃO DE INSCRIÇÃO DE VALORES NA
DÍVIDA ATIVA – MULTA DECORRENTE DE PRÁTICA ABUSI-
VA CONTRA CONSUMIDOR.
O CDC estabelece que a obrigação de reparação do dano é
objetiva, independente de culpa, salvo uma única exceção: a
responsabilidade pessoal dos profissionais liberais que será
apurada mediante verificação de culpa (art. 14, § 4º).
Os PROCON’s como Órgãos integrantes do Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor têm atribuição, autonomia e compe-
tência para processar, julgar e impor sanção ao fornecedor
que encetar conduta infrativa às normas de defesa do consu-
midor.
Recurso provido. Unânime. (TJDFT, 5ª Turma, Rel. Romeu
Gonzaga Neiva, AGI: 20020020086085, DJU: 07/05/2003).
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Nesse julgado, o d. relator ressaltou o entendimento exposto no parecer minis-
terial, subscrito pela Doutora Terezinha Florenzano, nos termos, verbis:

“Muito embora tenha indeferido a liminar para suspender os
efeitos da decisão agravada, eis que satisfativa de mérito do
recurso, comungo do entendimento exposto no parecer ministe-
rial, subscrito pela Drª. Terezinha Florenzano, que peço vênia
para transcrever e adotar como razões de decidir, os fundamen-
tos nele contidos (fls. 56/60):

“A responsabilidade civil no Código de Defesa do Consumidor
tem características diferentes da tradicional responsabilidade
fundada na culpa. O CDC estabelece que a obrigação de repa-
ração do dano é objetiva, independentemente de culpa, salvo
uma única exceção: a responsabilidade pessoal dos profissio-
nais liberais que será apurada mediante verificação de culpa
(art. 14, §4º.).

A inversão do ônus da prova e a responsabilização objetiva dos
fornecedores e equiparados serviram para dar credibilidade à
norma abstrata.

Para facilitar a compreensão do Código, é preciso conhecer o
seu método e ter a exata visão do seu campo de aplicação, para
que se evitem radicalismos. É de se notar que se trata de um
conjunto de normas imperativas, de ordem pública e interesse
social (art. 1º) e portanto inderrogáveis pela via negocial, e de
aplicação irrenunciável, visando a reequilibrar as relações de
consumo, sempre no pressuposto da vulnerabilidade do consu-
midor. Assim, o consumidor não pode renunciar ou transigir
direitos que lhe são próprios.

O CDC possui uma parte geral, de declaração, e uma parte
especial, que desdobra a geral. Como base, assegura direitos
ao consumidor e impõe deveres ao fornecedor. Logo, é uma de-
claração de direitos do consumidor, sujeitando o fornecedor a
um dever jurídico de conduta onde se insere a obrigação de
responder pelo descumprimento desse dever, independentemente
de culpa.
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Ao imputar ao fornecedor obrigações quanto à forma de agir, o
Código visualiza o efeito social dessa conduta e não leva em
conta aspectos subjetivos. O que importa é a obrigação de res-
ponder pelo não-cumprimento da imposição legal.

Ínclitos Julgadores, é de se observar que, a partir do artigo 12
do CDC até o artigo 17, estão presentes normas que visam pri-
mordialmente a segurança do consumidor. A partir daí, assim
entendidos os artigos 18 e seguintes o que mais releva é a defe-
sa do seu bolso. Assim, criou o legislador consumerista duas
órbitas bastante definidas. A primeira delas, a partir do artigo
12 do CDC, procurando abranger as situações onde houvesse
danos à incolumidade psíquica ou física do consumidor, bem
como quando ocorressem prejuízos externos ao produto ou ser-
viço viciado, indicando mais uma noção de prejuízo patrimonial,
o que pode ser visto a partir do artigo 18 do CDC.

Não se pode olvidar que a relação de consumo é uma relação
jurídica caracterizada e marcada pela qualidade de uma das
partes, o consumidor.
Enquanto a relação contratual comum pressupõe a existência
de iguais, a relação de consumo é desigual, porque põe a nu o
maior poder contratual do fornecedor.

O direito do consumidor, composto de normas de ordem pú-
blica e interesse social, é intervencionista, de modo que,
identificada a relação de consumo, o Código Civil, o Co-
mercial e o Processual Civil, têm aplicação apenas subsi-
diária.

Nota-se do Código Consumerista que a relação de consumo é
caracterizada pela presunção legal da superioridade do forne-
cedor, mesmo que seja o consumidor uma pessoa de boas posses
financeiras, mas que, em princípio, desconhece, ou pouco co-
nhece, a maioria das peculiaridades dos produtos e serviços
que intenta adquirir. É isso que separa o Código da anterior
legislação contratual (Civil e Comercial), onde prevalecia,
soberanamente, a autonomia da vontade, desde que atendido
um mínimo de pressupostos legais.
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É certo que se continua a dar importância à autonomia da
vontade e que o contrato ainda é considerado como lei entre as
partes, porém sob a mais severa e imperativa orientação da
vontade legal expressão da vontade social que impõe princípi-
os objetivos, deveres de conduta, presunções, múltiplos condi-
cionamentos cujo descumprimento implica nulidade.

Logo, o desenvolvimento da tutela do consumidor resulta da
noção de boa-fé. Mas não uma boa-fé subjetiva, e sim entendida
como imperativo de conduta, ou seja, objetiva.

Ressalte-se que a norma objetiva do artigo 4º, do Código do
Consumidor, prevê a instituição de uma Política Nacional de
Relações de Consumo, partindo de reconhecimento da
vulnerabilidade do consumidor, e tendo em vista os direitos
básicos enunciados no art. 6º, incisos I a X, e no art. 7º, que
trata da aceitação interna no Brasil, de tratados internacio-
nais. Está, ainda, prevista a intervenção do listado seja através
de lei ou entidades próprias de defesa do consumidor (ex: OS
PROCONs), seja indiretamente, para  incentivar a formação de
associações de consumidores. O objetivo é o atendimento das
necessidades dos consumidores, que abrangem não só os seus
interesses econômicos como também a sua vida, segurança, saú-
de e dignidade.

Essa é a regra de interpretação fundamental do Código, de
modo que as decisões administrativas e judiciais devem orien-
tar-se, vinculadamente, aos fins previstos nesses preceitos le-
gais. O art. 4º condiciona a incidência e a aplicação das nor-
mas do Código aos princípios-objetivos afirmados no referido
dispositivo e estabelece o balizamento para a interpretação de
todas as demais regras, cuja interpretação será tanto mais cor-
reta quanto mais próxima desses princípios enumerados, quais
sejam, a boa-fé, a transparência, a informação completa e cor-
reta, o respeito à saúde, dignidade e segurança e a proteção ao
patrimônio material e moral do consumidor para a melhoria
das suas condições de vida.
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Ademais, o Código busca estabelecer o equilíbrio nas relações
de consumo. Equilíbrio esse que é intrinsecamente afetado em
razão da desigualdade de poderes contratuais entre quem se
organiza profissionalmente (o fornecedor) e quem deseja ou
necessita realizar um ato isolado de compra ou uso de produto
ou serviço (o consumidor), mas que não domina a plenitude de
informações especializadas que a outra parte (o fornecedor)
possui a respeito deles. O contato que se estabelece entre am-
bos já nasce desequilibrado, haja vista o consumidor ser a par-
te hipossuficiente.

Finalmente, nobres Desembargadores, os PROCONs como Ór-
gãos integrantes de sistema Nacional de Defesa do Consumidor
têm   atribuição, autonomia e competência para processar, jul-
gar e impor sanção ao fornecedor que encetar conduta infrativa
às normas de defesa do consumidor, como in casu ocorreu.

Ex positis, devendo o Estado coibir as condutas irregulares e
tendo feito com observância das normas legais vigentes, oficia
a signatária do presente pelo conhecimento e provimento do
presente recurso de agravo, de modo que seja cassada a r. deci-
são a quo.”

Desta forma, dentro dos lindes estreitos do recurso ora interposto, deve preva-
lecer a decisão proferida pelo MM. Juiz  a quo.

Ex positis, nego provimento ao agravo de instrumento.
É o voto.

Des. José de Aquino Perpétuo  (Vogal ) - Com o Relator.

Des. Valter Xavier  (Presidente e  Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Negou-se provimento. Unânime.

——— • ———
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2003002009800-4

Agravante - Distrito Federal
Agravado - Francisco Romualdo de Sousa
Relator - Des. Roberval Casemiro Belinati
Quinta Turma Cível

EMENTA

SAÚDE PÚBLICA. RADIOTERAPIA A PACIENTE POBRE COM
CÂNCER. RISCO DE VIDA. IMPOSSIBILIDADE DE TRATA-
MENTO IMEDIATO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE. CONDE-
NAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL A CUSTEAR O TRATAMEN-
TO URGENTE EM HOSPITAL PARTICULAR.
Não possuindo o Distrito Federal condições de oferecer trata-
mento urgente a paciente pobre, com câncer, na rede pública de
saúde, é razoável que pague as despesas do tratamento em hos-
pitalar particular, pois a saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, segundo está expresso no artigo 196 da Constituição Federal.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Quinta Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Roberval Casemiro Belinati - Relator, Asdrubal Nasci-
mento Lima e Haydevalda Sampaio - Vogais, sob a presidência do Desembargador
Romeu Gonzaga Neiva, em negar provimento. Unânime, de acordo com a ata do julga-
mento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 02 de setembro de 2004.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por DISTRITO FEDERAL contra a
decisão que concedeu tutela antecipada nos autos da Ação Cominatória nº
2003.01.1.079722-3, em curso na 7ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, determi-
nando ao agravante que arque com o pagamento das despesas do tratamento oncológico
de radioterapia de FRANCISCO ROMUALDO DE SOUSA, no Hospital Santa Lúcia de
Brasília. O ilustre Magistrado a quo assinalou na decisão recorrida que a situação implica
em risco à própria vida do requerente e o Distrito Federal informou que não tem condições
de realizar o tratamento urgente necessitado pelo autor em sua rede pública de saúde.
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Alega o Distrito Federal que não pode ser obrigado a pagar o tratamento em
hospital particular, porque, para isso, teria que desviar verbas de outros setores da
saúde, em prejuízo da própria saúde pública, além do que, no caso, ofereceu ao autor
tratamento adequado no Hospital do Câncer de Anápolis-Goiás, inclusive com o cus-
teio das passagens rodoviárias do autor e de um acompanhante, enquanto durasse o
tratamento, haja vista existirem cerca de 380 pessoas na fila de espera no Núcleo de
Radioterapia do HBDF, em situação e gravidade e urgência semelhantes ao do autor.

Pede que seja atribuído efeito suspensivo ao recurso para suspender os efeitos
da decisão recorrida, e, ao final, seja o mesmo provido, para confirmar tal suspensão.

Com a petição do agravo foram acostados os documentos de fls. 07/42.
Sem preparo, por estar o Distrito Federal isento do pagamento de custas proces-

suais.
Pela decisão de fl. 44 foi indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo

ao recurso.
O ilustre Juiz da causa prestou informações às fls. 46/48.
Inconformado com a decisão que negou a atribuição de efeito suspensivo ao

recurso, o Distrito Federal interpôs agravo regimental às fls. 51/55, insistindo no pedido
de suspensão dos efeitos da decisão recorrida.

Pelo v. acórdão de fls. 59/65, o agravo regimental foi improvido.
O agravado ofereceu contra-razões ao agravo de instrumento às fls. 67/69, pug-

nando pelo improvimento do recurso, ao argumento de que é urgente o tratamento
necessitado, eis que corre risco de vida.

É o relatório.

VOTOS

Des. Roberval Casemiro Belinati  (Relator) - Conheço do agravo de instrumen-
to, ante a presença dos pressupostos de admissibilidade.

Ao negar provimento ao agravo regimental interposto pelo Distrito Federal
contra a decisão que indeferiu o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso,
a fim de suspender os efeitos da douta decisão recorrida, assim decidi:

“RELATÓRIO:
Trata-se de agravo regimental interposto por DISTRITO FEDE-
RAL contra a decisão que indeferiu o seu pedido de atribuição
de efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento.
O agravo foi interposto contra a decisão proferida pelo douto
Juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, que
deferiu a antecipação de tutela, nos autos da Ação Cominatória
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nº 2003.01.1.079722-3, determinando ao Distrito Federal que
arque com o pagamento das despesas do tratamento oncológico
de radioterapia de FRANCISCO ROMUALDO DE SOUSA, no
Hospital Santa Lúcia de Brasília.
Assinalou o ilustre Juiz a quo que a situação implica em riscos
à própria vida do requerente, e o Distrito Federal informou que
não tem condições de realizar o tratamento necessitado pelo
demandante em sua rede pública de saúde.
Alega o Distrito Federal que a aludida decisão não pode pre-
valecer, porque ofereceu ao requerente tratamento adequado
no Hospital do Câncer de Anápolis-GO, inclusive com o custeio
das passagens rodoviárias do requerente e de um acompanhan-
te, enquanto durasse o tratamento, haja vista existirem aproxi-
madamente 380 pacientes na fila de espera no Núcleo de Radi-
oterapia do HBDF, em situação e gravidade e urgência seme-
lhantes.
Assinala que, além disso, não consta dos autos qualquer justifi-
cativa sobre a qualificação ou adequação do Hospital Santa
Lúcia de Brasília para o oferecimento do tratamento que o pa-
ciente necessita, tampouco sobre os custos que deverão ser ar-
cados pelos cofres públicos em detrimento da sociedade.
Assevera que a r. decisão, que indeferiu o efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, não merece prosperar, porque a submis-
são do paciente ao recebimento de tratamento oncológico de
radioterapia em hospital particular não conveniado com a Se-
cretaria de Estado de Saúde gera empobrecimento desta área,
já tão deficiente de recursos, carreando o desvio de verbas de
outros setores da saúde para o atendimento do pleito de uma
única pessoa, tudo isso em detrimento de todos aqueles que
carecem e necessitam utilizar a rede hospitalar pública.
Acentua, ainda, que o paciente recusou o tratamento oferecido
pelo Distrito Federal e optou, aleatoriamente, por receber o
tratamento em hospital particular sem demonstrar quais crité-
rios foram utilizados para escolha do hospital, tampouco a qua-
lificação do mesmo para o oferecimento dos serviços.
Pede que seja provido o presente recurso, para que seja atribu-
ído efeito suspensivo ao agravo de instrumento.
É o relatório.
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VOTOS

Conheço do agravo regimental, ante a presença dos pressupos-
tos de admissibilidade.
Insurge-se o agravante contra a decisão que indeferiu o pedido
de atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo de ins-
trumento, objetivando suspender a decisão que determinou ao
Distrito Federal que pague as despesas com o tratamento
oncológico de sessões de radioterapia do agravado, Francisco
Romualdo de Souza, no Hospital Santa Lúcia de Brasília.
O efeito suspensivo ao agravo foi indeferido ao fundamento de que,
no caso, não estão presentes os requisitos do artigo 558 do CPC.
A decisão atacada não merece qualquer modificação, porque o
Distrito Federal não trouxe neste recurso nenhuma justificativa
plausível a sustentar a suspensão da aludida decisão até o pro-
nunciamento definitivo da Egrégia Turma Cível.
O agravado, ao contrário, fundamenta o seu pedido no artigo
196 da Constituição Federal, que anuncia que a saúde é direi-
to de todos e dever do Estado, ou seja, é um direito social asse-
gurado a todas as pessoas, conforme está contido no artigo 6º
da Carta Magna.
Além do ditame da lei maior sobre a saúde pública, no territó-
rio do Distrito Federal, Lei Orgânica do Distrito Federal
explicita no § 2º do seu art. 204 que as ações e serviços de saúde
são de relevância pública e cabe ao Poder Público executá-la,
preferencialmente, por meio de serviços públicos e, complemen-
tarmente, por intermédio de pessoas físicas ou jurídicas de di-
reito privado.
Ou seja, se o Distrito Federal não tem condições de oferecer
atendimento imediato a um contribuinte gravemente enfer-
mo, que corre risco de vida, nada mais razoável do que su-
portar as despesas do tratamento desse paciente em hospital
particular, visto que “a saúde é direito de todos e dever do
Estado.” Não seria razoável exigir que o agravado se deslo-
que até a cidade de Anápolis-GO, durante 35 (trinta e cinco)
dias, para receber tratamento no Hospital do Câncer daque-
la cidade. Além da dificuldade física para o transporte, não
se pode deixar de considerar a alegação do agravado de que
o tratamento em Anápolis seria muito difícil porque ele não
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teria condições de bancar as suas despesas com alimentação
naquela cidade.
O Hospital Santa Lúcia de Brasília, escolhido pelo ilustre Juiz
de primeiro grau para aplicar as sessões de radioterapia, goza
de respeito e credibilidade na Capital da República como uma
das melhores entidades de saúde do setor privado, não haven-
do, portanto, razão para que seja desqualificado.
Desse modo, não vislumbro, no caso, motivo para atribuir efeito
suspensivo ao presente recurso, visando à suspensão da deci-
são que determinou ao Distrito Federal o pagamento do trata-
mento médico no hospital local.
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LE-
GAIS. INDEFERIMENTO. TUTELA ANTECIPADA DETERMI-
NANDO AO DISTRITO FEDERAL QUE, IMPOSSIBILITADO
DE OFERECER TRATAMENTO MÉDICO IMEDIATO AO PA-
CIENTE COM CÂNCER NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE,
PAGUE AS DESPESAS DO TRATAMENTO EM HOSPITAL
PARTICULAR.
1. O efeito suspensivo ao recurso só poderá ser deferido estando
presentes os requisitos do artigo 558 do CPC.
2. Se o próprio Distrito Federal informa que não tem condi-
ções de oferecer tratamento imediato ao paciente com câncer,
na rede pública de saúde, é razoável que pague as despesas
do tratamento em hospital particular, haja vista a urgência do
tratamento, porque a saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, segundo está expresso no artigo 196 da Constituição Fe-
deral.”

Ressalto no exame deste recurso os mesmos argumentos transcritos, por reco-
nhecer que o Distrito Federal tem o dever de oferecer saúde pública adequada aos seus
contribuintes carentes de recursos, sobretudo quando o tratamento necessitado é
urgente em face do risco de vida do paciente.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento, mantendo incó-
lume a respeitável decisão que concedeu tutela antecipada ao autor.

É como voto.
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Des. Asdrubal Nascimento Lima (Vogal) - Com o Relator.

Desa. Haydevalda Sampaio  (Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Conhecido. Negou-se provimento. Unânime.

——— • ———
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2004002004373-9

Agravante - VARIG  S. A. (Viação Aérea Rio-Grandense)
Agravado - SINDTUR-DF– Sindicato das Empresas de Turismo do Distrito Federal
Relator - Des. Waldir Leôncio Júnior
Segunda Turma Cível

EMENTA

Direito das obrigações, direito tributário e direito processual ci-
vil. Antecipação de tutela. Repasse do recolhimento direto da
CPMF pelas agências de turismo para as companhias aéreas.
Evasão fiscal imprópria. ato precário que não gera direito porque
contra legem. Verossimilhança inocorrente de direito a socorrer
por suposta violação contratual.
1 – A legislação que é clara ao estabelecer que o titular da conta
corrente é o responsável pelo pagamento da CPMF (Lei n. 9.311/96).
2 – O saque em conta corrente constitui fato suficiente e necessá-
rio de fato gerador da CPMF, produzindo os efeitos tributários
que lhe são próprios (CTN, arts. 114 e 116, I).
3 – O contribuinte que transfere o ônus do tributo a terceiro por
meio de acerto contratual pratica evasão fiscal imprópria (lícita
porque há o recolhimento do tributo), que se resolve no plano
das relações de direito privado.
4 – No juízo de cognição sumária próprio do exame das condições
necessárias à antecipação de tutela, porque precária, contra legem
e sem expressa pactuação, a compensação pelas agências de tu-
rismo dos descontos de saques efetuados em pagamento de “ven-
das” de bilhetes de passagens às companhias aéreas, indepen-
dentemente da natureza jurídica dos contratos entre as partes,
constitui evasão fiscal imprópria, passível de revisão a qualquer
tempo. Merece, portanto, indeferimento a pretensão das agênci-
as de turismo voltada à manutenção dessa prática por meio de
medida liminar judicial calcada no art. 273 do CPC.
5 – Recurso conhecido e provido. Unânime.
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ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Segunda Turma Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, Waldir Leôncio Júnior - Relator, Costa Carvalho e
João Mariosi - Vogais, sob a presidência da Desembargadora Carmelita Brasil, em dar
provimento. Unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 09 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interpos-
to por VARIG S/A – VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE contra decisão do MM. Juiz
de Direito da 9ª Vara Cível de Brasília que, nos autos da ação declaratória de nulidade n.
2004.01.1.043154-9 ajuizada por SINDTUR/DF – SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela para
determinar que a empresa ré se abstenha de proceder à modificação nas práticas até
então adotadas, garantido-se às agência associadas ao autor (substituto processual) a
compensação do recolhimento da CPMF sobre o valor repassado à ré.

Inconformada, alega a agravante que os contratos de fornecimento de bilhetes
de passagens aéreas celebrados com as agências de turismo, ora substituídas, são
regidos pelo Código Brasileiro de Aeronáutica, pela Lei n. 6.505/77, pelo Decreto n.
84.934/80 e pelo Regimento Interno da Comissão Permanente de Turismo (COPET) e
que qualquer outra legislação existente sobre o tema deve ser aplicada de forma subsi-
diária. Afirma que “(...) a incidência da CPMF na operação, antes de ser um ônus às
Agências, conferem a estas um capital de giro pelo período em que o dinheiro (...)
permanece com as mesmas, o qual dependendo do caso, na pior das hipóteses pode
ser de 14 (quatorze dias) – caso a venda ocorra no último dia do decêndio para, no
máximo 43 (quarenta e três dias), se realizadas perante Órgãos Públicos” (fl. 18).
Assevera que as agências de turismo para evitar a incidência da CPMF podem proceder
ao depósito da receita correspondente à venda de passagens direto na sua conta
corrente. Diz que o fato de não cobrar CPMF das substituídas não decorre de costume
ou favor comercial, mas, sim, de liminar deferida no MS 1999.61.00029124-6, que trami-
tava junto à 18ª Vara Federal de São Paulo. Considera ausentes os requisitos para
concessão da tutela antecipada. Requer seja atribuído efeito suspensivo ao recurso e,
por fim, reformada a decisão agravada.

O agravo de instrumento foi recebido no duplo efeito (fls. 141/142).
SINDETUR – DF, às fls. 145/148, pugnou pela reconsideração da decisão lançada

às fls. 141/142. Alega que a vexata quaestio versa sobre obrigação contratual assumida
pela VARIG de compensar as empresas de turismo pela cobrança da CPMF em relação



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

114 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

à sua remuneração, a qual é depositada na conta das empresas de turismo. Afirma que
essa obrigação foi assumida desde 1996 e que “a mudança abrupta imposta pela
VARIG surpreendeu as agências de viagens” (fl. 146) que tiveram uma redução real e
imediata de 3,8% sobre o valor de sua comissão de 10%. Assevera que a receita deriva-
da da venda de passagens não é utilizada como capital de giro e que, caso o fosse,
remanesceria a perda de parte da comissão.

Contraminuta do agravado às fls. 150/157, repisando os argumentos lançados
no pedido de reconsideração e afirmando ter a avença de emissão de bilhetes natureza
jurídica de contrato de comissão (Código Civil, arts. 707 e 708). Sustenta ainda a aplica-
ção da Instrução Normativa da Receita Federal n. 306/2003. Requer a manutenção da
decisão agravada.

É o breve relatório.

VOTOS

Des. Waldir Leôncio Júnior  (Relator) - Presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, conheço do agravo de instrumento.

Na espécie, a controvérsia cinge-se em saber se estão presentes os requisitos
da prova inequívoca da verossimilhança e do perigo de dano irreparável ou de difícil
reparação para efeito de autorizar as agências de turismo, ora substituídas, a continuar
retendo o valor correspondente a CPMF incidente sobre a receita devida à agravada em
razão da venda de bilhetes de passagens aéreas.

De efeito, nesse juízo de cognição rarefeita, tenho que a verossimilhança do
direito não milita em favor do agravado.

O SINDETUR baliza a sua tese tão-somente no fato de que, desde a criação da
CPMF, a VARIG admitia a retenção do tributo e de que o referido valor derivaria da
natureza jurídica do contrato de comissão. Ocorre, todavia, que a questão não pode ser
tratada desta forma, merecendo discussão aprofundada, pois a legislação que rege a
cobrança da CPMF é clara ao estabelecer que o titular da conta corrente é o responsá-
vel pelo recolhimento da exação nos lançamentos a débito (Lei n. 9.311/96).

Veja-se, ademais, que “a obrigação tributária é uma obrigação legal por
excelência. Decorre diretamente da lei, sem que a vontade interfira com o seu nasci-
mento. A lei cria o tributo e descreve a hipótese em que o mesmo é devido. Basta que
essa hipótese aconteça, tornando-se concreta, para que surja a obrigação tributá-
ria, sendo absolutamente irrelevante a vontade das pessoas envolvidas” (Hugo de
Brito Machado, in Curso de Direito Tributário, Malheiros, 21.ed., p. 113). Daí o motivo
pelo qual é inservível o argumento de que o contrato de emissão de bilhetes tem
natureza jurídica de contrato de comissão. Verificado o fato gerador – lançamento a
débito em conta corrente – nasce a obrigação tributária. Rememore-se o conceito do ato
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gerador, a propósito: “é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua
ocorrência” (CTN, art. 114). Este é considerado devido “desde o momento em que se
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que nor-
malmente lhe são próprios” (CTN, art. 116, I).

Em verdade, in casu, resta evidente que a prática defendida pelo agravado
caracteriza evasão fiscal imprópria, ou seja, tentativa de evitar o pagamento da CPMF
mediante transferência econômica.

Geraldo Ataliba ensina:

“Outro aspecto desta evasão imprópria é a chamada transfe-
rência econômica dos tributos. São os fenômenos da repercus-
são, da trasladação etc., pelos quais o contribuinte transfere o
ônus do imposto a um terceiro, por processos dos mais varia-
dos: combinação contratual, acréscimo no preço, tributos indi-
retos ou sobre o consumo etc. A evasão, que há, aqui, é num
sentido meramente privado, num plano das relações de direito
privado. Quem deve pagar o tributo, na realidade, o transfere a
terceiro, mas há sempre o pagamento do tributo, embora, diga-
mos, pela pessoa não indicada na lei.” (in Elementos de Direito
Tributário, RT, 1978, p. 449/450).

A evasão fiscal, em tese, para ser considerada lícita deve sempre se dar antes do
fato gerador, o que, à evidência, não é o caso dos autos. Ora, “desde que o tributo
surge, já não há mais nada a fazer, senão pagá-lo. Qualquer medida que o contribu-
inte tome, depois que o fato gerador ocorre, será fraudulenta (...)” (Geraldo Ataliba,
op. cit., p. 453).

De outra perspectiva, também não merece guarida o argumento de que a VARIG
tem obrigação contratual de compensar a CPMF. Aliás, não é isso o que consta nas
avenças acostadas aos autos, as quais sequer tratam da matéria.

No caso vertente, o que se vê é que a VARIG, em face de liminar deferida no
Mandado de Segurança 1999.61.00029124-6, compensava a CPMF porque, à época,
estava sendo discutida a sua constitucionalidade. No entanto, atualmente, a CPMF já
foi considerada constitucional e teve sua vigência prorrogada.

Nesse diapasão, não há qualquer elemento indicando a plausibilidade do direito
invocado pelo agravado, máxime porque, repita-se, costume, em regra, não revoga a lei.

A propósito:

‘’Para chegar ao grau de probabilidade necessário à antecipa-
ção, o juiz precisa proceder a uma instrução que lhe revele



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

116 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

suficientemente a situação de fato. Não é o caso de chegar às
profundezas de uma instrução exauriente, pois esta se destina a
propiciar graus de certeza necessários para julgamentos defi-
nitivos, não provisórios como na antecipação da tutela. Tratar-
se-á de uma cognição sumária, dimensionada segundo o binômio
representado (a) pelo menor grau de imunidade de que se re-
veste a medida antecipatória em relação à definitiva e (b) pelas
repercussões que ela terá na vida e patrimônio dos litigantes.”
(Cândido Rangel Dinamarco, in A Reforma do Código de Pro-
cesso Civil, Malheiros, 1995, p. 144).

Outrossim, não se vislumbra o alegado dano irreparável ou de difícil reparação
ante a possibilidade de repetição de eventual indébito contra a VARIG.

Finalmente, destaco que a Instrução Normativa n. 306/2003 – SRF não se aplica
à espécie porque cuida de retenção de imposto sobre a renda da pessoa jurídica, de
contribuição social sobre o lucro líquido, de contribuição para o financiamento da
seguridade social e de contribuição para o PIS/PASEP nos pagamentos efetuados a
pessoas jurídicas por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal.

A decisão agravada merece corrigenda.
Posto isso, conheço e dou provimento ao agravo.
É o meu voto.

 Des Costa Carvalho  (Vogal) -  Com o Relator.

Des. João Mariosi (Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Deu-se provimento. Unânime.

——— • ———
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AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002021001592-8

Agravante -  Distrito Federal
Agravado - C. S. B.
Relator - Des. Sérgio Bittencourt
Quarta Turma Cível

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO
CÍVEL – DISTRITO FEDERAL – PEDIDO DE INTERVENÇÃO –
ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL – AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO – INADMISSÃO – REQUISITOS – INTERESSE
JURÍDICO AUSENTE.
A ausência de impugnação ao pedido de ingresso no feito como
assistente litisconsorcial não obriga sua admissão. Ao juiz sempre
será possível, ainda que diante do silêncio das partes, negar o in-
gresso de pretenso assistente no feito, quando julgar não estarem
presentes os pressupostos legais para tal espécie de intervenção.
Ao terceiro é dado intervir no processo cuja decisão judicial ve-
nha a afetá-lo direta ou indiretamente, desde que demonstrado o
nexo entre o seu interesse jurídico - e não apenas econômico - e a
relação jurídica objeto do decisum.
Se a lei restringe o rol de legitimados para modificar questões que
envolvam estado, somente estes têm interesse em buscar a corre-
ção de paternidade falsamente declarada.
O Distrito Federal tem obrigação ex vi legis de pagar pensão
alimentícia a quem quer que detenha condição de dependente de
servidor já falecido.
O reflexo que eventual desconstituição de paternidade venha a
ter na relação jurídica existente entre o Distrito Federal e a ré é
meramente fático e, portanto, não lhe atribui, só por isso, interes-
se jurídico para figurar como assistente em ação que pretende a
modificação de estado da ré.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Quarta Turma Cível do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, Sérgio Bittencourt – Relator, José Cruz Macedo
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e Estevam Maia – Vogais, sob a presidência do Senhor Desembargador Estevam Maia,
em conhecer e negar provimento ao recurso. Unânime, de acordo com a ata do julga-
mento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2003.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão
monocrática deste Relator (fls. 263/266 dos autos da APC 2002.02.1.001080-0) que inde-
feriu seu pedido de intervenção como assistente da autora, formulado nos autos das
ações “cautelar de produção antecipada de provas” e de “exclusão de paternidade, c/
c retificação de registro civil, cancelamento de pensão militar e de condenação na
devolução dos valores recebidos sem justa causa”, em que figura como autora J. S. B.
e, como ré, C. S. B.

O recurso (fls. 267/282), acompanhado pelos documentos de fls. 283/358, foi
interposto em 10/11/2003.

Assevera de início o Distrito Federal que a impugnação ao seu pedido foi apre-
sentada intempestivamente pela ré e, portanto, “se não houve impugnação válida con-
tra o pedido de ingresso do Distrito Federal na lide, não poderia o i. Des. Relator no feito
indeferir este pleito, ainda mais, quando a Ré, por seu representante legal, não apresen-
tou qualquer justificativa para o excesso de prazo em que incorreu”.

Conclui, assim, que “A NÃO IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DO DISTRITO FEDERAL PARA

INGRESSO NA LIDE EM TEMPO HÁBIL (ATÉ 12/05/2003), IMPORTOU NA PRECLUSÃO DESTE ATO

PARA A PARTE-RÉ, COM A CONSEQÜÊNCIA DO DEVER DO JUIZ DE DEFERIR O PEDIDO DE ASSISTÊNCIA

DO REQUERIDO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 51, DO CPC”.
Quanto ao entendimento deste Relator no sentido de que o interesse do Distrito

Federal nos feitos em questão é puramente econômico e não jurídico, afirma o agravan-
te que o mesmo não se mostra razoável.

Aduz que sua intervenção “nos referidos processos, para favorecer a autora na
obtenção da declaração negativa de paternidade da Ré com o falecido policial militar C.
B. cumulado com pedido de retificação de seu registro civil nesta parte, à toda evidên-
cia guarda conexão ou dependência com o interesse jurídico do Distrito Federal com a
parte contrária à que se pretende assistir”. Continua, afirmando que essa relação ou
interesse jurídico “diz respeito ao vínculo da instituição de pensão militar vitalícia
deferida à Ré, que tem origem na paternidade discutida nos autos”.

Tece o agravante, ainda, considerações doutrinárias e jurisprudenciais quanto
ao interesse do assistente, concluindo que, inclusive este Relator, “considera presente
o requisito do interesse jurídico de terceiro quando a decisão a ser proferida no proces-
so possa influir reflexamente na relação jurídica deste terceiro com uma das partes”.
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Assevera que o “Direito não pode se compadecer de atos eivados de ilegalida-
de, como ocorre na hipótese dos autos, quando a presunção relativa da paternidade em
discussão nos autos restou elidida por prova pericial idônea, e ainda mais, quando, a
Ré e sua genitora lograram afirmar nos autos, quando de suas contestação e apelação
extemporânea, que não desconheciam o fato de C. não ser filha biológica de C. B.”.

Insiste que “não se pode deixar de concluir que o maior prejudicado com o falso
ideológico constante da certidão de nascimento da pensionista/ré é o Distrito Fede-
ral que vem sendo sistematicamente surrupiado, ao longo de mais de 21 anos, em
vultosa quantia mensal a título de pensão militar à pessoa que sempre teve conheci-
mento não ser filha biológica do falecido militar C. B., e em conseqüência, que tampouco
possui o legítimo direito de percepção da referida pensão, que totaliza em valores
atuais, os quais se estimam perdidos, a quantia aproximada de R$500.000,00 (quinhen-
tos mil reais)”.

Aduz que em se considerando “o princípio de ordem pública do artigo 1.604 do
CC que autoriza a qualquer interessado pleitear a nulidade de assento de nascimento
com vício de falso ideológico, mediante ação autônoma, prevista no art. 113, da Lei
6.015/73, por interesses outros que não sejam jurídicos, e estando configurado o
“dano que decorre da permanência de registro meramente formal, atestando uma verda-
de que sabidamente não corresponde ao mundo dos fatos”, como bem assinalou o
Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR em voto-vista proferido no Resp 146.548-GO,
com mais razão, deve ser deferido o pedido de ingresso do Distrito Federal na lide em
questão”.

Ao final, requer o DF “o conhecimento e o provimento do presente agravo, para
autorizar sua intervenção nos processos nºs 1080-0 e 1592-8 em tramitação na 4ª Turma
Cível deste e. TJDF, como assistente litisconsorcial da parte-autora”, ex vi das razões
acima expostas.

Quando os autos já me haviam sido conclusos para exame do recurso regimental
interposto pelo DF, chegaram ao meu gabinete outros dois agravos regimentais, idên-
ticos em seu teor, também do Distrito Federal, protocolados em 12/11/2003 e subscritos
por outro Procurador do DF que não aquele que assinou a peça ofertada em 10/11/2003,
nos quais se pugnou pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTOS

Des. Sérgio Bittencourt (Relator) - De início, ressalto que os agravos regimen-
tais ofertados em 12/11/2003 não merecem conhecimento.

Primeiro, destaco a impropriedade técnica quanto ao manejo dos mesmos, em
flagrante violação ao princípio da unicidade do recurso ou unirrecorribilidade. Isto
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porque foi proferida uma única decisão para os processos de números 2002 02 1 001080-
0 e 2002 02 1 001592-8 e, portanto, somente um recurso pode ser contra referida decisão
manejado.

Por outro lado, tendo sido oferecido recurso regimental pela mesma parte –
Distrito Federal – em data anterior (10/11/2003) aos agravos regimentais em referência,
interpostos em 12/11/2003, operou-se, quando da interposição do primeiro, a preclusão
consumativa do ato. Ou seja, quando já realizado um ato processual – no caso, a
interposição de Agravo Regimental –, não importa se com bom ou mau êxito, não é
possível realizá-lo novamente (art. 473 do CPC).

Em face do exposto, deixo de conhecer dos Agravos Regimentais interpostos
em 12/11/2003.

Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso interposto em 10/11/2003,
dele conheço.

A decisão guerreada é do seguinte teor (fls. 263/266 dos autos da APC
2002.02.1.001080-0), verbis:

“O Distrito Federal pleiteou às fls. 227/244 dos autos da APC
2002.02.1.001080-0 e às fls. 210/227 dos autos da APC
2002.02.1.001592-8 sua intervenção nos feitos, na qualidade
de assistente litisconsorcial, oportunidade em que afirmou pos-
suir interesse jurídico nas lides.
Referidas ações correspondem, respectivamente, a uma
“cautelar de produção antecipada de provas” e a uma ação de
“exclusão de paternidade, c/c retificação de registro civil, can-
celamento de pensão militar e de condenação na devolução
dos valores recebidos sem justa causa”.
Em suma, busca a autora, J. da S. B., excluir a paternidade
atribuída a seu falecido filho C. B. e, com isso, retificar o regis-
tro civil da ré C. da S. B., “cancelar” a pensão que esta recebe
por ocasião do falecimento de C. B., bem como receber de volta
os valores indevidamente pagos à ré.
Afirma o Distrito Federal que o interesse jurídico “para pedir
sua admissão nos processos de nºs 1080-0 e 1592-8/02, na qua-
lidade de assistente litisconsorcial da autora, J. da S. B., resta
claramente evidenciado, posto que o interesse da parte-autora
influi decisivamente no ato administrativo que concedeu a pen-
são militar vitalícia à C. da S. B., vez que comprometida a lega-
lidade do ato, em razão do vício de falso ideológico constante
do registro de nascimento da pensionista em questão, com con-
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seqüências danosas ao princípio da legalidade que norteia os
atos da administração, e em grave lesão aos cofres públicos por
tempo indeterminado, face ao caráter vitalício do benefício,
consoante a Lei nº 3.765/60”.
Instadas a se manifestarem sobre o pedido de intervenção do
Distrito Federal, as partes se pronunciaram. A autora, manifes-
tando sua concordância com o ingresso do ente estatal nos
feitos. A ré, de seu turno, afirmando ser meramente econômico o
interesse do DF, razão pela qual pleiteou o indeferimento do
pedido.
A d. Procuradoria de Justiça, embora tenha oficiado nos autos,
deixou de se manifestar acerca do pedido de intervenção formu-
lado pelo DF.
Conforme esclarece pelo professor HUMBERTO THEODORO JÚNIOR

in “Curso de Direito Processual Civil”, vol. I, 25ª ed., pág.139,
“dá-se a assistência quando o terceiro, na pendência de uma
causa entre outras pessoas, tendo interesse jurídico em que a
sentença seja favorável a uma das partes, intervém no processo
para prestar-lhe colaboração”
Pode-se dizer, assim, que ao terceiro é dado intervir no proces-
so cuja decisão judicial venha a afetá-lo direta ou indiretamen-
te, desde que demonstrado o nexo entre o seu interesse jurídico
– e não apenas econômico – e a relação jurídica objeto do
decisum.
Resta-nos, então, verificar se o Distrito Federal possui interesse
jurídico na demanda, ou seja, se a sentença proferida o alcan-
ça, prejudicando-o, como alegado em sua petição.
Na lição de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR – in op. cit., vol. I, pág.
140 – “A intervenção do terceiro, como assistente, pressupõe
interesse. Mas seu interesse não consiste na tutela de seu direi-
to subjetivo, porque não integra ele a lide a solucionar; mas na
preservação ou na obtenção de uma situação jurídica de ou-
trem (a parte) que possa influir positivamente na relação jurí-
dica não-litigiosa existente entre ele, assistente, e a parte assis-
tida”.
A meu ver, não há dúvidas de que o interesse do Distrito Federal
na presente lide é meramente econômico, uma vez que efetua o
pagamento de pensão militar vitalícia à ré, devida em razão da
paternidade aqui questionada.
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O interesse do Distrito Federal na lide resume-se à manutenção
ou não do pagamento da pensão militar à ré. A exclusão ou
manutenção da paternidade atribuída à mesma certamente a
ele não interessa, sendo certo afirmar – sem antecipar qualquer
entendimento acerca do mérito da presente lide – que tal inte-
resse é restrito à menor e aos familiares do de cujus que, ao
menos, tenham direitos sucessórios a defender.
Caso seja julgado procedente o pedido de exclusão de paterni-
dade formulado pela autora, surgirá, então, para o DF, o direi-
to/dever de suspender os pagamentos que vem fazendo à ré. Do
contrário, enquanto permanecer inalterada a situação, cabe
ao Distrito Federal cumprir a lei, efetuando o depósito da pen-
são militar vitalícia.
Em face do exposto, indefiro o pedido do Distrito Federal de
intervenção no feito como assistente litisconsorcial.
Comunique-se e arquive-se.
I.”

Tenho que referida decisão deva ser integralmente mantida.
De início, saliento que a intempestividade da impugnação ao pedido de assis-

tência, muito embora não registrada na decisão ora agravada, restou devidamente ob-
servada, tanto que deixei de determinar o desentranhamento das peças para a formação
de incidente processual a ser autuado em apenso, consoante disciplina o inciso I do art.
51 do CPC.

Por outro lado, a ausência de impugnação não retira do magistrado o dever de
avaliar se o requerente de fato preenche os requisitos legais para ser admitido como
assistente no feito.

Com efeito, ao prever o caput do art. 51 do CPC que “Não havendo impugnação
dentro de cinco (5) dias, o pedido do assistente será deferido” (grifei), não se está a
“impor” ao magistrado que simplesmente profira decisão admitindo o pleito de assis-
tência. Note-se que o juiz, durante todo o curso da lide, é responsável pela observância
das normas legais e, portanto, todo ato decisório dele emanado compreende a análise
dos requisitos legais próprios daquele ato. Logo, é de se concluir que sempre será
possível ao magistrado, ainda que diante do silêncio das partes, negar o ingresso do
pretenso assistente no feito, quando julgar não estarem presentes os pressupostos
legais para tal espécie de intervenção.

Confira-se, sobre a questão, preciosa lição dos eminentes Professores LUIZ GUI-
LHERME MARINONI e SÉRGIO CRUZ ARENHART, contida na obra “Manual do Processo de
Conhecimento”, 2ª edição, Editora RT, 2003, pág.205:
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“O terceiro que pretende auxiliar a parte em processo já instau-
rado requererá ao juiz, em petição escrita, seu ingresso na cau-
sa. A respeito da pretensão, ouvirá o juiz as partes do processo,
pelo prazo de cinco dias, que têm essa ocasião para impugnar o
pedido. Se não houver impugnação, será admitido o ingresso
do assistente – salvo quando o juiz verifique a falta do pressu-
postos fundamental para tanto, ou seja, a falta de interesse
jurídico do terceiro.” (destaquei)

E esta foi exatamente a hipótese dos autos, em que reputei meramente econômi-
co, e não jurídico, o interesse do Distrito Federal nos feitos em questão.

Não se trata de negar a ocorrência de “interesse jurídico do terceiro quando
a decisão a ser proferida no processo possa influir reflexamente na relação jurídica
deste terceiro com uma das partes” (destaquei), conforme insinua o agravante, mas
sim de negar a existência de interesse jurídico do Distrito Federal nas ações em
questão.

Conforme ressaltei na decisão agravada, “O interesse do Distrito Federal na lide
resume-se à manutenção ou não do pagamento da pensão militar à ré. A exclusão ou
manutenção da paternidade atribuída à mesma certamente a ele não interessa, sendo
certo afirmar – sem antecipar qualquer entendimento acerca do mérito da presente lide
– que tal interesse é restrito à menor e aos familiares do de cujus que, ao menos, tenham
direitos sucessórios a defender”.

Note-se que as ações em questão buscam, substancialmente, a exclusão da
paternidade atribuída à ré e, conseqüentemente, a retificação do registro civil da mes-
ma, bem como o cancelamento da pensão paga pelo DF e devolução dos valores já
pagos a tal título.

Logo, a lide envolve questão de estado e, portanto, além de correr em segredo
de justiça, até mesmo para preservar os envolvidos, deve-se observar a existência de
restrição legal quanto à legitimidade ativa ad causam. Tanto que o n. Juiz de primeiro
grau, em entendimento que será reexaminado no momento oportuno, reputou a avó
paterna da ré parte ilegítima ao ajuizamento do feito.

Muito embora tal questão refira-se ao mérito da apelação cível e, por isso, nada
se possa adiantar a respeito, é inconteste que o Distrito Federal não possui interesse
jurídico em participar da pretendida exclusão de paternidade.

Veja-se que o fato de estar o DF pagando pensão vitalícia com base em assento
de nascimento da ré, supostamente “com vício de falso ideológico”, não o torna parte
legítima para desconstituir a paternidade ali declarada. Sua obrigação é de pagar pen-
são alimentícia a quem quer que detenha a condição de dependente do falecido servi-
dor militar. E, consoante dito anteriormente, a lei restringe o rol de legitimados para
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modificar questões que envolvam estado. Portanto, somente estes têm interesse em
buscar a correção da paternidade falsamente declarada.

Portanto, sem razão o DF ao afirmar que ele próprio pode buscar a “nulidade de
assento de nascimento com vício de falso ideológico, mediante ação autônoma, previs-
ta no art. 113, da Lei 6015/73, por interesses outros que não sejam jurídicos”.

Jamais tal iniciativa será permitida ao Distrito Federal e, ainda mais por isso,
resta patente que seu interesse, in casu, é meramente econômico.

O reflexo que eventual desconstituição de paternidade venha a ter na relação
jurídica existente entre o DF e a ré é meramente fático e, portanto, não lhe atribui, só por
isso, interesse jurídico para figurar como assistente na ação que pretende a modifica-
ção do estado da ré.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo in totum a r. decisão
agravada.

É como voto.

Des. José Cruz Macedo (Vogal) - Senhor Presidente, acompanho o eminente
Relator, entendendo que não há interesse jurídico do Distrito Federal para figurar como
assistente no feito. Talvez tenha interesse apenas no resultado dessa demanda para
efeito de anotação e de beneficiário dessa pensão, providência que pode ser requerida
pela parte. Assim, não verifico a possibilidade de o Distrito Federal interferir em um
processo de Estado que interessa tão-somente às partes litigantes.

Acompanho o eminente Relator.

Des. Estevam Maia (Presidente e Vogal) - Estou de acordo. Acho que é até
duvidoso o interesse econômico, porque ele tem que pagar para alguém. E qual seria o
interesse econômico maior? Talvez a restituição. Como se trata de verba alimentar, nem
isso ele vai conseguir, porque não cabe repetição. Então, até o interesse econômico é
duvidoso.

Estou de acordo.

DECISÃO

Recurso conhecido e improvido. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000011022844-7

Apelante - BRB - Banco de Brasília S/A
Apelado - Plácido Mamede Alves
Relator - Des. Estevam Maia
Quarta Turma Cível

EMENTA

CIVIL – PROCESSUAL CIVIL – IMISSÃO DE POSSE – IMÓVEL
ADJUDICADO EM LEILÃO REALIZADO EM EXECUÇÃO HI-
POTECÁRIA EXTRAJUDICIAL – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DO DEVEDOR – IMPROVIMENTO DO RECURSO.
1. A execução hipotecária extrajudicial é admissível, consoante as
regras do Decreto-lei 70/66, tido como recepcionado pela Consti-
tuição Federal de 1988, desde que observados os requisitos le-
gais exigíveis, notadamente a notificação pessoal do devedor,
concedendo-lhe prazo para purgar a mora, o que não ocorreu, na
hipótese.
2. Apelo improvido. Unânime.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores   do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios, Estevam Maia - Relator, Humberto Adjuto Ulhôa - Revisor, Cruz
Macedo - Vogal, sob a presidência do Desembargador Cruz Macedo, em negar provi-
mento ao recurso. Unânime. Tudo de acordo com a ata do julgamento e notas taquigrá-
ficas.

Brasília - DF, 16 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

O relatório é, em parte, o da r. sentença de fls. 91/95, assim concebido, expressis
verbis:

“BRB – Banco de Brasília S/A, moveu a presente Ação de
Imissão de Posse contra Plácido Mamede Alves, aduzindo, em
síntese, o seguinte: que o Requerido adquiriu o imóvel situado
à QR 01, Conjunto “F” Casa 02, Candagolândia-DF., por meio de
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instrumento particular de compra e venda, com força de escritu-
ra pública, devidamente registrado no Cartório de Registro de
Imóveis competente. Diz, ainda, que o imóvel foi hipotecado
através de mútuo hipotecário e, estando o devedor inadimplen-
te, restou ao BRB promover a cobrança da dívida através de
execução extrajudicial junto ao Mutual Apetrim Crédito Imobili-
ário S/A, na qualidade de agente fiduciário e com base no art. 31
e seguintes, do Decreto-lei nº 75. Que o agente fiduciário adju-
dicou, em favor do Requerente (credor hipotecário) o imóvel
objeto do contrato, estando a Carta de Adjudicação transcrita
no Registro Imobiliário competente. Que o Requerido encontra-
se ocupando irregularmente o imóvel e instado a desocupá-lo
não o fez. Pede, então, a citação do réu, concessão de liminar e
a procedência da presente. Junta o instrumento de mandato de
fl. 06 e os documentos de fls. 08/31.
O Requerido apresentou resposta ao pedido, sob a forma de
contestação (fls. 38/41), juntou o instrumento de mandato de fl.
37 e alegou, em resumo, que “...argüi a nulidade da execução
hipotecária extrajudicial, bem como do leilão que resultou na
adjudicação do imóvel objeto da presente ação, uma vez que o
contestante, na qualidade de adquirente/devedor, não foi in-
timado pessoalmente para purgação da mora, conforme deter-
mina o art. 31, parágrafo 1º, do Decreto-Lei 70/66.” (sic fl.
38). Que além disto, “outra irregularidade persegue a referi-
da execução extrajudicial, isto, no que diz respeito ao valor
adjudicatório, considerado exageradamente superior ao va-
lor devido,” (sic fl. 34). Que a execução extrajudicial viola o
direito do mutuário previsto no art. 53 do Código de Defesa do
Consumidor e que fez algumas benfeitorias no imóvel. Juntou
os documentos de fls. 42/67, manifestando-se o Requerente,
quanto à contestação e documentos, às fls. 71/77, trazendo no-
vos documentos 78/87.”

À f. 96, petição do autor-apelante, requerendo a extinção do processo, em razão
da venda do imóvel, objeto da lide, recebida na Secretaria da Vara em 02.03.01, porém,
juntada aos autos no dia 23 do mesmo mês (f. 95v.), isto é, depois de prolatada a
sentença.

Inconformado, apelou o vencido (fls. 100/101), ofertando as razões de fls. 102/
104, em que afirma ter o juiz ignorado o seu pedido de extinção do processo, eis que, em
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decorrência de avença entre as partes, o imóvel fora vendido a terceiro; além do que a
carta de adjudicação revela que foram observados os procedimentos da execução ex-
trajudicial estabelecidos no DL 70/66, de sorte que a sentença mostra-se equivocada.

Pede o apelante a reforma da sentença, para julgar procedente o pedido, com as
conseqüências daí decorrentes.

Guia de preparo à f. 105.
Contra-razões às fls. 108/109, pugnando o apelado pela manutenção do julgado,

quer porque não se observou as normas da execução extrajudicial, quer porque não
anuiu com o pedido de extinção do processo, quer porque não poderia o autor vender
coisa litigiosa.

É o relatório.

VOTOS

Des. Estevam Maia  (Relator) - O recurso é adequado e foi tempestivamente
interposto e preparado; dele conheço.

Versam os autos – recorde-se – sobre ação de imissão de posse  de imóvel
adjudicado em leilão de execução extrajudicial pelo Banco de Brasília S/A, que havia
firmado com o réu, PLÁCIDO MAMEDE ALVES, contrato de financiamento hipotecá-
rio para a compra.

Antes de analisar as razões postas no apelo, devo observar dois fatos que, a
meu juízo, revelam-se procrastinatório e irregular, respectivamente.

O primeiro, consiste no despacho de f. 90v., determinando a conclusão dos
autos para sentença, o que veio a ocorrer 3 (três) meses depois.

Os autos haviam sido conclusos ao d. juiz processante em 1º.12.00 (f. 90). Logo,
o despacho mencionado era absolutamente desnecessário, quer porque a hipótese era,
efetivamente, de julgamento antecipado da lide, eis que as partes, instadas a especifica-
rem provas, as dispensaram, expressa ou implicitamente (fls. 59/90), quer porque não
existe conclusão especialmente destinada à prolação da sentença. Conclusos os autos,
o juiz deve prolatar sentença, se for o caso – como era —, ou adotar as providências
preconizadas no art. 331 do CPC.

O despacho de f. 90v., portanto, não tinha razão de ser e, porque esse indevido
proceder tem sido observado em inúmeros processos, em diferentes juízos, tornando-
se, ao que se presume, uma rotina, é necessário combatê-lo, para que não sirva de
demonstração eloqüente de uma maneira de retardar a prestação jurisdicional, pelas
mais variadas razões.

Nem se alegue excesso de processos – o que é notório nas Varas Cíveis, de Fazenda
Pública e outras —, uma vez que o atraso na prestação jurisdicional pode ser justificado por
outro modo, sem necessidade de semelhante procedimento, que nada explica.
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O segundo fato, a que me referi, consubstancia-se na demora da serventia em
praticar os atos de suas atribuições, violando as disposições do art. 190 do CPC, pois,
não se justifica levar 21 (vinte e um) dias para juntar uma petição aos autos, nem 2 (dois)
meses para fazer conclusão dos autos ao juiz, para sentença (sic).

Observe-se que foi, exatamente, a falha da serventia, deixando de juntar aos
autos o pedido de extinção do processo, antes da prolação da sentença, que impediu o
juiz de apreciá-lo, porquanto não se me afigura justo presumir que tal ocorrera por
motivos subalternos.

Daí porque determino a remessa de cópia deste julgamento ao Excelentíssimo
Senhor Desembargador Corregedor da Justiça, para conhecimento dos fatos e as pro-
vidências que, a seu juízo, entender cabíveis.

Passo, agora, ao exame das questões suscitadas pelas partes.
A rigor, a questão relativa ao pedido de extinção do processo, formulado pelo

autor, ora apelante, haveria de ser agitada, no primeiro grau, mediante embargos de
declaração, uma vez que, devido ao fato retratado linhas volvidas, impunha-se ao il.
julgador singular apreciar e decidir a respeito.

Entretanto, como a questão constitui um dos fundamentos do apelo, entendo
deva o Tribunal analisá-la, quer em obséquio ao princípio da devolução, quer em
homenagem ao princípio da economia processual, tanto mais porque não fora posta
como preliminar de nulidade da r. sentença combatida, nem pedido se formulou nesse
sentido.

O pedido que o autor trouxe aos autos, que nominou de extinção do processo,
configura, na verdade, desistência da ação, e, para que fosse acolhido, impunha-se
ouvir o réu, para manifestar o seu consentimento, ou não, o que não ocorreu, repita-se,
devido à falta de diligência da serventia. Isto porque, não veio instruído com a prova da
alienação do imóvel ao terceiro, nem da avença, que se alega ter havido com o deman-
dado. E esse consentimento, pelo que se observa, seria negado, tal como o foi nas
contra-razões deste recurso.

Nesse contexto, tenho por inconsistente o pedido de extinção do processo
(rectius desistência da ação).

Examine-se, agora, o outro fundamento em que se ancora o apelo, qual seja, a
regularidade da execução extrajudicial.

O d. juiz sentenciante dirimiu a controvérsia, assim fundamentando seu r. decisório
(fls. 93/95), expressis verbis:

“2. Meritoriamente. Como acima examinado e relatado, cogita
se de ação de imissão de posse promovida por adjudicatário de
imóvel (também credor hipotecário),  que o adquiriu em leilão,
na forma prevista no Decreto Lei 70/66.
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2.1 Destarte, o Decreto Lei 70/66 de questionada
constitucionalidade, possibilita ao credor hipotecário promo-
ver a chamada execução extrajudicial do bem, desde que vencida
e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em parte, obser-
vando se o disposto naquele Decreto.
2.2  A execução hipotecária deverá, todavia, ser instruída com
os documentos necessários à sua propositura e estes estão pre-
vistos no art. 31 e seus incisos, do retro referido diploma legal.
2.3 À outrance, efetivada a alienação do imóvel, emitida a Car-
ta de Arrematação e uma vez transcrita no Registro de Imóveis
competente, poderá, o adquirente, requerer ao juízo competen-
te imissão de posse no imóvel.
2.4  Na hipótese em testilha, alega o Requerido
descumprimento de formalidade essencial para a validade da
alienação, qual seja, a falta de intimação, requisito este previs-
to no inciso IV, daquele Decreto.
2.5  De efeito. Os avisos de cobrança através dos quais o Re-
querente pretende comprovar o cumprimento daquela exigên-
cia e que encontram se acostados aos autos às fls. 83/84, data
venia, são imprestáveis e inservíveis para os fins por ele queri-
dos. Porquanto não comprovam que o Requerido tenha sido
efetivamente intimado da reclamação relativa ao pagamento
da divida possibilitando lhe, desta forma, purgar a mora ou
transacionar evitando se, com isto, o público leilão.
2.5.1 Como se pode observar daqueles avisos de cobrança (fls.
83/84), em nenhum deles consta a assinatura ou qualquer ou-
tra forma de ciência do destinatário do ato, razão pela qual
não se pode ter como ter como cumprido aquele requisito essen-
cial, cuja ausência implica em nulidade do procedimento, na
esteira, aliás, da jurisprudência dominante no Colendo Superi-
or Tribunal de Justiça, verbis:

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL   EXECUÇÃO HIPO-
TECÁRIA EXTRAJUDICIAL   LEILÃO   NECESSIDADE
DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR DECRETO
LEI 70/66   LEI 8004/90. 1. A EXECUÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL, EXCEPCIONALMENTE VIA PARA A TUTELA DO
CREDOR HIPOTECÁRIO, NÃO COLOCA 0 EXEQÜEN-
TE  DA ALCATIFA DE ENTE PRIVILEGIADO DIANTE
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DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA LEI PROCESSUAL. DE-
VENDO HOMENAGEM AO DEVIDO PROCESSO LEGAL,
QUE ALBERGA A AÇÃO EXTRAJUDICIAL, A EFICÁCIA
DA EXECUÇÃO ESTA SUBMISSA A GARANTIAS
PROCEDIMENTAIS,  ENTRE ELAS 0 ATO ESSENCIAL
DO MUTUÁRIO EXECUTADO SER PESSOALMENTE
INTIMADO, OPORTUNIZANDO  A PURGAÇÃO DA
MORA, ANTES DOS EDITAIS DE LEILÃO.  2. DEMONS-
TRADO 0 DESCUMPRIMENTO DE ATO ESSENCIAL
QUANTO A COMUNICAÇÃO PROCEDIMENTAL APRI-
SIONADA AO LEILÃO, IMPÕE SE A ANULAÇÃO  DA
ARREMATAÇÃO  CONCRETIZADA AO ARREPIO DA
LEI, OFENDENDO INTERESSES SOCIAIS E INDIVIDU-
AIS. 3. PRECEDENTES DA JURISPRUDÊNCIA.   4. RE-
CURSO IMPROVIDO. (Relator: Ministro Milton Luiz
Pereira, in Recurso Especial 37792/RJ, DJ 24 ABR 1995,
pagina 10386).
“EMENTA: LEILÃO DE IMÓVEL   NULIDADE  NOTIFI-
CAÇÃO  PESSOAL DEVEDOR. ESTA E. CORTE SEM-
PRE SE PAUTOU PELA MANIFESTAÇÃO DE NULIDA-
DE DO ATO DE ARREMATAÇÃO  QUANDO HAJA INOB-
SERVÂNCIA  A PRECEITOS LEGAIS COGENTES. NA
ALIENAÇÃO FORÇADA, 0 DEVEDOR DEVE SER INTI-
MADO PESSOALMENTE E NO LOCAL EM QUE RESI-
DE. RECURSO IMPROVIDO. (Relator: Ministro Garcia
Vieira, In Recurso Especial 58627/RJ, DJ 08-mai-1995,
pagina 12315).
“EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL   ANULA-
ÇÃO    IMÓVEL HIPOTECADO   LOCAL DA INTIMA-
ÇÃO   EDITAL   DEVEDOR   DECRETO LEI 70/66 (ART.
31, PAR. 1.). 0 DECRETO LEI Nº 70/66 CONFERE AO
MUTUÁRIO,  A PRERROGATIVA DE SER INTIMADO
PESSOALMENTE, PARA PURGAÇÃO DA MORA (ART.
31, PAR. I.). E DEFESO AO AGENTE FINANCEIRO ELE-
GER, ARBITRARIAMENTE, 0 LOCAL DO IMÓVEL HI-
POTECADO, COMO DOMICÍLIO DO DEVEDOR, PARA
EFEITO DE NOTIFICAÇÃO.” (Relator: Ministro
Humberto Gomes de Barros, in  Recurso Especial 29100/
SP, DJ 10 MAI 1993 pagina 08611).
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2.6 A corroborar tudo isto, vide, ainda, as duas
cientificações  de leilão dirigidas pelo leiloeiro ao Requeri-
do (fls. 78/79), onde consta no verso das mesmas uma certi-
dão que afirmando não haver encontrado o Requerido para
ciência do ato.
2.6.1 E mais: nem mesmo a notificação cartorária foi recebi-
da pelo Requerido, mas sim por uma outra pessoa “esposa
do titular’ ( fl. 86).
2.7 Do exposto e diante deste quadrante,  impõe se a impro-
cedência da pretensão deduzida na exordial.
III  CONCLUSÃO
Ex  positis, e forte nas razões acima gizadas,  JULGO IMPRO-
CEDENTE 0 PEDIDO e, fulcrado no art. 269, I, Segunda parte,
do Código Buzaid, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO.
Arcará, o Requerente, com as custas e demais despesas do
processo, inclusive honorários advocatícios devidos ao ilus-
tre patrono  do Requerido, aqui arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor atribuído à causa, monetariamente corri-
gidos a partir de sua propositura,  nos termos do Enunciado
14, integrante da Sumula da jurisprudência dominante no
Colendo Superior Tribunal de Justiça.
Publique se, registre se, intimem se. “

A contestação apresentada pelo réu, ora apelado, ancora-se nestes argu-
mentos: (a) não foi intimado, para que pudesse exercer o direito de purgar a mora,
tal como prescreve o § 1º do art. 31, do Decreto-lei 70/66; (b) o imóvel fora adquirido
por R$ 47.000,00, tendo pago, até a prestação com vencimento em 21.02.98, R$
31.654,66; (c) a carta de adjudicação é de R$ 50.194,64, superior, portanto ao devido,
de sorte que o excesso na execução é estimado em cerca de R$ 20.000,00; (d) o
Código de Defesa do Consumidor (art. 53), assegura-lhe a devolução das parcelas
pagas; (e) realizou no imóvel as benfeitorias que descreve, estimadas em cerca de
R$ 5.000,00, fazendo jus à retenção do imóvel, até que seja reembolsado dessa
quantia, assim das parcelas que pagou.

Afaste-se, desde logo, a insinuação de inconstitucionalidade do Decreto-lei
70/66, feita pelo d. juiz sentenciante   -  “... o Decreto-Lei 70/66, de questionada
constitucionalidade, ...” —, uma vez que a Corte Suprema, examinando esse ques-
tão, sufragou o entendimento de que  mencionado diploma legal fora recepcionado
pela Constituição de 1988. Confira-se:
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“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IN-
TERPOSIÇÃO PELA LETRA “B” DO INCISO III DO ARTIGO
102 DA CARTA FEDERAL. IMPRESCINDIBILIDADE DA DE-
CLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITI-
VOS LEGAIS IMPUGNADOS.
1. Revela-se inadmissível o recurso extraordinário interposto
com base na letra “b” do inciso III do artigo 102 da Constitui-
ção Federal, no caso em que a decisão recorrida não traz de-
claração formal de inconstitucionalidade de tratado ou lei fe-
deral. Hipótese inconfundível com o reconhecimento de que
norma legal anterior à Carta de 1988 não foi recebida, por
incompatível.
2. Não-ocorrência de erro material na indicação do dispositivo
em que fundado o recurso, cujas razões dirigem-se contra a
inconstitucionalidade dos artigos 31 a 38 do Decreto-lei 70/
66. Imprescindível para a admissibilidade do apelo pela letra
“a” da previsão constitucional que sejam expressamente assi-
nalados os preceitos tidos como violados. Agravo regimental
desprovido” (STF – RE 250545 AgR/SP, Segunda Turma, rel.
Min. MAURÍCIO CORRÊA, in DJ 25.10.02/pág. 64 – EMENT
VOL. 02088-03/pág. 589).

“EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI 70/66.
CONSTITUCIONALIDADE.
Jurisprudência desta Corte já assentada, a partir do julgamen-
to do RE 223.075, no sentido da compatibilidade do referido
diploma legal com a Constituição Federal.
Recurso Extraordinário conhecido e provido” (STF, 1ª T., rel.
Min. ILMAR GALVÃO, in RTJ 171/1.065).

Examinemos, agora, as razões apresentas pelas partes.
A primeira objeção formulada pelo réu à pretensão do autor foi a falta de notifi-

cação, concedendo-lhe o prazo legal para purgar a mora, a qual, consoante a jurispru-
dência que trouxe à colação, deve ser pessoal.

A lei de regência – DL 70/66 – dispõe, a esse propósito, no art. 31, § 1º, in verbis:

“Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou
em parte, o credor que houver preferido executá-lo de acordo
com este decreto-lei formalizará ao agente fiduciário a solicita-
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ção de execução da dívida, instruindo-a com os seguintes docu-
mentos:
.................................................................
§ 1º. Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente
fiduciário, nos dez dias subseqüentes, promoverá a notificação,
por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, conceden-
do-lhe o prazo de vinte dias para a purgação da mora”. (GRI-
FOU-SE)

A notificação, de que se cogita, foi remetida pelo Cartório Marcelo Ribas, de
Registro de Títulos e Documentos, como estabelece a lei, porém, sem observância da
norma inscrita no art. 409 do Provimento-Geral da Corregedoria, porquanto entregue a
Maria de Fátima da Cruz, apontando-a como sendo esposa do notificando (f. 86) que,
ao firmar contrato, em que se funda a execução, declarou-se “separado judicialmente”
– sem embargo de que possa ter casado, formal ou informalmente, e da presunção de
verdade que emerge da declaração do Oficial do Registro.

Só por esse fato, tem-se como irregular e, por isso mesmo, sem valia, a execução
promovida contra o réu, ora apelado, e, de conseqüência, a arrematação do imóvel e a
carta de adjudicação. A aplicação das normas inscritas no art. 37 do DL 70/66 estão
condicionadas à observância do que dispõem seus arts. 31 e segs., restando ao credor,
ora apelante, promover a execução de seu crédito, pela mesma via, observados os
requisitos exigíveis, ou por via judicial.

A r. sentença recorrida, portanto, não está a merecer censura, uma vez que deu
acertada e jurídica solução à controvérsia.

Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa  (Revisor) - Como relatado, trata-se de recurso de
apelação interposto Pelo BRB – Banco de Brasília S/A contra a r. sentença que julgou
improcedente a ação ordinária ajuizada contra Plácido Mamede Alves, objetivando a
imissão na posse do imóvel que adjudicou em leilão, conforme Carta de Adjudicação
juntada aos autos, fls. 29/32.

Segundo o apelante, merece reforma a r. sentença eis que prolatada quase trinta
dias após haver peticionado pela extinção do feito, em razão da venda do imóvel objeto
da lide, conforme comprova o  registro cartorário da mesma.

Não obstante a falha cartorária, consistente na juntada do pedido após a prolação
da r. sentença, tenho que insubsistente o pedido devido à ausência de provas quanto
a alegada alienação do imóvel ou de que tenham as partes realizado qualquer tipo de
acordo, bem assim de manifestação do réu quanto o pedido.
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No tocante a alegação de que a execução extrajudicial encontra-se em conso-
nância com as normas a ela atinentes, analiso a situação à luz da legislação que norteou
a execução extrajudicial realizada contra o réu, em razão de sua inadimplência contratual,
qual seja o Decreto-lei nº 70/1966.

Segundo dispõe o citado decreto:

“Art 31. Vencida e não paga a hipoteca no todo ou em parte, o
credor que houver preferido executá-la de acordo com este de-
creto-lei, participará o fato, até 6 (seis) meses antes da prescri-
ção do crédito, ao agente fiduciário sob pena de caducidade do
direito de opção constante do artigo 29.
§ 1º Recebida a comunicação a que se refere este artigo, o agen-
te fiduciário, nos 10 (dez) dias subseqüentes, comunicará ao
devedor que lhe é assegurado o prazo de 20 (vinte) dias para
vir purgar o débito.
§ 2º As participações e comunicações deste artigo serão feitas
através de carta entregue mediante recibo ou enviada pelo Re-
gistro de Títulos e Documentos ou ainda por meio de notifica-
ção judicial.” (os grifos não são do original)

Não verifico nos autos, especificamente nos documentos de fls. 78/87, de que o
réu tenha sido intimado sobre a execução a que se refere o artigo acima citado nos
termos em que a legislação dispõe para o caso, qual seja, pessoalmente ou por meio de
carta registrada com aviso de recibo, ou de que tenha recebido qualquer das informa-
ções neles contidas, de modo a lhe assegurar o  direito de purgar o débito.

Desse modo, acompanho o e. Relator para negar provimento ao apelo, manten-
do íntegra a r. sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.

Des. Cruz Macedo  (Presidente e Vogal) - Meu voto é acompanhando a Turma.
Estou de acordo quanto à questão da conclusão, já que Vossa Excelência está remeten-
do para a Corregedoria. Parece-me que o fato é a falha da Secretaria em remeter o
processo à conclusão..

Des. Estevam Maia  (Relator) - Apontei duas falhas. Uma delas, porque o juiz, ao
invés de sentenciar, determinou a conclusão dos autos para sentença. Ele não tinha
que dar esse despacho. O processo já estava concluso. Ele tinha que sentenciar. Deve-
ria ele fazer uma conclusão especial para isso? Não existe isso. E isso está disseminado
no 1º Grau. Há processos de vários juízes com esse despacho. Quer dizer, é uma maneira
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de empurrar para frente. Pode até ser que haja excesso de trabalho, mas não há neces-
sidade disso. Na hora que for dar a sentença, ele justifica o atraso; mas não precisa
colocar uma conclusão exclusiva para prolação da sentença.

Des. Cruz Macedo  (Presidente e Vogal) - Isso teria uma vantagem, que é aquela
anotação para efeito de acompanhamento. Os advogados verificam que o processo
está concluso para sentença, porque, na realidade, o processo pode ter ido à conclu-
são, e ainda haver a necessidade de uma produção de prova. Agora, parece-me que a
falha aí é da serventia. Mesmo que o juiz dê esse despacho, não o considero tão grave.

Des. Estevam Maia  (Relator) - Veja bem, Senhor Presidente, até que não é tão
grave. Estou dizendo que, de qualquer modo, é um expediente desnecessário e que
documenta, nos autos, uma procrastinação do juiz, porque não existe conclusão para a
sentença ou conclusão para qualquer coisa, mas apenas conclusão.

Des. Cruz Macedo (Presidente e Vogal) - Na verdade, o cartório deveria apenas
anotar e devolver no dia seguinte. No caso, devolveu 2 (dois) meses depois.

Des. Estevam Maia  (Relator) -  Pois é, devolve 2 (dois) meses depois, não junta
a petição em que a parte tinha pedido a desistência da ação, e o  juiz sentencia desne-
cessariamente.

Des. Cruz Macedo (Presidente e Vogal) - De qualquer modo, acompanho a
Turma.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000011056064-3

Apelante - FIANÇA Empresa de Segurança Ltda.
Apelado - Distrito Federal
Relator - Des. Otávio Augusto
Sexta Turma Cível

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO. ALEGADO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINAN-
CEIRO. PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACI-
ONAL (ART. 131, CPC). CONVENCIMENTO MOTIVADO DO
JUIZ. REAJUSTE DE SALÁRIO DOS EMPREGADOS. DISSÍDIO
COLETIVO. FATO PREVISÍVEL. PRECEDENTES.
IMPROVIMENTO DO RECURSO.
- Em homenagem ao princípio da persuasão racional, estabeleci-
do no art. 131 do Código de Processo Civil, o magistrado não se
vincula à conclusão da prova pericial requerida, devendo apreci-
ar livremente o conjunto probatório, justificando, porém, os fun-
damentos que lhe formaram o convencimento.
Consoante entendimento firmado pelos tribunais, o reajustamen-
to de salários de empregados da prestadora de serviços por força
de dissídio coletivo não enseja o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato celebrado entre as partes, já
que se trata de um evento previsível, não se aplicando, pois, a
teoria da imprevisão.
Recurso improvido.  Unânime.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Sexta  Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Otávio Augusto, Sandra De Santis e Antoninho
Lopes, sob a presidência da Desembargadora Sandra De Santis, em  improver o recurso
à unanimidade, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 09 de setembro de 2004.
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RELATÓRIO

À guisa de relatório, adota-se o constante da r. sentença (fls. 579/580), do se-
guinte teor:

“Fiança Empresa de Segurança Ltda. diz que celebrou com o
réu – o Distrito Federal – contrato em que se obrigou prestar
serviços de vigilância na Secretaria de Administração; aduz,
no entanto, que em razão de dissídios coletivos de seus empre-
gados, houve um desequilíbrio financeiro na execução do con-
trato, que o réu não quis remediar, embora estivesse legal e
contratualmente permitido; aduz, ainda, que em razão de atra-
sos no pagamento das faturas, se viu obrigada a tomar emprés-
timos bancários, com juros altíssimos, e, ainda, se viu obrigada
a pagar tributos com atraso, vendo se obrigada a parcelá los,
fazendo com que, em razão das penalidades, o débito se multi-
plicasse por três; aduz que requereu ao réu que observasse a
necessidade de manter o equilíbrio financeiro do contrato nos
anos de 1996, 1997, 1998, 1999, o que não foi deferido.
Pediu, assim, a declaração da perda do equilíbrio econômico
financeiro entre abril de 1995 e março de 2000, “em função dos
inúmeros reajustes ocorridos nos encargos e insumos em geral
durante toda a vigência do contrato em tela, notadamente, dos
aumentos de salários concedidos face aos dissídios coletivos
dos trabalhadores da categoria de vigilantes, nos períodos re-
ferentes a 1996, 1997, 1998 e 1999 e condenar o Distrito Fede-
ral ao pagamento da diferença apurada no período de abril de
1995 a março de 200, conforme valor a ser apurado em perícia
contábil; ou em assim não entendendo V.Exª., como pedido su-
cessivo, que seja o valor apurado em liquidação por
arbitramento.”; pediu, mais, a condenação do réu a lhe indeni-
zar “perdas e danos decorrentes da não concessão do equilí-
brio econômico financeiro, principalmente, relativas às multas
fiscais que teve de pagar e os juros de empréstimos bancários,
cujo valor deverá ser apurado em liquidação por arbitramento.”
(fls. 30)
A inicial veio instruída com documentos.
Citado, o réu apresentou resposta sob a forma de contestação,
sustentando não poder ser objeto de ação declaratória a perda
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de equilíbrio financeiro do contrato; no mérito, sustenta a ine-
xistência do direito buscado, na medida em que o instituto do
equilíbrio financeiro dos contratos não se confunde com o mero
reajuste de preços, sendo certo que deve aquele ser aplicado
somente em face de acontecimentos extraordinários e
imprevisíveis, que importam em desequilíbrio econômico do
contrato, argumentando que o aumento de salários e de insumos
não pode ser considerado um fato extraordinário e imprevisível.
Pediu, assim, a extinção do processo sem exame do mérito e,
alternativamente, sua improcedência.
A autora se manifestou em réplica.
Saneado o feito, foi deferida a produção de prova pericial. So-
breveio, então, o laudo de fls. 269 e ss., de que as partes tiveram
vistas, tendo apenas a autora se manifestado.”

Acrescente-se que o MM. Juiz sentenciante julgou improcedentes os pedidos
formulados na inicial, condenando a autora nas custas e honorários advocatícios,
arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), a serem devidamente corrigidos, desde a distribui-
ção da ação, pelos índices adotados pela contadoria judicial.

Inconformada, a autora interpõe a presente apelação, alegando que o i. senten-
ciante desconsiderou totalmente a prova pericial produzida nos autos, que teria reco-
nhecido o desequilíbrio econômico-financeiro constante do contrato de prestação de
serviços de vigilância firmado com a Secretaria de Administração do Distrito Federal.
No mais, reproduz os mesmos argumentos expostos na inicial da ação, requerendo,
pois, seja dado provimento ao recurso interposto, com a reforma total da r. sentença
monocrática.

Regularmente preparado o apelo (fl. 598), vieram as contra-razões do Distrito
Federal, pugnando pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTOS

Des.  Otávio Augusto  (Relator) - Presentes os pressupostos de admissibilidade
do recurso, dele se conhece.

Inicialmente, cumpre tecer algumas considerações sobre a necessidade de utili-
zação da prova pericial para a formação do convencimento do juiz. Muito embora tenha
o i. magistrado a quo determinado a produção de prova pericial requerida pela Empresa
autora, com vistas à comprovação do alegado desequilíbrio econômico-financeiro do
contrato de prestação de serviços de vigilância firmado entre as partes litigantes, crê-se
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que em homenagem ao princípio da persuasão racional, insculpido no artigo 131 do
CPC, deve o magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstân-
cias presentes nos autos, mas justificando na decisão os fundamentos que lhe forma-
ram o convencimento.

Bem a propósito, destaca-se o seguinte julgado deste e. Tribunal Justiça, onde
se lê:

“PROCESSO CIVIL. PROVA PERICIAL. CONCLUSÃO. A con-
clusão a que chegou o perito judicial não vincula, necessaria-
mente, a decisão do magistrado, eis que esta se alicerça no
conjunto probatório apresentado, e este não se limita apenas à
prova técnica. Agravo Regimental não provido. Unânime”.
(AGR nos EMD no AGI 1999 00 1 003618-3 – Rel. Des. Valter
Xavier – DJU de 19/04/2000 – pág. 06)

Noutro passo, crê-se que melhor sorte não socorre o apelante, no tocante à
alegada necessidade de se restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato
celebrado entre a Empresa apelante e o Distrito Federal, em razão do aumento no piso
salarial da categoria dos vigilantes ter sido muito além dos índices inflacionários.

Com efeito, verifica-se que o i. sentenciante, ao apreciar exaustivamente a ques-
tão ora posta à análise, assentou, de forma precisa, o seguinte:

O equilíbrio econômico financeiro dos contratos administrativos, ensina Celso
Antônio Bandeira de Mello, “ ... é a relação de igualdade formada, de um lado, pelas
obrigações assumidas pelo contratante no momento do ajuste e, de outro lado, pela
compensação econômica que lhe corresponderá. “(Curso de Direito Administrativo,
13ª ed., pág. 580) Em suma: é instituto que previne a ocorrência de dano ao particular
que se dispõe a colaborar com o poder público e que deve ter a garantia de indenidade
de seu patrimônio, sendo uma contrapartida, ainda, da supremacia que goza a adminis-
tração em contratos que tais. Por ele, a mesma relação de igualdade havida entre as
partes no momento da celebração do contrato, deve ser observada no correr deste.

Esta igualdade econômica pode ser turbada de diversas maneiras, entre as quais
se destacam, como lembrado pelo autor acima: a) alteração unilateral do contrato por
parte da Administração; b) por fato do príncipe, ou seja, imposições de autoridade de
fatos que repercutem na execução do contrato; c) ocorrências econômicas imprevisíveis
–adotando se a teoria de imprevisão; e d) inadimplência da Administração.

Pois bem.
A autora aduz, basicamente, que o desequilíbrio econômico do contrato decor-

reu dos reajustes de salários de seus empregados, obtidos em dissídios coletivos.
Sustenta, mais, que em se tratando de uma imposição judicial, resta evidenciado “o seu
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caráter imprevisível, de tais reajustes, eis que embora os mesmo (sic) pudessem talvez
ser previsíveis, pois ocorrem em toda data base limite para o reajuste da categoria
(maio), seus efeitos (quantidade) jamais poderiam ser.”  (fls. 03)  Sustenta a autora que
houve desequilíbrio financeiro nos seguintes anos e em razão dos seguintes fatos:

a) 1996   reajuste de salários determinado por dissídio coletivo, no percentual de
18,50%;

b) 1997   reajuste de salários determinado por dissídio coletivo, no percentual de
9,15%, embora tenha ocorrido um acréscimo de 10%, mas não retroativo ao ano de 1996;

c) 1998   aumento de insumos, no percentual de 3,97%, sendo certo que lhe foi
concedido o percentual de reajuste do dissídio coletivo de salários, de 5%;

d) 1999   reajuste de salários determinado em dissídio coletivo, no percentual de
2,5%.

De ver, assim, se tais fatos configuram suportes fáticos suficientes para autori-
zar o acolhimento da pretensão da autora. Estes fatos, aumento no custo de mão-de-
obra e de insumos, são tratados por Cretella Júnior, dentro da teoria da imprevisão,
como áleas ordinárias, que, de regra, não ensejam o reequilíbrio pretendido. Assim,
verbis:

“Chamam-se áleas ordinárias os acontecimentos desfavoráveis
que as partes assumiram o risco de correr, quando firmaram o
contrato. Estas, que constituem encargos previsíveis ou supor-
táveis, cabem, por força da lei e do contrato, aos que se obriga-
ram como, por exemplo, os empreiteiros, nos casos de empreita-
da. Trata-se de ônus usual do negócio, risco verificado no trato
comercial diário, que não pode recair sobre o outro contratan-
te. O fato de verificar-se, no curso da execução do contrato,
acréscimo no custo da mão-de-obra ou dos materiais não pro-
picia, por si só, a revisão do pactuado.
O prejuízo tolerável, embora inesperado, não configura a hipó-
tese, nem tampouco aquele que, razoavelmente, pudesse ser pre-
visto. É necessário que o dano seja, ao mesmo tempo, imprevisível
e insuportável, para que se possa receitar a cirurgia heróica,
convocando se o juiz ou a autoridade administrativa, para vio-
lar a fisionomia do contrato, normalmente inatingível”. (Dos
Contratos Administrativos, 1ª ed., Forense, pág. 73)

Tal doutrina não é aceita por Edimur Ferreira de Faria que, em análise a decisão
do Tribunal de Contas da União que negara a revisão em razão da superveniência da
data base de empregados de empresa prestadora de serviços de limpeza, aduz:
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“Essa orientação, no nosso entender, contraria o princípio da
manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato,
visto que ocorrência de fato que onera substancialmente o con-
tratado justifica a revisão do contrato antes da data aprazada,
desde que satisfatoriamente comprovado.
(...)
Impedida de repassar o preço para a tomadora do serviço, a
contratada financiaria, com seus próprios recursos, a diferença,
considerando principalmente que o custo para operacionalização
do contrato é basicamente o relativo à mão de obra. É claro que
a contratada não pode fazer isto, pois, ao afim do contrato, esta-
ria acumulando considerável prejuízo. “  (Curso de Direito Admi-
nistrativo Positivo, DeI Rey, 1ª ed., pág. 313).

A questão, pois, é qual é a melhor interpretação. E, com a devida vênia, reputo
mais correta a primeira, que, inclusive, parece ser a que melhor interpreta o disposto no
art. 65, II, ‘d’, da Lei 8.666/93 que exige que os fatos supervenientes sejam imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execu-
ção do ajustado. Ora, por evidente que dissídios coletivos e eventuais aumentos em
insumos não podem ser considerados imprevisíveis. Sabe a autora, por óbvio, que todo
ano, se não há acordo em patrões e empregados, haverá dissídio coletivo; sabia, ade-
mais, que os preços variam. Logo, de imprevisibilidade não há se falar.

Cai se na segunda hipótese. Tudo era previsível. Mas era de conseqüência
incalculável, retardadora ou impeditiva da execução do ajustado?

Com a devida vênia, não creio. E isto pela elementar razão de que a própria
autora afirmou que cumpriu o contrato integralmente, o que, de resto, foi constatado
pelo perito (fls. 295/296). Em suma: os reajustes em salários e insumos, além de previ-
síveis e calculáveis, não eram insuportáveis; se o fossem, seguramente a autora não
teria querido continuar a prestar os serviços, realizando nada menos do que sete
aditamentos do contrato (fls. 295/296), que vigeu de 1994 a 2000, portanto, por mais
de seis anos. Ora, sempre era possível, dado as intensas negociações que antecedem
os dissídios coletivos entre patrões e empregados, estimar de forma razoavelmente
segura o reajuste de salários; quanto aos insumos, é evidente que o percentual
pleiteado não seria capaz de impedir ou retardar a execução do contrato, como deve-
ras não retardou.

Registro, a propósito, dois precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que
entendem que fatos que tais não autorizam a revisão do contrato:
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“Revisão de contrato administrativo. Dissídio coletivo. Aumento
de salário. Reequilíbrio econômico financeiro.
O aumento do piso salarial da categoria não se constitui fato
imprevisível capaz de autorizar a revisão do contrato.” (REsp.
nº 134.797/DF, Rel. Min. Paulo Gallotti, j. DJU 01/08/2000, pág.
222).

“ADMINISTRATIVO   CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO   DISSÍDIO COLETIVO   AUMENTO DE SALÁRIO     EQUILÍ-
BRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO   ART. 65 DA LEI 8.666/93.1.
O aumento salarial a que está obrigada a contratada por força
de dissídio coletivo não é fato imprevisível capaz de autorizar a
revisão contratual de que trata o art. 65 da Lei 8.666/93. 2.
Precedente da Segunda Turma desta Corte no REsp 134.797/
DF. 3. Recurso especial improvido.” (RECURSO ESPECIAL Nº
411.101  RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON, j. 07/08/
03, ementa colhida na Revista Eletrônica de Jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça)”   (fls. 581/584)

Efetivamente, consoante vem reiteradamente decidindo este e. Tribunal de Jus-
tiça, o reajuste de salário de empregados na data-base ou por força de dissídio coletivo
não se enquadra em evento novo, imprevisto e imprevisível, caso fortuito ou força
maior, capaz de ensejar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado entre
as partes.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado:

“PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS. CONTRATO ADMINSTRATIVO.
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO.
REAJUSTE SALARIAL DA CATEGORIA PRESTADORA DE SER-
VIÇOS. FATO PREVISÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. (...) O reajuste
salarial dos trabalhadores na data-base não constitui evento
ou fato imprevisível a justificar suplementação de recursos fi-
nanceiros, dando ensejo ao rompimento do equilíbrio econômi-
co e financeiro do contrato administrativo. Tratando-se de um
evento previsível, não há que se falar em restabelecimento da
equação econômico-financeira do pacto celebrado que não se
adequa à hipótese reajuste salarial da categoria prestadora de
serviços. (...)” (APC 1998 01 1 059291-4 – Rel. Des. Dácio Vieira –
DJU 20/11/2002 – pág. 72)
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Por fim, insta, por oportuno, salientar que a pretensão do apelante de ver decla-
rado eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo firmado
com o Distrito Federal somente se satisfaria se comprovada a ocorrência de fatos
novos e imprevisíveis pelas partes e a elas não imputáveis, e que refletisse diretamente
sobre a execução do contrato, aplicando-se, por conseguinte, a teoria da imprevisão,
prevista na doutrina pátria. Todavia,  tais eventos não restaram demonstrados na espé-
cie. Além do mais, é de assinalar que eventual reajustamento de preços dos serviços
prestados pela contratada se faz em atendimento a condições do próprio contrato entre
as partes, não podendo ser confundida com a revisão contratual e de seus preços, pela
aplicação da teoria da imprevisão.

A respeito da denominada teoria da imprevisão, cumpre, afinal, colacionar, bre-
ve trecho da obra intitulada “Caso Fortuito e Teoria da Imprevisão”, 3ª Ed., Revista
Forense – 1958, do ilustre professor Arnaldo Medeiros da Fonseca, que, de forma
precisa, leciona o seguinte:

“Assim, da velha cláusula rebus sic stantibus resultou a teoria
modernamente chamada da imprevisão ou superveniência.
Procura ela investigar, em síntese, se é justo, e em que têrmos,
admitir a revisão ou resolução dos contratos, por intermédio
do juiz, pela superveniência de acontecimentos imprevistos e
razoàvelmente imprevisíveis por ocasião da formação do vín-
culo, e que alterem o estado de fato no qual ocorreu a conver-
gência de vontades, acarretando uma onerosidade excessiva
para um dos estipulantes.
GIUSEPPE OSTI, em magistral estudo que publicou sôbre o
assunto, foi quem primeiro propôs a segunda denominação para
a teoria, cujo fundamento e cujas conseqüências procurou fixar,
conquanto reconhecesse que o significado da palavra
superveniência, na linguagem vulgar, não tinha uma compre-
ensão correspondente à que lhe era própria, no sentido técni-
co, muito mais restrito, em que estava ali empregada. Mas pare-
ceu-lhe encontrar justificação para a expressão nova até mes-
mo em certas fórmulas antigas, tradicionais na elaboração da
máxima.
Entre os escritores franceses, entretanto, foi de preferência usa-
da a denominação de teoria da imprevisão, que parece melhor
corresponder às idéias que se têm em vista, pois não é apenas a
superveniência de um acontecimento, mas sobretudo a
imprevisão dêle, o fato que, na opinião dos partidários da teo-
ria, pode justificar a anulação ou modificação da obrigação
assumida e não executada ainda” (fls. 19/20)
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Posto isso, forte em tais fundamentos, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso de
apelante interposto, mantendo-se intacta a r. sentença monocrática.

Des. Sandra De Santis (Revisora) - Recurso tempestivo, cabível e regularmente
processado. Dele conheço.

Trata-se de ação em que empresa prestadora de serviços pretende
restabelecimento do equilíbrio financeiro do contrato formalizado com o GDF, à alega-
ção de que os reajustes da categoria, por força de dissídio coletivo, tornaram defasados
os valores contratados.

Não merece prosperar o apelo. Não trata a hipótese de aplicação da teoria da
imprevisão porque ausentes os pressupostos legais que, à evidência, pelo caráter
excepcionalíssimo, deve ser adotada sempre de forma restritiva.

O reajuste salarial das categorias, seja por acordo ou dissídio coletivo, não é
acontecimento imprevisto, portanto, deve ter sido levado em consideração quando
formalizado o contrato. Aliás, não posso concordar com a afirmação do Sr. Perito no
sentido de que aumento de salários e preços de insumos são imprevisíveis antes da
ocorrência dos fatos. Por óbvio os percentuais o são, mas não a perspectiva de incre-
mento dos preços. A inflação é uma realidade que não pode ser desconhecida. O empo-
brecimento é geral e, a rigor, o que pretende a apelante é manter os lucros no mesmo
patamar anterior. Com efeito, a previsão do artigo 65, II, letra “d” da Lei 8.666/93 exige
que fatos supervenientes sejam imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, mas não a hipótese dos
autos.

A sentença não merece reparos, a fundamentação está correta e amparada na
lição de eminentes doutrinadores, soube fazer bem a distinção entre álea ordinária e
álea extraodinária. Nego provimento ao recurso.

Des. Antoninho Lopes  (Vogal) - Com a Turma.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso.  Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA DE OFÍCIO Nº 2000011029652-8

Apelante - D. F.
Apelada - R. A. C.
Relator -  Des. Silvânio Barbosa dos Santos
Quarta Turma Cível

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CAJE. MENOR IN-
FRATOR. INTERNAÇÃO. SUICÍDIO. PRESTAÇÃO DE ASSIS-
TÊNCIA PSICOLÓGICA APÓS A PRIMEIRA TENTATIVA.
OMISSÃO. NEXO DE CAUSALIDADE. TEORIA DO RISCO
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DE-
VER DE INDENIZAR. 1. Se os agentes públicos, responsáveis
pela orientação e ressocialização do menor infrator, posterga-
ram para dia útil da semana vindoura a assistência psicológica à
vítima de auto-extermínio, que, no sábado, depressiva e angus-
tiada, concretiza sua primeira tentativa, logrando, no domingo,
efetivar seu intento, resta insofismável o nexo de causalidade
entre o evento morte e a omissão dos funcionários da institui-
ção. 2. Exsurge, assim, o dever de indenizar, haja vista adoção
da teoria do risco administrativo pelo ordenamento jurídico
pátrio, sendo objetiva a responsabilidade civil do Estado (art.
37, § 6º, CF/88). 3. Embora fosse admitida exclusão total ou par-
cial de culpa dos agentes públicos a fim de elidir ou minorar o
quantum indenizatório, não se desincumbiu o DISTRITO FE-
DERAL da prova de que os funcionários do Centro de Atendi-
mento Juvenil Especializado esgotaram todas as medidas para
evitar o infortúnio. 4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Quarta Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Silvânio Barbosa dos Santos - Relator, Cruz Macedo
- Revisor e Humberto Adjuto Ulhôa - Vogal, sob a presidência do Desembargador Cruz
Macedo, em negar provimento ao recurso e à remessa oficial. Unânime, de acordo com
a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 16 de agosto de 2004.
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RELATÓRIO

Cuida-se de demanda proposta por R. A. C. em face do D. F., objetivando
indenização por danos materiais e morais, em virtude da morte de seu filho W. F.
A., de 17 anos, internado no CAJE – CENTRO DE ATENDIMENTO JUVENIL
ESPECIALIZADO -, sob a negligência dos agentes públicos que não consegui-
ram evitar o infausto.

Acrescento que, pela r. sentença de fls. 276-280, cujo relatório adoto como
complemento, o meritíssimo Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública julgou
parcialmente procedente a pretensão autoral, assim explicitando na parte
dispositiva:

“(...) Em face do exposto, julgo parcialmente procedentes
os pedidos contidos na inicial, para condenar a requerida
ao pagamento da importância de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais), acrescida de juros e correção monetária, a título de
DANO MORAL, e, pensão mensal no importe de 2/3 do salá-
rio mínimo até a idade em que o de cujus completaria 25
anos, e partir daí reduzido para o 1/3 do salário mínimo,
desde a citação ocorrida neste feito até a data em que com-
pletaria 65 anos, a título de DANOS MATERIAIS”.

Inconformado, recorre o DISTRITO FEDERAL (fls. 283-288), aduzindo, em
resumo, que a r. sentença deve ser reformada, ante os fundamentos: a) o DF, por
intermédio de seus agentes, tomou todas as medidas prescritíveis para a preser-
vação da integridade física do menor; b) é impossível controlar a mente doentia
de um suicida; c) não há nexo de causalidade entre a atuação dos agentes públi-
cos e o evento morte da vítima, afastando o dever de reparar os danos morais e
materiais reclamados, diante da culpa exclusiva do menor; d) o apelado contava
com 17 anos e nunca havia trabalhado, apenas se entregando ao menor esforço,
praticando furto de carros, inviabilizando qualquer condenação; e) por último, o
valor da indenização não retratou a realidade, haja vista tratar-se de família bas-
tante humilde.

Recurso recebido (fl. 289-v), respondido (fls. 292-294).
Sem preparo.
Nesta instância, a d. Procuradoria-Geral de Justiça, representada pela ilus-

tre Procuradora, Doutora Terezinha Lavocat Galvão, manifestou-se pelo conheci-
mento e desprovimento do recurso, conforme parecer de fls. 298-300.

É o relatório do necessário.
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VOTOS

Des. Silvânio Barbosa dos Santos  (Relator) -Conheço do recurso e da remessa
necessária.

Versam os autos sobre pedido de indenização, de forma genérica, por danos
morais e materiais, em decorrência da morte do menor W. F. A., no interior do CAJE –
CENTRO DE ATENDIMENTO JUVENIL ESPECIALIZADO, provocada, ao que tudo
indica, por suicídio.

Relatam as peças processuais que o interno, em estado de desequilíbrio mental,
instaurado de um momento para outro, intentou dar cabo a sua vida, em primeira tenta-
tiva, na madrugada do dia 07-novembro-1999, por volta de 01h20min, quando foi socor-
rido na própria enfermaria da Instituição, e, posteriormente, devolvido ao seu quarto.

Depreende-se dos autos que o ponto nodal a ser deslindado reside em aferir se
o menor, no estado emocional em que se encontrava, depressivo e angustiado, após a
primeira tentativa de auto-extermínio, demandaria atendimento psicológico inadiável,
em regime de plantão, ou se poderia aguardar o retorno às atividades normais, no limiar
da semana seguinte.

A tese do D. F. de que empreendeu todas medidas para que o resultado fosse
diverso, encontra, inclusive, ressonância no excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL, que, julgando caso semelhante, reconheceu ser a conduta da vítima excludente
do dever de indenizar, ainda que a responsabilidade civil do Estado fosse objetiva,
definida, entretanto, pela teoria do risco administrativo, que admite incursão em torno
da culpa do particular.

Confira-se extrato do julgamento:

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DE INDENI-
ZAÇÃO. DETENTO QUE PRATICA SUICÍDIO DEPOIS DE SER
PRESO POR EMBRIAGUEZ. INOCORRÊNCIA DE RESPONSA-
BILIDADE DO ESTADO. A só ocorrência do evento danoso não
importa necessariamente na obrigação de indenizar, se inexis-
tente relação de causa e efeito entre a prisão do suicida e sua
morte. Recurso extraordinário não conhecido.” (STF, RE
121130/SP, Relator Min. FRANCISCO REZEK, DJU, 09-5-97,
pág. 18139).

Em seu respeitável voto, o eminente Ministro pontificou:

“(...). Em cela absolutamente segura, onde o extinto não foi
posto ao lado de qualquer pessoa que representasse perigo
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para sua integridade, (como acontecera nos precedentes em
que esta Corte deu guarida à postulação familiar), o que acon-
teceu foi um infortúnio, por conta do qual não é justo, não é de
bom direito, entender-se que o Estado deve à família uma inde-
nização, que o Estado deve, segundo a teoria da responsabili-
dade objetiva e pelo só fato de encontrar-se detido o suicida em
instalações de domínio público, ressarcir a família”.

O DISTRITO FEDERAL alega que a assistência psicológica ao menor poderia
esperar a iminência de um dia normal de trabalho, consoante afirmação da nobre
Procuradora, Doutora DEIRDRE DE AQUINO NEIVA, em suas razões recursais, in
verbis:

“(...). Ao contrário do que dispõe a r. sentença, claro está que
foram tomadas todas as medidas necessárias a fim de preservar
a integridade física do menor. Ademais, cabe ressaltar que os
fatos desenrolaram-se durante o fim de semana, razão pela
qual não foi o adolescente indicado imediatamente a um acom-
panhamento psicológico, medida que seria tomada logo no
início da semana seguinte à primeira tentativa. Ademais, im-
possível prever as ações de um suicida; impossível imaginar
que o menor se utilizaria do cobertor para cometer a violência
contra si próprio.” (fl. 286). Destaquei.

Pedindo vênia àqueles que pensam de forma contrária, entendo que a situação
do menor exigia pronto atendimento psicológico/psiquiátrico, que não poderia ficar
condicionado a jornada regular de trabalho, pois exigia interseção acautelatória, a fim
de evitar o sinistro conseguido pelo menor infrator.

Inversamente ao que foi afirmado pelo recorrente, considero que sua versão
milita em seu desfavor, pois excerto doutrinário colacionado à fl. 287 admite que, em
casos tais, havendo culpa dos agentes públicos – protelar tratamento psicológico ao
menor -, exsurge o dever de indenizar.

Renove-se o depoimento prestado pela Assistente Social, Senhora S. R. M. R. P.
(fl. 53), que trabalhava no CAJE há mais de oito anos, à época dos fatos, lavrado nos
seguintes termos:

“(...). QUE a depoente tomou conhecimento que na noite de
sábado, W. tentara cometer suicídio, tendo sido levado para a
enfermaria, onde permaneceu o resto da noite; QUE acha que
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naquela oportunidade, as médicas psiquiatras que trabalham
no CAJE não foram acionadas, em virtude de o Setor de Enfer-
magem ter considerado, no dia seguinte, que a situação estava
sobre (sic) controle; QUE em virtude de suas formações profis-
sionais dos plantonistas, os mesmos não atentaram no sábado
e durante o domingo para a gravidade do estado de W.; QUE a
depoente, após a morte de W., soube pela Dra. N. C., psiquiatra
do CAJE que a enfermeira do plantão noturno do domingo
esteve na ala em que W. encontrava-se alojado, e conversou
com o mesmo; QUE a enfermeira teria dito à Dra. N. que W.
aparentava estar tranqüilo e que no seu quarto não havia ne-
nhum objeto, ficando somente o colchão; (...)”. Negritei.

Aqui, reside a falha dos agentes públicos. Não obstante a prática dos enfermei-
ros de plantão, que prestaram socorro ao menor, na noite da primeira tentativa de
suicídio, não tinham conhecimentos científicos bastantes para aquilatar a real condição
psicológica da vítima.

Estabeleceu-se, desta forma, o nexo de causalidade entre a atuação dos funcio-
nários e o evento morte de W. F. A. O socorro psicológico ao menor era inadiável.

É de se ver que esta é a diretiva acolhida pelo excelso SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.

Confirme-se:

“RE 215981/RJ - RIO DE JANEIRO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator: Min. NÉRI DA
SILVEIRA; julgamento:  08/04/2002; órgão julgador:  Segun-
da Turma; publicação:  DJ data: 31-05-02 PP-00048 EMENT
VOL-02071-02 PP-00361
EMENTA: - Recurso extraordinário. Responsabilidade civil do
Estado. preso no interior do estabelecimento prisional. 2.
Acórdão que proveu parcialmente a apelação e condenou o
Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de indenização corres-
pondente às despesas de funeral comprovadas. 3. Pretensão de
procedência da demanda indenizatória. 4. O consagrado prin-
cípio da responsabilidade objetiva do Estado resulta da causa-
lidade do ato comissivo ou omissivo e não só da culpa do agen-
te. Omissão por parte dos agentes públicos na tomada de medi-
das que seriam exigíveis a fim de ser evitado o homicídio. 5.
Recurso conhecido e provido para condenar o Estado do Rio



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

150 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

de Janeiro a pagar pensão mensal à mãe da vítima, a ser fixada
em execução de sentença”. Negritei.

No pertinente ao quantum indenizatório fixado, não há nada a prover, haja vista
que a d. autoridade judiciária de primeiro grau atuou com razoabilidade, levando-se em
conta, principalmente, a condição econômica da família da autora.

Calha ao presente caso jurisprudência do Col. STJ.
Confira-se:

“STJ, RESP 418502/SP; RECURSO ESPECIAL 2002/0026903-
5; fonte: DJ; data: 30/09/2002; PG: 00196; Relator: Min. LUIZ
FUX (1122); data da decisão: 05/09/2002; órgão julgador: T1
- PRIMEIRA TURMA.

Ementa:
“PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO. MORTE. DANOS MORAIS. QUANTUM IN-
DENIZATÓRIO. COMPATÍVEL. SITUAÇÃO ECONÔMICA. RÉU.
1. A perda precoce do filho em razão de omissão do Estado,
configura hipótese de responsabilidade civil por danos morais,
os quais devem ser arbitrados pelo juiz, de forma a amenizar a
severa dor moral experimentada pela mãe.
2. O quantum a ser fixado na ação de indenização por danos
morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo calcado
nos cânones da exemplariedade e solidariedade sem proporci-
onar enriquecimento sem causa do autor, devendo, por isso,
levar em consideração a capacidade econômica do réu, tor-
nando a condenação exemplar, suportável.
3. Recurso especial interposto com fulcro na alínea “c”. Inexis-
te divergência entre o acórdão paradigma e o decisum ataca-
do, haja vista que o primeiro visa assegurar a finalidade princi-
pal do dano moral, qual seja amenizar o dano sofrido sem o
enriquecimento sem causa, o que ora foi garantido pelo segun-
do, ao arbitrar o valor de 400 salários mínimos. Ressalte-se,
ainda, que apesar de conhecido o presente recurso, a análise
do cotejo resta prejudicada, uma vez que os casos são diversos
em face da  diferença de capacidade econômica das famílias
autônomas.
4. Recurso especial desprovido. Manutenção dos danos morais”.
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Portanto, torna-se irrelevante o fato de o menor não ter exercido atividade
laborativa lícita até então. Consigna-se, apenas, que o DISTRITO FEDERAL, em face
da teoria do risco administrativo adotada pelo ordenamento jurídico pátrio, não conse-
guiu comprovar culpa exclusiva ou concorrente do menor, a fim de autorizar a minoração
do quantum indenizatório.

ISTO POSTO, nego provimento ao recurso e à remessa necessária.
É o voto.

Des. Cruz Macedo (Presidente e Revisor) - Presentes os pressupostos de ad-
missibilidade, conheço do recurso voluntário e da remessa oficial.

Não merece reparos, contudo, a r. sentença.
Cuida-se de ação de reparação de danos morais e materiais provocados pela

morte do filho da autora nas dependências do CAJE (Centro de Atendimento Juvenil
Especializado), nas quais se encontrava internado ante o cometimento de prática
infracional.

A despeito das considerações do recorrente, é de reconhecer a responsabilida-
de do Estado pelos graves prejuízos provocados à autora, incidindo na hipótese a
teoria da responsabilidade subjetiva em face da omissão estatal, que nesse caso diz
respeito ao dever que lhe incumbia de impedir a consecução do evento morte que
vitimou o menor internado em estabelecimento público de recuperação.

Segundo atestam os autos, era incontroversa a disposição do menor em come-
ter suicídio, o que se demonstrou pela tentativa que antecedeu a consumação do ato de
ceifar a própria vida, circunstância que recomendaria ao CAJE, também diante de
indicativos de estado depressivo, a efetivação de providências no sentido de vigiar
permanentemente a conduta do interno, e não apenas retirar-lhe os pertences que
pudessem conduzir à auto-mutilação, deixando-o, porém, objeto (cobertor) que acabou
por servir ao seu enforcamento.

Nesses moldes, evidenciada a chamada “falta de serviço” a que alude a menci-
onada teoria subjetiva, impunha-se o acolhimento do pleito indenizatório.

Registro que em casos similares, o egrégio TJDFT houve por reconhecer o
dever indenizatório atribuído ao Estado. Nesse sentido: APC 2000.01.1.017342-3, 5

a

Turma Cível, Rel. Desª. HAYDEVALDA SAMPAIO, DJ 09/10/2002, p. 71; APC 50250/
98, 4

a 
Turma Cível, Rel. Des. LECYR MANOEL DA LUZ, DJ 01/03/2000, p. 31.

Quanto à quantificação da verba indenizatória, correto o entendimento, lastreado
em decisões do colendo Superior Tribunal de Justiça, de que devem os danos materiais,
nessas hipóteses, ser arbitrados à proporção de 2/3 (dois terços) do salário percebido
pela vítima (no caso, o salário mínimo, já que não se encontrava o menor inserido no
mercado de trabalho) até a data em que iria completar 25 (vinte e cinco) anos (quando
presumivelmente deixaria o lar dos pais para constituir nova família), e, a partir de então,
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no patamar de 1/3 (um terço) de sua remuneração mensal até a data em que completaria
65 (sessenta e cinco) anos de idade (sobrevida média do homem brasileiro).

Da mesma forma, a indenização por danos morais merece subsistir no valor
fixado pelo decisum (R$ 15.000,00), eis que atende aos parâmetros que a construção
jurisprudencial e doutrinária considera relevantes para a sua mensuração, tais como a
condição pessoal das partes envolvidas, ressaltada a posição sócio-econômica, e a
natureza e extensão (gravidade) dos prejuízos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS, oficial e voluntário,
para manter íntegra a r. sentença recorrida.

É como voto.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa (Vogal) - Com a Turma.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso e à remessa oficial. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA DE OFÍCIO Nº 2000.01.1.037632-4

Apelante - Distrito Federal
Apelado - G.B.R.
Relator - Des. Lecir Manoel da Luz
Quarta Turma Cível

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO ESTÁVEL
– INABILITAÇÃO COMPROVADA PELO PRÓPRIO
ESTAGIANDO EM OCASIÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO –
RECONDUÇÃO AO CARGO ANTERIORMENTE OCUPADO –
POSSIBILIDADE – REMESSA OFICIAL E RECURSO
IMPROVIDOS – UNÂNIME.
O próprio servidor, em sede de estágio probatório, deve ter a
prerrogativa de exprimir a sua inabilitação, ou a sua inaptidão
para o exercício do novo cargo.
O instituto da recondução deve ser uma garantia do servidor
estável que lhe assegure poder retornar ao ofício anteriormente
ocupado, caso não se enquadre no padrão de desempenho da
nova função.
Os artigos 20, §2º e 29, I da Lei 8.112/90 devem ser interpretados
de modo a beneficiar àqueles a quem o artigo objetiva proteger,
ou seja, o servidor e a eficiência administrativa.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Quarta Turma Cível do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, Lecir Manoel da Luz - Relator, Estevam Maia -
Revisor, Humberto Adjuto Ulhôa - Vogal, sob a presidência do Desembargador Cruz
Macedo, em negar provimento ao recurso e à remessa oficial. Unânime, de acordo com
a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília - DF, 16 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

Adoto o relatório da r. sentença de fls. 62/64, que a seguir leio e transcrevo,
verbis:
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“Insurge-se o Impetrante, na inicial, contra ato da autoridade
impetrada consistente no indeferimento de seu pedido de
recondução ao cargo que anteriormente ocupava na Funda-
ção Educacional do Distrito Federal, sob o fundamento de que
a recondução só seria possível em caso de reprovação em está-
gio probatório no novo cargo.
Salienta que o ato é arbitrário por interpretar restritivamente o
texto legal, já que, segundo seu entendimento, a reprovação em
estágio probatório não é condição sine qua non para que ocor-
ra a recondução.
Cita decisão do STF a favor de sua tese e pede liminarmente a
sustação do ato para reconduzi-lo ao cargo anteriormente ocu-
pado e, ao final, a concessão definitiva da segurança. Junta
documentos (fls. 13/42).
Em suas informações (fls. 46/49) a autoridade coatora diz que o
pedido do Impetrante foi indeferido por contrariar o disposto
nos arts. 20 e 29 da Lei n.º 8.112/90.
Indeferida a liminar (fl. 50), o Ministério Público ofertou o pa-
recer de fls. 52/60 oficiando pela concessão da segurança.”

Acrescento que o MM. Juiz a quo concedeu a segurança e determinou a
recondução do Impetrante ao cargo de Apoio Operacional em Biblioteca na Fundação
Educacional do Distrito Federal.

Inconformada, recorreu a sucumbente sustentando os seguintes argumentos:

a inadequação da via estreita do Mandado de Segurança, pos-
to que não houve lesão de direito líquido e certo;
existe divergência sobre a interpretação de texto legal, razão
pela qual o remédio jurídico cabível seria a ação de conheci-
mento sob o rito ordinário; que a seu conceito e do órgão técni-
co – Divisão de Pessoal – a pretensão do apelado contraria o
disposto no artigo 20 e 29 da Lei 8.112/90.

Finalmente, o recorrente postula o provimento do apelo para “reformar a deci-
são a quo, julgando improcedente o pedido do Apelado”.

Contra-razões às fls. 76/81, pugnando, em linhas gerais, pela manutenção do
recurso.

Cota Ministerial às fls. 86/88, oficiando pelo improvimento do recurso.
É o relatório.
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VOTOS

Des. Lecir Manoel da Luz (Relator) -Cabíveis e tempestivos, conheço do recur-
so e da remessa oficial.

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por G.B.R. contra ato do Exmo. Sr.
Diretor da Divisão de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Federal, que inde-
feriu seu pedido de recondução ao cargo de Apoio Operacional em Biblioteca.

O impetrante enfatiza que, mediante concurso público, foi investido no cargo
mencionado em 16/05/96, estando em pleno exercício até 25/02/2000, ocasião em que
pediu vacância, para assumir a função de professor.

Argumenta que não se adaptou aos novos ofícios, razão pela qual postulou sua
recondução ao serviço anteriormente ocupado, tendo seu pleito sido indeferido pela
autoridade coatora. Nesse passo, pede a concessão do writ para ser reconduzido ao
cargo de apoio Operacional em Biblioteca.

Nas suas informações (fls. 46/49), a apontada Autoridade Coatora sustenta a
legalidade do ato que negou a recondução do Impetrante.

O MM. Juiz a quo deu à lide o seguinte desfecho, verbis:

“Busca o Impetrante ser reconduzido ao cargo de Apoio
Operacional em Biblioteca, que ocupava na Fundação Educa-
cional do Distrito Federal antes de ser admitido em outro cargo
na mesma Fundação, o de professor, em virtude de não ter se
adaptado às novas funções, tendo sido seu pedido indeferido
administrativamente sob a alegação de que a recondução só se
dá mediante reprovação em estágio probatório.
O art. 29 da Lei n.º 8.112/90 conceitua o instituto da recondução
como sendo o retorno do servidor estável ao cargo anterior-
mente ocupado em decorrência de inabilitação em estágio
probatório relativo a outro cargo.
A discussão que se trava nos autos é acerca da determinação
dos limites conceituais do vocábulo “inabilitação” no disposi-
tivo precitado.
Uma interpretação sistemática da norma sobre a qual se
controvertem as partes revela que a tese exposta pelo Impetran-
te é mais compatível com os fins e os objetivos que o legislador
buscou atingir.
Este entendimento fica ainda mais claro com a decisão do STF,
trazida aos autos pelo Impetrante, que entendeu que a inabili-
tação no estágio probatório pode resultar de reprovação ou de
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renúncia do servidor ao direito de se submeter ao estágio
probatório. Nesse sentido, também é a manifestação do Minis-
tério Público (fls. 52/60).
De fato, se o estágio probatório visa precisamente verificar na
prática, se o candidato satisfaz as exigências legais da Admi-
nistração, e, se comprovada administrativamente a ausência de
atributos para o cargo, determina a lei seu retorno ao cargo
que anteriormente ocupava como servidor estável, viável se
mostra à Administração, tendo em vista que o servidor se acha
incapaz e inadequado para o novo cargo, antecipar sua
recondução sem que isso represente qualquer prejuízo para
ambas as partes. Ao contrário, conforme destacado pela Repre-
sentante do Ministério Público (fl. 59) “anteriormente ocupa-
va na condição de estável, é, antes de tudo, prestigiar a eficiên-
cia administrativa”.
Diante do exposto, concedo a segurança para determinar a
recondução do Impetrante ao cargo de Apoio Operacional em
Biblioteca na Fundação Educacional do Distrito Federal.”

Inconformada, recorreu a sucumbente, sustentando a inadequação da via es-
treita do Mandado de Segurança, posto que não houve lesão de direito líquido e certo.
Afirma que existe divergência sobre a interpretação de texto legal, razão pela qual o
remédio jurídico cabível seria a ação de conhecimento sob o rito ordinário.

Ademais, afirma que a seu conceito e do órgão técnico – Divisão de Pessoal – a
pretensão do apelado contraria o disposto nos artigos 20 e 29 da Lei 8.112/90, razão pela
qual o pedido do recorrido foi indeferido.

Finalmente, o recorrente postula o provimento do apelo para “reformar a deci-
são a quo, julgando improcedente o pedido do Apelado”.

Não assiste razão ao recorrente.
Verifico que o ato apontado como ilegal ou abusivo foi a recusa da recorrente em

permitir a recondução do Impetrante/Apelado ao cargo que anteriormente ocupava,
levada a efeito pelo Diretor da Divisão de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito
Federal.

É de se reconhecer, pois, a adequação da via eleita, tendo em vista o feito estar
corretamente instruído e não demandar instrução probatória, confundindo-se a análise
do direito líquido e certo com o mérito da demanda.

Com efeito, o artigo 29 da Lei n.º 8.112/90 assim dispõe:
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“Artigo 29 – Recondução é o retorno do servidor estável ao
cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:
I – inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo.”

Tenho como certo que o próprio servidor pode ter a prerrogativa de exprimir a
sua “inabilitação”, ou seja, sua ausência de aptidão para o exercício de sua nova fun-
ção, eis que o instituto da recondução deve ser entendido como uma garantia do
servidor estável, que lhe assegure poder retornar ao ofício anteriormente ocupado,
caso não se enquadre no padrão de desempenho do novo cargo.

Nesse sentido, trago à colação o percuciente Parecer de fls. 52/60, da Ilustre
Representante do Parquet em 1º grau, que bem dirimiu a questão, verbis:

“(...) É fato que o Impetrante não se sente realizado no cargo
que atualmente ocupa. Considera-se, portanto, inabilitado par
tal exercício.
Por outro lado, interpretar a norma do artigo 29, I, da lei em
tela, para considerar como titular do direito à recondução ape-
nas o servidor que foi considerado pela Administração como
inabilitado para outro cargo público, é criar uma desigualda-
de onde a lei não a prevê. É premiar o servidor considerado
inapto, e castigar o servidor que se considera inapto.
Por fim, através de uma interpretação teleológica da norma em
comento, verifico que a finalidade da mesma é a proteção do
servidor, a bem do serviço público, como magistralmente defini-
do no acórdão da Suprema Corte (fl. 31), ‘o espírito da lei há de
ser levado em conta, no alcance de seu exato significado, e não
pode ser desprezada a relevante circunstância de que o § 2º do
artigo 20 e o artigo 29, I, da Lei n.º 8.112, de 1990, deixam a
descoberto o manifesto intento protetor com que o legislador
pretendeu contemplar o servidor estável que houvesse de se sub-
meter a estágio probatório para se ver provido em outro cargo.’
A negativa do Impetrado em reconduzir o Impetrante ao cargo
que ocupava na condição de estável ofende os princípios da
legalidade (pois empreende interpretação contra legem vislum-
brando uma diferença jurídica onde ela não existe) e da eficiên-
cia. Sim, porque a estabilidade (requisito que propicia a
recondução e da qual o impetrante é detentor) tem como finali-
dade, segundo Carmem Lúcia Antunes Rocha “primeiramente,
garantir a qualidade do serviço prestado”.
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Garantir o retorno do Impetrante ao cargo que ele anterior-
mente ocupava na condição de estável, é, antes de tudo, presti-
giar a eficiência administrativa.
Assim, entendo, contrariamente à tese do Impetrado, e abaliza-
da pelo acórdão unânime do Supremo Tribunal Federal –
colacionado aos autos às folhas 20/40 – que temos que inter-
pretar o artigo 20, § 2º e 29, I da Lei 8.112/90, de modo a
beneficiar aqueles que o artigo objetiva proteger, ou seja, in-
contestavelmente o servidor, bem como a eficiência administra-
tiva, prestigiada pelo retorno de um trabalhador experiente ao
cargo por ele ocupado na condição de estável.”

Incensurável, pois, a r. sentença.
Frente às razões supra, nego provimento ao recurso e à remessa oficial e mante-

nho incólume a r. sentença.
É como voto.

Des. Estevam Maia (Revisor) - Senhor Presidente, também conheço do apelo e
da remessa oficial.

A lei de mandado de segurança é expressa. A segurança foi concedida, então
cabe o recurso de ofício.

Entendo que o douto juiz sentenciante deu acertada solução à contenda, não
havendo razão para que seja modificada.

Nego provimento ao recurso.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa  (Vogal) - Acompanho a Turma.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso e à remessa oficial. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000015003445-6

Apelante - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Apelados - Distrito Federal, Leme Comércio e Representação, Organizações Souza
Nunes Ltda., Manoel Albes de Freitas ME, Chaveiro Rocha
Relatora - Desa. Carmelita Brasil
Primeira Turma Cível

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCONSTITU-
CIONALIDADE DE LEI DISTRITAL. CONTROLE INCIDENTAL.
PRESSUPOSTO PARA EXAME DO PEDIDO PRINCIPAL. LEGI-
TIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. RECURSO PROVIDO.
Voltando-se à presente ação civil pública a condenação do Distri-
to Federal a abster-se de conceder termo de ocupação, alvarás de
construção e de funcionamento, bem como de aprovar projetos
de arquitetura e/ou engenharia a quaisquer pessoas físicas ou
jurídicas que ocupem ou venham a ocupar áreas públicas, tendo
em vista a inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 754/94, indis-
cutível a legitimidade ativa e o interesse processual do Parquet
para a sua propositura.
Deduzida a questão da inconstitucionalidade da lei como pressu-
posto do reconhecimento da ilegalidade da ocupação de área
pública no Distrito Federal, não há falar-se em abrangência erga
omnes do efeito da ação civil pública.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Primeira Turma Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios, Carmelita Brasil, Relatora, Antoninho Lopes, Revisor e
Aquino Perpétuo, Vogal, sob a presidência do Desembargador Nívio Gonçalves, em
conhecer. Dar provimento ao recurso. Unânime, de acordo com a ata de julgamento e as
notas taquigráficas.

Brasília, 28 de junho de 2004.
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RELATÓRIO

Peço vênia para transcrever o relatório constante do v. acórdão de fls. 436/444,
da minha relatoria, verbis:

“O relatório e, em parte, o da ilustrada sentença de fls. 378/390 que transcrevo in
verbis:

“Cuida-se de Ação Civil Pública com pedido de liminar pro-
posta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS contra o DISTRITO FEDERAL e OUTROS, visan-
do seja reconhecida incidenter tantum a inconstitucionalidade
da Lei Distrital n.º 754, de 30 de agosto de 1994; a condenação
do Distrito Federal para que se abstenha de conceder termos de
ocupação, alvarás de construção ou de funcionamento ou de
proceder á aprovação de projetos de arquitetônicos e/ou de
engenharia, tendo por objeto a ocupação das áreas públicas
no SCLS 106 enquanto perdurar o tombamento do seu conjunto
urbanístico; a condenação dos réus a demolir total e em defini-
tivo as construções localizadas nas áreas públicas do SLCS
106, levantadas em contravenção à destinação elencada no
memorial descritivo no Plano Piloto de Brasília-DF, restabele-
cendo-se o estado anterior. A condenação dos réus a indenizar
os danos provocados ao meio ambiente, ao patrimônio público,
cultural, estético, paisagístico, arquitetônico e social, devendo
o quantum ser apurado em liquidação de sentença; seja decre-
tada a nulidade dos atos normativos ou administrativos ema-
nados das autoridades administrativas do Distrito Federal ex-
pedidos ao fundamento da Lei n.º 754/94, referente aos termos
de ocupações, decretos de aprovação de projetos arquitetônicos
e/ou de engenharia, alvarás de funcionamento, ou qualquer
outro ato que importe na regularização das citadas áreas pú-
blicas; a fixação de multa diária equivalente a 10.000 (dez mil)
UFIR’s, em caso de descumprimento dos preceitos condenatórios,
sem prejuízo de execução específica.
Aduz que os réus, à exceção do Distrito Federal, invadiram e
construíram em áreas públicas adjacente ou lindeiras no SCLS
106 aos imóveis dos quais são locatários ou proprietários, fe-
rindo o Código de Postura do Distrito Federal e as regras que
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instituíram e regulamentam o tombamento do conjunto urba-
nístico do Plano Piloto de Brasília. Todavia, o Distrito Federal
se omite em seu poder/dever de agir, permitindo novas invasões
e edificações em áreas públicas, bem como não desconstitui as
já existentes, havendo lesão ao patrimônio público tendo em
vista que não tem retribuição sobre o uso dos bens, sem incidên-
cia de qualquer tributo. Ressalta também haver lesão ao
patrimônio cultural, à ordem jurídica e lesão aos princípios
constitucionais da legalidade, moralidade e impessoalidade.
Cita que o Decreto n.º 10.829/87 e a Resolução da UNESCO
transformaram Brasília em Patrimônio da humanidade, acres-
centada pela Portaria n.º 162/90, expedida pelo Ministro da
Cultura, determinando a inscrição do Memorial Descritivo
do Conjunto Urbanístico de Brasília, elaborado pelo arquite-
to Lúcio Costa, no Livro Tombo histórico, sendo disciplinado
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional –
IPAHAN, a sua proteção, porquanto não podem as referidas
áreas, como está ocorrendo, desobedecerem padrões urbanís-
ticos e arquitetônicos, decorrentes da limitação ao direito da
propriedade pública ou privada, efeito inerente ao tomba-
mento.
Com as construções assevera, há alteração da destinação dos
imóveis de uso comum do povo, porquanto são bens indisponí-
veis, devendo, nos termos do §2º do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, dar-se a prévia desafetação por lei específica.
Com efeito, a Lei Distrital n.º 754/94 é inconstitucional ao au-
torizar e regularizar as ocupações nas ditas áreas públicas,
deixando de observar o art. 51 da LODF, destarte ter extrapolado
o ordenamento jurídico em vigor, ao trazer para si competência
que é exclusiva do Presidente da Republica, nos termos do arti-
go único do Decreto-Lei n.º 3.866/41, o qual autoriza-o a can-
celar os tombamentos. Por outro lado, aduz que a guarda e a
fiscalização do tombamento compete ao IPHAN, que deverá
previamente manifestar-se sobre quaisquer alterações, por for-
ça do Decreto-Lei n.º 25/37 c/c art. 2º da Lei n.º 8.029/90. Diz
que os Poderes Executivo e Legislativo locais não têm compe-
tência para disciplinar o uso, parcelamento e ocupação da área
tombada no Plano Piloto, ex vi da exegese do art. 30, inciso
VIII, c/c art. 32, § 1º da novel Carta. Destaca que o termo de
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ocupação previsto na lei local não pode ser um ato unilateral,
mas um contrato bilateral de concessão de direito real de uso,
sendo imprescindível prévia licitação, ferindo também a Lei n.º
8.666/92. Por derradeiro, ratifica seja afastada a aplicação da
Lei Distrital n.º 754/94. Acostou documentos (fls. 02/185).
A liminar foi deferida no sentido de o Distrito Federal se absti-
vesse de conceder termos de ocupação etc., bem como os demais
réus se abstivessem de promover qualquer obra e/ou ampliação
das áreas, pena de multa pecuniária diária (fls. 187).
Alguns réus ofereceram contestação havendo exclusão e inclu-
são de partes no pólo passivo, argüindo o Distrito Federal a
preliminar de ilegitimidade passiva e impossibilidade de de-
claração incidental de inconstitucionalidade em sede de ação
civil pública. No mérito, pela improcedência do pedido. O Mi-
nistério Público replicou às fls. 320/330. As partes não produ-
ziram outras provas. Houve pedido de chamamento ao processo
de outras partes e juntada de cópia da Lei Distrital n.º 1.071/
96, que disciplina as referidas ocupações”.
Acrescento que o douto Juiz a quo julgou extinto o processo sem
julgamento do mérito em razão de ilegitimidade ativa ad cau-
sam e por falta de interesse de agir.
Apelou o Ministério Público sustentando que a sentença vio-
lou um dos princípios basilares da ordem constitucional vi-
gente, qual seja, o princípio da inafastabilidade da aprecia-
ção judicial de lesão ou ameaça a direito previsto no art. 5º,
inciso XXXV, da CF.
Argumentou que é função constitucional do MP “promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos” conforme dispõe o art. 129, inc.
III, da CF.
Aduziu que equivocou-se o magistrado ao afirmar que a presen-
te ação visa a declaração de inconstitucionalidade de lei local
no sistema de controle concentrado, eis que no presente caso a
questão de insconstitucionalidade é simples questão prejudici-
al, que deve ser conhecida e declarada de ofício, não necessi-
tando pedido expresso, por ser matéria de ordem pública.
Colacionou doutrina e jurisprudência que entende abonado-
ras da tese sustentada.
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Indicou, a final, os artigos da Constituição Federal que enten-
deu restarem violados, bem assim os da Lei Complementar n.º
75/93 e da Lei n.º 7 347/85.
Sem contra-razões.
Isento de preparo o apelante”.

Ao v. acórdão adiante mencionado foram interpostos Embargos de Declaração
pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, sendo, a final, providos para,
conferindo-lhes efeito infringente, declarar a nulidade do julgamento da apelação, eis
que ausente manifestação da d. Procuradoria de Justiça em feito que deveria, obrigato-
riamente, intervir.

Apresentando o Parecer de fls. 463/480, opinou, o d. Procurador de Justiça, pela
cassação da decisão recorrida, a fim de que sejam os autos enviados à primeira instân-
cia para que seja apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Carmelita Brasil (Presidente e Relatora) - Presentes os pressupostos
de admissibilidade, conheço do recurso.

Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Fede-
ral e Territórios objetivando a condenação do Distrito Federal a se abster de conceder
termo de ocupação, alvarás de construção e de funcionamento, bem como de aprovar
projetos de arquitetura e/ou engenharia a quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que
ocupem ou venham a ocupar áreas públicas localizadas na SCLS 106, Brasília/DF, com
fundamento na Lei Distrital nº 754, de 30 de agosto de 1994, demolindo-se as constru-
ções já edificadas e indenizando-se os danos causados ao meio ambiente e ao patrimônio
histórico-cultural, anulando-se, ainda, os atos administrativos expedidos com fulcro no
citado diploma, tendo em vista a sua inconstitucionalidade.

É certo que, por ocasião do primeiro julgamento a que foi submetido o presente
recurso, o qual restou anulado após a interposição de embargos declaratórios, ao qual
foram conferidos efeitos infringentes ante a não intervenção obrigatória do Ministério
Público, manifestei-me pelo seu não provimento, por considerar que, na espécie, a
declaração incidental da inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 754/94 igualaria a ação
civil pública à ação direta de inconstitucionalidade, em verdadeira usurpação da com-
petência privativa do Supremo Tribunal Federal.

Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, apreciando a questão,
posicionou-se no sentido de que, em hipóteses semelhantes a dos autos, a declaração
incidental da inconstitucionalidade da lei não tem eficácia erga omnes, vez que consti-
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tui mera premissa da condenação do Distrito Federal a abster-se de permitir a ocupação
indevida de áreas públicas, protegendo-se, assim, o meio ambiente e o patrimônio
histórico e cultural.

O eminente Ministro Franciulii Netto, por ocasião do julgamento do Resp nº
402044/DF (2

a
 Turma. DJ: 5/8/2002. Pág.: 298), fez percuciente análise da questão em

voto de sua relatoria, o qual transcrevo a seguir, in verbis:

“Cuidam os autos da investigação sobre o cabimento de ação
civil pública proposta com fundamento na inconstitucionalidade
de lei ou ato normativo do Poder Público.
A respeito de tal matéria, muito já se discutiu na doutrina e
jurisprudência pátrias, uma vez que, diante da característica
peculiar da ação civil pública, cujo julgamento possui eficácia
erga omnes, estar-se-ia usurpando a competência do Supremo
Tribunal Federal, já que, por vias transversas, consistiria a re-
ferida ação verdadeiro instrumento de controle concentrado
de constitucionalidade, o qual, por sua vez, é da competência
exclusiva daquela Corte.
O Supremo Tribunal Federal, contudo, já esclareceu a contro-
vérsia, no sentido de admitir a propositura de ação civil pú-
blica com base na inconstitucionalidade de lei, ao fundamen-
to de que, nesse caso, não se trata de controle concentrado,
mas sim controle difuso de constitucionalidade, passível de
correção pela Suprema Corte com interposição de recurso
extraordinário.
Na verdade, o que se repele é a tentativa de burlar o sistema de
controle constitucional para pleitear, em ação civil pública,
mera pretensão de declaração de inconstitucionalidade, como
se de controle concentrado se tratasse.
Dessarte, somente se exclui a possibilidade do exercício da ação
civil pública quando nela o autor deduzir pretensão efetiva-
mente destinada a viabilizar o controle abstrato de
constitucionalidade de determinada lei ou ato normativo.
In casu, contudo, o pedido formulado pelo Parquet diz respeito
à proteção do meio ambiente e do patrimônio público, cultural,
estético, paisagístico, arquitetônico e social, em face da ocupa-
ção de áreas públicas localizadas no SCLS, Quadra 107. A
inconstitucionalidade da Lei Distrital n. 754/94, nada mais é
do que o fundamento da ilegitimidade dessa ocupação e se-
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quer faz coisa julgada, nos termos do art. 469 do Código de
Processo Civil.
(...)” (Grifei)

Neste mesmo sentido, veja-se os seguintes julgados:

“PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM BASE EM IN-
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI. EFICÁCIA ERGA OMNES. CON-
TROLE DE CONSTITUCIONALIDADE INCIDENTER TANTUM.
LEGITIMIDADE PARA PROPOSIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO.
1. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação ci-
vil pública, fundamentada em inconstitucionalidade de lei, exer-
cendo o controle difuso ou incidenter tantum de
constitucionalidade. Precedente do STF.
2. A declaração incidental de constitucionalidade não tem efi-
cácia erga omnes, porquanto é premissa do pedido (art. 469, III,
do CPC).
3. Pretensão do Parquet que objetiva que o Distrito Federal se
abstenha de conceder termo de ocupação, alvarás de constru-
ção e de funcionamento, deixe de aprovar os projetos de arqui-
tetura e/ou engenharia a quaisquer pessoas físicas ou jurídi-
cas, que ocupem ou venham a ocupar áreas públicas de uso
comum do povo localizadas no SCLS 315.
4. Alegação de ilegitimidade das ocupações sob o fundamento
da suposta inconstitucionalidade da Lei distrital 754/94. O fun-
damento da ação não fica coberto pelo manto da coisa julgada.
( art. 469 do CPC )
5. Aferição de prejuízo fático conducente à avaliação do
periculum in mora. Aplicação da Súmula 07/STJ.
6. Recurso especial provido. (Resp. nº 419781/DF. Rel. Min.
Luiz Fux. 1ª Turma. DJ? 19/12/2002. Pág.: 339).

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO DE
CONDENAÇÃO DO DF A NÃO CONCEDER TERMOS DE OCU-
PAÇÃO E A PROMOVER A DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÕES
EM QUADRA RESIDENCIAL DE BRASÍLIA, SOB ALEGAÇÃO
DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DISTRITAL 754/94.
EXERCÍCIO DO CONTROLE DIFUSO DE
CONSTITUCIONALIDADE.



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

166 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

Inocorrência de usurpação de competências, tanto dos órgãos
que detêm iniciativa para a propositura da ação direta de
inconstitucionalidade, quanto daqueles que detêm a incumbên-
cia de julgá-la, já que preservada a aplicação da norma a todas
as demais situações e pessoas a que se destina — resultado
distinto, portanto, daquele que se poderia obter pela via do
controle concentrado. Precedente do STJ em caso idêntico.
Embargos de divergência rejeitados.” (Resp. nº 327206/DF. Rel.
Min. Teori Albino Zavascki. 1ª Seção. DJ: 15/3/2004. Pág.: 147).

Conclui-se, assim, que ajuizada a presente ação civil pública não com o intuito
de promover o controle concentrado e abstrato da lei, mas seu controle difuso ou
incidental, por ser este verdadeiro pressuposto à solução do objeto do litígio, não há
que se falar em usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal,
conforme destacado pelo mestre Hugo Nigro Mazzilli na obra “O inquérito Civil” (item
n. 5, 1ª edição, 1999, Saraiva/SP, pág. 111), a qual transcrevo a seguir, in verbis:

“Entretanto, nada impede que, por meio de ação civil pública
da Lei n. 7.347/85, se faça, não o controle concentrado e abs-
trato de constitucionalidade das leis, mas, sim, seu controle
difuso ou incidental. (...) Assim como ocorre nas ações popula-
res e mandados de segurança, nada impede que a
inconstitucionalidade de um ato normativo seja objetada em
ações individuais ou coletivas (não em ações diretas de
inconstitucionalidade apenas), como causa de pedir (não o
próprio pedido) dessas ações individuais ou dessas ações civis
públicas ou coletivas.”

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para, cassando a r. sentença apela-
da, reconhecer a legitimidade ativa e o interesse processual do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios para o ajuizamento da presente ação, retornando os autos
à instância de origem para que seja apreciado o mérito.

É como voto.

Des. Antoninho Lopes (Revisor) - A r.sentença recorrida que julgou extinto o
processo sem o conhecimento de mérito deve ser cassada para que o processo tenha
prosseguimento.

O Superior Tribunal de Justiça vem de decidir o seguinte:



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 167

“PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM BASE EM
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. EFICÁCIA ERGA OMNES.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE INCIDENTER
TANTUM. LEGITIMIDADE PARA PROPOSIÇÃO. MINISTÉRIO
PÚBLICO.
1. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação ci-
vil pública, fundamentada em inconstitucionalidade de lei, exer-
cendo o controle difuso ou incidenter tantum de
constitucionalidade. Precedente do STF.
2. A declaração incidental de constitucionalidade não tem efi-
cácia erga omnes, porquanto é premissa do pedido (art. 469, III,
do CPC).
3. Pretensão do Parquet que objetiva que o Distrito Federal se
abstenha de conceder termo de ocupação, alvarás de constru-
ção e de funcionamento, deixe de aprovar os projetos de arqui-
tetura e/ou engenharia a quaisquer pessoas físicas ou jurídi-
cas, que ocupem ou venham a ocupar áreas públicas de uso
comum do povo localizadas no SCLS 315.
4.Alegação de ilegitimidade das ocupações sob o fundamento
da suposta inconstitucionalidade da Lei distrital 754/94. O fun-
damento da ação não fica coberto pelo manto da coisa julgada
(art.469 do CPC).
5. Aferição de prejuízo fático conducente à avaliação do
periculum in mora. Aplicação da Súmula 07/STJ.
6. Recurso especial provido”.
(cf. Ac. da 1ª Turma em 19/11/ 2002 no RESP 419781/DF;R/
Especial nº2002/ 0028634/0 relator Ministro Luiz Fux, in DJ
19.12.02/p.339).

Reconhecida a legitimidade do Ministério Público para a ação proposta, dou
provimento ao recurso para que o processo tenha normal seguimento.

É como voto.

Des. Aquino Perpétuo (Vogal) - Com a Relatora.

DECISÃO

Conhecido. Deu-se provimento ao recurso. Unânime.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001011084050-8

Apelante - Construtora Luner Ltda.
Apelada - Marcon Empreendimentos Imobiliários S/A
Relator - Des. Valter Xavier
Primeira Turma Cível

EMENTA

CIVIL. INDENIZAÇÃO. PERDAS E DANOS. USO DO NOME
COMERCIAL E DA MARCA. AUTORIZAÇÃO. DIREITO DE
PROPRIEDADE. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE.
A Convenção de Paris, da qual é signatário o Brasil, concede proteção
ao nome comercial independentemente de depósito ou de registro.
Se a parte dispõe de marca devidamente registrada em categoria
específica, além de pedido de registro em outras categorias, não
pode outra pessoa valer-se do mesmo nome em seu estabeleci-
mento comercial, ao pretexto de o estar utilizando em categoria
diversa daquela anteriormente registrada.
O pedido de registro em outras categorias confere o direito de
propriedade à marca, em face do princípio da anterioridade.
Apelo não provido. Unânime.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Primeira Turma Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios, Valter Xavier - Relator, e Hermenegildo Gonçalves -
Revisor, e José de Aquino Perpétuo - Vogal, sob a presidência do Desembargador Valter
Xavier, em desprover, unânime. Tudo de acordo com a ata de julgamento e notas taqui-
gráficas.

Brasília (DF), 23 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso de apelação (fls.330/334) interposto de sentença (fls.317/
328) prolatada nos autos da ação cominatória de abstenção de ato c/c indenização por
perdas e danos ajuizada por MARCON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A,
em desfavor de CONSTRUTORA LUNER LTDA., em virtude de utilização não-autoriza-
da do nome comercial e da marca de propriedade do autor.
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O MM. Juiz da 20ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília –
DF julgou parcialmente procedente o pedido e determinou que a empresa ré se abste-
nha de utilizar a marca “Casashopping”, bem como a remoção da denominação social
ou nome de fantasia, no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de aplicação de multa
pecuniária diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Inconformado, apela o réu, sustentando que a r. sentença estaria equivocada,
haja vista ter desconsiderado o fato de que a autora se encontra registrada junto ao
Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI somente na classe de marcas
mistas, o que não lhe reserva o direito de exclusividade da marca em todas as catego-
rias.

Alega que “inexiste a figura da concorrência paralela, muito menos desleal,
já que o nome é diferente...”. Aduz que o nome “Casa Shopping é um nome comum,
não foi criado pela autora, e apenas designa a existência de um Shopping que nego-
cia com implementos para casa.”

Pugna, a final, pelo conhecimento e provimento do presente recurso.
A empresa autora apresentou contra-razões (fls.338/349), requerendo o

desprovimento do recurso.
É o relatório.

VOTOS

Des. Valter Xavier (Presidente e Relator) - Egrégia Turma,
Trata-se de ação cominatória de abstenção de ato c/c indenização por perdas e

danos movida em virtude de utilização não-autorizada do nome comercial e da marca de
propriedade do autor.

A r. sentença hostilizada, conforme consignado no relatório, julgou parcialmen-
te procedente o pedido e determinou que a empresa ré se abstenha da utilização da
marca “Casashopping”, bem como a remoção da denominação social ou nome de
fantasia, no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de aplicação de multa pecuniária
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Alega, em síntese, o apelante, que a r. sentença estaria equivocada, haja vista
que desconsiderou o fato de que a autora se encontra registrada junto ao Instituto
Nacional de Propriedade Industrial – INPI  somente na classe de marcas mistas, e que
“o simples pedido de registro não lhe defere a extensão do direito de uso com exclu-
sividade nas demais classes.”

Inicialmente, cumpre-me observar que o artigo 8º da Convenção de Paris para
proteção da Propriedade Industrial, de que é signatário o Brasil, vigente nos termos do
Decreto nº 75.572/75, concede proteção ao nome comercial independentemente de de-
pósito ou de registro.
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Ainda que assim não fosse, a autora comprovou estar devidamente registrada,
como marca, na categoria de “marca mista” perante o Instituto Nacional da Propriedade
Industrial – INPI desde o ano de 1984.

A meu aviso, se a autora dispõe de marca devidamente registrada em categoria
específica, além de pedido de registro em outras categorias, não pode a empresa ré
valer-se do mesmo nome em seu estabelecimento comercial, ao pretexto de o estar
utilizando em categoria diversa daquela anteriormente registrada.

Ressalte-se que, o fato de a autora haver depositado o pedido de registro em
outras categorias, conforme atestam os documentos de fls.75/95, lhe confere o direito
de prioridade à referida marca, em face do princípio da anterioridade.

De se observar que a própria apelante reconhece não possuir qualquer registro
ou, ao menos, “pedido de registro” relativo à marca em questão.

Destarte, ao contrário do que alega a recorrente, a meu aviso, possui a autora o
direito de exclusividade sobre o nome comercial Casa Shopping.

A corroborar esse entendimento, a jurisprudência do colendo Superior Tribunal
de Justiça, in verbis:

“NOME COMERCIAL. MARCA. EXCLUSIVIDADE. PRESCRIÇÃO.
1. Na linha de precedentes da Corte, a proteção pura e simples ao
uso do nome comercial ou marca tem prescrição vintenária, mas o
ressarcimento do dano causado pelo uso indevido tem prescrição
qüinqüenal, a contar da data em que se deu a ofensa ou o dano.

2. O nome comercial deve ser protegido, nos termos da Conven-
ção de Paris, vigente no Brasil, até mesmo na ausência de qual-
quer registro.
3. A marca devidamente registrada deve ser protegida, não se po-
dendo impedir o detentor do registro de usá-la com exclusividade.
4. Recurso conhecido e provido, em parte.” 1

Quanto às alegações de que “Inexiste a figura da concorrência paralela, mui-
to menos desleal, já que o nome é diferente...” entendo, uma vez mais, que não merece
qualquer reparo a r. sentença.

É que o Decreto nº 1.800/96 assim dispõe em seu artigo 62, ad verbum:

“Art. 62. O nome empresarial atenderá aos princípios da vera-
cidade e da novidade e identificará, quando assim o exigir a lei,
o tipo jurídico da sociedade.
....
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§ 2º Não poderá haver colidência por identidade ou semelhança do nome em-
presarial com outro já protegido.”

Importante ressaltar que, pelas provas trazidas aos autos, restou comprovado
que a marca “Casa Shopping” tem sido utilizada pela ré sem estar acrescida da palavra
“SIA”, ao contrário do que defendeu em suas razões recursais, dando margem à confu-
são, o que é absolutamente proibido pelo artigo 124, inciso XIX, da Lei nº 8.279/96, que
regula os direitos e obrigações relativos à propriedade industrial:

“Art. 124. Não são registráveis como marca:
...
XIX) reprodução ou imitação, no todo ou em parte, ainda que
com acréscimo, de marca alheia registrada, para distinguir ou
certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, sus-
cetível de causar confusão ou associação com marca alheia;”

Por fim, afirma a ré apelante que “Casa Shopping é um nome comum, não foi
criado pela autora, e apenas designa a existência de um Shopping que negocia com
implementos para casa.”

A meu aviso, as palavras “Casa” e “Shopping” compõem expressões genéricas,
todavia, no caso em testilha, referidos termos são utilizados em conjunto, transmudando-
se em identificação exclusiva.

Nesse sentido, trago à colação douta jurisprudência:

“CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - MARCA - NOME COMERCIAL -
DENOMINAÇÃO - FANTASIA - REGISTRO.
1. O emprego de nomes e expressões marcárias semelhantes –
quer pela grafia, pronúncia, ou qualquer outro elemento, capa-
zes de causar dúvida ao espírito dos possíveis adquirentes de
bens exibidos para comércio - deve ser de imediato afastado.
2. A proteção legal à marca (Lei n. 5.772/77, art. 59), tem por
escopo reprimir a concorrência desleal, evitar a possibilidade
de confusão ou dúvida, o locupletamento com esforço e labor
alheios. A empresa que insere em sua denominação, ou como
nome de fantasia, expressão peculiar, passa, a partir do regis-
tro respectivo, a ter legitimidade para adotar referida expres-
são como sinal externo distintivo e característico e impedir que
outra empresa que atue no mesmo ramo comercial como tal a
utilize. Precedentes do STJ.
3. Recurso não conhecido.” 2
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Essas as razões por que NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo íntegro o r.
decisum hostilizado.

É o meu voto.

Des. Hermenegildo Gonçalves (Revisor) - Trata-se de Apelação interposta pela
empresa CONSTRUTORA LUNER LTDA., visando reformar a r. sentença prolatada nos
autos de ação ordinária movida em seu desfavor por MARCON EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S/A, que julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a ré
a abster-se do uso do nome comercial e marca CASA SHOPPING, retirando-se de sua
denominação social ou nome de fantasia, pelo prazo de 90 (noventa) dias, bem como se
abster de fornecer quaisquer produtos, serviços ou materiais com o citado nome, sob
pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

Inconformada, a apelante pugna pela reforma do r. julgado monocrático, asseve-
rando que a autora não tem direito de exclusividade sobre a expressão “Casa Shopping”
e que inexiste a figura da concorrência paralela e desleal, visto que seu nome é diferen-
te, não havendo qualquer interesse em confundir as marcas. Pontua, ainda, que “Casa
Shopping” é um nome comum, não sendo criado pela requerente. Por fim, ressalta que
o único registro existente em nome da autora, junto ao INPI é a classe 40.10, marca
mista, que destina a serviços de administração, locação e auxiliares ao comércio de
bens imóveis, atividade, completamente, diversa da realizada pela requerida.

Sem amparo a pretensão da Apelante.
A meu sentir, primorosa a r. decisão do julgador monocrático. Como se vê, para

a proteção e exclusividade do uso do nome comercial e marca, necessário se faz o
efetivo registro no órgão competente, valendo para o caso de conflitos a precedência
temporal da inscrição, em atenção aos princípios da novidade, veracidade e da anterio-
ridade.

É mister ressaltar que o direito de uso exclusivo do nome comercial surge tão-
somente com a constituição jurídica da sociedade, mediante registro de seus atos
constitutivos no Registro do Comércio, devendo prevalecer o registro do nome comer-
cial feito com anterioridade, no caso de empresas com a mesma denominação e objeto
social semelhante que possibilite a confusão.

Ademais, é de notório conhecimento que no Brasil, eis que signatário da Con-
venção de Paris, considera-se suficiente o simples registro na Junta Comercial da sede
da sociedade para que o privilégio de exclusividade do nome comercial seja assegurado
em todo o território nacional.

Do mesmo modo, constata-se que, nos termos do art. 125 da Lei nº 9.279/96, na
hipótese de conflito quanto à exclusividade da marca considerada de alto renome, em
todos os ramos de atividade, deve-se ter em conta a precedência temporal do registro no
órgão competente.
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No particular, afere-se que a autora comprovou sua anterioridade no registro
constitutivo, bem como seu registro perante o INPI, datado de 26/08/1997, ato que lhe
atribuiu, desde então, direito exclusivo sobre a marca “CASA SHOPPING” para servi-
ços de administração, locação e auxiliares ao comércio de bens imóveis. Por outro lado,
a empresa ré não requereu, até então, o registro da marca, utilizando-se, indevidamente,
de seu elemento característico, nome comercial e marca “SIA CASA SHOPPHING” .

Destarte, não se pode olvidar, a exceção do princípio da especificidade, que em
sendo a marca da autora notoriamente conhecida e devidamente registrada, uma vez
comprovada sua anterioridade, não pode ser utilizada sem licença por outra pessoa
jurídica, independente do ramo de atividades desenvolvidas e da existência ou não de
concorrência.

Ex positis, nego provimento ao apelo.
É o voto.

Des. José de Aquino Perpétuo (Vogal) - Com a Turma.

DECISÃO

Conhecido e desprovido. Unânime.

Notas

1 STJ – 3ª Turma – REsp nº 40021/SP – Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito – DJ 26.08.2002,
p.211.

2 STJ - 3ª Turma – REsp nº 54.494/SP – Rel. Min. Waldemar Zveiter - DJ 15.05.1995 - p.12.398.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001031006502-8

Apelantes - Regimário da Silva Lobo e outros
Apelados - Francisco da Silva Castro e outros
Relator - Des. Dácio Vieira
Quinta Turma Cível

EMENTA
Processual civil. Civil. Ação reivindicatória. Cerceamento de de-
fesa. Indeferimento de prova testemunhal. Inocorrência. Carta de
adjudicação registrada no cartório imobiliário competente. Título
hábil a transferir domínio. Procedência do pedido.
- Inocorre cerceio de defesa se o magistrado, como destinatário
da prova, considera, frente à moderna sistemática processual,
que a matéria posta em julgamento não comporta maior dilação
probatória, eis que despicienda para a formação de seu convenci-
mento, a ensejar o julgamento antecipado da lide.
- A carta de adjudicação levada ao competente cartório de regis-
tro imobiliário importa na transferência da propriedade, atentan-
do-se para a previsão legal como forma aquisitiva do domínio,
(art. 530, I, do Código Civil).

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Quinta Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Dácio Vieira – Relator, Romeu Gonzaga Neiva – Revi-
sor e Roberval Belinati, sob a presidência do Desembargador  Dácio Vieira em   Conhe-
cer, rejeitar a preliminar e negar provimento ao recurso. Unânime,  de acordo com a ata
de julgamento e notas taquigráficas.

Brasília – DF, 22 de setembro de 2003.

RELATÓRIO

O relatório, em parte, é o constante da sentença de fls. 65/72 que ora leio, verbis:

“Trata-se de AÇÃO REIVINDICATÓRIA proposta por FRAN-
CISCO DA SILVA CASTRO E CELISETE APARECIDA GONÇAL-
VES CASTRO em face de REGIMÁRIO DA SILVA LOBO,
RONALDO DA SILVA LOBO e REGINALDO DA SILVA LOBO,
qualificados nos autos.
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Alega a parte autora, em resumo, que é legítimo proprietário do
imóvel situado à QNO 05, A , casa 02, Ceilândia-DF; que em
07.11.97 os herdeiros do espólio de Rita Joaquina da Silva
Lobo e José Rodrigues Lobo, através de escritura pública de
cessão de direitos hereditários, cederam e transferiram para
Alessandra Danielli de Melo Almeida a herança que aos mes-
mos caberia em partilha, com referência ao imóvel objeto da
lide; que em 03.08.98 Alessandra Danielli cedeu e transferiu ao
requerente os direitos sobre o imóvel;que posteriormente o au-
tor requereu no juízo de família a carta de adjudicação do imó-
vel, à qual foi levada ao cartório para registro; que sendo pos-
suidor dos direitos requereu ao IDHAB a escritura definitiva a
qual lhe foi outorgada em 18.08.99, sendo registrada no cartó-
rio competente; que desde a venda do imóvel os requeridos não
o desocuparam e nem pagam os impostos, estando os mesmos,
há quase três anos, usufruindo gratuitamente do imóvel, pri-
vando o autor de receber aluguel no valor de R$ 400,00. Re-
querem a procedência do pedido para que sejam imitidos na
posse do bem com a condenação dos réus no pagamento de
indenização no valor de R$ 400,00 mensais, desde janeiro de
1999 até a efetiva entrega do bem. Instruem a inicial dos docu-
mentos de fls. 06 a 20.
Em contestação, assinalam os réus que após o falecimento de
seus genitores, a irmã dos mesmos, Raimunda da Silva Lobo
tencionada a abrir o inventário solicitou aos demais herdeiros
que lhes outorgassem procuração pública, o que foi feito; que a
referida irmã de posse das procurações, realizou a alienação
do imóvel para Paulo Edinon Ramos de Oliveira e Alessandra
Danielli de Melo Almeida em 07.11.97 através de cessão de
direitos hereditários; que os requeridos jamais tiveram a pre-
tensão de alienar, transferir ou ceder as suas cotas/partes do
imóvel, tendo a vontade dos mesmos sido viciada por ato da
irmã; que nada receberam das importâncias mencionadas nas
cessões; que a propositura da ação foi uma surpresa pois ocu-
pam o imóvel na condição de futuros proprietários e na expec-
tativa de que o inventário chegasse ao seu final; afirmam que
tamanha é a boa-fé que chegaram a construir aproximadamen-
te 40m2 em alvenaria, nos fundos do imóvel, que vem servindo
de moradia para os mesmos; que sendo viciada a manifestação
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de vontade dos réus, por ocasião da outorga da procuração, os
atos subseqüentes a ela não persistem; que não procede o pedi-
do de indenização em razão da boa-fé dos requeridos. Reque-
rem a improcedência dos pedidos e alternativamente a indeni-
zação pelas benfeitorias realizadas com direito de retenção.
Acompanham a defesa os documentos de fls. 29 a 52.
(...).
Instadas a especificarem provas, o autor manifestou-se pelo jul-
gamento antecipado da lide, tendo os réus requerido a produ-
ção de prova testemunhal para demonstrar o vício de vontade
na outorga das procurações.”
Acrescento, ainda, que o juiz monocrático proferiu o seguinte
dispositivo: “julgo procedente o pedido para condenar os réus a
entregar o imóvel litigioso aos autores. Condeno ainda os réus
no pagamento dos aluguéis do imóvel, de agosto de 2001 até a
efetiva devolução, estando os aluguéis mensais em R$ 400,00.
Ante a sucumbência, condeno os réus no pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% so-
bre o valor da condenação.”
Inconformados, interpõem os réus recurso de apelação às fls. 79/
81, argüindo a preliminar de cerceamento de defesa ao argumen-
to de que o juiz sentenciante “se ateve apenas à documentação
colacionada pelo apelado, deixando de autorizar a produção de
prova testemunhal requerida tempestivamente pelos apelantes.”
No mérito, repisam os fatos trazidos em sede de contestação sus-
tentando que a procuração outorgada em 16/10/97 pelo herdei-
ro Ronaldo da Silva Lobo para Raimunda da Silva Lobo de Sou-
za teria sido revogada não se prestando para os fins a que fora
outorgada. Por fim, requerem “que se dê provimento ao apelo, a
fim de ser reformada a r. sentença, julgando-se improcedente a ação
expedindo-se mandado sustatório para o Cartório do 6º Ofício de
Registro de Imóveis de Taguatinga-DF, para cancelar os registros
averbados em 04 de novembro de 1998, Carta de Adjudicação de 08
de maio de 2000, averbação da Escritura Particular de Compra e
Venda, por falta de anuência de um dos herdeiros.”

Contra-razões (fls. 89/92), pugnando pelo improvimento do apelo.
Preparo à folha 87.
É o relatório.
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VOTOS

Des. Dácio Vieira  (Relator) - Conheço do recurso, porquanto presentes os
pressupostos de sua admissibilidade.

Cuida-se de recurso de apelação interposto em face da r. sentença de fls. 65/72,
proferida em sede de ação reivindicatória, sendo julgado procedente o pedido para
condenar os apelantes a entregar o imóvel, objeto do litígio, aos apelados, condenan-
do-os, ainda, no pagamento do aluguel mensal do imóvel no valor de R$ 400,00, de
agosto de 2001 até a efetiva devolução.

Cumpre a priori, a análise da prefacial de cerceamento de defesa suscitada ao
argumento de que não restou aos apelantes autorizada a produção de prova testemu-
nhal requerida tempestivamente.

Em que pese a intenção dos Recorrentes no sentido de provocar a dilação
probatória, vê-se que esta é desnecessária à vista dos elementos de prova já produzi-
dos nos autos, a justificar o julgamento antecipado na forma do art. 330, I do CPC.

Ademais, já decidiu esta Egrégia Turma, ao julgar APC5037198, de que fui Rela-
tor, registro do acórdão nº 127341, que “inocorre cerceio de defesa se o magistrado,
como destinatário da prova, considera, frente à moderna sistemática processual, que
a matéria posta em julgamento não comporta maior dilação probatória, eis que
despicienda para a formação de seu convencimento, a ensejar o julgamento anteci-
pado da lide.” (in DJ 28.06.2000)

Por oportuno, ainda sobre o tema, trago à colação os seguintes arestos desta
Corte:

“(...) Discricionariedade do juiz a quo, que como destinatário
da prova, deve aferir sobre sua  prestabilidade. Diligência
procrastinatória. Art. 130 do Código de Processo Civil.(...)II- O
Juiz é o destinatário da prova, cabendo a ele apreciar o ele-
mento probante posto à sua disposição, se deu por satisfeito,
não há porque desconsiderar este juízo. III- Nos termos do art.
130, ‘caberá ao juiz determinar provas necessárias à instrução
do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente
protelatórias’.”(3ª Turma Cível, AGI nº 3201-2/98, reg. ac.
114363, DJ 16.06.99, Rel. Des. Nívio Gonçalves).
“(...) A sistemática do Código de Processo Civil confere ao
julgador, a faculdade de, considerando inúteis as provas
requeridas pela parte, indeferir sua produção, uma vez existen-
tes nos autos todos os subsídios para a formação do convenci-
mento.(...).”(2ª Turma Cível, APC nº 50125/98, reg. ac. 114500,
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DJ 09.06.99, rel. Desª. Nancy Andrighi).
Portanto, “presentes as condições que ensejam o julgamento
antecipado da causa, é dever do juiz, e não mera faculdade , assim
proceder”(STJ-4ª Turma, Resp. 2.832-RJ, rel. Min. Sálvio de
Figueiredo, j. 14/08/90, in Código de Processo Civil ,Theotônio
Negrão, 30ª edição, 1999, pág. 382). “No mesmo sentido: RSTJ
102/500.”(in Código de Processo Civil ,Theotônio Negrão, 30ª
edição, 1999, pág. 382).
Rejeito, destarte, a prefacial de cerceamento de defesa.
No mérito, repisam os fatos trazidos em sede de contestação
sustentando que a procuração outorgada em 16/10/97 pelo her-
deiro Ronaldo da Silva Lobo para Raimunda da Silva Lobo de
Souza teria sido revogada não se prestando para os fins a que
fora outorgada.”

A sentença guerreada, ao enfrentamento do tema trazido a discussão restou
vazada nos seguintes termos:

“Com efeito demonstraram os requerentes, através da Escritura
Particular de Compra e venda às fls. 16/18 e da Certidão de
Registro do Imóvel (fl.  19) que  possuem os direitos de proprie-
dade sobre o imóvel desde maio de 2000, data do registro imo-
biliário. Desta forma, possuindo os referidos direitos, pretende
com  a presente ação, a posse, com o objetivo de consolidar, em
concreto, o jus possidendi que adquiriu.
Alegaram os réus, em contestação, que de forma indevida houve
a cessão de seus direitos hereditários, por parte da irmã
Francisca, à qual sob o pretexto de abertura de inventário soli-
citou aos mesmos que lhe outorgassem procuração, tendo pos-
teriormente, sem autorização dos réus alienado o imóvel.
Referidos fatos ainda que verdadeiros, não seriam suficientes
para afastar o direito dos autores. Deve-se ressaltar que, ao
contrário do relatado na inicial, de que tomaram conhecimen-
to da alienação com a propositura da ação, os réus há muito
tinham conhecimento da venda do imóvel conforme se infere da
Ocorrência Policial de fl. 47, realizada em 11.08.98. Mesmo
diante da ciência dos fatos, nenhuma providência foi tomada
pelos réus no sentido de desconstituir o negócio realizado por
sua irmã, o qual até decisão em contrário, reputa-se perfeito e
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válido, mesmo porque realizado com outorga de procuração
dos requeridos. Evidentemente que referido negócio não pode
ser questionado através da presente ação e em contestação,
sobretudo porque realizado por terceiros, os quais não inte-
gram a presente ação. Daí a desnecessidade de produção de
prova oral para demonstração do alegado vício de consenti-
mento.
O fato é que, os réus não estão munidos de nenhum título
dominial, ao contrário da parte que tem o domínio do imóvel, o
que dessume-se que a tutela jurisdicional invocada deve ser
outorgada, pois o resultado da ação reinvindicatóra é molda-
do justamente do confronto dos títulos apresentados pelos
contendores, saindo-se vencedor aquele que efetivamente dis-
puser do status de proprietário.
Nesse contexto, se a posse dos réus não está lastreada em título
que se sobrepõe àquele ostentado pelos autores, deve ser consi-
derada injusta pra fins reivindicatórios, valendo transcrever
decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS no sen-
tido de que “a significação de posse injusta, na reivindicatória,
é tomada em sentido amplo, não tendo necessariamente, que ser
viciosa, bastando que seja sem direito de possuir. Mesmo de
boa-fé a posse cede ao domínio. Injusto, pois, é qualquer deten-
ção sem título de propriedade, ou sem o caráter de posse direta
através das vias adequadas’ (POSSE E PROPRIEDADE. Ju-
risprudência. Humberto Theodoro Júnior, Leud, pág. 73).
Estando os autores impossibilitados de usar ou usufruir o imó-
vel desde o momento em que os réus foram constituídos em mora,
têm direito à indenização pelos prejuízos correspondentes.
A citação tem como um de seus efeitos materiais a constituição
em mora do réu (art. 2.219 do Código de Processo Civil) e
assim deve ser adotada como marco temporal para a fixação
das perdas e danos.
 O preço locatício do imóvel é o parâmetro adequado para se
promover a indenização. O valor de R$ 400,00 mensais trazidos
na inicial deve ser acolhido pois além de não ter sido objeto de
impugnação por parte dos réus, encontra-se dentro dos valores
praticados pelo mercado pra a localidade do imóvel.
Já os pedidos formulados pelo réus de indenização pelas
benfeitorias e direito de retenção, não merecem acolhida. Em
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que pese a formulação do pedido em contestação, os réus deixa-
ram de relacionar as benfeitorias edificadas, não tendo sequer
mencionado o período em que foram realizadas, nem o valor, o
que inviabiliza o pleito na medida  em que não oferta condições
ao juízo parta avaliar sobre a existência e liceidade das mes-
mas devidas em razão da ausência de boa-fé.”

Com efeito, como bem salientado pelo magistrado a quo vale repisar que “Mes-
mo diante da ciência dos fatos, nenhuma providência foi tomada pelos réus no senti-
do de desconstituir o negócio realizado por sua irmã, o qual até decisão em contrá-
rio, reputa-se perfeito e válido, mesmo porque realizado com outorga de procuração
dos requeridos. Evidentemente que referido negócio não pode ser questionado atra-
vés da presente ação e em contestação, sobretudo porque realizado por terceiros, os
quais não integram a presente ação. Daí a desnecessidade de produção de prova
oral para demonstração do alegado vício de consentimento.”

Esta 5ª Turma Cível sobre o tema já decidiu que “eventual anulação de negócio
jurídico por vício de consentimento ou qualquer outro defeito do ato jurídico só
poderá ser obtida mediante ação própria de conhecimento.”(Apc. 19980310096408,
Reg. ac. 119666, DJU de 17/11/1999).

É de verificar-se que o conjunto probatório, produzido no feito, está a demons-
trar, à saciedade, a propriedade do indigitado imóvel, como se vê da Escritura Particular
de Compra e Venda (fls.16/18) Certidão de Registro de Imóvel (fl. 20).

O documento de fl. 20, emitido pelo 6º Ofício do Registro Imobiliário do Distrito
Federal, datado de 08 de maio de 2000, certifica que: “de acordo com o constante da
Matrícula nº 22.156, do 3º Registro Imobiliário do Distrito Federal, cujo acervo foi
transferido a esta serventia, a proprietária acima qualificada, prometeu vender o
imóvel objeto desta matrícula a JOSÉ RODRIGUES LOBO, (...). O  Ceilândia-DF, em
04.11.98.

CARTA DE ADJUDICAÇÃO: Através da Carta de Adjudicação expedida em
13.10.98, pelo Juízo de Direito da Segunda Vara de Família, Órfãos e Sucessões – Cir-
cunscrição Judiciária de Taguatinga-DF, extraída dos autos do ARROLAMENTO C/C
PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO –PROCESSO nº 1998.07.007503-0, relativo ao espó-
lio de RITA JOAQUINA DA SILVA LOBO, CPF nº 258.786.111-04, e JOSÉ RODRI-
GUES LOBO, CPF nº 046.877.011-91, por sentença proferida em 17.09.98, pelo MMº
Juiz de Direito Dr. Luis Eduardo Y. Arima, devidamente transitada em julgado a totalida-
de dos direitos aquisitivos sobre o imóvel objeto desta matrícula, foram adjudicados em
favor de FRANCISCO DA SILVA CASTRO, brasileiro, comerciário, CI nº 814.799-SSP/
DF, CIC nº 371.887.801-10, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigên-
cia da Lei 6515/77, com CELISETE APARECIDA GONÇALVES CASTRO, brasileira, CI n



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 181

º 970.994- SSP/DF, CIC nº 239.105.691-53, residente e domiciliado nesta capital; VALOR
FISCAL: R$ 12.500,00.”

Esta Relatoria em julgamento de questão similar já decidiu que: “a carta de
adjudicação levada ao competente cartório de registro imobiliário importa na trans-
ferência da propriedade, atentando-se para a previsão legal como forma aquisitiva
do domínio. (art. 530, I, do Código Civil).”(APC 52754/99, Reg. ac. Nº  134497,   5ª
Turma Cível,DJU de 01/03/2001).

Tem, portanto, inteira aplicação o artigo 531 do Código Civil, havendo a transfe-
rência da propriedade imobiliária com a transcrição do título aquisitivo no registro de
imóveis, mostrando-se, indene de dúvidas, a titularidade do domínio do apelado sobre
os imóveis em questão.

Sobre o tema, pertine colacionar os seguintes arestos:

“(...) Na ação reivindicatória, injusta é qualquer posse que con-
trarie o domínio do autor e não tenha sido outorgada por este
de forma regular” (3ª Turma Cível, APC nº 34299/95, reg. ac. nº
75.450, DJ de 29/03/95, Rel. Des. Nivio Gonçalves).
“AÇÃO REIVINDICATÓRIA. OCUPANTE QUE ALEGA POSSE NÃO VIOLENTA, CLAN-
DESTINA OU PRECÁRIA, (...). A ação reivindicatória visa à posse
fundando-se no domínio. (...). Ausente o domínio, injusta é a
posse e procedente a reivindicatória” (2ª Turma Cível, APC nº
31816/94, reg. ac. nº 71.088, DJ de 26/05/94, Rel. Des. Getúlio
Moraes Oliveira).
Maria Helena Diniz, in sua obra Código Civil Anotado, 1995,
Saraiva, sobre o tema (art. 524) põe ênfase à dicção legal, asse-
verando que:

“VI – Rei vindicatio. O direito de reivindicar a coisa é o
poder que tem o proprietário de mover a ação para ob-
ter o bem de quem injusta ou ilegitimamente o detenha,
em razão de seu direito de seqüela (JB, 166:241).”

Com esta fundamentação, nego provimento ao recurso de ape-
lação para confirmar na íntegra a r. sentença hostilizada.
É como voto.

Des. Romeu Gonzaga Neiva  (Revisor) - Cuida-se de Apelação Cível interposta
por REGIMÁRIO DA SILVA LOBO e OUTROS, em face da r. sentença em que foram
julgados procedentes os pedidos formulados na Ação Reivindicatória, proposta por
FRANCISCO DA SILVA CASTRO e OUTRA.
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O MM. Juiz sentenciante, por entender que os réus, ao contrário dos autores,
não apresentaram qualquer prova do domínio do bem em questão, condenou-os a
entregar o imóvel, bem como, ao pagamento dos aluguéis no período de agosto de
20001 até a efetiva devolução, além das custas processuais e honorários advocatícios.

Em seu recurso, os réus alegam, preliminarmente a ocorrência de cerceamento
de defesa, eis que não lhes foi permitida a produção de prova testemunhal, requerida
com o intuito de esclarecer eventuais vícios na alienação do imóvel.

No mérito repisam os argumentos trazidos na peça de contestação, argumentan-
do que a cessão de direitos para o autor não poderia ter sido realizada em razão de
revogação da procuração que foi outorgada à sua irmã.

Inicio a análise do recurso pela preliminar de cerceamento de defesa, que reputo
não merecer acolhimento.

Com efeito, a meu sentir, o deslinde da causa independe da prova oral requerida,
na medida em que o cerne da questão gira em torno do domínio do imóvel em litígio,
prescindindo, apenas, de prova quanto à propriedade do mesmo. Ademais, os aspectos
principais da causa estão devidamente demonstrados, por meio da prova documental
juntada aos autos.

Este Egrégio Tribunal já manifestou-se sobre a questão, conforme se vê da
ementa que transcrevo, in verbis:

“PROCESSO CIVIL – CERCEAMENTO DE DEFESA – PROVA
TESTEMUNHAL INDEFERIDA – HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS.  1 – O indeferimento de prova testemunhal não se traduz
como cerceio de defesa quando a convicção do magistrado fir-
mou-se em incontestáveis provas documentais.  2 - Os honorári-
os advocatícios devem ser arbitrados observando-se os critéri-
os do artigo 20, §4º do CPC.”
(1ª Turma Cível – APC 2000.01.1.060982-0 – Rel. Des.
HERMENEGILDO GONÇALVES – DJU 23.03.2002)

Dessa forma, revelando-se absolutamente desnecessária a produção da prova
pretendida e, sendo o magistrado o seu destinatário, incumbindo-lhe, inclusive, velar
pela rápida solução do litígio, indeferindo, nos termos dos artigos 125, inciso II, e 130,
do Código de Processo Civil, as diligências inúteis ou meramente protelatórias, tenho
que nenhuma censura, quanto a esta questão, está a merecer o julgado, razão pela qual
rejeito esta preliminar.

Quanto ao mérito, tenho que, do mesmo modo, incensurável se mostra a respei-
tável sentença, na medida em que analisou todos os aspectos de fato e de direito
relativos à causa, dando-lhe a solução adequada.
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Com efeito, nos termos do artigo 524, do Código Civil de 1916, ao proprietário é
conferida a prerrogativa de usar, gozar e dispor da coisa, bem como reivindicá-la de
quem quer que injustamente a detenha.

Para efeitos da ação reivindicatória, a posse injusta deve ser identificada como
aquela despida de domínio, sem título translativo transcrito no registro imobiliário
competente.

O Autor trouxe aos autos a prova de seu domínio, consubstanciada na Escritura
Pública de Compra e Venda firmada em 18 de agosto de 1999, devidamente registrada no
Cartório do Ofício do Registro de Imóveis.

A posse injusta restou devidamente configurada, já que os Réus ocupam o
imóvel sem a autorização do proprietário, não trazendo, aos autos, qualquer prova
capaz de sobrepor-se àquelas carreadas pelos Autores.

A revogação da procuração outorgada à irmã dos réus, que possibilitou a alie-
nação do imóvel, se deu em 1998, quando já havia sido efetivada a cessão direitos
hereditários a primeira adquirente do imóvel, que o transferiu ao ora autor. Assim, tal
revogação não teria o condão de tornar nulo a indigitada cessão, porquanto realizada a
posteriori.

Quanto à condenação ao pagamento de aluguéis, devidos em razão da ocupa-
ção indevida, do mesmo modo que o digno Magistrado singular, tenho que, se o autor,
por conta da posse indevida dos réus, ficou impedido de exercer plenamente os direitos
inerentes ao domínio do imóvel sob analise, cabível é a reparação dos prejuízos daí
decorrentes e, sendo o quantum pleiteado compatível com os valores adotados pelo
mercado de locação imobiliária, este deve ser adotado como parâmetro para fixação da
verba indenizatória.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso e mantenho íntegro o r.
decisum hostilizado, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.

Des. Roberval Casemiro Belinati (Vogal) - Com a Turma.

DECISÃO

Conhecido. Preliminar rejeitada. Negou-se provimento ao recurso. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA EX OFÍCIO Nº 2001011102909-4

Apelante - Distrito Federal
Apelado - Hernandes Feitosa Pessoa ME (Bar Tinanão)
Relator - Des. Romeu Gonzaga Neiva
Quinta Turma Cível

EMENTA

AÇÃO ANULATÓRIA E CAUTELAR – ESTABELECIMENTO
COMERCIAL – INTERDIÇÃO – SONORIZAÇÃO QUE IRRA-
DIA PARA LOGRADOURO PÚBLICO – TRANSTORNOS À
POPULAÇÃO – ALEGAÇÃO DE LEGALIDADE DO ATO AD-
MINISTRATIVO.
É consectário necessário do Estado Democrático de Direito, a
estrita observância do princípio da legalidade pela Adminis-
tração Pública, objetivando o fiel cumprimento de sua finalida-
de, qual seja, o interesse público. Assim, mesmo que o ato
exteriormente se revista com as características da legalidade,
não será assim considerado, caso seu desiderato discrepe da
finalidade legal.
Em que pese estar devidamente comprovado que o nível de ruído
está acima do máximo permitido para o local, tais motivos não
podem justificar a atuação específica da Administração contra
um dos seus administrados, posto não ser o único infrator, o que
finda por caracterizar desvio de finalidade do ato administrativo.
Quanto à invasão de área pública, não menos esvaziada a motiva-
ção do ato, na medida em que se verifica, de modo inconteste, do
conjunto probatório carreado aos autos, que todos os demais
comerciantes do local excedem o limite de seus estabelecimentos,
ocupando área pública.
Negou-se provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Quinta Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Romeu Gonzaga Neiva, Relator, Asdrubal Nascimento
Lima, Revisor e Haydevalda Sampaio, Vogal, sob a presidência do Desembargador
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Romeu Gonzaga Neiva, em negar provimento aos recursos voluntário e oficial. Unâni-
me, de acordo com a ata do julgamento e  notas taquigráficas.

Brasília (DF),  9  de agosto de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa de Ofício e Apelação contra a r. sentença que julgou
procedentes os pedidos deduzidos por Hernandes Feitosa Pessoa ME na ação anulatória,
bem como na cautelar, ambas propostas em face do Distrito Federal.

O dispositivo do decreto monocrático restou vazado, nos seguintes termos:

“Em face do exposto, julgo PROCEDENTES  processo cautelar e
o principal, concedendo inclusive a antecipação da tutela, para
funcionamento do estabelecimento mediante a concessão do
alvará, se mantidas as circunstâncias do processo e desconstituo
o ato administrativo que interditou o estabelecimento do autor e
que é objeto do presente processo. CONDENO o réu, DISTRITO
FEDERAL, nos honorários advocatícios que arbitro em 15% (quin-
ze por cento) sobre o valor dado à causa no processo principal,
em face do trabalho desenvolvido nos dois processos, porque se
trata de órgão público”.

Afirma o Apelante que a interdição do estabelecimento comercial ocorreu em
decorrência da sonorização estar irradiando para logradouro público, contudo este não
foi o único fundamento do ato, o qual foi adotado porque o comércio ocupou área
pública, sem a devida autorização e, ainda, por estar perturbando o sossego público.

Aduz que o Apelado invadiu área pública e instalou uma danceteria no local,
embora tivesse obtido licença apenas para o funcionamento de bar e lanchonete. Res-
salta que as construções foram embargas pela Administração, já que em desacordo
com as normas edilícias.

Sustenta que o laudo de fl. 380 concluiu que os ruídos provenientes do comér-
cio em questão estão acima dos níveis permitidos na legislação, a qual fixa critérios
técnicos e científicos, com escopo de preservar a saúde da população, não se podendo
substitui-los pela razoabilidade que é critério de cunho subjetivo.

Outrossim, argumenta que o estabelecimento tem gerado transtorno para a po-
pulação lindeira, sendo palco da ocorrência de vários tumultos e violência, consoante
informação da 15ª Delegacia de Polícia. Enfatiza, ainda, que a interdição encontra res-
paldo no disposto no inciso I, do art. 30  e art. 34 do Decreto 17.773/96.

Por fim, sublinha que o ato de interdição escora-se no poder de polícia, legitima-
do a coibir abuso de direito individual.
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Requer, portanto, a reforma da r. sentença para julgar improcedente o pedido
deduzido na inicial.

Por sua vez, o Apelado refuta as alegações expendidas no apelo, argüindo que
o conjunto probatório produzido demonstrou a ilegalidade do ato administrativo e que
é vítima de perseguição política. Postula, assim, pela manutenção da r. sentença.

É o breve relato.

VOTOS

Des. Romeu Gonzaga Neiva  (Presidente e Relator) - Conheço da remessa de
ofício e do recurso voluntário, porquanto presentes os pressupostos processuais de
admissibilidade.

Cinge-se a questão a aferir a legalidade do ato de interdição do estabelecimento
comercial, pertencente ao Apelado, pois incontroverso que o Judiciário não pode imis-
cuir-se no âmbito da discricionariedade administrativa, como, aliás, o afirmou a v. sen-
tença:

“A presente controvérsia tem como núcleo as alegações contra-
postas de autor e réu, o primeiro no sentido de que a sonorização
do ambiente não autoriza a interdição e nem a apreensão do alvará
de funcionamento em razão do revestimento acústico instalado,
enquanto as alegações do réu são na direção da existência de
perturbação à ordem e ao sossego publico tendo sido o fato
discutido em outra ação.
A outra ação de que se trata foi por mim verificada, constando-se
que a sentença não decidiu o mérito, fls. 273 a 277, porque se trata
de puro e simples indeferimento da petição inicial.
Para decidir a controvérsia nos autos foi realizada a prova perici-
al, que dirimiu a questão de forma terminante, como se vê do
laudo, fl. 380. (....)
Como se vê, a questão central, na parte final da conclusão desafia
uma solução favorável ao autor, porque o pequeno excesso no
valor máximo admitido para os ruídos, segundo as normas da
ABNT haverá de ser levado à conta dos demais estabelecimen-
tos do local e que não foram objeto de autuação. Isso diz a perícia
claramente, impedindo que os efeitos do ato administrativo per-
durem.
O ato administrativo que impede o exercício de direito anteri-
ormente concedido há de se fundamentar no princípio da
razoabilidade, princípio este que é um dos nortes da Adminis-
tração Pública no Distrito Federal, conforme dispõe o art. 19,
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caput, da Lei Orgânica do Distrito Federal. A jurisprudência do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios tam-
bém é nesse sentido.
A decisão que segue é exemplo, mutatis mutandis, do que afir-
mou: “Processual Civil. Agravo de instrumento tirado contra
decisão liminar em mandado de segurança. Anulação de alvará
de construção. Ausência de razoabilidade. Recurso improvido.
1. Deferida a licença para construir, após a análise e aprova-
ção da documentação exibida, carece de razoabilidade a anu-
lação do alvará motivado, exclusivamente, na falta de paga-
mento da denominada “outorga onerosa de alteração de uso”,
encontrando-se a construção, iniciada há mais de um ano, em
adiantado estado. 2; Agravo improvido. (AGI nº
2001002007127-9, 4ª Turma Cível, Publ. 28/-802, DJ 3, p. 64,
Ementário de Jurisprudência do TJDF nº 35, jul/set 2002, p.
18).
Por outro lado, ainda que a concessão de alvará pertença aos
domínios da discricionariedade da Administração Pública, a
verdade é que ao Poder Judiciário jamais poderá ser subtraído
o controlo da legalidade do ato, tanto que alguns autores,
notadamente, MARIA SILVIA ZANELLA DI PIETRO, entendem
que não existe discrição administrativa, o que sem dúvida é
equivocado. No caso dos autos, na perspectiva de legalidade, o
ato administrativo de cassação do alvará mostra-se vulnerável
de forma letal, o que foi demonstrado pela prova pericial
inconcussa.”

É consectário necessário do Estado Democrático de Direito, a estrita observân-
cia do princípio da legalidade pela Administração Pública, objetivando o fiel cumpri-
mento de sua finalidade, qual seja,o interesse público. Assim, mesmo que o ato exteri-
ormente se revista com as características da legalidade, não será assim considerado,
caso seu desiderato discrepe da finalidade legal.

Neste descortino, verifico que o fundamento da interdição escora-se na
sonorização excessiva, na perturbação da ordem pública e, ainda, por invasão de área
pública.

No que se refere à sonorização excessiva e à perturbação da ordem pública,
verifica-se que a conclusão da perícia, fl. 380, realizada restou vazada nos seguintes
termos:

“Assim, em face do exposto, concluem os Peritos que os Níveis
de Ruído absoluto medidos na área externa adjacente ao lote 45
do conjunto F da QNM K da QNM 4 originários do conjunto de
estabelecimentos já descritos e de veículos estacionados no lo-
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cal e que reproduziam música estão acima do nível máximo de
ruído permitido para o local e período em que foram realizados os
exames, de acordo com as Normas da ABNT e a lei 1065/96-DF,
enquanto na região da 15ª DP o valor encontrava-se no limite
estabelecido pela norma.
(…)
Ressalte-se que, durante os exames, os ruídos emanados por ve-
ículos estacionados no local, principalmente aqueles posicionados
na praça, e os ruídos advindos dos estabelecimentos com música
mecânica que funcionavam em edificações com estrutura parcial-
mente aberta, conforme exposto no item V – Considerações Téc-
nico-Periciais, predominavam sobre os ruídos produzidos pelo
estabelecimento denominado “TELEBAR”.

Outra não poderia ser a conclusão, visto que “no local funcionam diversos
bares, casas de forró e lanchonetes com música ambiente ao vivo e mecânica” (fl.
375), não sendo o estabelecimento do Apelante o único a contribuir para o excesso de
sonorização.

Vê-se que a interdição do estabelecimento, objeto da lide, não resolverá em
nada os eventuais problemas ocorridos na localidade, uma vez que os demais congêneres
permanecem realizando, normalmente, suas atividades sem a interferência do poder de
polícia da Administração, que se restringiu a interditar apenas o comércio pertencente
ao ora recorrente.

Assim, em que pese estar devidamente comprovado que o nível de ruído está
acima do máximo permitido para o local, tais motivos não podem justificar a atuação
específica da Administração contra um dos seus administrados, posto não ser o único
infrator, o que finda por caracterizar desvio de finalidade do ato administrativo.

Como justificar que em um mesmo conjunto, onde funcionam inúmeros estabe-
lecimentos, oferecendo serviços similares, volte-se a Administração contra um de seus
administrados, se o motivo autorizador de sua atuação abarca todos os demais, notada-
mente quando os ruídos, produzidos pelos demais, predominam sobre aqueles do esta-
belecimento penalizado com a interdição?

Quanto à invasão de área pública, não menos esvaziada a motivação do ato, na
medida em que se verifica, de modo inconteste, do conjunto probatório carreado aos
autos, que todos os demais comerciantes do local excedem o limite de seus estabeleci-
mentos, ocupando área pública.

Vê-se, portanto, que nenhum dos motivos aduzidos são condizentes para fun-
damentar o ato administrativo.

Desse modo, resta configurada a inobservância do princípio da isonomia ou
“princípio da igualdade dos administrados em face da Administração” que nas pala-
vras do arguto Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu Curso de Direito Administra-
tivo, 15ª edição, editora Malheiros, pág. 73, “firma a tese de que esta não pode desen-
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volver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de
alguém. Há de agir com obediência ao princípio da impessoalidade”.

Forte nestas razões, mantenho, a r. sentença hostilizada nos exatos termos em
que proferida.

É o voto.

Des. Asdrubal Nascimento Lima  (Revisor ) - Conheço da remessa de ofício e
do recurso voluntário, uma vez presentes os pressupostos de admissibilidade.

Apela o Distrito Federal contra a sentença monocrática que desconstituiu o ato
administrativo de interdição do estabelecimento do autor, autorizando por conseqüên-
cia o seu funcionamento através da concessão de alvará.

Irresignado, sustenta o ente federativo que a interdição se deu em virtude do
apelado, ao utilizar equipamentos de alta potência, propagar o som acima do permitido,
causando perturbação do sossego público, já que não existe no local interditado pela
Administração o revestimento acústico apropriado.

Acrescenta que além da referida perturbação, há no local invasão de área públi-
ca, motivo pelo qual não foi renovada a autorização de uso, pois foram erigidas edificações
de uso impossíveis de regularização.

Assinala que o local onde funciona o bar do apelado encontra-se relacionado a
eventos de tumulto e violência, o que coloca em risco a segurança da comunidade,
cabendo, pois, à Administração, adotar todas as medidas previstas em lei para coibir
abuso de direito.

Pois bem. Há que se salientar, inicialmente, que não compete ao Poder Judiciário
conceder alvarás de funcionamento, sendo tarefa afeta a Administração Pública dentro
do seu poder discricionário.

Inobstante tal decisão, vê-se que o funcionamento de estabelecimentos comer-
ciais, industriais não podem e não devem perturbar o sossego alheio, sendo que até o
mais sagrado direito de propriedade deve respeitar tal preceito.

Em assim sendo, entendo que cabe a Administração Pública, dentro de seu
poder de polícia, liberar ou não o funcionamento de atividades, seja lá qual for o ramo.

Todavia, o ato administrativo, seja de interdição ou não, deve estar motivado,
obedecidos os princípios que regem a Administração Pública.

No caso dos autos, o estabelecimento sofrera interdição sob o argumento de
que o barulho dali advindo estaria perturbando o sossego público, pois a música
irradiada estava além do permitido pelas regras da ABNT.

Pontue-se, todavia, que a perícia realizada pelo Instituto de Criminalística con-
cluiu que os ruídos emanados por veículos estacionados no local, principalmente os
posicionados na praça e, também, os ruídos advindos de outros estabelecimentos com
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música mecânica que funcionavam em edificações com estrutura parcialmente aberta,
predominavam sobre os ruídos produzidos pelo estabelecimento denominado “telebar”.

Ora, não há fundamento legal para a interdição de um estabelecimento se este
não é o causador da perturbação da ordem pública, pois constatou-se que a reunião
dos estabelecimentos ali assentados produziam o excesso de sonorização.

Desta forma, não é razoável que apenas o bar de propriedade do apelado sofra
interdição por parte da Administração, pois tal ato constituiria uso arbitrário do poder
de polícia, em total dissonância com os requisitos que regem os atos administrativos.

De outra parte, o fato do estabelecimento interditado ter invadido área pública,
não constitui óbice ao seu funcionamento, eis que os demais similares também excede-
ram o limite de uso permitido, concluindo-se, novamente, que a constrição de apenas
um é ato arbitrário e ilegal.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso para manter in totum os bem
lançados fundamentos da sentença vergastada.

É como voto.

Desa. Haydevalda Sampaio  (Vogal ) - Senhor Presidente, dada as peculiaridades
do caso, com ressalva do meu posicionamento pessoal, acompanho o voto do eminen-
te Relator.

DECISÃO

Negou-se provimento aos recursos voluntário e oficial. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002011102691-9

Apelante - Marcelo Eufrásio Diniz
Apelados - Diretor-Geral da Polícia Civil do DF e Outros.
Relator - Des. Jeronymo de Souza
Terceira Turma Cível

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. AFASTADA. ATO DO DIRE-
TOR DE RECURSOS HUMANOS DA POLÍCIA CIVIL DO DF E
DO CHEFE DE POLÍCIA CIVIL DO DF. LEI DISTRITAL Nº 2.939/
2002 CONCEDENDO ANISTIA AOS POLICIAIS CIVIS PUNIDOS
COM ATÉ CINCO DIAS DE SUSPENSÃO ENTRE OUTUBRO
DE 1994 A AGOSTO DE 1999. POSSIBILIDADE DO MAGISTRA-
DO A QUO EXERCER O CONTROLE DIFUSO DE
CONSTITUCIONALIDADE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITU-
CIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA.
1. O prazo decadencial de 120 dias para impetrar mandado de
segurança começa a fluir da ciência pelo interessado do ato a ser
impugnado, consoante regra inscrita no art. 18, da Lei . 1.533/51.
2. No caso particular do ato abusivo provir do advento de nova
lei, ressalta-se que o prazo par impetração não se conta da publi-
cação da lei, mas do ato administrativo que, com base nela, con-
cretiza ofensa a direito do impetrante. 3. Afasta-se a preliminar de
decadência argüida.
4. Como o direito brasileiro adotou o controle de
constitucionalidade repressivo jurídico, cabe ao Poder Judiciário
realizar o controle da lei ou do ato normativo perante a Constitui-
ção Federal para retirá-los do ordenamento jurídico. No critério
do controle difuso, por exceção, a argüição se dá incidentalmente,
em casos concretos, sendo competente o Juiz de Primeiro Grau.
5. A Lei Distrital n. 2.939/02 padece de inconstitucionalidade for-
mal, por vício de iniciativa, tendo em vista que a iniciativa da lei se
deu por manifestação de Deputados Distritais, sendo de compe-
tência privativa do Chefe do Poder Executivo a criação de normas
acerca do regime jurídico dos servidores do Distrito Federal.
6. Decisão mantida. Apelação improvida.



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

192 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Terceira Turma Cível do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Jeronymo de Souza - Relator, Vasquez
Cruxên - Revisor, Silvânio Barbosa - Vogal, sob a presidência do Desembargador Vasquez
Cruxên, em rejeitar a preliminar. Negar-se provimento. Unânime, de acordo com a ata do
julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 17 de junho de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MAR-
CELO EUFRÁSIO DINIZ contra ato supostamente ilegal atribuído ao DIRETOR DE
RECURSOS HUMANOS DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL E DO CHEFE
DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL que negou o pedido de concessão de
licença prêmio por assiduidade referente ao período compreendido entre 16-11-95 a 16-
01-99, sob o argumento de que este só faria jus a referida licença em janeiro de 2004, em
razão de ter sofrido punição disciplinar durante o período concessivo.

O requerimento de concessão de liminar, consistente na determinação à autori-
dade impetrada de fazer constar nos assentamentos funcionais do impetrante a anistia
concedida pela Lei Distrital n. 2.939/02, foi deferida nos moldes da decisão de fls. 23/25,
sob o fundamento de que o ato administrativo que denegou a concessão de licença
prêmio por assiduidade, em razão da existência de punição disciplinar, malferiu disposi-
tivo legal expresso, eis que a Lei Distrital n. 2.939/2002 determinou a anistia da punição.

Oficiou o Ministério Público em 1ª Instância pela denegação da segurança (fls.
56/66).

Sobreveio sentença (fls. 85/90) declarando, em sede de controle difuso, a
inconstitucionalidade formal da Lei Distrital n. 2939/02, a qual concedeu anistia aos
Policiais Civis do Distrito Federal punidos com até 5 (cinco) dias de suspensão, e
denegando a segurança pleiteada, sob o entendimento de que a referida lei padece de
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.

Inconformado, apresentou o autor recurso de apelação (fls. 100/108).
Em suas razões, narra ter sido indeferido administrativamente o requerimento de

concessão de licença prêmio com amparo na Lei n. 2.939/02, a qual concedia anistia aos
Policiais Civis do Distrito Federal punidos com até cinco dias de suspensão entre
outubro de 1994 a agosto de 1999.

Com base no documento que relata seu histórico junto a PCDF, informa ter sido
punido com 04 dias de suspensão, nos termos do despacho de 05.01.99, publicado no
Boletim da Polícia Civil 003/99, podendo ser beneficiado com a anistia concedida aos
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Policiais Civis do Distrito Federal, nos termos do art. 1º, § 1º da Lei n. 2.939/02, fazendo,
assim, jus ao usufruto da licença prêmio requerida.

Pugnando pelo cumprimento da citada lei, assevera que sobre aludida norma
inexiste liminar ou julgamento de mérito em Ação Direta de Inconstitucionalidade,
tampouco qualquer outra medida que tenha sustado sua aplicação. Corroborando a
teste defendida foram anexados julgados. Com efeito, defende a impossibilidade de ser
discutida a inconstitucionalidade da referida Lei Distrital, independentemente de con-
ter vício de iniciativa, tendo em vista a inexistência de declaração de inconstitucionalidade
em sede de ação direta de inconstitucionalidade.

Aponta, ainda, negativa de aplicação da norma em discussão, bem assim afron-
ta ao princípio da legalidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal.

Por fim, considerando que a lei em comento não dispõe sobre regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade ou aposentadoria de servidores e sim sobre a anis-
tia às punições disciplinares ocorridas, entende inaplicável a reserva de iniciativa do §
1º do art. 71 da LODF.

Preparo regular à fl. 136.
Contra-razões às fls. 142/148, argüindo, em preliminar, a decadência do direito de

impetração e, no mérito, pugnando pelo improvimento da apelação.
Parecer Ministerial (fls. 156/164) afastando a preliminar de decadência e, no

mérito, opinando pelo conhecimento e improvimento do recurso.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jeronymo de Souza (Relator) - Cabível e tempestivo, conheço do presente
recurso.

Cuida-se de apelação cível interposta por MARCELO EUFRÁSIO DINIZ em
face de sentença proferida pelo MM Juiz de direito da 2ª Vara da Fazenda Pública do DF,
Dr. Álvaro de A. Ciarlini, que, nos autos do mandado de segurança impetrado contra
ato supostamente ilegal atribuído ao DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL e do CHEFE DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRI-
TO FEDERAL, houve por bem declarar, em sede de controle difuso, a
inconstitucionalidade formal da Lei Distrital nº 2.939/02, a qual concedeu anistia aos
Policiais Civis do Distrito Federal punidos com até 5 (cinco) dias de suspensão, e, por
conseguinte, denegar a segurança pleiteada, sob o entendimento de que a referida lei
padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.

Em suas razões (fls. 100/108), pugnando pelo cumprimento da Lei 2.939/02, asse-
vera que sobre aludida norma inexiste liminar ou julgamento de mérito em Ação Direta
de Inconstitucionalidade, tampouco qualquer outra medida que tenha sustado sua
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aplicação. Com efeito, defende a impossibilidade de ser discutida a inconstitucionalidade
da referida Lei Distrital, independentemente de conter vício de iniciativa.

Por fim, considerando que a lei em comento não dispõe sobre regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade ou aposentadoria de servidores, mas sim sobre
anistia às punições disciplinares ocorridas, entende inaplicável a reserva de iniciativa
do § 1º, do art. 71, da LODF.

Contra-razões às fls. 142/148 argüindo, em preliminar, a decadência do direito de
impetração e, no mérito, o improvimento da apelação.

Relatado sucintamente, passo ao voto.

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA

Principio por analisar a preliminar de decadência da impetração, agitada em sede
de contra-razões pelo Distrito Federal.

O prazo decadencial de 120 dias para impetrar mandado de segurança começa a
fluir da ciência, pelo interessado, do ato a ser impugnado, consoante regra inscrita no
art. 18 da Lei nº 1.533/51.

No caso particular do ato abusivo provir do advento de nova lei, insta ressaltar
que o prazo para impetração não se conta da publicação da lei, mas do ato administra-
tivo que, com base nela, concretiza a ofensa a direito do impetrante.

A par disto, a jurisprudência predominante nos tribunais tem feito a distinção
entre ato administrativo único, mas, com efeitos permanentes, e atos administrativos
sucessivos e autônomos, embora tendo como origem norma inicial idêntica. Na primeira
hipótese, o prazo do art. 18 da Lei do Mandado de Segurança deve ser contado da data
do ato impugnado; na segunda, porém, cada ato pode ser atacado pelo writ e, assim, a
cada qual corresponderá prazo próprio e independente. Confira-se RE nº 95-238-PR,
Rel. Min. Néri da Silveira.

In casu, a controvérsia não se instalou a partir da edição da Lei Distrital nº 2.939/
02, publicada no DODF em 18 de abril de 2002, que concedeu anistia às punições
disciplinares de Policiais Civis com até cinco dias de suspensão, no período de outubro
de 1994 a agosto de 1999. Mas, a partir do momento em que as autoridades coatoras
negaram o pedido de concessão da licença prêmio por assiduidade ao apelante, refe-
rente ao período compreendido entre 16-11-95 a 16-01-99, sob o argumento de que este
só faria jus a referida licença em janeiro de 2004, em razão de ter sofrido punição disci-
plinar durante o período concessivo.

Como bem esclarecido no Parecer Ministerial de primeira instância, apesar da
referida legislação ter efeitos concretos, o conteúdo da lei em nada ofendeu os direitos
do impetrante, muito ao contrário, concedeu-lhe o direito a anistia, não podendo a data
da lei de efeito concreto servir de início do cômputo do prazo decadencial porque não
havia ofensa aos direitos do impetrante.
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Assim, o prazo para impetração do writ deve ser contado a partir da notificação
do interessado acerca da manifestação da autoridade coatora negando o pedido do
apelante, a qual remonta ao dia 25-10-02 (fl. 11v). Considerando que o mandado de
segurança foi impetrado em 25-11-02, seu direito não restou fulminado pela decadência.

Neste sentido me manifestei quando do julgamento do Mandado de Segurança
n. 2003.00.2.0006317, Reg. n. 175209, Conselho Especial, DJU 07-09-03. Vejamos:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SE-
GURANÇA. ATO DO GOVERNADOR, DA SECRETÁRIA DE ES-
TADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DO SUBSECRETÁRIO
DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO E
GESTÃO ADMINISTRATIVA. LEI DISTRITAL Nº 2.706, DE 26/
04/2001, PORTARIAS N°s 232, DE 07/05/2001 E 243, DE 07/
05/2001. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE FISCALIZA-
ÇÃO E INSPEÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. ALTERAÇÕES NA
NOMENCLATURA DOS CARGOS E A CORRELAÇÃO ENTRE
CLASSES E PADRÕES DE REFERIDA CARREIRA. SITUAÇÃO
DOS IMPETRANTES NA ESCALA FUNCIONAL ATINGIDA.
PRAZO PARA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 120 DIAS. AR-
TIGO 18 DA LEI N 1533/51. DECADÊNCIA RECONHECIDA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. I. O PRAZO DECADENCIAL DE
120 DIAS PARA IMPETRAR MANDADO DE SEGURANÇA CO-
MEÇA A FLUIR DA CIÊNCIA, PELO INTERESSADO, DO ATO A
SER IMPUGNADO, CONSOANTE REGRA INSCRITA NO ART.
18, DA LEI Nº 1.533/51. II. NO CASO PARTICULAR DO ATO
ABUSIVO PROVIR DO ADVENTO DE NOVA LEI, RESSALTA-SE
QUE O PRAZO PARA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONTA DA PU-
BLICAÇÃO DA LEI OU DO DECRETO NORMATIVO, MAS DO
ATO ADMINISTRATIVO QUE, COM BASE NELES, CONCRETI-
ZA A OFENSA A DIREITO DO IMPETRANTE. III. NÃO CUI-
DANDO A HIPÓTESE DE ATOS DE TRATO SUCESSIVO, COMO,
POR EXEMPLO, PAGAMENTO DE VENCIMENTOS OU OU-
TRAS PRESTAÇÕES PERIÓDICAS, O QUE LEVARIA À RENO-
VAÇÃO DO PRAZO A CADA ATO, VERIFICA-SE QUE O WRIT
FORA IMPETRADO TARDIAMENTE, QUANDO JÁ DECORRI-
DOS QUASE DOIS ANOS DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO ATO,
EVIDENCIANDO A DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRA-
ÇÃO. IV. RECONHECIDA A DECADÊNCIA, IMPÕE-SE A EX-
TINÇÃO DO PROCESSO.”
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Pelo exposto, rejeito a preliminar de decadência.

MÉRITO.

Pelo controle da constitucionalidade se averigua a compatibilidade de uma lei
ou de um ato normativo com a Constituição, por meio da verificação de seus requisitos
formais e materiais.

No Direito brasileiro foi adotado o controle de constitucionalidade repressivo
jurídico, cabendo ao Poder Judiciário realizar o controle da lei ou do ato normativo
perante a Constituição Federal para retirá-los do ordenamento jurídico. Aqui o controle
se faz por meio de dois critérios: o difuso, em que se reconhece o seu exercício a todos
os componentes do Poder Judiciário e o controle concentrado, só deferido ao tribunal
de cúpula do Poder Judiciário ou a uma corte especial.

No critério do controle difuso, por exceção, a argüição se dá incidentalmente, em
casos concretos, na causa em curso, sendo competente o juiz de primeiro grau. Perante
os tribunais, exige-se a maioria absoluta dos seus membros, não sendo bastante a
maioria dos votantes, observando-se as normas dos arts. 480 e 482 do CPC, assim como
as regimentais. A inconstitucionalidade, nessa via indireta, pode também ser reconhe-
cida de ofício, independentemente de provocação.

No caso, debruçado sobre um litígio em juízo, o Poder Judiciário deverá,
incidentalmente, analisar a constitucionalidade ou não da lei ou do ato normativo,
quando necessário para o deslinde da controvérsia.

Ensina Gilmar Ferreira Mendes que o “controle de constitucionalidade concreto
ou incidental, tal como desenvolvido no Direito brasileiro, é exercido por qualquer
órgão judicial, no curso de processo de sua competência”. (Controle de
Constitucionalidade, Aspectos Jurídicos e Políticos, Saraiva, 1990, págs. 201/202 ).

Diante dos esclarecimentos colocados, sem razão o recorrente quando defende
a impossibilidade de ser discutia a inconstitucionalidade da referida Lei Distrital pelo
magistrado a quo, sob o fundamento de inexistir pronunciamento judicial declarando a
inconstitucionalidade da norma em comento em sede de ação direta de
inconstitucionalidade.

Como bem registrado pelo Des. Getúlio de Moraes Oliveira “O Juiz de qualquer
instância exerce um controle difuso da constitucionalidade que lhe permite, em face do
caso concreto, reconhecer incidentalmente a contrariedade de normas à Constituição
Federal, independentemente de processo formal.”. (APC n. 4313296, Reg. nº. 103997, 2ª
Turma Cível, DJU 23-04-98)

Em verdade, inexiste qualquer empecilho para que o juiz de primeira instância
exerça o controle de constitucionalidade de uma lei, afastando sua aplicação ao caso
em discussão.



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 197

Melhor sorte não socorre ao recorrente no que tange a efetiva
inconstitucionalidade da Lei Distrital n. 2939/02, por vício de iniciativa.

Determina o art. 71, § 1º, II da Lei Orgânica do Distrito Federal, in verbis:

“Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa, ao
Governador do Distrito Federal e, nos termos do art. 84, IV, ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal, assim como aos cida-
dãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
§ 1º Compete privativamente ao Governador do Distrito Fede-
ral a iniciativa das leis que disponham sobre:
(...)
II – servidores púbicos do Distrito Federal, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.”

Ao contrário do sustentado pelo recorrente, a iniciativa da lei em discussão,
concedendo anistia às punições disciplinares dos Policiais Civis, compete ao Governa-
dor do DF.

Em detrimento ao comando acima estatuído, a Lei n. 2.939/2002 se deu por força
de manifestação dos Deputados Distritais Alírio Neto, Gim Argello e Silvio Linhares (fl.
72). Por sua vez, inobstante o Governador ter vetado o Projeto de Lei n. 2.658/01, por
inobservância ao disposto no art. 21, XIV, da CF e art. 71, § 1º, II, da LODF (fls. 67/69),
a Câmara Legislativa rejeitou o veto total e manteve a aprovação do projeto que se
tornou lei (fl. 70).

Como se observa, a iniciativa da lei se deu por manifestação de Deputados
Distritais, sendo de competência privativa do Chefe do Executivo Local, demonstrando
vício de inconstitucionalidade formal porque olvidado o procedimento estabelecido na
LODF para a criação de normas acerca do regime jurídico de servidores do Distrito
Federal.

Constatando-se que a Lei Distrital n. 2.939/02 apresenta vício insanável e
insuscetível de criar direito líquido e certo à concessão de anistia pleiteada pelo apelan-
te nos autos do mandado de segurança, correta a decisão recorrida que declarou a
inconstitucionalidade da Lei n. 2.939/02 e denegou a segurança.

Pelo exposto, rejeito a preliminar de decadência e, no mérito, nego provimento à
apelação, mantendo incólume a sentença hostilizada.

Des. Vasquez Cruxên  (Revisor) - Acompanho o entendimento esposado pelo(a)
eminente Relator(a), para o que ratifico os doutos fundamentos pelo(a) mesmo(a)
expendidos, o que faço para, conhecer do recurso interposto, rejeitando, em sede de
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preliminar, a alegação de decadência, e negando, quanto ao mérito, provimento ao
apelo, tudo no sentido de manter íntegra a decisão de primeiro grau.

É como voto.

Des. Silvânio Barbosa  (Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Rejeitada a preliminar. Negou-se provimento. Unânime.

——— • ———



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 199

APELAÇÃO CÍVEL Nº2002011107006-4

Apelante - Ediwaldo Martins Leal Júnior
Apelado - Augusto Miguel Bizzi
Relator - Des.  Getúlio Moraes Oliveira
Quarta Turma Cível

EMENTA

EMBARGOS DE TERCEIRO. DESCONSTITUIÇÃO DE PENHO-
RA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. REGISTRO AN-
TERIOR AO DA PENHORA. DOCUMENTOS NÃO AUTENTI-
CADOS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DO CONTEÚDO.
1- Reconhece-se o direito do embargante à desconstituição da
penhora quando o registro da escritura de compra e venda é
anterior ao registro da penhora. 2- A impugnação de documentos
por simples falta de autenticação não é suficiente para afastar o
seu valor probatório se não contestado o seu conteúdo. 3 – A
hipoteca não impede a alienação do imóvel gravado. Aquele que
adquire o bem hipotecado responde pela hipoteca.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da 4ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Getúlio Moraes Oliveira - Relator, Cruz Macedo -
Revisor e Humberto Adjuto Ulhôa - Vogal, sob a presidência do Desembargador Cruz
Macedo, em negar provimento ao recurso. Unânime, de acordo com a ata do julgamento
e notas taquigráficas.

Brasília, 02 de setembro de 2004.

RELATÓRIO

Adoto o relatório da r. Sentença.
(Lê – fls. 42/43).
Acrescento que o Juízo monocrático julgou procedente o pedido deduzido na

ação, cujo dispositivo segue abaixo transcrito (fl. 43), verbis:

“Ante o exposto, acolho os presentes embargos, para determi-
nar a liberação da penhora que incidiu sobre o imóvel descrito
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na petição inicial, bem como condenar o embargado ao paga-
mento das custas processuais e dos honorários advocatícios...”

Inconformado, recorre o embargado, pedindo a reforma da r. Sentença, alegando
em síntese, que: a) o registro da penhora foi feito em data de 06 de maio de 1998
cumprindo simples determinação judicial; b) tomou conhecimento de que a Promessa
de Compra e Venda fora averbada após o recebimento da Escritura Pública; c) a Promes-
sa de Compra foi registrada no dia 15 de abril de 1998 após a decretação da falência da
Encol S/A, por meio de Alvará Judicial, este autorizativo da averbação datado de 12 de
fevereiro de 1998 e que o apelado não trouxe cópia do referido Alvará Judicial; d) os
documentos acostados pelo apelado nem sequer foram autenticados daí a sua
impugnação formal, considerando-se que desatendem os moldes descritos no artigo
384 do CPC; e) o apelante indicou o bem à penhora no dia 20 de novembro de 1997,
sendo que a penhora foi aperfeiçoada no dia 16 de dezembro de 1997; f) que em nenhum
momento o Apelante sabia da existência da Promessa de Compra e Venda, fato reconhe-
cido pelo Apelado em sua inicial; g) o Banco Bradesco S/A deverá ser incluído na
presente lide, como interessado; h) a intimação da penhora foi feita em 15 de maio de
2002 e que apesar da intimação não houve propositura de Embargos do Devedor por
parte da Massa Falida da Encol S/A; i) a penhora é anterior ao registro feito pelo
Apelado, devendo subsistir.

As contra-razões foram oferecidas às folhas 62/64, requerendo o apelado seja
negado provimento ao recurso, com a conseqüente manutenção da sentença recorrida.

Preparo regular.
É o relatório.

VOTOS

Des. Getúlio Moraes Oliveira (Relator) - Cuida-se de apelação interposta con-
tra Sentença que julgou procedentes os Embargos de Terceiro, opostos por Augusto
Miguel Bizzi contra a execução de sentença movida por Ediwaldo Martins Leal Júnior,
em desfavor da empresa ENCOL, haja vista que o imóvel penhorado nos autos da ação
executória nº 29.316/92 já se encontrava sob a propriedade do apelado quando da
efetivação do ato de constrição.

O embargante alega ser o proprietário do imóvel localizado no SRTVS, quadra
701, bloco K, sala 728 – Brasília/DF, tendo adquirido referido imóvel junto à empresa
ENCOL, através de contrato de promessa de compra e venda.

Afirma que cumpriu os compromissos assumidos no contrato, mas somente
conseguiu autorização para lavrar a escritura, através de alvará judicial expedido pelo
Juízo da Vara de Falências e Concordatas de Goiânia, em 12 de fevereiro de 1998, tendo
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promovido a lavratura da escritura de compra e venda em 15 de abril de 1998, levando a
escritura a registro em 06 de maio do mesmo ano.

Sustenta ainda que a penhora é nula, eis que, quando foi registrada, o imóvel já
não pertencia à Encol.

O negócio celebrado pelo Apelado e a empresa Encol, consubstanciado em
contrato particular de compra e venda desprovido de registro, tem, por si só, o condão
de conferir ao compromissário-comprador o direito de opor-se à penhora que recaiu
sobre o imóvel em sede de execução movida pelo embargado em desfavor da vendedora.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria com a edição da Súmula 84
que versa:

“É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados na
alegação de posse advinda de compromisso de compra e venda
de imóvel, ainda que desprovida de registro.”

A enunciação sumular observada na r. Sentença encontra-se em consonância
com as disposições processuais pertinentes, cujo art. 1.046 e seu parágrafo único do
CPC estabelecem:

“Art. 1.046 – Quem, não sendo parte no processo, sofrer
turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreen-
são judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto,
seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, in-
ventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou
restituídos por meio de embargos.
Par. 1º - Os embargos podem ser de terceiro senhor ou possui-
dor, ou apenas possuidor.”

Ora, se o Superior Tribunal de Justiça, a quem cabe o controle da legislação
infraconstitucional, já pacificou a questão, correto o entendimento monocrático que,
na conformidade da nova orientação sumular, livrou o imóvel da penhora.

Este Tribunal já decidiu diversas vezes no mesmo sentido. A propósito, destaco
o julgado:

“EMBARGOS DE TERCEIROS. CONTRATO DE PROMESSA
DE COMPRA E VENDA E CESSÃO, NÃO INSCRITO NO RE-
GISTRO DE IMÓVEIS. PREÇO QUITADO. POSSE. PENHO-
RA. SÚMULA 621 DO STF. IMÓVEL ANTERIORMENTE FUN-
CIONAL. PROMESSA DE VENDA. INEXISTÊNCIA DE FRAU-
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DE. VALIDADE - I - Havendo justa posse e quitação do preço,
o promitente comprador, embora não tenha registrado o con-
trato de compromisso de compra e venda, pode opor embar-
gos de terceiro a fim de livrar de constrição judicial o bem
penhorado. II - Tratando-se de matéria restrita à posse, não
cabe em embargos de terceiros discussão acerca de nulidade
de contrato de promessa de compra e venda de imóveis ante-
riormente funcional. III - Desde que houve imissão na posse
do imóvel e penhora em execução forçada em que o compra-
dor não foi parte, os embargos de terceiros são o remédio
jurídico cabível à espécie.” (APC. nº 44.139/97-DF - Reg.
101427 - 1ª Turma Cível)

Mesmo que isso não fosse suficiente, os autos revelam que o imóvel, perten-
cente originariamente à Encol S/A, fora vendido ao Apelado, o qual adimpliu a obriga-
ção de quitar o preço, tanto que a vendedora foi autorizada, por meio de Alvará Judicial
expedido pelo Dr. AVENIR PASSO DE OLIVEIRA, MM. Juiz de Direito da Vara de
Falências, Concordatas e Insolvência Civil, da Comarca de Goiânia - GO, a transferir a
propriedade para o apelado, mediante escritura pública de compra e venda, lavrada em
15.04.1998, registrada em 06.05.1998 (fls. 11/13 e 34/35).

O ato de constrição judicial, por seu turno, fora registrado apenas em 28.05.98
(fl. 35), o que afasta qualquer dúvida sobre o direito do apelado.

No que concerne à alegação de que os documentos acostados pelo Apelado
não foram autenticados, da mesma forma tal argumento não merece prosperar, eis que a
parte não impugnou o conteúdo dos documentos, nem alegou qualquer vício capaz de
maculá-los. A simples alegação de que os documentos não são autenticados não é
capaz de negar-lhes valor probante.

Improcedente também o requerimento de inclusão do Banco Bradesco na pre-
sente lide como interessado, haja vista que, de acordo com o documento de folhas 11/
13, o gravame hipotecário em favor da referida instituição bancária permanece resguar-
dado.

A hipoteca, direito real de garantia, não impede a alienação do bem gravado, eis
que o adquirente conhece o gravame que recai sobre o imóvel. Aquele que adquire o
bem hipotecado, sem anuência do credor ou pagamento da dívida, é obrigado a respon-
der por ela, desde que o gravame se encontre averbado à margem do registro, como
ocorre no caso em tela (fl. 33).

Diante do exposto, nego provimento ao recurso, confirmando a r. Sentença,
pelos fundamentos acima delineados.
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Des. Cruz Macedo (Revisor) - Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso.

Tenho que os fundamentos consignados na apelação não conduzem à reforma
da r. sentença.

De fato, o imóvel foi adquirido pelo embargante em 27/12/1990, por meio de
contrato particular de promessa de compra e venda, sendo certo que o verbete da
Súmula 84 do STJ dispõe que “É admissível a oposição de embargos de terceiro funda-
dos em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel,
ainda que desprovido de registro”.

Devido aos conhecidos inconvenientes advindos da falência da incorporadora
ENCOL, é perfeitamente compreensível que o embargante somente tenha conseguido
lavrar a escritura pública de compra e venda do imóvel em 15/04/1998, com base em
alvará judicial expedido pelo Juízo de Direito da Vara de Falências, Concordatas e
Insolvência Civil, da Comarca de Goiânia, em 12/02/1998. Quanto ao seu registro, vejo
que ocorreu em 06/05/1998, consoante fl. 13.

Por outro lado, embora a penhora tenha sido realizada em 16/12/1997, a publici-
dade do ato perante terceiros de boa-fé ocorreu com o seu registro no competente
Ofício de Imóveis em 28/05/1998, data esta posterior ao registro da escritura de compra
e venda feita pelo embargado.

Dessa forma e tendo em vista que a constrição judicial ocorreu sobre imóvel não
mais pertencente à incorporadora ENCOL, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo
intacta a r. sentença proferida.

É o meu voto.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa (Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA EX OFFICIO Nº 2002011049511-8

Apelante - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Apelado - José Pedro da Silva
Relatora - Desa. Haydevalda Sampaio
Quinta Turma Cível

EMENTA

AÇÃO ORDINÁRIA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA –
ERRO IN PROCEDENDO – LITISCONSORTE – INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA.
I – Não se tratando de litisconsorte necessário, mas sim facultati-
vo, de acordo com o disposto no artigo 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92,
alterado pelo artigo 11, da Lei nº 9.366/96, desnecessário a citação
de todos os litisconsortes.
II – Os atos de improbidade administrativa importam em enrique-
cimento ilícito, prejuízo ao erário ou atentado contra os atos da
administração pública, consoante o disposto nos artigos 9º, 10 e
11 da Lei nº 8.429/92. Os crimes comuns, como homicídios, não
caracterizam a improbidade administrativa, mostrando-se inade-
quada a via eleita.
III – Recurso conhecido e não provido. Decisão unânime.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Quinta Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Haydevalda Sampaio – Relatora, Dácio Vieira – Revi-
sor e Romeu Gonzaga Neiva – Vogal, sob a presidência do Desembargador Romeu
Gonzaga Neiva, em conhecer. Rejeitar a preliminar. Negar provimento ao recurso. Unâ-
nime, de acordo com a ata de julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 21 de junho de 2004.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, inconformado com a r. sentença de fls. 143/
147, prolatada nos autos da ação ordinária de improbidade administrativa ajuizada em
desfavor de JOSÉ PEDRO DA SILVA, que declarou extinto o processo, sem julgamen-
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to do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a
impossibilidade jurídica do pedido.

O Apelante, após relatar os fatos, assevera que o ato de improbidade adminis-
trativa alcança não só os atos praticados no exercício ou em razão de cargo ou função
pública, mas, também aqueles praticados na vida privada que influam ou repercutam na
credibilidade da instituição a que pertence o agente público. Alonga-se a respeito do
tema. Transcreve doutrina. Requer o provimento do recurso para reformar a r. sentença,
afastando a extinção do processo, determinando o exame de mérito, se não for o caso de
aplicação do parágrafo 3º, do artigo 515, do Código de Processo Civil.

Contra-razões às fls. 165/168, pugnando pelo não provimento do recurso.
A douta Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 173/175, da lavra do

Dr. Carlos Augusto Silva Nina, oficia “pelo reconhecimento de nulidade dos atos pro-
cessuais praticados a partir da citação, por ausência de pressuposto de existência da
relação jurídica processual (citação válida) – CPC, art. 214, caput, c/c o art. 47 -, em
decorrência de error in procedendo, remetendo-se os autos ao juízo de origem, para
que lá se processe o feito, como de direito”.

É o relatório.

VOTOS

Des. Haydevalda Sampaio (Relatora) -Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, conheço do recurso.

Cuida-se de ação ordinária de improbidade administrativa proposta pelo MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS em desfavor de
JOSÉ PEDRO DA SILVA, ao argumento de que o Réu, em 10 de julho de 1998, por volta
das 18:00 horas, na EQNP 10/14, Ceilândia-DF, convenceu a adolescente Michelle de
Oliveira Barbosa a acompanhá-lo a lugar não determinado, vindo a tirar-lhe a vida.
Sustenta o Autor que o ato praticado representa gravíssima ofensa ao princípio da
legalidade e aos deveres de honestidade que o funcionário público deve ter, faltando
com o dever de lealdade à instituição, configurando improbidade administrativa.

O MM. Juiz declarou extinto o processo, sem julgamento do mérito, com fulcro
no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por impossibilidade jurídica do
pedido, por entender que “os crimes que podem caracterizar a improbidade adminis-
trativa, para os efeitos da Lei nº 8.429/92 são somente os crimes capitulados nos arts.
312 a 337, do Código Penal. É claro que não são somente estas condutas que são
capazes de caracterizar a improbidade administrativa, porque, conforme estabelece
a ementa da lei já citada, aquilo de que se cogita é o enriquecimento ilícito no
exercício de mandato, cargo, emprego ou função públicos, o que possibilita, em tese,
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a possibilidade de uma conduta que não esteja exatamente tipificada como crime. E
aqui se entra no exame de uma outra questão. As condutas que caracterizam a
improbidade administrativa, porque condutas caracterizadoras de infração, tam-
bém obedecem ao princípio da tipicidade cerrada”.

A douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 173/175, oficia pela declara-
ção de nulidade do processo a partir da citação em decorrência de error in procedendo,
tendo assim se manifestado:

“No entanto, da análise dos autos, constata-se ausência de
pressuposto de constituição válida e regular da relação pro-
cessual, no que diz com a formação do litisconsórcio necessá-
rio simples.
Deveras, ao propor a demanda, o autor – Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios – promoveu a citação do Distrito
Federal, conforme determina a Lei nº 8.429/92 (Lei de
Improbidade Administrativa), no § 3º do seu art. 17, que remete
à necessidade de formação de litisconsórcio, ativo ou passivo,
com a pessoa jurídica de direito público lesada pelo ato de
improbidade, conforme transcrição:
Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será propos-
ta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada,
dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.
(...)
§ 3º. No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Minis-
tério Público, aplica-se, no que couber, o disposto no § 3º do
art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965. (Redação dada
pela Lei nº 9.366, de 16.12.1966).
Sendo hipótese de litisconsórcio necessário, como é, a relação
jurídica processual somente se aperfeiçoa com a integração de
todos os interessados à lide, o que não aconteceu, muito embo-
ra o despacho da inicial determine a citação (fl. 86), não cum-
prido integralmente na Secretaria do Juízo (fls. 90/92).
Acerca da matéria, os ensinamentos de PAZZAGLINI FILHO,
Marino et alii, verbis:
Sempre que a ação for proposta pelo Ministério Público, cum-
prirá ao juízo ordenar a citação da pessoa jurídica lesada para,
querendo, integrar a lide, seja contestando o pedido ou assu-
mindo a condição de litisconsorte ativo. É o que determina o
art. 17, § 3º da Lei Federal nº 8.429/92, com a redação conferida
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pela Lei Federal nº 19.366 (sic), de 16 de dezembro de 1996.
Sobre a eficácia da sentença proferida em processo com exigên-
cia de formação necessária de litisconsórcio (CPC, art. 47, úl-
tima parte), comentam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de
Andrade Nery:
Caso se trate de litisconsórcio necessário, todos os litisconsortes
devem ser citados para a ação, sob pena de a sentença ser dada
inutilmente (inutiliter data), isto é, não produzir nenhum efeito,
nem para o litisconsorte que efetivamente integrou a relação
processual como parte. A sentença dada sem que tenha sido
integrado o litisconsórcio necessário não precisa ser rescindi-
da por ação rescisória, porque é absolutamente ineficaz, sendo
desnecessária sua retirada do mundo jurídico.”

Não comungo de tal entendimento. A meu sentir não se trata de litisconsorte
necessário, mas sim facultativo, de acordo com o disposto no artigo 17, § 3º, da Lei nº
8.429/92, alterado pelo artigo 11, da Lei nº 9.366/96, com a seguinte redação:

“§ 3o No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Minis-
tério Público, aplica-se, no que couber, o disposto no § 3o do
art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.”

O dispositivo citado, por sua vez, reza:

“§ 3º A pessoas jurídica de direito público ou de direito priva-
do, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-se de
contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, desde
que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respecti-
vo representante legal ou dirigente”.

E este tem sido o posicionamento do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL DE
IMPROBIDADE (LEI 8.429/92).
1. Inexiste nulidade do processo que, examinando cumulativa-
mente ação civil pública e ação civil por ato de improbidade,
seguiu o rito ordinário (art. 292, § 2, do CPC).
2. Na ação civil por ato de improbidade, quando o autor é o
Ministério Público, pode o Município figurar, no pólo ativo,
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como litisconsorte facultativo (art. 17, § 3ª, da Lei 8.429/92,
com a redação da Lei 9.366/96), não sendo hipótese de
litisconsórcio necessário.
3. Inexistência de cerceamento de defesa, segundo avaliação
do Tribunal, estando o STJ impossibilitado de rever a prova
(Súmula 7/STJ).
4. A multa imposta observou o valor da condenação que
rechaçou a possibilidade de liquidação por artigos, estando
compatibilizada com a condenação. 5. Recurso especial impro-
vido” (REsp. 319009/RO, Segunda Turma, Rela. Mina. Eliana
Calmon, DJU 04.11.2002, pág. 180).

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - AUSÊNCIA DE
CITAÇÃO DO MUNICÍPIO – LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO
- NULIDADE - INOCORRÊNCIA - JULGAMENTO EM EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL - INOCORRÊNCIA.
Na ação civil pública declaratória de improbidade proposta
pelo Ministério Público, a falta de citação do Município inte-
ressado, por se tratar de litisconsorte facultativo, a teor do dis-
posto no artigo 17, parágrafo 3º, da Lei nº 8.429/92, com a nova
redação dada pelo artigo 11 da Lei nº 9.366, de 1.996, não tem
o condão de provocar a nulidade do processo.
No julgamento dos embargos de declaração, se o Tribunal a
quo aclara suficientemente o ponto omisso indicado pelos
embargantes, não há como configurar violação ao artigo 535
do CPC. Recurso improvido” (REsp. 329735/RO, Rel. Min.
Garcia Vieira, DJU 29.10.2001, pág. 187).

Rejeito a preliminar de nulidade e passo ao exame do mérito.
Houve equívoco por parte do Autor ao ajuizar a presente ação, não se tratando

efetivamente de improbidade administrativa, sendo inadequada a via eleita, como bem
assinalou o MM. Juiz:

“A ação foi mal posta, vez que não se tem, no caso, improbidade
administrativa. A Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, confor-
me sua ementa, dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício do



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 209

mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública
direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.
A ementa já é suficientemente clara para estabelecer a
abrangência do diploma legal. O seu âmbito está circunscrito ao
enriquecimento ilícito no exercício de função pública, in genere.
O enriquecimento ilícito do servidor fora do exercício da função
pública não é abrangido pela lei, embora possa acarretar, pela
ilicitude, a perda da função pública. Nesse caso não se tem
improbidade administrativa. No caso dos autos, o servidor prati-
cou crime comum, que não se inclui no rol dos crimes praticados
pelos funcionários contra a Administração Pública. O delito de
que se trata é a Extorsão Mediante Seqüestro, art. 159, do Códi-
go Penal, se caracteriza ainda como crime hediondo.
............................................................................
Nos tipos de infração enumerados na lei nº 8.429/92 não se
encontra a prática de crime comum como caracterizadora da
improbidade administrativa, até porque quebraria a unidade
do sistema jurídico. O capítulo II da lei enumera na seção I, art.
9º, os atos de improbidade administrativa que importam enri-
quecimento ilícito, apesar da falta de técnica do caput, que
aponta genericamente ou “auferir qualquer tipo de vantagem
patrimonial indevida”, como caracterizador da infração. A se-
ção II, art. 10, segue no mesmo diapasão, enumerando os atos
que causam lesão ao erário. A seção III, enumera, ainda no
mesmo diapasão, os atos que atentam contra os princípios da
Administração Pública.
O extenso rol de condutas tipificadas como ato de improbidade
administrativa, artigos 9º, 10 e 11, não se afasta da considera-
ção de que se trata de ato praticado no exercício da função
pública, que tem por princípios fundamentais regedores aque-
les enumerados no caput do art. 37, da Constituição Federal.
Os atos praticados fora da função pública não se submetem aos
princípios regedores da Administração, mas sim ao direito co-
mum, como no caso, não vejo como a extorsão mediante seqües-
tro possa ser considerada um crime que foi praticado por agen-
te valendo-se do cargo. A própria lei penal estabelece a distin-
ção quando enumera crimes praticados por funcionários públi-
cos. A lei penal, Código Penal, Código de Processo Penal e
legislação extravagante penal não considera os crimes comuns,



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

210 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

praticados por funcionários públicos como crimes praticados
contra a Administração Pública. O princípio da reserva legal
aqui também se aplica, porque se não há crime sem lei anterior
que o defina, art. 5º, XXXIX, da Constituição Federal, também
não há crime especial sem lei anterior que o defina como tal.”

A r. sentença não merece censuras, posto não se enquadrar a hipótese sob
exame na Lei de Improbidade Administrativa. Todos os atos de improbidade administra-
tiva importam em enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário ou atentado contra os princí-
pios da Administração Pública, consoante o disposto nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei nº
8.429/92, o que não ocorre na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.

Des. Dácio Vieira (Revisor) - Conheço do recurso, porquanto presentes os
pressupostos de sua admissibilidade.

Como visto dos autos, trata-se de Apelação interposta em razão de sentença
proferida em sede de ação de conhecimento, movida pelo Ministério Público do Dis-
trito Federal e Territórios, em face de José Pedro da Silva, ora apelado, tendo o MM.
Juiz sentenciante rejeitado o pedido formulado na inicial.

Preliminar
Examino, primeiramente, a questão prefacial, ventilada pela d. Procuradoria de

Justiça, em seu pronunciamento, de folhas 173/175, atinente à nulidade do processo a
partir da citação, porquanto não efetivada a formação do litisconsórcio necessário com
a pessoa jurídica de direito público, in casu, o Distrito Federal, consoante a disposição
do § 3º do artigo 17 da Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade.

A meu ver, não procede a alegação.
O aludido dispositivo legal assim dispõe:

“Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será pro-
posta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interes-
sada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.
(...)
§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Minis-
tério Público, aplica-se, no que couber, o disposto no § 3o do
art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.”

De sua vez, a disposição inserta no § 3º do artigo 6º da Lei nº 4.717/65, prevê
que:
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“§ 3º A pessoas jurídicas de direito público ou de direito priva-
do, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-se de
contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, desde
que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respecti-
vo representante legal ou dirigente.” – o grifo é nosso.

Ora, de uma exegese, ainda que perfunctória, das normas legais acima transcri-
tas, depreende-se que se trata de facultas agendi conferida à pessoa jurídica de direito
público, de ingressar ou não na lide, não se configurando, pois, a hipótese de
litisconsórcio necessário.

Além do mais, a orientação pretoriana consolidada na Corte Superior de Justiça
orienta que:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (LEI

8.429/92).
(...)
2. Na ação civil por ato de improbidade, quando o autor é o
Ministério Público, pode o Município figurar, no pólo ativo,
como litisconsorte facultativo (art. 17, § 3ª, da Lei 8.429/92,
com a redação da Lei 9.366/96), não sendo hipótese de
litisconsórcio necessário.”
(...)” (2ª Turma, REsp. nº 319.009-RO, rel. Minª. Eliana Calmon, DJ
de 04-11-02, p. 180).
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO MUNICÍPIO -
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO - NULIDADE – INOCORRÊNCIA.
1. O Município, na ação civil pública proposta pelo Ministério
Público, tendo como causa petendi improbidade, é litisconsorte
facultativo, por isso que a sua ausência não tem o condão de
acarretar a nulidade do processo.
(...)”. (1ª Turma, REsp. nº 506.511-MG, rel. Min. Luiz Fux, DJ de 19-
12-03, p. 340).

No mesmo sentido: 1ª Turma, REsp. nº 408.219-SP, rel. Min. Luiz Fux, DJ de
14-10-02, p. 197.

Rejeito, dessarte, esta questão preambular.
Mérito
De meritis, argumenta o representante do Parquet, ora apelante, em síntese,

que “a abrangência do chamado ato de improbidade alcança não só os atos pratica-
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dos no exercício ou em razão de cargo ou função pública, mas, também aqueles
praticados na vida privada que influam ou que repercutam na credibilidade da
instituição que pertence o agente público”. (folha 154).

A propósito, o juízo monocrático assim dirimiu a controvérsia (folhas 143/147):

“A ação foi mal posta, vez que não se tem, no caso, improbidade
administrativa. A Lei nº 8.429, de 02  de junho de 1992, confor-
me sua ementa, dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de
mandato, cargo, emprego ou função na Administração Públi-
ca direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.
A ementa já é suficientemente clara para estabelecer a
abrangência do diploma legal. O seu âmbito está circunscrito
ao enriquecimento ilícito no exercício de função pública, in
genere. O enriquecimento ilícito do servidor fora do exercício
da função pública não é abrangido pela lei, embora possa acar-
retar, pela ilicitude, a perda da função pública. Nesse caso não
se tem improbidade administrativa. No caso dos autos, o servi-
dor praticou crime comum, que não se inclui no rol dos crimes
praticados pelos funcionários contra à Administração Pública.
O delito de que se trata é a Extorsão Mediante Seqüestro, art.
159, do Código Penal, que se caracteriza ainda como crime
hediondo.
Os crimes que podem caracterizar a improbidade administrati-
va, para os efeitos da Lei nº 8.429/92 são somente os crimes
capitulados nos arts. 312 a 337, do Código Penal. É claro que
não são somente estas condutas que são capazes de caracteri-
zar a improbidade administrativa, porque, conforme estabelece
a ementa da lei já citada, aquilo de que se cogita é o enriqueci-
mento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou fun-
ção públicos, o que possibilita, em tese, a possibilidade de uma
conduta que não esteja exatamente tipificada como crime. E
aqui se entra no exame de uma outra questão. As condutas que
caracterizam a improbidade administrativa, porque condutas
caracterizadoras de infração, também obedecem ao princípio
da tipicidade cerrada.
Nos tipos de infração enumerados na Lei n.º 8.429/92 não se
encontra a prática de crime comum como caracterizadora da
improbidade administrativa, até porque quebraria a unidade
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do sistema jurídico. O capítulo II da lei enumera na seção I, art.
9º, os atos de improbidade administrativa que importam enri-
quecimento ilícito, apesar da falta de técnica do caput, que
aponta genericamente o “auferir qualquer tipo de vantagem
patrimonial indevida”, como caracterizador da infração. A se-
ção II, art. 10, segue no mesmo diapasão, enumerando os atos
que causam lesão ao erário. A seção III enumera, ainda no mes-
mo diapasão, os atos que atentam contra os princípios da Ad-
ministração Pública.
O extenso rol de condutas tipificadas como ato de improbidade
administrativa, arts. 9º, 10 e 11, não se afasta da consideração
de que se trata de ato praticado no exercício da função pública,
que tem por princípios fundamentais regedores aqueles enume-
rados no caput do art. 37, da Constituição Federal. Os atos
praticados fora da função pública não se submetem aos princí-
pios regedores da Administração, mas sim ao direito comum,
como no caso. Não vejo como a extorsão mediante seqüestro
possa ser considerado um crime que foi praticado pelo agente
valendo-se do cargo. A própria lei penal estabelece a distinção
quando enumera crimes praticados por funcionários públicos.
A lei penal, Código Penal, Código de Processo Penal e legisla-
ção extravagante penal não considera os crimes comuns, prati-
cados por funcionários públicos como crimes praticados con-
tra a Administração Pública. O princípio da reserva legal aqui
também se aplica, porque se não há crime sem lei anterior que o
defina, art. 5º, XXXIX, da Constituição Federal, também não há
crime especial sem lei anterior que o defina como tal.
MARCELO FIGUEIREDO, Probidade Administrativa, 4ª Edição,
Malheiros Editores, 2000, p. 23 conceitua improbidade admi-
nistrativa da seguinte forma: “1. Do Latim improbitate.
Desonestidade. No âmbito do Direito o termo vem associado à
conduta do administrador amplamente considerado. Há sensí-
vel dificuldade doutrinária em fixar-se os limites do conceito de
“improbidade”. Assim, genericamente, cometer maus-tratos à
probidade o agente público ou o particular que infringe a
moralidade administrativa. A lei, como veremos, enumera e
explicita situações tidas como violadoras da “probidade”. Pa-
rece ter circunscrito a punição aos atos e condutas lá estabele-
cidos. Então, associa as figuras do enriquecimento ilícito, do
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prejuízo ao erário e da infringência aos princípios constitucio-
nais, que enumera, como causas suficientes à tipificação das
condutas tidos por atentatórias à probidade. Entendemos que
a probidade é espécie do gênero “moralidade administrativa”
a que  alude, v.g., o art. 37, caput e seu § 4º, da CF. O núcleo da
probidade está associado (deflui) ao princípio maior da
moralidade administrativa; verdadeiro norte à Administração
em todas as suas manifestações”. Como se vê, a improbidade
administrativa está associada à atividade administrativa e não
a vida privada do indivíduo.
Para que nada do que se mostra relevante fique sem exame
enfrento a questão, também importante, que emerge do disposto
no art. 5º. LVII, da Constituição Federal, “ninguém será consi-
derado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória”. Quando do advento da Constituição Federal
de 1988, doutrina audaciosa, que desconhecia o exato conteú-
do do princípio que foi importado do direito alienígena, sus-
tentava que enquanto não transitasse em julgando a sentença
condenatória o réu não poderia ser preso, pela presunção de
inocência. Isso restou superado, ao que parece sem ter se recor-
rido a doutrina estrangeira, que teria fornecido o subsídio neces-
sário para o deslinde da questão. É assim que, no Direito Fran-
cês e do Direito Belga, onde o princípio vigia muito antes de
1988, encontramos o exato significado da presunção de ino-
cência. Esta significa somente que, enquanto não transitada em
julgado, a sentença condenatória, os efeitos adversos decor-
rentes da condenação, quando somente podem decorrer da
condenação, não se produzem. Nunca a doutrina estrangeira,
de onde foi importado o princípio, considerou que isso se cons-
titui num óbice à prisão, quando necessário. A prisão pode ser
decretada sempre, como garantida da ordem pública, para a
eficácia da investigação criminal, etc. Tanto isso é verdadeiro
que o acusado pode permanecer preso um ano ou mais preven-
tivamente, e depois vir a ser posto em liberdade no momento da
absolvição pelo Tribunal do Júri, independente de recurso.
CARLOS FREDERICO BRITO DOS SANTOS, Improbidade Administrativa,
Forense, Rio de Janeiro, 2002, p. 24, a respeito de proveito
sexual  e enriquecimento ilícito disserta: “Ao estabelecer a van-
tagem patrimonial como a única suscetível de gerar o ato de



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 215

improbidade administrativa capitulado no art. 9º, fica afastado
qualquer outro tipo de vantagem para que ocorra a sua inci-
dência, como por exemplo, a obtenção da chamada “vantagem
sexual”. Daí dissentimos, no particular, de FÁBIO MEDINA
OSÓRIO quando a qualifica como suscetível para caracterizar
a modalidade de improbidade prevista no art. 9º. Suponhamos
que determinado agente público, aproveitando-se do exercício
cargo de auditor fiscal, resolva barganhar favores sexuais de
determinada empresária, cuja firma esteja sonegando tributo,
em troca de sua omissão em autuá-la. Firmado o ajuste e, depois
de satisfeita a concupiscência do agente público, este não po-
derá responder na forma do art. 9º, ou seja, pro ato de
improbidade que enseja enriquecimento ilícito, embora a sua
omissão possa ser enquadrada no art. 10 (improbidade admi-
nistrativa que causa prejuízo ao erário), se constatado que, no
período, algum crédito tributário prescreveu devido a sua omis-
são iniciar a ação fiscal.”
A ação, como posta, não tem outro deslinde que a extinção sem
julgamento do mérito, valendo destacar que todas as hipóteses
do art. 267 estão referidas à ordem pública e como tal obrigam
o Juiz a conhecê-las quando for o caso de ofício, vale dizer,
mesmo que as partes não as tenham levantado”.

A meu ver, não merece qualquer reparo a decisão a quo.
Com efeito, a hipótese de cabimento da ação civil por ato de improbidade tem

como suporte fático uma conduta de agente público que importe enriquecimento ilícito,
e que seja praticada em razão do exercício de mandato, cargo, emprego ou função na
Administração Pública direta, indireta ou fundacional.

No caso dos autos, o agente público, ora apelado, restou processado em virtu-
de de crime comum – homicídio – não se enquadrando, deste modo, nas infrações
tipificadas na Lei de Improbidade, a caracterizar, destarte, inadequação da via eleita
para o desiderato perseguido pelo Ministério Público.

De outro lado, importa assinalar que o processo criminal movido contra o apela-
do ainda não transitou em julgado, e, como bem observou o julgador de instância
singela, ao se acolher o pedido formulado pelo Parquet, nesta fase, estar-se-ia afron-
tando o princípio constitucional da presunção de inocência (artigo 5º, LVII).

Por derradeiro, não se pode deixar em oblívio que o Código Penal, em seu artigo
92, disciplina acerca dos efeitos da condenação, e dentre eles, inclui-se a perda do
cargo ou função pública. A Carta Política, de seu turno, no artigo 15, inciso III, dispõe
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que a suspensão dos direitos políticos pode ser levada a efeito em virtude de sentença
penal condenatória.

Nesse contexto, sublinhe-se que caso o apelado venha a ser definitivamente
condenado no juízo criminal o objeto da presente demanda estaria esgotado. Assim,
dar guarida à pretensão ora formulada seria, in thesis, aplicar-se um bis in idem ao
recorrido.

Feitas, pois, essas considerações, a dar substrato a este voto, nego provimento
ao recurso, e, ainda que por fundamento diverso, mantenho in totum, o veredictum
impugnado.

É como voto.

Des. Romeu Gonzaga Neiva (Presidente e Vogal) - Comungo do mesmo enten-
dimento da eminente Relatora. Realmente, a hipótese carece de elemento que caracteri-
ze o tipo de infração albergada pela lei indigitada.

Acompanho a Turma.

DECISÃO

Conhecido. Preliminar rejeitada. Negou-se provimento. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002011069886-4

Apelante - Félix Alves da Silva
Apelado - Distrito Federal
Relatora - Desa. Vera Andrighi
Quarta Turma Cível

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO A BEM DO SERVIÇO. PRE-
SUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. PROVA DA ILEGALIDADE.
SINDICÂNCIA.
I – Os atos administrativos gozam de presunção de legalidade,
que só pode ser elidida por prova inequívoca em contrário.
II – O apelante-autor não logrou comprovar o alegado desvio de
finalidade. De outro lado, o ato administrativo atacado teve devi-
da e lícita motivação.
III – Constitui direito-dever da Administração a instauração de
procedimento administrativo para apurar faltas cometidas por seus
funcionários. A sindicância, como ato administrativo, também goza
da supracitada presunção de legitimidade.
IV – Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Quarta Turma Cível do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Vera Andrighi – Relatora, Getúlio Moraes Oliveira –
Revisor e Cruz Macedo – Vogal, sob a presidência do Desembargador Cruz Macedo, em
negar provimento ao recurso. Unânime, de acordo com a ata de julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília (DF), 26 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

O relatório é o da r. sentença de fls. 184/88:

“(...)
Cuida-se de AÇÃO DECLARATÓRIA interposta por FÉLIX
ALVES DA SILVA em face do DISTRITO FEDERAL – Secretaria
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do Estado da Educação, aduzindo ter entrado nos quadros do
funcionalismo em 19 de março de 1996, ocupando o cargo de
Professor Nível 2. Alega ainda que em 01 de março de 2002
firmou contrato temporário de prestação de serviços, com car-
ga horária de 40 horas/semana, vindo desempenhando suas
atividades no Centro Educacional 417 de Santa Maria até 20
de agosto de 2002, tendo sido afastado a pedido da Gerência
Regional de Ensino. Afirma que teria sido informado que seu
afastamento daquele estabelecimento de ensino teria se dado a
pedido do Diretor, haja vista uma discussão ocorrida entre
ambos. Que o referido procedimento operacionalizou-se sem
abertura de sindicância. Requer a suspensão da medida decla-
rada nula a decisão administrativa, eis que o ato praticado
pela ré estaria eivado de desvio de finalidade, pois a remoção
não poderia ocorrer com forma de punição disciplinar. Deferi-
do pedido de gratuidade da justiça (fl. 33).
Junta documentos (fls. 16/31).
Citado (fl. 20-v), o réu contesta o feito, alegando que fora
instalada sindicância para apurar os fatos sobre a discussão
entre o diretor da escola e o autor. Aduz que durante o tempo
em que o autor exerceu suas funções na referida instituição de
ensino, teria cometido vários atos de insubordinação. Afirma
que o autor não ficou sem trabalhar e tampouco deixou de
receber seus vencimentos integrais, tendo sido remetido do
Centro Educacional 417 para o 215 também de Santa Maria.
Reitera que havia carência nesta escola, e que o deslocamen-
to pode ocorrer por interesse da administração. Destarte, a
lotação do servidor é na gerência regional de ensino, sendo
possível ser deslocado para qualquer escola dentro do seu
âmbito, não existindo lotação definitiva em escola. Requer a
improcedência do feito.
Junta documentos (fls. 46/122).
Réplica em fls. 133/143.
Indeferido pedido de antecipação de tutela (fl. 149).
Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 166/170), tendo sido
tomado depoimento pessoal do autor, bem como ouvidas três
testemunhas.
(...)” (fls. 184/5).
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A r. sentença julgou improcedente o pedido inicial ao fundamento de que o
autor não logrou comprovar a alegada ilegalidade em sua remoção para o Centro Edu-
cacional 215 de Santa Maria.

Ressaltou o MM. Juízo recorrido que inexiste nexo de causalidade entre a ins-
tauração de sindicância sobre as atividades do autor e a sua remoção a bem do serviço,
ocorrida anteriormente àquela.

Aduziu, por fim, que o autor não logrou comprovar o alegado desvio de finalida-
de praticado na sua remoção, inexistindo, também, a alegada nulidade, em razão de não
ter surtido prejuízo para o requerente o aludido deslocamento, porquanto, além de ter
sido removido para instituição de ensino igualmente em Santa Maria, não deixou de
receber vencimentos.

Destacou que houve discussão entre o requerente e o Diretor do Centro Educa-
cional 417; contudo, que o primeiro não logrou comprovar que sua remoção dela resul-
tou.

Em razão da sucumbência do autor, a r. sentença condenou-o ao pagamento das
despesas processuais, entre elas, honorários advocatícios, que fixou em 50% (cinqüen-
ta por cento) do valor da causa. Determinou, contudo, o sobrestamento do pagamento
das aludidas despesas, ante o benefício da Justiça Gratuita concedido ao requerente.

FÉLIX ALVES DA SILVA apelou da r. sentença (fls. 192/202).
O apelante sustenta a necessidade de reforma da r. sentença, repetindo os argu-

mentos da inicial: que foi removido para a outra instituição de ensino por ato arbitrário
e injustificado da Administração, em decorrência da discussão que teve com o seu
superior imediato no Centro Educacional 417 de Santa Maria.

Alegou violação do art. 37 da Constituição Federal de 1988, salientando que,
embora não tenha sofrido prejuízos materiais do ato de remoção, sofreu danos morais à
sua pessoa e à sua ficha profissional.

Requer o conhecimento e o provimento da apelação, com a reforma da r. senten-
ça, julgando-se procedente o pedido inicial.

Preparo à fl. 203.
O Distrito Federal apresentou contra-razões ao recurso (fls. 208/10), nas quais

pugna pela manutenção da r. sentença recorrida.
É o relatório.

VOTOS

Desa. Vera Andrighi  (Relatora) - Conheço da apelação porque presentes os
pressupostos de admissibilidade.

O ato administrativo, conforme reiterada jurisprudência, goza de presunção de legi-
timidade, só podendo ser elidida por prova inequívoca em sentido contrário. Transcrevo-a:



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

220 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

“DIREITO ADMINISTRATIVO - MULTAS DE TRÂNSITO - NULI-
DADE - AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO AUTO DE INFRA-
ÇÃO - CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - INOCOR-
RÊNCIA - POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 281
DO CTB. 1. TENDO EM VISTA QUE OS ATOS ADMINISTRATI-
VOS GOZAM DE PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACI-
DADE, PRESUME-SE QUE OS NÚMEROS APRESENTADOS
NAS NOTIFICAÇÕES DE PENALIDADE CORRESPONDEM
AOS LAUDOS DE INFRAÇÃO COM BASE NOS QUAIS FORAM
APLICADAS AS MULTAS, PELO QUE SE CONSIDERA REGU-
LAR A NOTIFICAÇÃO NA QUAL CONSTE APENAS O NÚME-
RO DO AUTO DE INFRAÇÃO.(...)” (APC 1-96133-3, 2ª Turma
Cível, rel. Desembargadora Adelith de Carvalho Lopes, DJ, 26-
11-03, p. 36) (destacamos).

In casu, embora seja incontroverso que houve discussão entre o apelante e o
Diretor do Centro Educacional 417 de Santa Maria, aquele não logrou comprovar que
sua remoção se deu em virtude da discussão.

De outro lado, conforme se verifica do memorando de fl. 46, da Comissão de
Sindicância da Gerência Regional de Ensino de Santa Maria, a remoção do autor se deu
a bem do serviço público, em razão de carência de professores no Centro de Ensino
Fundamental 215, também de Santa Maria.

Destaque-se que a existência de sindicância para apurar falta funcional não
acarreta em afronta de direitos do servidor público, constituindo um direito-dever da
Administração apurar infrações cometidas por seus funcionários.

Acrescente-se, por fim, que a referida sindicância, embora tenha acarretado,
inicialmente, em afastamento do apelante de suas funções, não acarretou em qualquer
prejuízo de ordem material. Da mesma forma, o recorrente não logrou comprovar a
alegada ilegalidade do ato de apuração de falta disciplinar, também amparado pela
presunção de legitimidade que milita em torno dos atos administrativos. Evidenciada,
em virtude disso, a ausência de ato ilícito a ensejar dano de ordem moral.

Isso posto, conheço da apelação e nego provimento, mantendo incólume a r.
sentença recorrida.

É o voto.

Des. Getúlio Moraes Oliveira  (Revisor) - Cuida-se de ação de conhecimento
ajuizada por FÉLIX ALVES DA SILVA em desfavor do DISTRITO FEDERAL, objetivando
a declaração de nulidade da decisão administrativa que afastou o autor de suas ativida-
des junto ao Centro Educacional 417 de Santa Maria.
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O Juízo a quo, entendendo que o autor não provou que sua remoção deu-se por
perseguição do diretor, julgou improcedente o pedido formulado na petição inicial.

Alega o Apelante, em síntese, que o ato de sua remoção violou os princípios
constitucionais da legalidade, moralidade e da impessoalidade, ocorrendo de forma
abusiva e arbitrária.

A sentença não está a merecer reparos.
É certo que a remoção de servidor não pode servir como punição, hipótese em

que ficaria caracterizado o desvio de finalidade.
Contudo, o apelante não se desincumbiu do ônus de provar o desvio de finali-

dade que alega.
Vigora no sistema processual brasileiro o princípio de que a parte a quem a

alegação aproveita cumpre o ônus de comprová-la, sob pena de ver cair por terra o
direito que lhe socorre. O ônus da prova cabe ao Autor quanto aos fatos que embasam
a pretensão, a fim de demonstrar a exatidão da peça inicial.

O art. 36, da Lei nº 8.112/90, relativa ao Regime Jurídico Único dos Servidores
Públicos Civis da União, aplicável ao Distrito Federal, diz que “remoção é o desloca-
mento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem
mudança de sede”.

Trata-se, o presente caso, de remoção de ofício, que consubstancia-se em ato
discricionário da Administração. Atos discricionários, na definição do mestre Hely
Lopes Meirelles são:

“... os que a Administração pode praticar com liberdade de
escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniên-
cia, de sua oportunidade e do modo de sua realização. A rigor,
a discricionariedade não se manifesta no ato em si, mas sim no
poder de a Administração praticá-lo pela maneira e nas condi-
ções que repute mais convenientes ao interesse público. (...)
A discricionariedade administrativa encontra fundamento e
justificativa na complexidade e variedade dos problemas que o
Poder Público tem que solucionar a cada passo e para os quais
a lei, por mais casuística que fosse, não poderia prever todas as
soluções, ou pelo menos, a mais vantajosa para cada caso
ocorrente”(in Direito Administrativo Brasileiro, 18ª edição,
1997, p. 151).

A favor dos atos administrativos milita a presunção de legitimidade e legalidade,
e para afastar tais presunções, é necessária uma prova inequívoca acerca do vício que
supostamente contamina o ato administrativo exarado pelo órgão público.
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Ademais, no caso dos autos a remoção deu-se para escola localizada na mesma
cidade satélite, o que demonstra não haver caráter punitivo na remoção do servidor.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

“ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – REMOÇÃO – ATO
DISCRICIONÁRIO. 1. A remoção ex officio é ato puramente dis-
cricionário, com amparo no artigo 36 da Lei nº 8.112/90, que
dispensa motivação, e, caso seja motivado, impede a perquirição,
pelo Poder Judiciário, dos motivos da medida. 2. A argüida
perseguição política, não restou comprovada, exigindo dilação
probatória, incabível em sede de mandado de segurança. O
direito aparentemente violado não se mostra líquido e certo,
não havendo respaldo legal a amparar a pretensão do servidor
para que permaneça lotado perto de sua casa. Unânime.”
(APCRMO 19990110378895, Reg. 133.107, 5ª Turma Cível, Relª
Desª Haydevalda Sampaio, DJ de 13/12/2000).

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚ-
BLICO – FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDE-
RAL – ATO ADMINISTRATIVO QUE REMANEJA FUNCIONÁ-
RIO NA PRÓPRIA DIVISÃO REGIONAL – LEGALIDADE – RE-
MESSA NECESSÁRIA – CONHECIDA E PROVIDA, UNÂNIME.
O ato discricionário, apesar de sua livre motivação, não fica
isento à adequação aos princípios basilares administrativos
como, por exemplo, o da finalidade e o da impessoalidade. Quan-
do, nesse contexto, desloca ou remaneja servidor, no interesse
maior do serviço público, no restrito da mesma divisão regio-
nal, deve ser mantido, mesmo porque ao Judiciário não cabe,
no peculiar, discernir, salvo contra a ilegalidade ou abuso de
poder. Unânime.” (RMO 19990110684312, Reg. 131.219, Rel. Des.
Eduardo de Moraes Oliveira, DJ de 31/10/2000).
Ante o exposto, nego provimento ao presente Apelo.

Des. Cruz Macedo (Vogal) - Com a Turma.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso. Unânime.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003011056843-4

Apelante - João Luiz de Sousa Filho
Apelados - Distrito Federal e Fundação Getúlio Vargas
Relator - Des. Humberto Adjuto Ulhôa
Quarta Turma Cível

EMENTA

ADMINISTRATIVO – CONCURSO PÚBLICO – CANCELAMEN-
TO – INDENIZAÇÃO.
Não obstante o poder de anular seus próprios atos, a Administra-
ção Pública deve ser responsabilizada pelos prejuízos decorren-
tes da anulação, quando, para tanto, não houve concorrência do
administrado.
Anulado o concurso público, cabe à Administração ressarcir os
candidatos da taxa de inscrição por eles paga para participar do
certame, sob pena de locupletamento indevido, buscando, em
ação regressiva, contra o órgão encarregado da condução do
certame, recobrar tal valor, pois não há responsabilidade direta
deste, frente aos prejuízos experimentados pelos candidatos, eis
que sua atuação decorre de contrato de prestação de serviço
entabulado com a Administração Pública.
Não são indenizáveis gastos diversos efetuados pelo candidato
por seu livre arbítrio, com a finalidade de participar de concurso
público para o qual se inscreveu.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Quarta Turma Cível do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, Des. Humberto Adjuto Ulhôa - Relator, Desa.
Vera Lúcia Andrighi – 1º Vogal e Des. Getúlio Moraes Oliveira – 2º Vogal, sob a presi-
dência do Senhor Desembargador Cruz Macedo em conhecer. Dar parcial provimento
ao recurso. Unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 05 de agosto de  2004.
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RELATÓRIO

Cuida-se de ação de indenização proposta por JOÃO LUIZ DE SOUSA FILHO,
contra o DISTRITO FEDERAL e a FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, objetivando a
reparação de danos materiais e morais que alega ter sofrido em decorrência do cancela-
mento do concurso público para o cargo de professor nível I, da Secretaria de Educação
do Distrito Federal, sob a responsabilidade da segunda ré.

Afirmou que, além do gasto relativo à inscrição no aludido concurso, efetuou
despesas com deslocamentos para a realização das provas, em razão de não residir em
Brasília, consubstanciados em passagens aéreas, de ônibus interestaduais e em trans-
portes locais, bem ainda, com alimentação e hospedagens.

Acrescentou ter sofrido, ainda lesão de ordem moral, eis que despendeu
incontáveis horas com estudos, em detrimento do convívio social, confiando na reali-
zação do certame.

Invocando a responsabilidade objetiva do DISTRITO FEDERAL e ressaltando
a conduta lesiva da FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, face a desorganização na realiza-
ção do concurso, pediu fossem os réus condenados ao pagamento de indenização por
danos materiais, no valor de R$ 2.408,98 (dois mil, quatrocentos e oito reais e noventa
e oito centavos), e pelos danos morais, correspondentes a 10 (dez) salários mínimos,
além das custas processuais e honorários advocatícios.

Em contra razões, o DISTRITO FEDERAL alegou  sua ilegitimidade passiva e,
quanto ao mérito, a inexistência de direito à indenização pleiteada, seja por danos
materiais ou morais.

Por seu turno, a FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS sustentou, preliminarmente,
ilegitimidade ativa, em razão de não haver prova da inscrição do autor no concurso
público anulado. Ainda, em preliminar, afirmou ser ilegítima para figurar no pólo passivo
da demanda, eis que o cancelamento ocorreu em virtude de ato exclusivo e unilateral do
DISTRITO FEDERAL.

Quanto ao mérito, asseverou que as provas foram aplicadas dentro da mais
absoluta lisura, não se justificando o cancelamento do certame, o que ocorreu por ato
exclusivo do primeiro Réu, afastando qualquer responsabilidade por eventuais prejuí-
zos decorrentes da anulação. Acrescentou que o autor não demonstrou o nexo causal
entre os gastos apontados na peça inicial e a realização do concurso.

Em sentença proferida na audiência de conciliação (fls. 224/226), o MM. Juiz a
quo julgou improcedentes os pedidos deduzidos na inicial, condenando o autor ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, suspendendo, entretan-
to, a exigibilidade de tais verbas, em razão de estar a parte litigando sob o pálio da
justiça gratuita.
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Inconformado, apela o autor, reeditando os argumentos deduzidos na peça de
ingresso, acrescentando que a inscrição no certame e os gastos com transportes para
a realização da prova estão devidamente comprovados, bem ainda, o nexo de causalida-
de, eis que realizados em datas próximas à aplicação das provas.

Requer, ao final, o provimento do recurso, com a reforma integral da r. sentença
hostilizada, para que sejam julgados procedente os pedidos deduzidos na inicial.

Sem preparo, face à gratuidade de justiça na instância a quo.
É o relatório.

VOTOS

Des. Humberto Adjuto Ulhôa  (Relator) - Recurso cabível e tempestivo, presen-
tes os pressupostos de admissibilidade, dele conheço.

Cuida-se de apelação cível interposta por JOÃO LUIZ DE SOUZA FILHO, con-
tra a r. sentença que julgou improcedentes os pedidos deduzidos na inicial da ação de
indenização proposta em desfavor do DISTRITO FEDERAL e da FUNDAÇÃO GETÚ-
LIO VARGAS, objetivando o ressarcimento dos gastos efetuados em decorrência de
sua participação em concurso público, para o cargo de professor nível I, da Secretaria
de Educação do Distrito Federal, que fora cancelado, em virtude de falhas na condução
do processo seletivo.

O MM. Juiz a quo entendeu que, em relação ao DISTRITO FEDERAL, existe, em
tese, responsabilidade por eventual anulação de concurso público, sendo cabível,
apenas, os gastos efetuados para engajar-se no certame, excluindo-se aqueles efetuados
por vontade própria. Asseverou, ainda, a ausência de nexo causal entre as despesas
alegadas e a realização do concurso, pois o autor não demonstrou residir, à época, na
cidade de Recife.

No recurso interposto, o autor afirma haver comprovado os gastos apontados
na inicial e, também, o nexo causal entre estes e a sua participação no certame , já que as
datas dos deslocamentos são próximas à realização das provas.

A meu ver, razão assiste ao recorrente, tão somente em relação ao valor pago a
título de inscrição no concurso em apreço, uma vez que, com o seu cancelamento, a
retenção da quantia desembolsada pelo candidato implicaria em enriquecimento
indevido.

Entendo que os gastos efetuados com os deslocamentos, hospedagens e ali-
mentação não são indenizáveis, pois, decorrentes da exclusiva vontade do candidato,
que optou por participar em concurso público nesta capital. Nem a Administração
Pública, nem o Órgão encarregado do certame podem ser responsabilizados por tais
despesas.



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

226 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

Também é de se ressaltar que o autor não demonstrou residir na cidade do
Recife à época da realização das provas, já que, na inicial, indicou como sendo seu
domicílio, endereço localizado na cidade-satélite de Ceilândia-DF.

Em relação aos danos morais, entendo que os dissabores experimentados pelo
recorrente não se mostram suficientes para ensejar a reparação pretendida, máxime
quando limitou-se apenas a alegá-los, sem trazer qualquer prova convincente de suas
alegações.

Muito embora, a jurisprudência seja no sentido de não haver necessidade da
comprovação dos danos morais, entendo que, ao menos, o fato indicado como causa-
dor dos aborrecimentos seja idôneo para tanto.

Constatada a necessidade da devolução da inscrição efetuada pelo apelante no
concurso em comento, resta identificar o responsável por tal ressarcimento.

Entendo que o DISTRITO FEDERAL deve arcar diretamente, frente aos candi-
datos, com a referida restituição, porquanto o ato de anulação do certame decorreu de
ato exclusivo da Administração Pública que,  embora  no exercício de poder a ela
inerente, qual seja, o de declarar a nulidade dos seus próprios atos, causou, por ato
exclusivamente seu, prejuízo de ordem financeira ao autor, ora apelante. O valor ressar-
cido, poderá, obviamente, ser cobrado, em ação regressiva proposta contra a FUNDA-
ÇÃO GETÚLIO VARGAS, caso sejam comprovadas as falhas na condução do certame,
objeto do contrato de prestação de serviços entre estes firmado.

Não vislumbro uma relação direta entre os candidatos e a ré FUNDAÇÃO GE-
TÚLIO VARGAS, eis que esta, apenas fora encarregada da aplicação das provas e
demais atos necessários à condução do processo seletivo.

Com essas considerações, dou parcial provimento ao recurso para, reformando
em parte a r. sentença hostilizada, julgar, em relação ao DISTRITO FEDERAL, proce-
dente tão somente o pedido de ressarcimento dos valores pagos pelo autor a título de
inscrição no certame.

Considerando a maior expressão da sucumbência suportada pelo autor, mante-
nho, nos mesmos termos, sua condenação ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, em observância ao contido no parágrafo único do artigo 21
do Código de Processo Civil, ressaltando, todavia, a suspensão da exigibilidade de tais
verbas, em razão da gratuidade de justiça sob a qual litiga a parte.  É como voto.

Desa. Vera Lúcia Andrighi  (Revisora)  -  Com o Relator.

Des. Getúlio Moraes Oliveira  (1º Vogal) - Com o Relator
.

DECISÃO

Conhecido. Deu-se parcial provimento ao recurso. Unânime.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003011114292-3

Apelante - João Lopes dos Santos
Apelados - Governador do Distrito Federal, Secretário de Segurança Pública do
Distrito Federal e Comandante da Polícia Militar do Distrito Federal
Relator -  Des. J. J. Costa Carvalho
Segunda Turma Cível

EMENTA

PROCESSO CIVIL – INDEFERIMENTO DA INICIAL – AÇÃO
DE CONHECIMENTO – ANULAÇÃO DE ATO DEMISSIONAL
– INDICAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS COMO RÉUS – ILE-
GITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM – IMPOSSIBILIDADE
DE OPORTUNIZAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO
284 DO CÓDIGO DE PROCESSO.
Na ação em que o autor pleiteia a nulidade de ato administrati-
vo que o excluiu dos quadros da Polícia Militar do Distrito
Federal, o Governador, o Secretário de Segurança e o Coman-
dante Geral da Polícia Militar não dispõem de legitimidade para
compor a demanda, tendo em vista que seus atos são imputá-
veis à pessoa jurídica de direito público que integram.
Reconhecida de plano a ilegitimidade passiva ad causam,
escorreita se mostra a decisão que indefere a petição inicial,
com base no artigo 295, II, do Código de Ritos, não havendo
que se falar em prazo para emenda, tendo em vista que a hipó-
tese não se enquadra no que prevê o artigo 284 do aludido
diploma legal.
Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Segunda Turma Cível do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e Territórios, J. J. Costa Carvalho - Relator, João Mariosi –
Vogal, Carmelita Brasil - Presidente e vogal, em conhecer e negar provimento ao
recurso. Unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 09 de agosto de 2004.
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RELATÓRIO

Neste processo, tem-se ação de conhecimento proposta por João Lopes dos
Santos, visando anular ato administrativo que o excluiu dos quadros funcionais da
Polícia Militar do Distrito Federal.

Por constarem do pólo passivo da demanda o Governador do Distrito Federal,
o Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal e o Comandante da Polícia
Militar do Distrito Federal, o processo foi julgado extinto, sem julgamento de mérito,
tendo sido reconhecida, na hipótese, a carência da ação pela ilegitimidade passiva ad
causam.

No decisum, restou assentado que “a lide, se existe, não é entre o autor e os
requeridos, que apenas funcionam como órgãos de manifestação de vontade da pes-
soa jurídica Distrito Federal. Não podem, por isso, ser demandados pessoalmente.
Legitimado passivo, neste caso, é o Distrito Federal”. (fl. 319)

Em sua irresignação, aduz o autor, ora apelante, que cumpria ao magistrado a
quo ter oportunizado a emenda da inicial, ao invés de indeferi-la liminarmente. Com
isso, sustenta que a extinção prematura do feito implicou em ofensa ao artigo 5º, XXXV,
LXXIV da Constituição Federal. Acrescenta, ainda, que a peça de ingresso “preenche
os pressupostos legais exigidos nos termos dos artigos 282, 283 c/c 396 do Código de
Processo Civil”.

 Por fim, postula o recorrente a concessão dos benefícios da gratuidade judici-
ária e requer provimento do apelo, para cassar a sentença hostilizada.

Através do despacho de fl. 332, o MM. Juiz recebeu o recurso, manteve a sua
decisão e determinou a remessa dos autos a esta Instância ad quem.

É o relatório

VOTOS

Des. J. J. Costa Carvalho  (Relator) - Conheço do recurso, porquanto presentes
os pressupostos de sua admissibilidade.

Conforme relatado, cuida-se de apelação que retrata inconformismo com o en-
tendimento monocrático que, reconhecendo a ilegitimidade passiva ad causam do
Governador do Distrito Federal, do Secretário de Segurança Pública do Distrito
Federal e do Comandante da Polícia Militar do Distrito Federal, extinguiu a ação
sem o julgamento do mérito.

Em suma, a insurreição do recorrente está consubstanciada na alegação de que,
no caso, ainda que a inicial não preenchesse “os requisitos exigidos (...) o mais coe-
rente e sensato seria aplicar o disposto no art. 284 do CPC, dando oportunidade ao
autor para emendá-la”.
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Com efeito, preceitua referido artigo 284 do Código de Ritos que, não preen-
chendo a petição inicial os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou apresentando
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, deverá ser facul-
tada ao autor a emenda, ou a complementação, no prazo de 10 (dez) dias.

O citado dispositivo, na verdade, trata dos vícios sanáveis da petição inicial,
quando o Juiz está obrigado a oportunizar prazo para que o autor corrija o erro, sendo
vedado, nesses casos, o indeferimento de plano da exordial, sem que se observe o
prazo de 10 dias, para que seja regularizada a peça de ingresso.

Destarte, entre os vícios que asseguram ao requerente a oportunidade para emen-
dar a exordial estão, como dito, os elencados nos artigos 282 e 283 do Código de Proces-
so: ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, falta de indicação do
juiz ou tribunal, a que é dirigida a petição inicial; qualificação das partes (nomes, preno-
mes, estado civil, profissão, domicílio e residência); causa de pedir; pedido, com as suas
especificações; o valor da causa; indicação das provas pretendidas pelo autor para de-
monstrar a verdade de suas alegações; e requerimento para a citação do réu.

Nesse contexto, parece ser intuitiva a conclusão de que, em se tratando de
vícios insanáveis, incogitável falar-se em necessidade de correção, decorrendo daí
que, em situações tais, a petição inicial deve ser indeferida, sem dar ensejo a prazo para
que o autor a emende, extinguindo-se o processo sem julgamento do mérito.

Por outro lado, preceitua o artigo 295, II, do Código de Ritos, que a petição
inicial será indeferida “quando a parte for manifestamente ilegítima”.

Em comentários ao referido dispositivo, a doutrina de Nelson Nery Júnior e
Rosa Maria de Andrade Nery informa que:

 “A norma indica que as condições da ação (legitimidade das
partes, possibilidade jurídica do pedido e interesse processual)
devem estar presentes desde o início do processo, devendo per-
manecer existentes até o momento da prolação da sentença de
mérito. A primeira oportunidade que o juiz tem de examinar sua
existência ocorre na análise da petição inicial, antes, portanto,
da citação do réu. A falta de qualquer uma delas acarreta o
indeferimento da petição inicial: a) legitimidade das partes:
CPC 295 II; b) interesse processual: CPC 295 III; c) possibili-
dade jurídica do pedido (inépcia): CPC 295 par. ún.”. 1

Com efeito, é inconteste que as autoridades elencadas pelo autor, ora apelante,
em suas razões exordiais, não dispõem de legitimação para integrar a presente deman-
da, eis que seus atos, na qualidade de agentes públicos, são imputáveis à pessoa
jurídica a qual representam, ou seja, ao Distrito Federal.
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Destarte, se da simples leitura da peça vestibular exsurge a condição do autor de
carecedor do direito de ação, pela evidente ilegitimidade das partes indicadas para o pólo
passivo, escorreita se mostra a decisão que indefere a petição inicial (CPC 295 II e III).

No caso dos autos, resta evidente que o defeito reconhecido em primeiro grau
não se enquadra nas hipóteses dos artigos 282 e 283 da lei adjetiva civil, posto que a
indicação errônea dos réus, na verdade, não se adequa às hipóteses de emenda previs-
tas no artigo 284 do Código de Ritos.

Assim, conforme o entendimento jurisprudencial destacado no juízo originário,
por não se tratar de mera irregularidade atinente à peça ingresso, o erro na designação
do pólo passivo conduz à carência da ação, sem que se possa falar em prazo para
saneamento.

“Sendo o erro na indicação da parte passiva defeito essencial e
relativo à falta de condição da ação, a petição inicial é incor-
rigível”. (RSJT 92/355)

Relativamente ao pleito de concessão de gratuidade judiciária, verifico que tal
fora formulado e deferido no âmbito monocrático, não havendo, pois, interesse do
autor em insistir nesse propósito.

Forte nestes fundamentos, nego provimento ao recurso, para manter íntegra a
sentença vergastada.

É como voto.

Des. João Mariosi  (Vogal) - Com o Relator.

Desa. Carmelita Brasil  (Presidente e Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso. Unânime.

Nota

1 Código de Processo Civil Comentado, 6ª edição. RT, p. 647.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003011054011-3

Apelante - M. E. S.
Apelado - J. P. S.
Relator - Des. Cruz Macedo
Quarta Turma Cível

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ACORDO DE SEPARAÇÃO JU-
DICIAL. MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULA. DISPENSA DE ALI-
MENTOS PELO EX-CÔNJUGE. INADMISSIBILIDADE. PRELI-
MINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO.
1. Prescindível a dilação probatória ansiada pela autora, o julga-
mento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa.
2. Se no acordo de separação o ex-cônjuge dispensa, sem ressal-
va, a prestação de alimentos pelo outro, não se admite que os
postule posteriormente, na medida em que restou definitivamen-
te dissipado o vínculo que a tanto os obrigava.
3. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da 4ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distri-
to Federal e dos Territórios, Cruz Macedo - Relator, Humberto Adjuto Ulhôa – Revisor e
Vera Andrighi - Vogal, sob a presidência do Desembargador Cruz Macedo, em negar
provimento ao recurso, unânime, de acordo com ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 23 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

M. E. da S. ajuizou ação de revisão de cláusula acordada em separação judicial em
face de J. P. da S., pela qual o ex-cônjuge virago “abre mão da pensão a que tinha direito
em virtude de estar trabalhando, possuindo meios para sua subsistência...” (fl. 12).

Alega a autora, em suma, que, em virtude da exoneração dos alimentos antes
prestados pelo réu a duas de suas filhas, que alcançaram a maioridade, passou a
não mais reunir condições de prover o próprio sustento. Pleiteia então a fixação de
verba alimentícia em seu favor no patamar de 30% (trinta por cento) sobre os rendi-
mentos do réu.
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Em sentença de fls. 96/98, a autoridade monocrática julgou improcedente o
pedido, impondo à requerente o ônus sucumbencial, cujos efeitos foram sobrestados
em razão da gratuidade judiciária que lhe fora concedida.

Inconformada, apela a autora (fls. 100/105), aduzindo, preliminarmente, que lhe
foi cerceado o direito de defesa, na medida em que pretendia ratificar em juízo acordo
verbal feito com o réu, além de comprovar a necessidade de lhe serem prestados os
alimentos. No mérito, reitera a argumentação inicial no sentido de ser possível a modi-
ficação da cláusula de dispensa mútua de alimentos, ante a superveniência da necessi-
dade do ex-cônjuge.

Sem preparo, em face da gratuidade judiciária.
Contra-razões às fls. 111/112.
Parecer ministerial às fls. 117/118, opinando a culta Procuradora de Justiça pelo

provimento do recurso, com a reabertura da fase probatória, sustentando que o Novo
Código Civil afasta qualquer dúvida sobre a possibilidade de renúncia de alimentos por
parte dos parentes de vínculo.

É o relatório.

VOTOS

Des. Cruz Macedo  (Presidente e Relator) -  Presentes os pressupostos de
admissibilidade, conheço do recurso.

Em preliminar, a apelante alega cerceamento de defesa, argumentando que não
lhe foi oportunizada a ratificação de pretenso acordo verbal efetivado com o réu nem a
produção de provas de que passou a necessitar dos alimentos pleiteados.

Não prospera o inconformismo, tendo em vista que cumpre ao juiz, no exercí-
cio do poder instrutório, determinar as provas que entenda necessárias à formação
de seu convencimento, deixando de fazê-lo quanto àquelas que considere inúteis ao
desfecho da lide, conforme a dicção do art. 130 do Código de Processo Civil. No caso,
entendendo prescindível a dilação probatória ansiada pela autora, o julgamento ante-
cipado da lide não configura cerceamento de defesa, devendo as questões que cer-
cam a viabilidade ou não da pretensão de modificar a cláusula inserta em acordo de
separação, máxime a necessidade da prestação alimentícia ao ex-cônjuge, ser exami-
nadas na sede meritória.

REJEITO a preliminar.
No mérito, embora sustente a apelante tese respaldada em respeitáveis julga-

dos, inclusive desta e. Corte de Justiça, creio que o recurso não comporta provimento,
na medida em que a jurisprudência dominante, mormente no âmbito do c. Superior
Tribunal de Justiça, tem sufragado o entendimento de que, uma vez constando do
acordo de separação cláusula expressa no sentido de ser mutuamente dispensada a
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prestação alimentícia pelos ex-cônjuges, a estes não é dado o direito de posteriormente
veicularem pedido de alimentos, ainda que em razão de necessidades supervenientes.

Confira-se a jurisprudência do c. STJ:

CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO DE ALIMENTOS. EX-CÔNJUGE. SEPA-
RAÇÃO CONSENSUAL. RENÚNCIA EXPRESSA. PLEITO POS-
TERIOR. INADMISSIBILIDADE. I. Os alimentos devidos ao ex-
cônjuge, uma vez dissolvida a convivência matrimonial e re-
nunciados aqueles em processo de separação consensual, não
mais poderão ser revitalizados. II. Precedentes do STJ. III. Re-
curso especial conhecido e provido. (RESP 70630/SP, Rel. Min.
ALDIR PASSARINHO JR., DJ 20/11/2000, p. 296)

CIVIL. FAMÍLIA. SEPARAÇÃO CONSENSUAL. CONVERSÃO.
DIVÓRCIO. ALIMENTOS. DISPENSA MÚTUA. POSTULAÇÃO
POSTERIOR. EX-CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE. 1 - Se há dis-
pensa mútua entre os cônjuges quanto à prestação alimentícia
e na conversão da separação consensual em divórcio não se faz
nenhuma ressalva quanto a essa parcela, não pode um dos ex-
cônjuges, posteriormente, postular alimentos, dado que já de-
finitivamente dissolvido qualquer vínculo existente entre eles.
Precedentes iterativos desta Corte. 2 - Recurso especial não
conhecido. (RESP 199427/SP, Rel. Min. FERNANDO GON-
ÇALVES, DJ 29/03/2004, p. 244)

CIVIL. FAMÍLIA. SEPARAÇÃO CONSENSUAL. ALIMENTOS.
RENÚNCIA. Sendo o acordo celebrado na separação judicial
consensual devidamente homologado, não pode o cônjuge pos-
teriormente pretender receber alimentos do outro, quando a
tanto renunciara, por dispor de meios próprios para o seu sus-
tento. Recurso conhecido e provido. (RESP 254392/MT, Rel.
Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, DJ 28/05/2001, p. 163)

No mesmo sentido, os seguintes julgados do e. TJDFT:
PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. SENTENÇA ULTRA
PETITA. ALIMENTOS. RENÚNCIA EXPRESSA. PLEITO POS-
TERIOR. I - HAVENDO SENTENÇA EXTRA PETITA, IMPÕE-SE
O DECOTE NA PARTE DA SENTENÇA QUE ULTRAPASSOU OS
LIMITES DA LIDE. II - O EX-CÔNJUGE QUE RENUNCIA AOS
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ALIMENTOS NA SEPARAÇÃO CONSENSUAL, NÃO TEM
DIREITO A QUE ELES SEJAM REVITALIZADOS. III - APE-
LAÇÃO PROVIDA. (APC 2001.01.1.065360-7, Rel. Desª. VERA
ANDRIGHI, DJ 11/12/2002, p. 59)

ALIMENTOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. A JURISPRUDÊN-
CIA PREDOMINANTE ATUALMENTE CONSIDERA
HOMOLOGÁVEL A DISPENSA OU RENÚNCIA DOS ALI-
MENTOS ENTRE OS CÔNJUGES, ACORDADA EM SEPA-
RAÇÃO JUDICIAL, E A IMUTABILIDADE DO ACORDO. EM
CASO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA A CONDENAÇÃO DEVE
OCORRER, FICANDO APENAS SOBRESTADA A COBRANÇA
PELO PRAZO DE CINCO ANOS, PERÍODO DURANTE O QUAL
O INTERESSADO PODE PROVAR QUE HOUVE ALTERAÇÃO
NA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO ASSISTIDO E COBRAR-LHE
O VALOR DA CONDENAÇÃO. (APC 51750/99, Rel. Des. GE-
TÚLIO MORAES OLIVEIRA, DJ 02/02/2000, p. 18)

No caso dos autos, está evidenciada a mútua dispensa da obrigação alimentar
dos ex-cônjuges, conforme expressa menção no acordo de separação juntado às fls. 11/
13, nos seguintes termos: “Que a ex-mulher abre mão da pensão a que tinha direito
em virtude de estar trabalhando, possuindo meios para sua subsistência, através de
seu trabalho...”

Ora, em assim dispondo, as partes dissiparam qualquer vínculo que as obrigas-
se, no futuro, a prestar alimentos à outra, valendo anotar que alimentos irrenunciáveis,
como bem já consignado em decisão do c. STJ, “...os são em razão do parentesco
(‘iure sanguinis’) que é qualificação permanente e os direitos que dela resultam nem
sempre podem ser afastados por convenção ou acordo. No casamento, ao contrário,
o dever de alimentos cessa, cessada a convivência dos cônjuges” (RESP 95267/DF,
Rel. Min. WALDEMAR ZVEITER, DJ 25/02/1998, p. 69)

Saliente-se, por derradeiro, que o referido acordo realizou-se ainda sob a égide
do Código Civil de 1916, não comportando a hipótese, portanto, discussão atinente à
aplicação do disposto no art. 1.704 do Novo Código Civil.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa (Revisor) -  Presentes os pressupostos de admis-
sibilidade, conheço do recurso.
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Trata-se de apelação interposta contra r. sentença proferida pela MM. Juíza da
5ª Vara de Família de Brasília/DF, em sede de ação de modificação de cláusula de alimen-
tos, proposta por M. E. S. contra J. P. S., que julgou improcedente o pedido inicial.

A apelante suscita, em preliminar, cerceamento de defesa, por ter a ilustre
magistrada a quo julgado antecipadamente a lide, prejudicando “a autora ratificar o
acordo verbal que tinha firmado [...], tampouco comprovar sua necessidade e em
contrapartida a capacidade contributiva do requerido” (fl. 102).

Razão, no entanto, não lhe assiste.
No presente caso, verifico que não houve o alegado cerceio de defesa, por-

quanto a d. magistrada a quo, ao analisar a questão, concluiu pela desnecessidade de
produção de provas em audiência, por entender que o processo encontrava-se maduro
para julgamento.

Nesse sentido, cito jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE EXECUÇÃO - AFASTA-
DO CERCEAMENTO DE DEFESA EM FACE DO JULGA-
MENTO ANTECIPADO DA LIDE – [...]
NÃO HÁ QUE SE FALAR EM CERCEAMENTO DE DEFE-
SA EM FACE DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE
QUANDO DESPICIENDA QUALQUER OUTRA PROVA
PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA, EIS QUE CABE
AO JULGADOR O DEVER E NÃO A FACULDADE DE PRO-
FERIR SENTENÇA QUANDO A QUESTÃO DE MÉRITO
FOR UNICAMENTE DE DIREITO, OU SE DE DIREITO E
DE FATO, NÃO HOUVER A NECESSIDADE DE PRODU-
ÇÃO DE PROVAS EM AUDIÊNCIA, ESTANDO, PORTAN-
TO, O PROCESSO MADURO PARA O SEU JULGAMENTO.
[...] [grifei]
(APC 20000150021488. Acórdão: 162204. 4ª Turma Cível. Rel.
Des. LECIR MANOEL DA LUZ. DJU: 23/10/2002)

Rejeito, pois, a preliminar suscitada.
Quanto ao mérito, de igual forma, não merece acolhida a pretensão da apelante.
Quando da separação, as partes acordaram que o apelado abriria mão dos bens

imóveis do casal, enquanto a apelante desistiria da pensão alimentícia a que tinha
direito (fl. 12).

Além disso, importante destacar que no acordo de separação não existia
qualquer ressalva para que, posteriormente, houvesse a possibilidade de pedido
de pensão.
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Dessa forma, não pode a apelante, transcorridos mais de dezessete anos, pleite-
ar alimentos do ex-marido.

Corroborando a tese, trago jurisprudências do Colendo Superior Tribunal de
Justiça, verbis:

ALIMENTOS. SEPARAÇÃO JUDICIAL. CLÁUSULA DE DISPEN-
SA RECÍPROCA.
1. JÁ ASSENTOU A CORTE QUE A DISPENSA INSERIDA EM
CLÁUSULA DE SEPARAÇÃO JUDICIAL É VÁLIDA E EFICAZ,
NÃO PODENDO NENHUM DOS CÔNJUGES PLEITEAR SEJA
DEPOIS PENSIONADO.
 2. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
  (RESP 221216/MG. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DI-
REITO. DJ: 05/06/2000. TERCEIRA TURMA)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM HA-
BEAS CORPUS. AÇÃO DE EXECUÇÃO. ALIMENTOS. ACOR-
DO. RENÚNCIA. PLEITO ULTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
TENDO SIDO HOMOLOGADO ACORDO NO QUAL A PARTE
RENUNCIOU AO DIREITO DE ALIMENTOS, INADMISSÍVEL
SEU ULTERIOR COMPARECIMENTO EM JUÍZO PARA
PLEITEÁ-LOS. PRECEDENTES.”
(RHC 11690/DF. Min. NANCY ANDRIGHI. DJ: 19/11/2001. TER-
CEIRA TURMA)

No mesmo sentido, julgado deste Egrégio Tribunal de Justiça:

DIREITO DE FAMÍLIA - ALIMENTOS - DISPENSA EFETIVADA
PELO CÔNJUGE VIRAGO POR OCASIÃO DA SEPARAÇÃO
JUDICIAL DO CASAL - RECLAMAÇÃO POSTERIOR - CF DE
1988 - SENTENÇA CONFIRMADA.
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 ACABOU COM A DE-
PENDÊNCIA PATERNA, ENTRE OS CÔNJUGES, A NÃO SER
EM CASOS ESPECIAIS, NÃO HAVENDO HOJE EM DIA, POIS,
LUGAR PARA O ABERRANTE ALBERGUE. CADA QUAL HÁ DE
ASSUMIR O SEU PAPEL, MESMO PORQUE, ADEMAIS NÃO
EXISTE SEQUER - FORA ÀS EXCEÇÕES - VÍNCULO SANGUÍ-
NEO QUE EM DECORRÊNCIA OBRIGUE A MÚTUA ASSIS-
TÊNCIA.
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(APC 38170/95. Acórdão: 88636. 1ª Turma Cível. Rel. Des.
EDUARDO DE MORAES OLIVEIRA. DJU: 23/10/1996)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo incólu-
me a r. sentença monocrática.

É como voto.

Desa. Vera Andrighi (Vogal) -  Com a Turma.

DECISÃO

Negou-se provimento ao recurso. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003011062257-5

Apelante - Paulo Henrique Ferreira Marçal de Bezerra
Apelado - Distrito Federal
Relator - Des. Eduardo de Moraes Oliveira
Primeira Turma Cível

EMENTA

TRIBUTÁRIO – INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO CON-
TRIBUINTE NA DÍVIDA ATIVA – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO C/C PEDIDO DE DANOS MORAIS – NEGLIGÊN-
CIA QUE OBRIGA À RESPECTIVA REPARAÇÃO DO DANO
MORAL – RECURSO PROVIDO, UNÂNIME.
1) Apesar da regra geral, em matéria tributária, determinar o
pagamento antecipado de dívida que vença em dia não útil, o
certo é que, havendo permissão escrita, no Aviso Geral de
Lançamento, sobre a prorrogação automática, para o primeiro
dia útil subseqüente, de débitos que recaiam em feriados e
finais de semana, evidente que o normativo subsidia o paga-
mento a posteriori.
2) Decorre que, em tais casos, não há falar em inadimplência.
Assim, injustificável o lançamento do nome do contribuinte
na Dívida Ativa, com conseqüências desastrosas para o bom
nome do cidadão.
3) A negligência do Estado o obriga, por óbvio, a reparar o mal;
daí, procedente a sua condenação em danos morais e a repeti-
ção do indébito.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Primeira Turma Cível do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, Eduardo de Moraes Oliveira - Relator,
Roberval Casemiro Belinati – Revisor e João Egmont - Vogal, sob a presidência do
Desembargador Nívio Gonçalves, em dar provimento ao recurso, à unanimidade, de
acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília - DF, 14 de junho de 2004.
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RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Repetição de Indébito cumulada com pedido de Da-
nos Morais onde PAULO HENRIQUE FERREIRA MARÇAL DE BEZZERA busca o
ressarcimento do valor que pagou, a seu ver, indevidamente, para retirar o seu
nome da Dívida Ativa e, por outro lado, requer a condenação do DISTRITO FE-
DERAL em danos morais, também, em face desta inclusão.

Na exordial, alegou o Autor que programou, junto ao Banco Regional de
Brasília, o pagamento das parcelas do IPVA-2002;  que, como a segunda parcela
recaía no dia 30 de março de 2002, num sábado, o pagamento foi efetuado no dia
1

o
 de abril seguinte, segunda-feira. Ocorre que o DISTRITO FEDERAL conside-

rou que a quitação foi levada a efeito fora do prazo e, por isso, cobrou juros,
inserindo o nome do Autor na Dívida Ativa Distrital, até que este débito fosse
sanado.

O Apelante pagou, então, o valor dos juros e ingressou com a presente
ação para receber de volta o quantum, a seu ver, cobrado indevidamente e, além
disso, buscar a condenação do DISTRITO FEDERAL em danos morais, pela in-
clusão de seu nome na Dívida Ativa.

Juntou documentos às fls. 18 usque 33.
Em contestação, às fls. 38 usque 42, o DF alegou que a dívida vencia em

28-03-2002 e não no dia 30-03-2002. Pediu, por isso, o improvimento total do
pleito.

Juntou documentos às fls. 43 usque 62.
Réplica às fls. 66 usque 75, reiterando os termos iniciais e pleiteando a

condenação do Réu em litigância de má-fé.
Segue-se sentença de mérito, às fls. 79  usque 82, onde o i. Julgador negou

provimento ao pedido exordial, por entender que, ex lege, os créditos tributários,
ao contrário dos decorrentes do Direito Civil, vencidos em dias não úteis, devem
ser quitados no último dia útil anterior ao vencimento. Não concedeu, também, os
danos morais, por entendê-los indevidos, já que a inscrição na Dívida Ativa foi,
no seu julgar, correta.

Irresignado, apelou o Autor, às fls. 86/98, alegando que, segundo a norma
que rege o IPVA de 2002 (que nesta oportunidade juntou aos autos, à fl. 99),
quando o vencimento de parcela se der em dia não útil, deve-se postergá-lo ao
primeiro dia útil subseqüente. Requereu a reforma da sentença para, a uma, con-
ceder-lhe a restituição do indébito e, a duas, condenar o DF ao pagamento de
danos morais.

Contra-razões, às fls. 103/105, pela manutenção do decisum.
É o breve relatório.
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VOTOS

Des. Eduardo de Moraes Oliveira  (Relator)  -   Presentes os pressupostos de
admissibilidade, conheço do recurso.

Como relatado, o Autor busca o ressarcimento do que pagou, para retirar o seu
nome da Dívida Ativa, à Fazenda Pública do Distrito Federal. Acredita, pois, que o valor
cobrado em razão do acerto da segunda parcela do IPVA do ano de 2002, após o
vencimento, é indevido. Alega, para tal, que não houve qualquer atraso, por isso, além
da repetição do indébito, pugna para que o Réu seja condenado em danos morais, por
haver inscrito, indevidamente, o seu nome na Dívida Ativa.

Apesar de a regra geral, em matéria tributária, ser a do pagamento antecipado de
dívida que vence em dia não útil, não se pode olvidar que, quando o próprio Poder
Público abre a possibilidade de solução distinta, deve esta, por específica, prevalecer.

No processo em análise, ainda que no momento da Apelação, juntou o Apelante
cópia do regulamento do IPVA de 2002, publicado pelo próprio GDF, que, claramente,
informava que as parcelas vencidas em dia não útil, poderiam ser pagas em data poste-
rior, no primeiro dia útil subseqüente.  Como dito,  preceituou  o item 5.2. do Aviso Geral
de Lançamento do IPVA de 2002, publicado no DODF n.º 12 de 17-01-2002, folha 44, in
verbis:

“(...)
5.2 – O vencimento das cotas que ocorrem em feriados  e finais
de semana ficam automaticamente prorrogada para o primeiro
dia útil subseqüente.”
(...)” (sic)

Ao juiz cabe conhecer a lei, contudo, por óbvio, não pode ele ter ciência de
todas as normas internas que permeiam a legislação peculiar. Por isso, quando a parte
deseja provar o que alega, com base em norma específica, a ela cabe trazer ao conheci-
mento do magistrado o seu teor. Reprovável, por isso, a demora do causídico do Ape-
lante em acostar aos autos o Regulamento do IPVA de 2002, prova sabidamente impres-
cindível.

Inobstante o dever inicial do Autor, ora Apelante, de juntar aos autos, desde a
exordial, o Aviso, não pode o julgador ignorar a existência de documento, emitido pela
parte Ré, que modifica, in totum, o julgado vergastado.

Ora, cabia ao DISTRITO FEDERAL respeitar norma  que  ele  mesmo  emitiu.
Vejamos: como a parcela vencia em 30-03-2002,  sábado (fato incontroverso),  o Contri-
buinte, de acordo com o que  fora permitido  pelo  Fisco Distrital,  quitou  o  débito em
01-04-2002, segunda-feira, primeiro dia útil após o vencimento. Não poderia o Réu
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cobrar valor,  por mínimo  que fosse,  do Contribuinte,  a  título de mora, tampouco inscrevê-
lo na Dívida Ativa do Distrito Federal, sem que houvesse, por parte do Apelante, qualquer
ato justificador para tal atitude.

Cumpre salientar que, em sede de contra-razões, o DF, não questionou o documento
apresentado pelo Apelante, seja para alegar a sua apresentação extemporânea, seja para
questionar a sua validade. Tal postura me faz concluir pela autenticidade do que foi apresen-
tado e, portanto, entendo que realmente pagou o Contribuinte valor indevido, merecendo o
ressarcimento.

Após tais razões e em analogia com o artigo 462 do Código de Processo Civil,
forçoso, a meu ver, considerar a prova apresentada junto à Apelação e, assim, reconhecer o
direito do Apelante em receber o valor do indébito, mesmo porque trata-se de matéria de
ordem pública.

Sendo assim e uma vez analisada a repetição de indébito, passo ao segundo pedido
do recurso interposto, qual seja, o de verificar a existência de dano moral e o conseqüente
direito à sua reparação. Neste ponto, entendo que, uma vez modificado o decisum a quo, no
tocante à inscrição do Apelante na Dívida Ativa do Distrito Federal, forçoso concluir que
também merece reforma a sentença, no que se refere à não-concessão do dano moral.

A simples inscrição nos cadastros de maus pagadores gera, conforme  inúmeros
julgados  desta e. Corte, o  direito  à   indenização  por danos morais.  Com mais razão, ao
contribuinte que, regularmente, pagou suas contas e, mesmo assim, se viu na relação da
Dívida Ativa do Distrito Federal.

Concluo, portanto, ser devido ao Apelante o ressarcimento por danos morais, posto
que a inclusão de seu nome na Dívida Ativa do DF foi ato, no mínimo, negligente do Réu,
que não levou em consideração Regulamento que ele próprio expedira.

Entendo e sempre entendi, como todos sabem, que ao juiz cumpre, nesses casos, ao
medir todos pela mesma régua, redobrar a atenção, de sorte a não permitir que a penitência,
sob a égide do dano moral, transmude do seu exato objetivo e, em assim, numa recidiva
violenta de vingança, sirva aos propósitos de justiça que o Direito condena. Esta egrégia
Turma e a Primeira Câmara Cível têm sopesado os valores com moderação, máxime consabida
a distância que separa o dano material do dano moral, este, com a finalidade maior de
salvaguardar a honra e a dignidade, do que repor uma situação econômica abstrata. É
verdade que no contexto desse simbolismo não deva descurar o julgador, também, da lição,
para que o culpado subentenda o respeito à dignidade alheia, daí porque é de se confiar no
equilíbrio e na moderação do magistrado.

Assim sendo, creio que o valor da indenização deva ser mensurado em R$ 1.000,00
(mil reais), quantia  razoável, mas não ultrapassando os limites do bom senso.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, para reformar a decisão objurgada e,
com isso, determinar que seja feita a repetição do indébito, bem como, condenar o Apelado
ao pagamento de danos morais, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

É como voto.
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Des. Roberval Casemiro Belinati  (Revisor) -  Conheço do recurso, ante a
presença dos pressupostos de admissibilidade.

Razão assiste ao apelante, porque ficou provado nos autos que o Distrito Fede-
ral foi negligente ao inscrever o nome do autor na Dívida Ativa, por um débito que já
estava quitado, bem como que recebeu indevidamente valor maior relativo ao paga-
mento do IPVA de 2002.

O  Distrito  Federal  não  observou  o  item  5.2 do Aviso  Geral  de  Lançamento
do IPVA de 2002, publicado no DODF nº 12 de 17/01/02, folha 44, que diz: “O vencimen-
to das cotas que ocorre em feriados e finais de semana fica automaticamente prorro-
gado para o primeiro dia útil subseqüente.”

Não poderia, pois, no caso em exame, cobrar qualquer valor a título de mora,
tendo sido o pagamento realizado no primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento,
que caiu em um sábado.

Em razão da ilicitude praticada pelo Distrito Federal, é de se reconhecer que o
autor faz jus à indenização por danos morais, pois não há dúvida de que a inscrição
indevida de seu nome na Dívida Ativa, por dívida que já estava quitada, conforme
ocorreu, causou-lhe constrangimento e sofrimento.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, para reformar a r. sentença e
julgar procedente o pedido de repetição do indébito e condenar o Distrito Federal a
pagar ao autor a importância de R$ 1.000,00 (um mil reais) a título de indenização por
danos morais, acompanhando o voto do eminente Relator.

É como voto.

Des. João Egmont (Vogal) -  Com a Turma.

DECISÃO

Deu-se provimento.  Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003011093084-9

Apelante - Gloven Múcio Pereira
Apelado - Condomínio Rural Mansões Belvedere Green
Relatora - Desa. Sandra De Santis
Sexta Turma Cível

EMENTA

CIVIL – AÇÃO DE COBRANÇA – DESPESAS CONDOMINIAIS
– PRESCRIÇÃO – CONTAGEM – NOVO CÓDIGO CIVIL.
1. A partir da vigência do Novo Código Civil, o prazo prescricio-
nal das ações em que não tiver transcorrido metade do tempo
previsto no Código de 1916 fluirá inteiramente nos termos da
nova legislação.
2. Prevalece o entendimento de que o art. 206, §5º, inciso I, do
Novo Código Civil não é aplicável às quotas condominiais por
ser a convenção de condomínio tão-somente um documento que
regula a cobrança das prestações devidas pelos condôminos, e
não instrumento de fonte da obrigação. Aplica-se o disposto no
art. 205 da mesma lei.
3. A contagem do novo prazo prescricional deve ser iniciada a
partir da entrada em vigor do atual Código Civil.
4. Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Sexta Turma Cível do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, Sandra De Santis – Relatora, Antoninho Lopes
e Jair Soares – Vogais, sob a Presidência da Senhora Desembargadora Sandra De Santis
em conhecer e negar provimento ao recurso, unânime, de acordo com a ata do julga-
mento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 30 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

CONDOMÍNIO RURAL MANSÕES BELVEDERE GREEN ajuizou ação de co-
brança, sob o rito sumário, em face de GLOVEN MÚCIO PEREIRA. Afirma ser credor da
importância de R$ 6.251,88 (seis mil, duzentos e cinqüenta e um reais e oitenta e oito
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centavos), atualizada até o momento da propositura da ação, referente às cotas
condominiais em atraso e/ou taxas extraordinárias relativa ao lote 18.

Realizada audiência de conciliação não foi obtido acordo.
O MM. Juiz julgou procedente o pedido e condenou o réu ao pagamento das

taxas inicialmente cobradas, bem como das não pagas durante o trâmite da ação,
acrescidas de multa de 20% (vinte por cento) nas parcelas vencidas antes da vigên-
cia do Novo Código Civil, e de 2% (dois por cento) a partir de janeiro de 2003, com
acréscimo de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária a
contar dos respectivos vencimentos. Condenou-o, ainda, ao pagamento das cus-
tas e dos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o total do
débito.

Inconformado, apela o réu. Sustenta a ocorrência da prescrição dos débitos
condominiais do período de outubro de 1994 a julho de 1998. Assevera que, na hipóte-
se, não seria aplicável o artigo 205, mas o 206, §5º, inciso I, ambos do Novo Código
Civil. Afirma que a cobrança não se encontra amparada no Código Civil de 1916. Men-
ciona que nunca recebeu cobrança ou comunicação da dívida. Alega que o autor não
trouxe aos autos a planilha de débito.

Preparo regular à fl. 91.
Contra-razões às fls. 95/97.
É o relatório.

VOTOS

Desa.  Sandra De Santis (Presidente e Relatora) - Recurso tempestivo, cabível
e regularmente processado.

Trata-se de apelo contra sentença que condenou o réu ao pagamento de taxas
condominiais em atraso.

O apelante, em suma, invoca a ocorrência da prescrição, com base no artigo 206,
§5º, inciso I, do Novo Código Civil, e sustenta a ausência de planilhas de débitos nos
autos. Razão não lhe assiste, ainda que por fundamentos diversos daqueles expostos
pela julgadora monocrática. É que o direito de ação do demandante não estava prescri-
to no momento do ajuizamento.

Inicialmente, cumpre destacar a nítida diferença entre a imediatidade dos efeitos
de uma lei com a sua retroatividade. A Lei 10.406/2002 teve aplicação a partir da data em
que entrou em vigor, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa
julgada, não sendo afastada, portanto, a incidência sobre os facta pendentia, desde
que observadas as diretrizes de direito intertemporal traçadas em seu Livro Comple-
mentar.
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Na hipótese, verifico que os débitos postulados referem-se ao período de outu-
bro de 1994 a julho de 1998 e que a ação de cobrança foi proposta somente em 28 de
outubro de 2003, quando já estava em vigor o Novo Código Civil.

Forçoso convir que a MM. Juíza se equivocou quanto à aplicação da norma ao
caso concreto, pois dispõe o artigo 2.028, em relação ao prazo prescricional já em curso
quando da vigência do novo Código Civil, in verbis:

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos
por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei
revogada.

Com efeito, a partir da vigência do Novo Código Civil, o prazo prescricional das
ações em que não tiver transcorrido metade do tempo previsto no Código de 1916 fluirá
inteiramente nos termos da nova legislação.

Dessa forma, como esclarece Maria Helena Diniz, “...as normas sobre os prazos
decadenciais e prescricionais do novo Código Civil, apesar de tê-los reduzido, não
retroagirão, pois apenas alcançarão as situações jurídico-temporais em que tiver
transcorrido menos da metade do tempo previsto no Código Civil de 1916 ou em que
aqueles prazos se iniciarem após sua entrada em vigor”. (Comentários ao Código
Civil: parte especial: disposições finais e transitórias, 22º volume, Editora Saraiva, 2003,
pág. 66) [grifos não constam no original].

A jurisprudência tem caminhado no sentido de que a contagem do novo prazo
prescricional deve ser iniciada a partir da entrada em vigor do Novo Código Civil.
Confira-se o recente aresto da Relatoria da Desª. Ana Maria Duarte Amarante Brito:

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPARAÇÃO CIVIL.
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL DE 2002. CONFLITO
INTERTEMPORAL DE NORMAS. ART. 2.028, DO CÓDIGO CI-
VIL DE 2002.
Na hipótese de pretensão da reparação civil de ilícito ocorrido
na vigência do Código Civil de 1916, o prazo prescricional será
o da lei nova (Código Civil de 2002) se, ainda que reduzido, não
houver transcorrido mais da metade do prazo estabelecido na lei
revogada. Inteligência do art. 2.028, do atual Código Civil.
O prazo prescricional estipulado no atual Código Civil, no
entanto, deve ser contado a partir da vigência desta, sob pena
de se imprimir uma retroatividade exagerada à lei nova, extir-
pando completamente a pretensão da vítima.
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Agravo não provido. (AGI 2004.00.2.001329-1, DJ de 06/05/
2004) [grifos não constam no original].

Não obstante o equívoco da julgadora monocrática, razão não assiste ao ape-
lante, pois deve ser aplicado o prazo prescricional de 10 anos, previsto no artigo 205,
caput, do Novo Código Civil. A ação de cobrança de débitos condominiais em atraso é
perfeitamente válida, eis que não decorreu o lapso prescricional.

Labora em erro o apelante ao invocar a ocorrência da prescrição com arrimo no
artigo 206, §5º, inciso I, do Novo Código Civil. Este dispositivo não é aplicável às
quotas condominiais por ser a convenção de condomínio tão-somente um documento
que regula a cobrança das prestações devidas pelos condôminos, e não instrumento de
fonte da obrigação. Américo Isidoro Angélico, ao comentar o disposto no artigo 206,
§5º, inciso I, esclarece que:

(...) tal regramento não se aplica às quotas condominiais, deven-
do prevalecer em relação a estas a prescrição geral de 10 anos,
apontada no art. 205.
Isto porque o nascimento da relação obrigacional estudada
não se dá com a convenção de condomínio, que apenas regula-
menta tal obrigação, tendo tal instrumento para alguns caráter
contratual e para outros verdadeiro caráter normativo, posto
estarmos diante das denominadas obrigações propter rem, ou
seja, obrigações que surgem devido a relação jurídica existente
entre uma pessoa e um determinado bem, relação esta de pro-
priedade, no caso das quotas condominiais.
Assim, a convenção de condomínio instrumentaliza a obriga-
ção de cooperar com as despesas de manutenção das partes
comuns nos denominados condomínios edilícios, mas não é pro-
priamente fonte de tal obrigação. Esta obrigação, ressaltando-
se seu caráter propter rem nasce, origina-se, da relação de sujei-
to de um bem à uma pessoa que se configure como seu dominus,
ou seja, a simples circunstância de alguém ser proprietário de
um bem imóvel, no caso parte ideal de um condomínio vertical.
Algumas circunstâncias fáticas podem corroborar com o raciocí-
nio exposto:
Inicialmente cabe asseverar que o proprietário de uma unidade
condominial, mesmo não sendo signatário da respectiva con-
venção de condomínio, por ter adquirido o imóvel posterior-
mente a sua elaboração ou mesmo por desinteresse em partici-
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par de sua formação, é igualmente obrigado a concorrer nas
despesas condominiais, eis o caráter propter rem das obriga-
ções, sua obrigação têm caráter legal (é uma decorrência do
status de proprietário do bem), é uma obrigação cuja fonte é a
lei, e não um ato voluntário negocial, constante em instrumento
público ou particular.
Mesmo os denominados condomínios de fato, ou seja, aqueles
em que não há regular convenção de condomínio, podem co-
brar de seus condôminos as parcelas relativas às quotas
condominiais, constituindo este fato mais um elemento
orientador de nossa posição, demonstrando claramente que não
é a convenção a fonte da obrigação, pois assim se consideran-
do, nestes casos não haveria sequer obrigação, sendo inviável
a cobrança das quotas inadimplidas. (Condomínio no Novo
Código Civil, editora Juarez de Oliveira, 2ª ed.  p. 78/79)

Por fim, não merece prosperar a assertiva de que o autor não trouxe aos autos a
planilha de débito, pois, ao revés do afirmado, está acostada às fls. 65/67.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. É o voto.

Des. Antoninho Lopes (Vogal ) - De acordo.

Des. Jair Soares (Vogal ) - De acordo.

DECISÃO

Conhecido. Negou-se provimento. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CÍVEL  E REMESSA OFICIAL Nº 2004011006479-7

Apelante - Distrito Federal
Apelado - Marcello Renault Menezes
Relator - Des. Jair Soares
Sexta Turma Cível

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR DA
POLÍCIA CIVIL DO DF. AFASTAMENTO PARA PARTICIPAR
DE CURSO DE FORMAÇÃO. O servidor público, ainda que em
estágio probatório, tem direito a afastamento para participar de
curso de formação decorrente de aprovação em concurso para
outro cargo, não obstante se tratar de cargo de Administração
estadual. Apelação e remessa oficial não providas.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Sexta Turma Cível do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Jair Soares - Relator, Otávio Augusto –
Revisor e Sandra De Santis - Presidente e Vogal, em  conhecer. Negar provimento.
Unânime, de acordo com a ata de julgamento e as notas taquigráficas.

Brasília-DF, 14 de outubro de 2004.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação e remessa oficial de sentença que concedeu a segurança
pleiteada por MARCELLO RENAULT MENEZES, para determinar à autoridade coatora
que lhe dispense da assinatura da folha de ponto durante a realização de Curso de
Formação Profissional de Delegado de Polícia Civil da Secretaria de Segurança do
Estado de Roraima, assegurada a percepção dos vencimentos correspondentes ao
cargo que ocupa no quadro da Polícia Civil do Distrito Federal, durante o período do
curso.

Sustenta o apelante (fls. 111/3), em síntese, que, tratando-se de unidades fede-
rativas diversas – Distrito Federal e Roraima – inexistiria direito líquido e certo a ampa-
rar a pretensão do impetrante.

Argumenta que a Lei 8.112/90 assegura o afastamento de servidor tão-somente
para participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro
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cargo da Administração Pública Federal, de modo, que o Distrito Federal não estaria
obrigado a deferir o afastamento do impetrante, tendo em vista que este foi aprovado
para cargo da Administração Estadual.

Dispensado de preparo.
Contra-razões apresentadas (fls. 117/127).
A d. Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso e da remessa

oficial (fls. 153/9).

VOTOS

Des. Jair Soares  (Relator) - O impetrante é agente penitenciário da Polícia Civil
do Distrito Federal, estando, pois, sujeito à Lei Federal nº 4.878/65 – Estatuto dos
Policiais Civis, bem como à Lei  9.264/96.

No entanto, embora os servidores policiais possuam regramento jurídico pró-
prio, mostra-se plenamente possível a aplicação subsidiária da L. 8.112/90, quando
omissa a legislação específica da categoria. É o que dispõe o art. 62 da Lei 4.878/65 e art.
5º, da Lei Distrital, que determina seja aplicado aos servidores do Distrito Federal a Lei
8.112/90.

Daí o acerto da r. sentença, ao afirmar que “não havendo dispositivos conflitantes
entre os aludidos Diplomas Legais, patente o direito líquido e certo do impetrante,
permitindo o afastamento para participação em curso de formação decorrente de
aprovação em concurso para outro, conforme autorização insculpida no artigo 20,
parágrafo 4º, da Lei n. 8.112/90.” (f. 106)

Com efeito, dispõe o aludido dispositivo que:

“§ 4º. Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81,
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para partici-
par de curso de formação decorrente de aprovação em concur-
so para outro cargo na Administração Pública Federal.”

Muito embora se refira tão-somente ao afastamento para participação em curso
de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração
Pública Federal, o referido dispositivo deve ser estendido também aos aprovados em
concursos públicos para cargos em outras esferas governamentais, pena de violar o
princípio da isonomia.

Com efeito, o simples fato de ter sido aprovado para cargo da Administração
Pública Federal, ao invés de cargo da Administração Estadual, não constitui critério
suficiente a justificar o tratamento diferenciado de servidor.
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Essa, aliás, a orientação emanada do TRF 1ª Região:

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR PÚ-
BLICO FEDERAL. DIREITO DE AFASTAMENTO, COM REMU-
NERAÇÃO, PARA PARTICIPAR DE CURSO DE FORMAÇÃO
PARA CARGO DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL. PRECEDEN-
TE.
1. O funcionário público federal, ainda que em estágio
probatório, tem direito de afastar-se do exercício do cargo, com
opção pela remuneração respectiva, para participar de curso
de formação profissional para provimento de cargo da admi-
nistração estadual, em homenagem ao princípio da isonomia.
Precedente do Tribunal: AMS n. 96.01.05957-1/DF.
2. Sentença reformada.
3. Apelação provida, para conceder a segurança.” (AMS
2002.34.00.000300-0/DF, 6ª Turma, relator: Des. Fed. Daniel
Paes Ribeiro, DJ: 24/02/03)

Cumpre ressaltar que o impetrante já deve ter concluído o curso de formação -
cujo início estava previsto para 2.2.04, com duração de 4 meses (f. 29) – tendo em vista
a liminar deferida às fls. 87/8.

Merece, pois, mantida a r. sentença por seus próprios fundamentos.
Nego provimento.

Des. Otávio Augusto (Revisor) - De acordo.

Desa.  Sandra De Santis  (Presidente e  Vogal) - Com a Turma.

DECISÃO

Conhecido. Negou-se provimento. Unânime.

——— • ———
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1999021000070-3

Apelante - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Apelado - E. de O. L.
Relator Designado - Des. Romão C. Oliveira
Segunda Turma Criminal

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 213, CAPUT, DO CÓ-
DIGO PENAL. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO.
SENTENÇA MANTIDA.
Verificando-se que a prova coligida mostra-se insuficiente para
sustentar o decreto condenatório, nega-se provimento ao apelo
interposto pelo Ministério Público.
Não basta que se faça a prova de que o acusado e a vítima man-
tiveram conjunção carnal e que o acusado agrediu a vítima a
tapas. Mister se faz que a agressão tenha ocorrido com a finalida-
de de obter relações sexuais, máxime, em se tratando de marido e
mulher e, há notícia nos autos de que a vítima já havia sofrido
outras agressões produzidas pelo acusado noutras ocasiões.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Segunda Turma Criminal do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, Aparecida Fernandes – Relatora, Romão C.
Oliveira - Revisor, João Timóteo de Oliveira - Vogal, sob a presidência do segundo, em
negar provimento ao apelo. Vencida a Relatora. Redigirá o acórdão o Revisor, de acordo
com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília - DF, 20 de novembro de 2003.

RELATÓRIO

E. DE O. L. foi denunciado pela Justiça Pública, como incurso nas sanções do
art. 213, caput, do Código Penal, em virtude dos seguintes fatos e fundamentos descri-
tos na exordial acusatória:

“V. S. de A. O., em 07.04.98, estava na residência de sua amiga R. D. P., situada à
Quadra 05, conjunto “D”, lote 07, Setor Veredas - Brazlândia-DF, quando, entre às zero
hora e zero horas e trinta minutos, o denunciado, seu ex-marido, de que estava separada
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de fato a quatro meses, chegou junto ao portão da frente e chamou-a, alegando que
queria conversar.

Após sair da residência de R. e alcançar o portão, foi segurada por E., que
passou o braço direito sobre seu ombro, como se a abraçasse, afastando-a de lá. Quan-
do estavam distantes, em local sem ninguém na rua, disse que V. estava lhe traindo, por
isso, agrediu-a com tapas e um soco no rosto, afirmando que estava armado.

Em ato contínuo, arrastou-a até um matagal, onde continuou a falar que estava
armado e iria matá-la. Diante da violência antes sofrida e da ameaça de morte, V. ficou
sem reação, no que o denunciado, de livre e espontânea vontade, com intuito de manter
conjunção carnal à força, tirou a calcinha da vítima, deitou-a no capim, suspendeu sua
saia, de forma a deixar descoberta suas partes pudentas, e introduziu seu pênis em sua
vagina. (...)”

Após regular instrução, o d. sentenciante, entendendo  serem insuficientes as
provas coligidas, respaldando-se no art. 386, inc. IV, do CPP, absolveu o denunciado
das imputações lançadas na peça delatória.

Inconformado com o desfecho favorável ao acusado, o Ministério Público dele
apela, pugnando em suas razões (fls. 84/94),  pela reforma da decisão, a fim de que o réu
venha a ser condenado nos exatos termos das formulações acusatórias.

Em contra-razões (fls. 96/105), a Assistência Judiciária do DF propugna pelo
total improvimento do apelo ministerial e a conseqüente prevalência da sentença por
ele censurada.

Às fls. 113/117, a d. Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Vitor
Fernandes Gonçalves, oficia pelo conhecimento e provimento do recurso interposto
pelo Ministério Público.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Aparecida Fernandes (Relatora) – O recurso mostra-se adequado e
tempestivo, devendo ser conhecido.

A Justiça Pública, irresignada com a sentença que absolveu E. de O. L., denun-
ciado como incurso nas penas do art. 213, caput, do CP, porque teria estuprado sua ex-
mulher V. S. de A. O.,  apelou, intentando a condenação do acusado.

De fato, nada obstante as judiciosas ponderações formuladas no decisum, ob-
servo que a sentença censurada, data venia, não percorreu o melhor caminho na apre-
ciação da prova, estando a razão  ao lado do recorrente.

De ver-se que tanto materialidade, quanto autoria delitivas são incontestes,
especialmente diante das seguras declarações de V., que, em todas as oportunidades
em que se manifestou, ofereceu idêntica versão para os fatos.
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A vítima é categórica em afirmar que, na noite das ocorrências, fora conduzida
pelo ex-marido para um local ermo, onde ele a agrediu verbal e fisicamente, desferindo-
lhe tapas e socos e, após levá-la para um matagal,  subjugou-a, ameaçando-a de morte
e dizendo-se armado, submetendo-a à conjunção carnal.

Ouvida nas dependências da 18ª DP, em Brazlândia, no mesmo dia do episódio,
V. representou criminalmente contra o cônjuge, explicou que estavam em processo de
separação e, com minudência, descreveu os odiosos fatos. Vejamos o teor de suas
declarações, consignadas às fls. 14/17 dos presentes autos:

“(...) QUE em horário que não se recorda, sabendo apenas ter sido entre 00 e
00h30 de hoje, 07/04/98, a declarante encontrava-se na residência de uma sua amiga, R.,
no lote 13 do mesmo conjunto e Quadra onde reside, vizinha, quando E. chegou junto
do portão da frente e a chamou, alegando que queria conversar e, quando a declarante
saiu da residência de R. e alcançou o portão, foi segura por E., que passou o braço
direito sobre o seu ombro, como a abraçasse, afastando-se daquele local, e, quando já
estavam distante, ele a agrediu com tapas e soco no rosto, tendo esta atingido-a no
olho esquerdo, e um dos tapas nos lábios, causando-lhe lesões leves; QUE E. disse
para a declarante que estava armado, no entanto não informou com o que e nem chegou
a mostrar nenhum tipo de arma, ou mesmo objeto que como tal pudesse ser utilizado;
QUE alega a declarante que não gritou por socorro temendo novas agressões físicas, já
que não chegou a ver nenhuma pessoa na rua, principalmente nas proximidades; QUE
E. ao agredi-la, conforme já declarado, alegava que assim agia pelo fato da declarante o
estar traindo, o que não era e não é verdade; QUE dessa forma E. arrastou a declarante
até um matagal não muito distante de lá, ainda alegando estar armado e sob ameaça de
morte, passou a despi-la de sua calcinha, deitando-a no capim e em seguida mantendo
relação sexual; (...) QUE chegou a pensar em reagir contra tal ato, no entanto, diante do
já declarado, e ainda pelo fato de E. haver dito que havia feito uso de droga antes de
procurá-la, desistiu da reação; QUE E. faz uso de cocaína há mais ou menos 01 ano;
QUE após tais fatos E. deixou a declarante nas proximidades do endereço onde atual-
mente reside, afastando-se em seguida com destino ignorado; (...)

Em juízo (fl. 61), onde foi ouvida após decorridos mais de 03 (três) anos da data
das ocorrências, mais uma vez descreveu os detalhes da violência empregada por E.,
demonstrando que as agressões lhe foram  marcantes e delas não se esqueceu, eis que,
ainda desta vez, fez semelhante narrativa.

A respaldar a versão acusatória, conta-se com o depoimento da irmã de V., M. de
S. A., com quem morava à época e que, acerca do estado em que a vítima ficou, afirma o
seguinte:

“(...) que no dia do fato, mais de meia noite, a vítima chegou na casa da depoente
chorando e machucada; que a vítima contou que estava na casa de R. e que o acusado
lá chegou, chamou-a e levou ela à força para o matagal e lá estuprou-a; que a vítima
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falou que o acusado dizia que estava armado; que a vítima disse também que o acusado
lhe fez ameaça, caso a vítima fosse mexer com a Justiça; que a vítima, na mesma noite,
chamou a polícia, que, embora tendo procurado, não encontrou o acusado naquela
noite; que à época dos fatos acusado e vítima já estavam separados; (...) (grifei)

Cumpre notar que a palavra da vítima, em sede de crimes contra os costumes,
merece destacado valor, tendo, inclusive, essa eg. Corte, dentre não poucos pronunci-
amentos, assim proclamado:

“A palavra da vítima representa a viga mestra da estrutura probatória, e a sua
acusação firme e segura em consonância com as demais provas, autoriza a condena-
ção.” (TJDF, Ap. 10.389, DJU 15.5.90,  p. 9859).

Por outro lado, embora as agressões sofridas por V. não tenham sido testemu-
nhadas, as marcas que deixaram também foram noticiadas por sua amiga R., que, em
declarações prestadas na DP (fls. 21/22), assegurou que a vítima apresentava “uma
mancha escura no olho esquerdo e no lábio inferior”.

Não bastasse isso, o Laudo de Exame de Corpo de Delito, acostado à fl. 31, torna
inquestionável a ofensa à integridade física da pericianda, revelando a existência de
lesões contusas em seu corpo.

De outra banda, tem-se os depoimentos do acusado, que, tanto na sede
inquisitorial, quanto em juízo, confirma a autoria da agressão física praticada contra a
mulher, todavia, em ambas as oportunidades (fls. 18/20 e 43/44), embora  confirme a
prática da relação sexual entre os dois, nega que esta  tenha sido forçada, pois, conso-
ante descreve,  durante a conversa “pintou um clima”, onde houve troca de carícias e
beijos entre o casal, advindo daí a relação consentida por V.

Analisando esse contexto probatório e contemplando a falta de probabilidade
de que a vítima, após ser alvo de tapas e socos, ainda pudesse se entregar sexualmente
ao agressor e de forma espontânea, como se nada tivesse acontecido, convenci-me de
que o crime imputado ao apelado encontra-se plenamente configurado.

De fato, há que se levar em conta, na apreciação do recurso, que o casal já não
convivia há alguns meses; que o recorrido durante a união sempre agredia e ameaça-
va a mulher; o seu envolvimento com drogas; que uma vez separados insistia no
reatamento da união, proferindo constantes ameaças e que, por fim, no encontro
derradeiro, veio a agredi-la mais uma vez, inclusive deixando hematomas visíveis,
para depois estuprá-la. Tais fatos, somados, oferecem a dimensão da gravidade da
conduta do réu.

Ademais, não se pode olvidar que a vítima V., embora tenha hesitado em levar o
fato ao conhecimento da polícia - decerto tentando preservar a filha menor do casal - o
sofrimento por ela suportado em decorrência do brutal comportamento de E. prevale-
ceu e a fez noticiar o triste episódio à polícia e, em decorrência, tendo aceitado subme-
ter-se aos constrangedores exames periciais de praxe.
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Enfim, observo que todo esse contexto fático-probatório respalda a condena-
ção de E., que, nada obstante, à época do estupro, fosse marido de V., não estaria
autorizado a agredi-la e forçá-la a uma relação sexual não anuída.

De mais a mais, em que pese o agressor estar na condição de cônjuge da vítima,
o caráter ilícito de sua conduta não é retirado, porquanto restou malferida a liberdade
sexual da esposa.

Nessa linha de entendimento são inúmeros os arestos emanados desta Corte,
dos quais destaco o seguinte:

“A esposa pode ser sujeito passivo do crime de atentado violento ao pudor
cometido pelo marido. Mesmo na intimidade da alcova nupcial o pudor não desapare-
ce.” (TACRIM – SP – AC Rel. Luiz Tavares – RT 516/343).

Por tais considerações, DOU PROVIMENTO ao apelo ministerial, entendendo
procedente a pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia, para condenar E. DE O.
L., como incurso nas penas do art. 213, do CP.

Nesse compasso, atenta às diretrizes contidas nos artigos 59 e 68, do CP, passo
à individualização da pena.

Atenta às moduladoras insertas nos prefalados dispositivos, os autos de-
monstram que a conduta do acusado está a merecer reprovação social, não tendo
atuado sob o pálio de qualquer excludente de ilicitude. Não registra antecedentes
penais, tendo sido o crime a ele imputado um fato isolado em sua vida. Inexistem
elementos acerca de sua conduta social ou sua personalidade. O móvel do crime
perpetrado contra a vítima foi o ciúme que o réu por ela nutria, a ponto de não
aceitar a separação e sempre buscar o prosseguimento do relacionamento. As con-
seqüências advindas com sua postura são comuns à espécie. A vítima não adotou
atitude que viesse favorecer a prática da violência. Destarte, diante das favoráveis
circunstâncias, fixo-lhe a pena-base no patamar mínimo previsto, portanto, em 06
(seis) anos de reclusão. Ainda que conte a seu favor com as atenuantes contidas
no art. 65, incisos I e III, alínea “d”, do CP, posto haver confessado a prática da
relação sexual, fato que, aliado aos demais elementos, ofereceu subsídio para o
reconhecimento da prática do delito contra os costumes, apesar de insistir no con-
sentimento da mulher, o teor  do enunciado 231, da Súmula do STJ, não autoriza
atenuação de pena-base já fixada em seu limite mínimo. Ausente qualquer agravan-
te ou causas especiais de aumento ou diminuição, torno definitiva a pena de 06
(seis) anos de reclusão.

O regime para o cumprimento da pena imposta há que ser o integralmente fecha-
do, nos preclaros termos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90.

É o voto.
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Des. Romão C. Oliveira (Relator) – Não há dúvida de que, no dia mencionado
na denúncia, o apelante desferiu golpes manuais contra a vítima. Não há dúvida de que,
naquele instante, ocorreram relações sexuais entre o réu e a vítima. O que não restou
provado é que essas agressões tenham sido para obter as relações sexuais. Observe-se
que a vítima se encontrava em lugar seguro, a altas horas, já passando da meia-noite, e
o apelante, com quem era casada, embora separada de fato, chegando ao local, disse
que com ela queria conversar. A vítima deixou o lugar seguro onde se encontrava e saiu
para manter o diálogo com o apelante. Em seguida, com o braço sobre o ombro da
vítima, o apelante a conduziu para lugar ermo. Ora, é o primeiro instante de reação,
porque esse casal se encontrava separado de fato e com notícias de agressões, logo,
não se me afigura razoável que uma mulher sensata saísse, a mais de meia-noite, do
lugar seguro onde se encontrava, sem pedir socorro, como se estivesse sendo seqües-
trada. Esta é a grande dúvida e a primeira indagação que se faz.

A outra indagação diz respeito ao comportamento sexual do apelante. Há
notícia de que a vítima, durante o casamento, diversas vezes, fora agredida pelo
apelante. Não seria ele um masoquista, que, antes de ter relações sexuais, agride a
parceira? Essa pergunta não restou respondida durante a instrução criminal e gera
dúvida somando-se à primeira, àquela da mulher que se encontra separada do ma-
rido por desavenças, e o atende após à meia-noite, sai da porta da residência onde
se encontrava, alegando depois que era um ato como de seqüestro, sem pedir
socorro a ninguém. Essas dúvidas fazem com que eu confirme a respeitável senten-
ça, excluindo dela tão-somente a expressão, o chavão, onde o Dr. Juiz diz que é
melhor absolver um culpado do que condenar inocente. O Juiz tem o dever de
exaurir todos os meandros da prova para que estabeleça a dúvida processual, e não
há dúvida na cabeça do Juiz — esta não pode existir —, o Juiz há de julgar sempre
conscientemente. Quando o Código fala em dúvida, não é dúvida do julgador, é
dúvida do processo; quem comporta dúvida é o processo, e não a mente do julgador;
enquanto o julgador guardar alguma dúvida a respeito da prova, haverá de removê-
la outras vezes.

Então, excluo da sentença essa expressão que tornou-se moda, que macula os
julgados, não é melhor absolver culpado do que condenar inocente. O juiz há de absol-
ver os inocentes dentro do caderno processual, e no caderno processual falta um elo
para que a prova carreada sirva para condenação, que são exatamente essas explica-
ções do motivo por que a vítima deixou o lugar seguro onde se encontrava para acom-
panhar pessoa com quem alimentava desavença, e o comportamento sexual desse
cidadão, apelante, que pode ser um masoquista, e, se o era, por certo, a vítima tinha
franco conhecimento, tanto que noutros momentos fora agredida, e não explicou razo-
avelmente as razões das anteriores agressões.

Peço vênia à eminente Relatora, para manter intacta a respeitável sentença.
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Des. João Timóteo de Oliveira (Vogal) – Senhor Presidente, realmente o conjun-
to probatório oferece dúvida com referência à tipicidade do crime de estupro, principal-
mente, como destacou V. Ex.

a
, se uma pessoa que está em absoluta segurança, e sai de

casa por volta da meia-noite, sem qualquer outra explicação.
Com essas pequenas considerações, acompanho V. Ex.

a
 como Revisor.

DECISÃO

Negou-se provimento ao apelo. Vencida a Relatora. Redigirá o acórdão o
Revisor.

——— • ———
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2002071010143-4

Apelante - E. L. de M.
Apelado - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Relator - Des. Vaz de Mello
Segunda Turma Criminal

EMENTA

PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA. (ARTIGO 10, § 3º, INCISO
IV, DA LEI N. 9.437/97). EXCLUDENTE DE ILICITUDE.
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. A Lei n. 9.437/97, em seu artigo 10, caput, é
bem clara em afirmar ser crime possuir arma de fogo sem autoriza-
ção e em desacordo com determinação legal. Não há falar-se em
excludente de ilicitude por inexigibilidade de conduta diversa,
tendo em vista residir o réu em local de alto índice de criminalidade.
O apelante tinha plena consciência da ilicitude de seu ato, sendo
incabível o pleito de absolvição. NEGOU-SE PROVIMENTO AO
RECURSO. UNÂNIME.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Segunda Turma Criminal do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, Vaz de Mello - Relator, Getulio Pinheiro –
Revisor e Romão C. Oliveira, sob a presidência do Desembargador Vaz de Mello, em
negar provimento ao recurso. Unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília (DF), 13 de maio de 2004.

RELATÓRIO

E. L. DE M., devidamente qualificado nos autos, foi denunciado como incurso
nas sanções do artigo 10, § 3º, inciso IV, da Lei n. 9.437/97.

Narra a exordial:

“No dia 01 de julho de 2002, por volta das 00h10min, na CNB
07, Av. Comercial Norte, Taguatinga/DF, no interior de táxi, o
denunciado portava uma arma de fogo, do tipo pistola, marca
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Taurus, calibre 380 ACP, modelo PT58S, nº de série KNG99318,
oxidado, com capacidade para 12 cartuchos.
Consta nos autos que na data e local supra, o denunciado, na
companhia de dois indivíduos, trafegava no interior de um táxi
em direção à cidade satélite de Samambaia/DF quando foram
abordados por policiais militares, ordenando ao motorista que
parasse o veículo.
Naquela oportunidade, os policiais, após submeter os indiví-
duos à revista pessoal, lograram êxito em localizar uma arma
de fogo, dentro de uma bolsa que se encontrava embaixo do
banco do passageiro do citado Táxi, de pronto, o denunciado
confessou que a arma lhe pertencia, não possuindo licença para
tanto.
Levada a exame pericial, constatou-se que a arma está apta
para realizar disparos em série.
Ressalte-se que o denunciado possui condenação anterior por
crime de furto” (fl. 59).

Processo devidamente instruído, sobreveio a decisão de fls. 96/101, condenan-
do E. L. DE M. nos termos da denúncia.

A pena definitiva restou fixada em 02 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida no
regime inicial semi-aberto, e ao pagamento de 60 (sessenta) dias-multa, fixados no valor
unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato.

Apela o defensor, apresentando as Razões de fls. 109/114, conforme Termo de
Apelação à fl. 105. Requer a reforma da sentença, para absolver o réu, em face da
exclusão da culpabilidade.

Em contra-razões de fls. 118/122, pugna a Promotoria Pública pelo conhecimen-
to do apelo e, no mérito, seja negado provimento, mantendo-se na íntegra a sentença a
quo.

Nesta sede recursal, opina a douta Procuradoria de Justiça em seu Parecer de fls.
126/128, pelo conhecimento e não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTOS

Des. Vaz de Mello  (Relator) - Conheço do recurso, considerando presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Insurge-se E. L. DE M., contra o decisum de primeiro grau condenando-o às
sanções do artigo 10, § 3º, inciso IV, da Lei n. 9.437/97.
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Requer absolvição, considerando a excludente de ilicitude por inexigibilidade
de conduta diversa, tendo em vista residir em local de alto índice de criminalidade, bem
como já ter sido vítima de três disparos de arma de fogo em data anterior.

Não lhe assiste razão, conforme passarei a demonstrar.
A materialidade do delito resta consubstanciada pela comunicação de Ocorrên-

cia Policial fl. 15, pelo Laudo de Exames com Arma de Fogo fls. 22/24, pela Folha de
Antecedentes e Conduta Social às fls. 19, 28, 60 e 68.

A autoria evidencia-se pela confissão do réu à fl. 78, pela prova testemunhal, fl.
86, bem como demais provas acostadas aos autos.

Houve regular arrecadação da arma, pois o Apelante foi preso em flagrante por
portar arma de fogo, tipo pistola, calibre 380 ACP, marca Taurus, n. KNG99318, com
capacidade para 12 (doze) cartuchos, sem autorização legal para tanto.

O Apelante tinha plena consciência da ilicitude de seu ato, pois admitiu em Juízo
a imputação, fl. 78, afirmando não possuir autorização para portar arma ou qualquer
documento comprobatório da propriedade desta, verbis:

“Que a adquirira dias antes para sua defesa própria, porque já
havia levado três tiros, quando passava na QR-114 da Samam-
baia Sul.”
“A tese de inexigibilidade de conduta diversa sustentada, mos-
tra-se completamente impertinente A ineficiência do Estado por
não dar a segurança necessária aos seus cidadãos, não tem o
condão de exculpar o Apelante ...”.

Nesse sentido, é a orientação jurisprudencial:

“PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA. ARTIGO 10, CAPUT, DA
LEI N.º 9.437/97. ANTECEDENTES PENAIS. Crimes cometidos
posteriormente ao ora apurado. Circunstâncias judiciais. Pena-
base igual a um ano. Benesse do artigo 44 do CP e
inaplicabilidade do 77 do CP. 1 - O tipo penal do artigo 10,
caput, da Lei n.º 9.437/97, não prevê somente o porte da arma
de fogo, mas também a falta de autorização legal. 2 - A informa-
ção de que o réu, após o crime em exame, tornou a delinqüir,
significa um precioso indicativo da frouxidão dos freios que o
inibem, permitindo, no estudo da sua personalidade, a conclu-
são acerca da sua periculosidade, impedindo tanto a substitui-
ção da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de di-
reitos, quanto a concessão da suspensão condicional da pena.”
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(APR 20010910030787, Acórdão 173632, julgado em 04-4-
2003, 1ª Turma Criminal, Rel. Des. EDSON ALFREDO
SMANIOTTO, publicado no DJU de 11-6-2003, p. 73).

A Lei n. 9.437/97, em seu artigo 10, caput, é bem clara em afirmar ser crime,
possuir arma de fogo sem autorização e em desacordo com determinação legal.

A legislação busca evitar o porte e a posse indiscriminada de armas de fogo,
objetivando amparar a segurança da sociedade.

Portanto, a irresignação do Apelante não prospera. Não há elementos capazes
de lastrear a pretendida absolvição.

A pena aplicada foi justa e a adequada à espécie, não merecendo reparos.
Com estas considerações, nego provimento ao recurso, de E. L. DE M., manten-

do in totum a sentença vergastada.
É como voto.

Des. Getulio Pinheiro  (Revisor) - Com o Relator.

Des. Romão C. Oliveira (Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Negou-se Provimento. Unânime.

——— • ———
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DESAFORAMENTO Nº 2003002010692-0

Requerente - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Interessados - O. I. de A. e R. P. de C.
Relatora - Desa. Aparecida Fernandes
Câmara Criminal

EMENTA

PROCESSO PENAL. DESAFORAMENTO. INTERESSE DA OR-
DEM PÚBLICA. IMPARCIALIDADE DO JÚRI.
Para deferimento do pedido de Desaforamento, necessário que
esteja caracterizada ao menos uma das hipóteses do artigo 424,
do CPP.
As razões apresentadas pelo Requerente, in casu, o
d. Representante do Ministério Público, confirmadas pelo douto
Magistrado, e aceitas pela defesa de um dos acusados, autorizam
a conclusão de que é necessária a mutatio fori, para garantia da
imparcialidade do Júri e manutenção da ordem pública.
Deferido o pedido. Unânime.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Aparecida Fernandes - Relatora, Romão C. de Olivei-
ra, Lecir Manoel da Luz, Sérgio Bittencourt, Mario Machado, Vaz de Mello - Vogais, sob
a presidência do Desembargador Edson Alfredo Smaniotto, em deferir o pedido. Deci-
são unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 14 de abril de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de pedido de desaforamento, formulado pelo d. Representante do
Ministério Público, que atua junto à Vara do Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária
de Planaltina-DF, nos autos da Ação Penal 2001.05.1.006003-4, na qual figuram como
réus O. I. DE A. e R. P. DE C., os quais foram pronunciados pela prática dos crimes
descritos no artigo 121, § 2º, IV e V, e artigo 288, parágrafo único, todos do CP.

Em breve síntese, narra a denúncia que O. I. de A. e R. P. de C. foram denuncia-
dos juntamente com R. C., M. F., E. R. A. e J. A. R. pela prática do crime capitulado no
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artigo 121, § 2º, IV e V, do CP, cuja vítima seria C. A. A. R., bem como por formação de
quadrilha,  crime previsto no artigo 288, parágrafo único, do CP, da qual fariam parte W.
R. M., S. P., H. M. P., J. E. R. E. F., R. B. de C. de A., D. C. C., E. D. P., M. R. de A. C., W.
L. S., J. C. A. C. e A. C. de A. F..

Consta, ainda, na exordial acusatória, que a vítima C. também faria parte da
referida quadrilha e, em razão de desentendimentos entre ele e os comparsas,  os seis
primeiros acusados acima mencionados, temerosos de serem delatados por C., teriam
tramado o seu assassinato, com o intuito de “queima de arquivo”.

O d. Promotor de Justiça, às fls. 3892/3905, fundamenta o pedido de desaforamento
no artigo 424 do CPP,  aduzindo, em resumo, que há interesse de ordem pública, e pelo
fato de existirem fundados motivos que demonstram a possibilidade de a paz e a tran-
qüilidade social serem afetadas, o que torna imperioso, portanto, o desaforamento para
a Circunscrição Judiciária de Brasília, a fim de resguardar as garantias individuais das
partes.

Às fls. 3907, o MM Juiz a quo, ressaltando que o CPP não atribui efeito
suspensivo ao pedido de desaforamento, houve por bem cancelar a sessão de julga-
mento, marcada para o dia 27.11.03, até o pronunciamento desta eg. Câmara Criminal.

A defesa de O. I. de A., às fls. 4053/4054, manifestou-se favoravelmente ao
pedido de desaforamento para a Circunscrição Judiciária de Brasília.

O MM Juiz da Vara do Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Planaltina
prestou informações à fl. 4124.

A d. Procuradoria de Justiça, às fls. 4186/4191, manifesta-se pelo deferimento do
pedido, nos termos formulados pelo il. Representante do Parquet.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Aparecida Fernandes (Relatora) - Conheço do pedido de Desaforamento,
vez que observados os requisitos de admissibilidade.

O pleito de Desaforamento, formulado pelo Il. Promotor de Justiça, está assim
fundamentado, in verbis:

 “Trata-se de ação penal oferecida pelo Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios em desfavor dos réus O. I. de A. e R.
P. de C. como incursos nos crimes de homicídio qualificado e
formação de quadrilha.
Devido ao grande número de acusados e aos diversos inciden-
tes processuais, o processo foi desmembrado em relação a vári-
os réus.
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Há que se destacar que no polo passivo do processo em tela
encontram-se alguns de âmbito local e nacional.
Além disso, trata-se de uma quadrilha, que, conforme narra a
denúncia, cometeu diversos crimes de roubo em todo o Distrito
Federal.
Ademais, desde o início deste processo houve ameaças a Pro-
motores de Justiça. Com efeito, o Membro do Ministério Públi-
co que ofereceu a denúncia foi ameaçado, precisando adotar
medidas extremas para garantir sua segurança. Outrossim, al-
guns membros da Comissão formada pelo Ministério Público
para acompanhar esse processo foram ameaçados.
Demais disso, os Delegados que presidiram as investigações
sofreram sérias ameaças, as quais foram inclusive relatadas pelos
próprios quando ouvidos em Plenário.
Nesta vereda, o Ilustre Delegado de Polícia Dr. M. M. A. de O.
alegou que somente se sentiria seguro em depor se estivesse
com colete a prova de balas.
Neste contexto de ameaças, há com hialina clareza, interesse de
ordem pública de que os julgamentos no plenário do Júri sejam
desaforados para a Circunscrição Judiciária de Brasília. Exis-
tem circunstâncias neste julgamento que demonstram que a paz
e a tranqüilidade social podem ser afetadas, assim como pode
haver prejuízo à segurança da regularidade do julgamento ou
no resguardo das garantias individuais das partes.
(...)
No caso em apreço, verificam-se fatos concretos que permitem
prever que a tranqüilidade e a paz serão comprometidas nos
julgamentos em Plenário desse processo. As diversas ameaças
aos Promotores e as ameaças aos Delegados de Polícia são
evidências de que é mister desaforar os Julgamentos para a
Circunscrição Judiciária de Brasília, onde há melhores condi-
ções de assegurar segurança a todos os envolvidos: Juízes, Pro-
motores, testemunhas, Jurados.
(...)
Há que se registrar que ao ser ouvido em Plenário durante o
julgamento do co-réu E. R. de A., no dia 17 de setembro deste
ano, a testemunha Dr. M. M. A. de O., Delegado de Polícia,
relatou, na presença dos Jurados e pessoas que assistiam ao
Plenário, as ameaças sofridas.
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O caso em tela é popularmente conhecido por todos moradores
de Planaltina como o ‘julgamento da quadrilha dos policiais
civis.’ Embora essa assertiva não corresponda à realidade dos
autos, é a idéia que se faz passar entre os integrantes da comu-
nidade.
(...)
Ante o exposto, o Ministério Público requer seja os julgamentos
a serem realizados nesse processo sejam (sic) desaforados para
a Circunscrição Judiciária de Brasília.”

Corroborando o posicionamento adotado pelo d. Representante do Parquet,
manifestou-se o Il. Magistrado a quo, asseverando:

“O processo contém em seu polo passivo alguns membros inte-
grantes da polícia civil do Distrito Federal e de Goiás, além dos
demais acusados de integrarem uma quadrilha para cometi-
mento de diversos roubos no DF, tendo havido diversos
desmembramentos dos autos.
O Ministério Público do DF nomeou uma Comissão com intuito
de acompanhar os autos, vez que o Membro do Ministério Pú-
blico que ofertou a denúncia foi ameaçado, precisando adotar
medidas extremas para garantir sua segurança, segundo relato
da subscritora do presente pedido.
Consta também que os Delegados de Polícia que presidiram as
investigações sofreram ameaças, conforme relataram em plená-
rio nas oportunidades em que foram ouvidos, tendo um dos De-
legados utilizado colete à prova de bala em plenário.
Tais fatos, por mais que se tente manter em sigilo, acabam por
chegar ao conhecimento da população local, ainda que de qual-
quer forma deturpados.
Em que pese não haver nenhum registro de ameaças a qualquer
membro do conselho de sentença que tenha oficiado em outros
julgamentos já ocorridos neste processo, tal fato é de razoável
probabilidade, eis que tais pessoas só dispõem de aparato de
segurança durante o julgamento, ficando, juntamente com suas
famílias, à mercê de possíveis ameaçadores. Ademais, o caso é
divulgado no meio da comunidade local como o ‘julgamento da
quadrilha de policiais civis’. Fato que também pode causar
constrangimento e parcialidade aos membros do Conselho.
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Tais fatos, ao meu entender, ameaçam a ordem pública e a ga-
rantia do regular prosseguimento do feito nesta circunscrição,
razão pela qual opino pelo deferimento de pedido ministerial,
para o desaforamento do feito, para que se proceda em local
oposto à cidade de Planaltina e que permita uma melhor segu-
rança à pessoas nele envolvidas, na forma do artigo 424 do
CPP.”

De ver-se que o artigo 424 do CPP estabelece as hipóteses em que é cabível o
deslocamento da competência: “Se o interesse da ordem pública o reclamar, ou houver
dúvida sobre a imparcialidade do Júri ou sobre a segurança pessoal do réu...”.

Nessa linha de conta, as razões apresentadas pelo Requerente, confirmadas
pelo D. Magistrado a quo, e aceitas pela defesa de O., autorizam a conclusão de que se
faz necessária a mutatio fori, porquanto encontram respaldo no dispositivo legal acima
mencionado.

De fato, fortes são os indícios de que o Julgamento dos réus, perante a Vara do
Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Planaltina, poderá gerar intranqüilidade
na comunidade, afetando a ordem social. Ademais, tratando-se de julgamento no qual
estão sendo também acusadas pessoas ligadas à Polícia Civil, é justo o receio de que a
imparcialidade do Corpo de Jurados esteja ameaçada, bem como haja maior risco às
partes, que estarão presentes em audiência.

Por oportuno, peço vênia para destacar também os argumentos expendidos pela
Ilustre Procuradora de Justiça (fls. 4190/4191), Dra. G. de C. C., no mesmo sentido
trilhado por esta Relatoria, verbis:

“...Conforme exposto, a sociedade se encontra aterrorizada com
o elevado número de homicídios que vem ocorrendo naquela
satélite, além do que desacreditam na Justiça devido às amea-
ças que vem sofrendo Juizes, Promotores, Membros da Polícia
Civil e provavelmente os Jurados, intranqüilidade e desordem
social deve ser realidade para os cidadãos, o que indica inte-
resse da ordem pública, e suspeita sobre a imparcialidade do
júri, o qual pode estar se sentindo constrangido para partici-
par do julgamento de pessoas que não respeitam a Justiça, mes-
mo segregados.”

De outro lado, embora o artigo 424 do Código de Processo Penal estabeleça que
o Julgamento deva ser realizado na Comarca mais próxima, in casu, tenho que mais
apropriado o desaforamento para a Circunscrição Judiciária de Brasília, a qual conta
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com melhor estrutura para garantir que o Julgamento ocorra de acordo com as normais
legais, podendo o Corpo de Jurados atuar com absoluta isenção.

Neste sentido, há julgados desta eg. Câmara Criminal, dos quais cito o
DESAFORAMENTO Nº 1999051003533-2 e o DESAFORAMENTO Nº 2000002004015-
5, em relação a outros crimes de acentuada gravidade, nos quais também foi autorizado
o deslocamento da competência da Circunscrição Judiciária de Planaltina para a Cir-
cunscrição Judiciária de Brasília.

Por tais razões, visando a garantia da Ordem Pública, DEFIRO o pedido de
desaforamento do presente feito, a fim de que o julgamento seja realizado perante o
Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Brasília, na forma como pleiteada.

É o meu voto.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Senhor Presidente, a Comarca do Distrito
Federal é única. O Poder de Polícia, portanto, no Distrito Federal, que pode ser exercita-
do pelo Juiz de Planaltina e pelo Juiz do Plano Piloto, é da mesma força. Não se justifica,
portanto, o desaforamento a fundamento de que, em Planaltina, há insegurança.

Des. Vaz de Mello (Vogal) - Eminente Desembargador Romão C. de Oliveira,
Vossa Excelência me permite um aparte?

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Pois não.

Des. Vaz de Mello (Vogal) -Vossa Excelência já foi Juiz de Circunscrição de
interior, já que V. Ex.

ª
 se refere à Comarca de Brasília. São cidades pequenas, em que todo

mundo conhece todo mundo. O jurado é conhecido na cidade, às vezes nem pelo nome,
mas pelo apelido; o endereço dele é sabido. O eminente Desembargador Getulio Pinhei-
ro, que militou durante muitos anos em Tribunal do Júri, sabe perfeitamente como é feita
a escolha dos jurados: entre comerciantes, servidores públicos etc., como determina a
legislação competente.

Na situação vertente, lembro-me de que, nos julgamentos anteriores desse pro-
cesso, quando o Promotor se manifestava, membros da quadrilha que estão soltos
ficavam lá, da platéia, apontando o indicador e o polegar como se estivessem atirando
no Promotor. Esses mesmos membros da quadrilha agiam da mesma forma em direção
ao Corpo de Jurados.

Então, embora concorde plenamente com V. Ex.
ª
 no que diz respeito ao Poder de

Polícia - seria uma Comarca única, conforme expressou Vossa Excelência figurativamen-
te, claro -, tenho que o Plano Piloto é mais amplo. A autoridade do jurado, aqui, em
Brasília, fica mais resguardada pela extensão territorial da Cidade. Há melhor condição
de preservar a integridade física do próprio jurado e do próprio Promotor. Em Sobradinho,
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se ali morasse o Promotor, eu saberia onde ele mora, o nome da esposa e dos filhos,
onde estudam, e encontraria com ele nos locais em que freqüento, o que não se dá no
Plano Piloto.

Então, essa é a ponderação que faço a Vossa Excelência, pois, embora o Poder
de Polícia seja único, as condições geográficas é que diferem.

Muito obrigado.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Eu é que agradeço a Vossa Excelência.
Senhor Presidente, eminente Desembargador Vaz de Mello, estive em Sobradinho,

na companhia do eminente Desembargador Vaz de Mello, há vinte e três anos. Fui
Promotor em Planaltina, e toda essa população...

Des. Vaz de Mello (Vogal) - Os tempos eram outros, Desembargador Romão C.
de Oliveira.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Eram outros. São homens de bem, corajo-
sos, dispostos, tanto que os jurados não demonstram tanto temor. Agora, se as autori-
dades começam a amedrontar os jurados, e faltando o Poder de Polícia, como V. Ex.

a
 está

a dizer - que tinha alguém, em Plenário, apontando o indicador como se estivesse
acionando um gatilho de arma -, e se o Juiz não toma providências enérgicas para por
fim a esse abuso, começa a haver dificuldades no julgamento. Não apenas este, mas
qualquer outro julgamento terá sempre dificuldades, porque as quadrilhas existem em
Planaltina, em Sobradinho, no Gama, em Taguatinga e, talvez, aqui, no Plano Piloto,
também.

Então, Senhor Presidente, por esse fundamento, entendo que o Tribunal tem o
dever de repelir esse desaforamento, sob pena de trazer de volta todo o Tribunal do Júri
para o Plano Piloto, como era antigamente.

Des. Vaz de Mello (Vogal) - E V. Ex.
a
 pretende extinguir a figura do desaforamento?

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Não, em absoluto. Tanto que vou até
deferir, no caso presente, porque a eminente Relatora está dizendo que o réu foi libelado
há mais de ano, e, até agora, não aconteceu o julgamento. Embora não seja este o
fundamento do pedido, pego “carona” neste elemento para acolher o pedido não pelos
fatos alegados, mas pelo fato constatado.

Poderia ser do interesse do réu não ser julgado aqui, em Brasília, mas, se eles
concordam em ser julgados aqui, não há como alegar-se a nulidade. O que não posso
dizer para os juízes do Distrito Federal e para os promotores é que essa alegada ameaça
seja suficiente para se desaforar julgamento do Júri, porque o juiz de Planaltina tem a
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mesma Polícia do juiz do Plano Piloto. Basta adotar as providências administrativas e
acautelatórias, com prazo hábil, e a autoridade não se negará a fazê-lo, como jamais
negou.

A Polícia Militar do Distrito Federal é a melhor polícia do Brasil.

Des. Vaz de Mello (Vogal) - Eminente Desembargador Romão C. de Oliveira, não
se está questionando, aqui, a segurança das pessoas envolvidas no Tribunal do Júri
quando do julgamento. O que se pretende preservar é a integridade de todos esses
componentes. Depois, do Júri, para evitar vingança. Por isso que me referi ao fato de
que, em Brasília,  os endereços são desconhecidos, as pessoas são mais um cidadão do
povo no mundo, o que não ocorre em uma Circunscrição Judiciária do tamanho de
Planaltina.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Compreendo a preocupação de Vossa
Excelência, mas a Circunscrição Judiciária de Planaltina não tem apenas vinte e cinco
mil habitantes; é um núcleo com mais de cem mil habitantes. Essa preocupação será,
também, dos jurados que estão no Plano Piloto. Se o risco for dessa monta, os jurados
do Plano Piloto certamente irão negar-se a prestar jurisdição popular.

Portanto, Senhor Presidente, só acompanho a eminente Relatora porque verifi-
co que, apesar de o fundamento ser o perigo iminente, está provado, também, que o Júri
não se realizou há mais de ano, depois do réu ter sido libelado. Se o Ministério Público
tivesse formulado o pedido por esse ângulo, estaria muito mais satisfeito.

Des. Lecir Manoel da Luz (Vogal) - Com a eminente Relatora.

Des. Sérgio Bittencourt (Vogal) - Com a eminente Relatora.

Des. Mario Machado (Vogal) - Com a eminente Relatora.

Des. Vaz de Mello (Vogal) - Com a eminente Relatora.

DECISÃO

Deferiu-se o pedido. Unânime.

——— • ———
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EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999011055423-4

Embargante - Fazenda Pública do Distrito Federal
Embargados - Asa Lanches Ltda. e outro
Relatora -  Desª. Maria Beatriz Parrilha
Segunda Câmara Cível

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL – RESPONSABILIDADE DE EX-SÓCIO-
GERENTE – ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM – AÇÃO
DECLARATÓRIA ANTERIOR DE NÃO-INCIDÊNCIA DO TRI-
BUTO – OFENSA À COISA JULGADA.
A responsabilidade de sócio que se retirou da sociedade, ainda
que referente a débito do período em que exercia a gerência, so-
mente pode ser reconhecida se obrou aquele com excesso de
poder, ou se a sociedade se dissolveu irregularmente. A regular
transferência de quotas a terceiros, com a continuidade da socie-
dade, sem que qualquer ato abusivo tenha sido constatado, im-
põe reconhecer-se a ilegitimidade passiva do ex-sócio para a exe-
cução fiscal.
Anterior ação declaratória transitada em julgado no sentido de
não-incidência do tributo, sem referência a determinado exercício
financeiro, mas limitada ao advento de lei regulamentadora, impe-
de a cobrança do imposto referente a exercícios anteriores à lei,
sob pena de ofensa à coisa julgada. Embargos Infringentes não
providos. Unânime.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, Maria Beatriz Parrilha - Relatora, João Mariosi -
Revisor, Cruz Macedo, Waldir Leôncio Júnior, Humberto Adjuto Ulhôa, Costa Carvalho
e Vera Andrighi - Vogais, sob a presidência da Desembargadora Carmelita Brasil, em
rejeitar a preliminar. No mérito, negar provimento. Unânime, de acordo com a ata do
julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 26 de maio de 2004.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Infringentes, em razão de divergência ocorrida, quando
da apreciação de sentença que julgara improcedentes Embargos à Execução, interpos-
tos em razão de execução fiscal que visava a cobrança de débito decorrente de não-
recolhimento de ICMS sobre operações de fornecimento de alimentação, bebidas e
outras mercadorias, em restaurantes, bares, cafés e estabelecimentos similares.

O douto voto minoritário que ora visa a Fazenda Pública do Distrito Federal
fazer prevalecer, rejeitou preliminar de ilegitimidade passiva para a execução fiscal, em
relação ao ex-sócio gerente da sociedade limitada que transferira suas quotas a terceiro
e, no mérito, esposou o entendimento de não ter a r. sentença ofendido coisa julgada,
quando entendeu devido o imposto, uma vez que a ação declaratória transitada em
julgado não teria seus limites estendidos para débitos decorrentes de exercícios poste-
riores, limitando-se ao período da controvérsia.

Já os doutos votos majoritários acolheram a preliminar de carência da ação por
ilegitimidade passiva ad causam, ao entendimento de que, para a responsabilidade do
sócio que se retirou da sociedade, mesmo que por débito fiscal referente a período em que
exerceu a gerência, “mister se faz a ocorrência de outros fatores, quais sejam, a dissolução
irregular da sociedade, infração à lei pelo dirigente que se retirou, continuação das ativi-
dades pela empresa e, a prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes”.

No mérito, os doutos votos majoritários vislumbraram ofensa à coisa julgada, ao
entendimento de que a sentença proferida na ação declaratória não especificou qual-
quer exercício, “mas apenas declarou a inexistência de crédito tributário resultante de
ICMS, à míngua da legislação específica, definidora da base de cálculo de tal imposto”.
Bem como ao entendimento de que “a declaração judicial teve por limite a existência de
legislação pertinente”, em acórdão assim ementado:

“Embargos À Execução – Alegação de coisa julgada – Nulida-
de de Certidão da Dívida Ativa – Preliminar de ilegitimidade
ativa de um dos executados.
1- O sócio gerente que transferiu regularmente suas cotas a ter-
ceiros, não é responsável tributário pelas dívidas da sociedade.
2- Inaplicável se mostra ao caso os limites da Súmula 239 do
STF, vez que os créditos cobrados são anteriores à edição da lei
regulamentadora, logo, abrangidos pela sentença declaratória
transitada em julgado.
3- A alteração do estado de fato e de direito tem que acontecer
no mesmo processo e em relação às mesmas partes e não em
processo diverso.
4- Preliminar acolhida. Apelação provida. Maioria.”
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Visando o provimento do recurso, a Fazenda Pública do Distrito Federal tece
argumentos no sentido esposado no douto voto minoritário, enquanto a parte contrá-
ria defende o entendimento vencedor.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Maria Beatriz Parrilha  (Relatora) -  Presentes os pressupostos de
admissibilidade, conheço do recurso.

Aprecio a preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva ad causam
em relação ao sócio-gerente que se retirara da sociedade.

O débito cobrado na execução fiscal diz respeito a período em que aquele exercia
a gerência da sociedade por quotas de responsabilidade limitada,  daí a divergência.

Com a mais respeitosa vênia ao entendimento esposado pelo douto voto venci-
do, tenho que o recurso não está a merecer provimento quanto à preliminar.

O artigo 134 do CTN prevê a responsabilidade solidária dos sócios, no caso de
liquidação de pessoas, quando for impossível o cumprimento da obrigação principal
pelo contribuinte. E o artigo 135 do CTN prevê a responsabilidade dos diretores, geren-
tes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, na hipótese de pratica-
rem atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto.

E o não-pagamento de tributo, por si só, não configura a infração legal a que
alude o inciso III, do art. 135 do CTN, como vem entendendo a jurisprudência.

Assim é que o Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que “O
mero descumprimento da obrigação principal, desprovido de dolo ou fraude, é simples
mora da sociedade-devedora contribuinte, inadimplemento que encontra nas normas
tributárias adequadas as respectivas sanções; não se traduz, entretanto, em ato que, de
per si, viole a lei, contrato ou estatuto social, a caracterizar a responsabilidade preten-
dida pela recorrente”.

Afirma ainda aquela Corte de Justiça que “a responsabilidade do sócio que se
retira da sociedade, em relação às dívidas fiscais contraídas por esta, somente se afirma
se aquele, no exercício da gerência ou de outro cargo na empresa, abusou do poder ou
infringiu a lei, o contrato social ou estatutos, a teor do que dispõe a lei tributária, ou,
ainda, se a sociedade foi dissolvida irregularmente” (R.S.T.J 151/192).

Também na doutrina igual entendimento é defendido, consoante escólio de
Hugo de Brito Machado:

“Destaque-se desde logo que a simples condição de sócio não
implica responsabilidade tributária. O que gera a responsabi-
lidade, nos termos do art. 135, III, do CTN, é a condição de



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 273

administrador de bens alheios. Por isto a lei fala em diretores,
gerentes ou representantes. Não em sócios. Assim, se o sócio
não é diretor, nem gerente, isto é, se não pratica atos de admi-
nistração da sociedade, responsabilidade não tem pelos débi-
tos tributários desta. Também não basta ser diretor, ou gerente,
ou representante. É preciso que o débito tributário em questão
resulte de ato praticado com excesso de poderes, ou a infração
de lei, contrato social ou estatutos. Estabelecer quando se ca-
racteriza o excesso de poderes, ou a infração da lei, do contrato
ou do estatuto, é questão ainda a carecer de esclarecimentos.
Há quem entenda e assim decidiu, em alguns casos, o Tribunal
Federal de Recursos, que o não recolhimento do tributo consti-
tui infração da lei suficiente para ensejar a aplicação do art.
135, III, do CTN. Não nos parece que seja assim. Se o não paga-
mento do tributo fosse infração à lei capaz de ensejar a respon-
sabilidade dos diretores de uma sociedade por quotas, ou de
uma sociedade anônima, simplesmente inexistiria qualquer li-
mitação da responsabilidade destes em relação ao Fisco. Aliás,
inexistiria essa limitação mesmo em relação a terceiros” (Cur-
so de Direito Tributário – 19ª edição – pág. 131).

Portanto, tenho que merece prevalecer o entendimento majoritário que concluiu
pela não-responsabilidade do ex sócio-gerente, dada a não-existência de infração legal
ante o não-recolhimento do tributo.

No mérito, mais uma vez, tenho que o recurso não merece provimento.
Como salientou o eminente Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, “Estaria

com razão o decreto monocrático se a sentença declaratória que se opõe especificasse
este ou aquele exercício, vez que, ao contrário, apenas declarou a inexistência de crédi-
to tributário resultante de ICMS, à míngua de existência de legislação específica,
definidora da base de cálculo de tal imposto.

Ora, fica claro que a declaração judicial definitiva tinha por limite não exercícios
fiscais, mas a eventual existência de legislação pertinente, “o que só veio a ocorrer com
a edição da Lei Complementar n. 87/96” (fl. 111). Destarte, inaplicável ao caso concreto
os limites da súmula mencionada, vez que os créditos cobrados são anteriores à edição
da lei regulamentadora, logo, abrangidos pela sentença declaratória transitada em jul-
gado”.

Assim, tenho que com razão o entendimento majoritário, uma vez que a ação
declaratória não se restringiu a determinado exercício, pelo que não se aplica ao caso a
Súmula nº 239 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, “a decisão que declara



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

274 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em
relação aos posteriores”.

Assenta o Superior Tribunal de Justiça que:

“Como a obrigação tributária é uma só, a existência de uma
ação anterior induz sim a litispendência e coisa julgada. Isto
porque havendo imunidade, esta haverá sempre, independente-
mente do exercício financeiro; configurando-se hipótese de não-
incidência, sempre haverá não-incidência, e, por fim, existindo
isenção, sempre existirá isenção, até que advenha lei que a
revogue”. (RESP 232296 – 2ª Turma – Relª. Min. Nancy
Andrighi).

“Transitada em julgado a declaração de não incidência do tri-
buto questionado, por submissão a eficácia da res judicata, so-
mente novo tratamento legal da mesma questão poderá ter efei-
to nas operações realizadas pelo contribuinte beneficiário da
favorável declaração judicial” (RESP 81849/MG – 1ª Turma –
Rel. Min. Milton Luiz Pereira).

Assim sendo, também concluo pela ofensa à coisa julgada, pelo que peço a mais
respeitosa vênia ao eminente prolator do voto vencido, para negar provimento aos
Embargos Infringentes, a fim de que prevaleça o entendimento esposado pela maioria.

É como voto.

Des. João Mariosi (Revisor) - Presentes seus pressupostos, conheço dos Em-
bargos Infringentes.

A preliminar de ilegitimidade passiva do embargado Cláudio José de Oliveira
Marinho  rejeitada na sentença  foi acolhida com pelo voto vencedor, de cujo entendi-
mento compartilho.

Consta dos autos que o Embargado retirou-se da sociedade em junho de 1995,
transferindo suas cotas para outro sócio, conforme 23ª alteração contratual de fls. 24/
28.

Os débitos exigidos referem-se ao ICMS de junho de 1990 a março de 1994.
Embora fosse sócio-gerente da empresa neste período de não-pagamento

do tributo, o Embargado não é  responsável pela dívida, vez que além de inexistir
prova de que atuara em desacordo com a lei, a alienação de suas cotas ocorreu
antes mesmo da inscrição da dívida ativa, e a empresa prosseguiu com os sócios
remanescentes.
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Acerca da inexistência de responsabilidade de ex-sócio-gerente pelo tributo
não recolhido, do voto condutor do acórdão embargado constam as seguintes
ementas:

“TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS ART. 135, III,
CTN.
Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respon-
dem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas pela
sociedade.
A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, ad-
ministrador, diretor ou equivalente só se caracteriza quando
há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração
à lei praticada pelo dirigente.
Não é responsável por dívida tributária, no contexto do art.
135, III, CTN, o sócio que se afasta regularmente da sociedade
comercial, transferindo suas quotas a terceiro, sem ocorrer ex-
tinção ilegal da empresa.
Empresa que continuou em atividade após a retirada do sócio.
Dívida fiscal, embora contraída no período em que o sócio par-
ticipava, de modo comum com os demais sócios, da administra-
ção da empresa, porém, só apurada e cobrada três anos depois
do aditivo contratual que alterou a composição societária.
Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio.
Recurso especial provido.” (Resp nº215349 – Rel. Min.José
Delgado)

REsp nº 101 .597/PR. Rel. Min. Humberto Gomes de Barros (fl.
145):

‘TRIBUTÁRIO - SOCIEDADE LIMITADA -  RESPONSABILIDA-
DE DO SÓCIO PELAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS DA PES-
SOA JURÍDICA (CTN, ART. 173,III) SÓCIO-GERENTE - TRANS-
FERÊNCIA DE COTAS SEM DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE -
RESPONSABILIDADE DO SUCESSOR- CTN, ARTS. 135 e 136.
I - O sócio e a pessoa jurídica formada por ele são pessoas
distintas (Código Civil, art. 20). Um não responde pelas obri-
gações da outra.
II - Em se tratando de sociedade limitada, a responsabilidade
do cotista, por dívidas da pessoa jurídica, restringe-se ao valor
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do capital ainda não realizado. (Dec. 3.708/1919 - Art. 9º). Ela
desaparece, tão logo se integralize o capital.
lII  - O CTN, no inciso III, do art. 135, impõe responsabilidade -
não ao sócio - mas ao gerente, diretor ou equivalente. Assim,
sócio-gerente é responsável, não por ser sócio, mas por haver
exercido a gerência.
IV - Quando o gerente abandona a sociedade - sem honrar-lhe
o débito fiscal - o fato ilícito que o torna responsável não é o
atraso de pagamento, mas a dissolução irregular da pessoa
jurídica.
V - Não é responsável tributário pelas dívidas da sociedade o
sócio-gerente que transferiu suas cotas a terceiros, os quais de-
ram continuidade à empresa.” (Resp. nº 101597 – Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros)

Quanto ao mérito, compartilho também do entendimento do  voto majoritário,que
transcrevo em parte:

“Quer o voto relator, negando razão à Apelante, deva prevale-
cer o decreto monocrático por seus próprios fundamentos, que
em síntese se valeu do contido na Súmula 239, do STF, quando
impõe que, declarada indevida a cobrança de imposto em de-
terminado exercício não faz coisa julgada a decisão em relação
aos posteriores, assim arrematando:
‘A ação declaratória, noticiada e documentada nos autos, a
toda evidência que se refere a exercícios anteriores, vez que foi
ajuizada em 30 de março de 1990, não sendo suscetível de ter o
respectivo preceito aproveitado para o crédito tributário do
ano de 1994, conforme CDA constante do executivo fiscal’.”

Quer assim que a exceção de coisa julgada não ampararia aos Apelantes por-
quanto os tributos cobrados foram gerados em exercícios posteriores, e que, quando
da expedição da Certidão de Dívida Ativa já existe legislação prevendo a tributação.

Estaria com razão o decreto monocrático se a sentença declaratória que se opõe
especificasse este ou aquele exercício, vez que, ao contrário, apenas declarou a inexis-
tência de crédito tributário resultante de ICMS, à míngua da existência de legislação
específica, definidora da base de cálculo de tal imposto.

Ora, fica claro que a declaração judicial definitiva tinha por limite não exercícios
fiscais, mas a eventual existência de legislação pertinente, “o que só veio a ocorrer
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com a edição da lei Complementar nº 87/96” (fl. 111). Destarte, inaplicável ao caso
concreto os limites da súmula mencionada, vez que os créditos cobrados são anteriores
à edição da lei regulamentadora, logo, abrangidos pela sentença declaratória transitada
em julgado.

Sobre o tema, trago decisão do TRF – 3ª Região, exarada no MS nº 49.915 – SP
(STJ – TRF – nº 58/527 – LEX), cuja ementa tem o seguinte teor:

“TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. RELAÇÕES TRI-
BUTÁRIAS CONTINUATIVAS. EFEITOS DA COISA JULGADA
MATERIAL.
I – Relações jurídicas continuativas protraem-se no tempo e, se
acobertadas pela coisa julgada material, enquanto durar o estado
de fato e de direito, resolvem-se como determinado na sentença.
II – Destarte, decidida a controvérsia, não há razão para que o
remédio heróico seja proposto mensalmente, se vigente a mes-
ma lei e se sucede a mesma situação de fato.
III – A coisa julgada material deve ser rebus sic stantibus.
IV – O Plenário deste Tribunal Regional Federal declarou na
inconstitucionalidade do art. 9º, 2ª parte, da Lei n. 7.689/88 e altera-
ções posteriores, ao julgar a AJAMS n. 38.950, Reg. N. 90.03.42053-
0, considerando indevida a exigência do encargo sub judice.
V – Apelação provida para conceder a ordem nos termos do pedido.”

Ante o exposto, rejeito os  embargos infringentes, para que prevaleça o voto
condutor do acórdão embargado.

É como voto.

Des. Cruz Macedo (Vogal) - De acordo.

Des. Waldir Leôncio Júnior (Vogal) - Com a Relatora.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa (Vogal) - Com a Relatora.

Des. Costa Carvalho (Vogal) - Com a Relatora.

Desa. Vera Andrighi (Vogal) - Com a Relatora.

DECISÃO

Preliminar rejeitada. No mérito, negou-se provimento. Unânime.
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EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000015002394-2

Embargante - Distrito Federal
Embargada - Maria Magali dos Santos
Relator - Des. Asdrubal Nascimento Lima
Segunda Câmara Cível

EMENTA

INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ILEGAL BUSCA E APREEN-
SÃO NA RESIDÊNCIA DA VÍTIMA. LIMITAÇÃO. LEI DE IM-
PRENSA. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO
FIXADO FORA DOS PADRÕES DA RAZOABILIDADE.
I – o valor da indenização por danos morais fixada nos presentes
autos não pode estar adstrito aos limites estabelecidos nos arti-
gos 51 e 52 da Lei de Imprensa, a uma porque, de acordo com
entendimento já consolidado no Colendo Superior Tribunal de
Justiça, tal limitação tarifária é discriminatória e não atende à am-
plitude indenizatória instituída pelo art. 5°, inciso V e X da Cons-
tituição Federal; a duas porque não se trata de matéria jornalística
publicada por órgão da imprensa.
II - A indenização por dano moral deve ter função compensatória,
que implica dever sua estipulação limitar-se a padrões razoáveis,
não podendo constituir numa forma de enriquecimento indevido.
III – Deu-se parcial provimento aos embargos.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Segunda Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Asdrubal Nascimento Lima – Relator; Lucia-
no Vasconcelos, Revisor, Getúlio Moraes Oliveira; Carmelita Brasil; Cruz Macedo;
Humberto Adjuto Ulhôa e Costa Carvalho – Vogais, sob a presidência do Senhor
Desembargador João Mariosi  em conhecer. Dar parcial provimento. Por maioria, de
acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 23 de junho de 2004.

RELATÓRIO

MARIA MAGALI DOS SANTOS ajuizou AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS em desfavor do DISTRITO FEDERAL E OUTROS,
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em face de irregular diligências de busca e apreensão feita em sua residência , determi-
nada pela CPI instaurada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal para apurar crime
de grilagem. Em sede de 1º grau, o réu foi condenado por danos materiais, os quais
deverão ser arbitrados em liquidação de sentença, deixando o ilustre magistrado sen-
tenciante de condená-lo por danos morais. Ao analisar recurso de apelação aviado pela
autora contra a aludida decisão, a Colenda 3ª Turma Cível deste Tribunal, por maioria,
deu parcial provimento à apelação, a fim de condenar o réu ao pagamento de indeniza-
ção por danos morais no patamar de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), mantendo, no
mais, a r. decisão a quo (fls. 1077/1094), o que deu ensejo à interposição dos presentes
embargos.

O acórdão embargado foi sintetizado na seguinte ementa:

“RESSARCIMENTO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. IN-
VASÃO DE DOMICÍLIO. LEI DE IMPRENSA. PRINCÍPIO DA
RESERVA DA JURISDIÇÃO.
1- A Comissão Parlamentar de Inquérito não dispõe de poderes
ilimitados, e in casu extrapolou os limites da reserva
jurisdicional, devendo o Distrito Federal responder pelos ex-
cessos de seus agentes.
2- Para a configuração do dano moral não se necessita de de-
monstração do prejuízo, e sim da prova do fato que deu ensejo
ao resultado danoso à moral da vítima, fato esse ilícito e que
guarda nexo de causalidade com a lesão sofrida.
3- A Lei de Imprensa não é aplicável à presente lide, pois a
ação fora proposta contra o Distrito Federal e parlamentares
e não contra organismos responsáveis pela divulgação de
notícias, pelo que não há fundamento legal para a limitação
do valor da indenização por danos morais com base na menci-
onada legislação.”

Interpôs o DISTRITO FEDERAL, então, os presentes EMBARGOS INFRIN-
GENTES, objetivando a prevalência do voto minoritário, da E. Desembargadora SANDRA
DE SANTIS, que, também dando parcial provimento ao apelado, fixou os danos morais
em 20 salários mínimos, sob o fundamento de que o juiz deve ficar adstrito do pedido
formulado na inicial.

Alega o recorrente, em resumo, que “nos termos dos artigos 128 e 515 do
Código de Processo Civil, não poderia a Terceira Turma Cível reformar a sentença
para conceder à ora embargada o direito à indenização em valor em muito superior
ao requerido na inicial, bem como no recurso de apelação”.
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Contra-razões às fls. 1105/1108.
Parecer do Ministério Público às fls. 114/1129, oficiando pelo conhecimento e

não provimento dos embargos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Asdrubal Nascimento Lima  (Relator) - Presentes os pressupostos de
admissibilidade do recurso, dele conheço.

Conforme relatado, os presentes embargos tem por escopo tão-somente definir
o valor concernente aos danos morais causados à ora embargada pela irregular busca
e apreensão realizada em sua residência por ocasião da chamada “CPI DA GRILAGEM”,
instaurada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal. O acórdão embargado fixou, por
maioria, os danos morais em R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Já o voto vencido, da
Des. Sandra De Santis, o arbitrou em 20 (vinte) salários-mínimos, argumentando que,
como o pedido teve como parâmetro a Lei de Imprensa, valor superior ao fixado cons-
tituiria decisão ultra petita.

Imperioso ressaltar, de início, que o valor da indenização por danos morais
fixada nos presentes autos não pode estar adstrito aos limites estabelecidos nos arti-
gos 51 e 52 da Lei de Imprensa, eis que, de acordo com entendimento já consolidado no
Colendo Superior Tribunal de Justiça, tal limitação tarifária  é discriminatória e não
atende à amplitude indenizatória instituída pelo art. 5°, inciso V e X da Constituição
Federal.

Registra-se:

 “Civil e processual civil. Responsabilidade civil. Lei de Im-
prensa. Notícia jornalista, dano moral, revogação da indeniza-
ção tarifada pela constituição de 1998. Precedentes.
Ajuizamento da ação civil contra a empresa jornalística. Lei
5.250/67, art. 29. Extinção do direito de resposta. Ausência de
prejuízo. Nulidade não reconhecida. Recurso parcialmente aco-
lhido.
I – A responsabilidade tarifada da Lei de Imprensa não foi
recepcionada pela Constituição de 1988, restando revogada a
norma limitadora (art. da Lei 5.250/67), pelo texto constitucio-
nal” [STJ, 4a Turma, REsp no. 74.446/RJ, Rel. Min Sálvio de
Figueiredo Teixeira, publ. No DJ de 14.9.98, p. 61]

Ademais, não há que se aplicar, in casu, o disposto na aludida lei, eis que a
conduta tida como ilícita não é matéria jornalística publicada por órgão da imprensa; e
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sim ato praticado por ente público que, indevidamente, invadiu a residência da
embargada, apreendendo seus pertences.

Assim, muito embora a embargada tenha formulado seu pedido com base na Lei
de Imprensa (fl. 57), entendo que, conforme salientado pelo Em. Desembargador Vasquez
Cruxên (fl. 1091), “o magistrado não está adstrito à fundamentação jurídica exposta pela
parte, mas os fatos descritos na inicial, devendo, após analisá-los, motivar sua decisão
de acordo com o dispositivo legal que entender aplicável ao caso concreto”. Assim, a
meu ver, o quantum indenizatório deve ser livremente fixado pelo magistrado, não
constituindo, desse modo, julgamento ultra petita fixação superior à limitação tarifária
estabelecida na Lei de Imprensa.

Não obstante o entendimento acima exposto, verifico, ao analisar detidamente a
questão exposta nos presentes autos, que o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
mostra-se completamente fora dos padrões da razoabilidade.

A fixação do quantum indenizatório, quando se trata de dano moral é, sem
dúvida, questão tortuosa para o julgador, justamente por não ser possível equacionar,
com rigorosa exatidão, a dor sofrida pela vítima de um ato danoso.

Todavia, tanto a doutrina como a jurisprudência têm caminhado no sentido de
que o valor deve ser fixado levando-se em conta, dentre outros critérios, a extensão da
dor, do sentimento, das marcas deixadas pelo ato lesivo. Vale, também, acrescentar que
a indenização, nesses casos, “possui caráter satisfativo-punitivo, de forma que o valor
em pecúnia deverá proporcionar ao ofendido uma satisfação que seja capaz de ameni-
zar a dor sentida. Em contrapartida, deverá, também, a indenização servir como castigo
ao ofensor, causador do dano, incutindo-lhe um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo
de um novo atentado”

1
.

Nota-se, portanto, que o quantum debeatur deve ser fixado com prudência e
moderação, sob pena de levar enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento
da outra.

No caso concreto, como dito, o que alicerça a indenização por dano moral é a
lesão sofrida pela embargada com a violação de sua residência e a ilegal apreensão de
seus documentos e pertences, sem autorização judicial para tanto. Não há dúvidas de
que tal conduta tenha causado aborrecimentos e transtornos à embargada, os quais
são perfeitamente presumíveis para qualquer pessoa que se veja nessa situação.  Aliás,
as testemunhas ouvidas em juízo confirmaram que a embargada ficou fortemente abala-
da com a prática do evento.

Todavia, verifico que o conteúdo probatório não indica que o evento danoso,
por si só, tenha alcançado tamanha repercussão negativa, a ponto de denegrir a ima-
gem de embargada em seu meio social ou vilipendiado seu bom nome, sua reputação
diante das pessoas conhecidas. Vejo, assim, que a intensidade do dano não se coaduna
com o valor fixado no acórdão recorrido.
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Por outro lado, julgo que o quantum debeatur arbitrado no voto minoritário, de
20 (vinte) salários-mínimos, se aproxima do razoável para reparar o constrangimento e
os aborrecimentos sofridos pela embargada com a prática do evento danoso pelo
embargante, razão porque proponho em R$ 30.000,00  (trinta mil reais).

Nas palavras dos mestres Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, in
“Novo Curso de Direito Civil”, vol. III (Responsabilidade Civil), Ed. Saraiva, 2003, A
indenização por dano moral deve ter justamente esta função compensatória, que
implica dever sua estipulação limitar-se a padrões razoáveis, não podendo consti-
tuir numa ‘premiação’ ao lesado.

Continuam os autores: “A natureza sancionadora não pode justificar, a título
de supostamente aplicar-se uma ‘punição exemplar’, que o acionante veja a indeni-
zação como um ‘prêmio de loteria’ ou ‘poupança compulsória’ obtida à custa do
lesante.

Desse modo, a fim de que não se configure enriquecimento sem causa,  deve ser
parcialmente  mantido o que restou decidido no d. voto minoritário, o valor de R$
30.000,00 (trinta mil reais).

Ante o exposto, dou provimento parcial aos presentes embargos infringentes,
arbitrando o valor do dano moral em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

É como voto.

Des. Luciano Vasconcellos (Revisor) -  Insurge-se o recorrente contra a decisão
da 3ª Turma, tomada por maioria, que, dando provimento ao recurso da embargada,
reformou a sentença, atendendo o pedido de ressarcimento de dano moral, o fixando em
R$ 300.000,00(trezentos mil reais), pretendendo que prevaleça o voto  vencido, que o
fixava em 20 salários mínimos, uma vez que este foi o pedido apresentado na inicial.

Apresentou a embargada contra-razões às fls.1105/1108.
Despacho de fls.1109 que admitiu o recurso, e manifestação do Ministério Públi-

co de fls.1114/1129, opinando pelo conhecimento e improvimento.
Relatório de fls.1131/1132, vindo os autos a mim para revisão.
Este o relatório.
Conheço do recurso porque próprio, tendo ele atendido todas as exigências

para a sua apresentação.
Penso que o recurso merece parcial provimento.
Explico-me.
Não tenho dúvidas em me filiar ao pensamento daqueles que defendem que em

se tratando de ação de ressarcimento de danos morais, a regra do artigo 286 do CPC,
que exige a apresentação de pedido certo e determinado, é quebrada, devendo se ter o
pedido como sendo só o de indenização, sem limitação de valor.
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Assim, o fato de ter a embargante pedido na inicial que os danos morais fossem
estabelecidos a partir da Lei de Imprensa, que os fixa em valor equivalente a vinte
salários mínimos, não seria fator determinando, impeditivo, de se adotar a solução
seguida pelos votos majoritários, de fugir-se do valor apontado e dar-se R$
300.000,00(trezentos mil reais), para reparação do dano.

Só que, no caso concreto, mesmo levando-se em conta a possibilidade de livre
fixação, o valor mais apropriado, é o de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).

Não se pode duvidar da existência do dano moral, que já é, a esta altura, matéria
de discussão encerrada.

O que se tem que ver, tão só, é a extensão dos danos.
Penso que se teve o fato repercussão, não foi ela tem tal monta, a justificar

indenização tão alta,
Uma testemunha ouvida (fl. 909), profissional do direito, advogado como a

embargada, disse ter ficado sabendo, nos corredores do Fórum, através da imprensa, e
na Câmara Legislativa do extravio de documentos da casa da embargante, nada falando
sobre repercussão negativa do fato.

Uma segunda testemunha, pelo depoimento encontrado à fl. 911, cliente da
embargada, diz que ela levou um choque quando com ela se avistou logo depois do
acontecimento, estando nervosa, e que a ele contava que a embargante ainda estaria,
tempos depois do incidente, sofrendo moralmente com o fato, nada também falando
sobre maiores repercussões.

Assim, levando-se em conta que a condenação a reparação de danos morais, o
título judicial, já é uma reparação em si mesmo, independente de qualquer valor, porque
claro ficará para todos a violência sofrida, a repercussão do incidente, que não foi
suficiente para diminuir o conceito da embargada perante a comunidade, já que não se
tem notícias que isto tenha se dado, e a finalidade da condenação pecuniária, o valor
correspondente a vinte salários mínimos, como sendo aquele a ser pago à embargada
pelo embargante, para recomposição dos danos morais, se mostra correto, e por isso
mesmo não reclama correção.

Por estes motivos, VOTO no sentido de DAR-SE parcial provimento ao recurso,
e, em conseqüência, reduzir a condenação.

Este o meu voto.

Desa.  Carmelita Brasil  (Vogal ) - Senhor Presidente,  também entendo que o
valor sugerido no voto do eminente Relator e do eminente Revisor atende às necessi-
dades do caso ora em julgamento.

Destaco, inclusive, que o valor fixado no voto da eminente Desembargadora
Sandra De Santis – vinte salários mínimos – foi feito com base em um equívoco. S. Exª
que, na inicial, pediu-se essa quantia, desprezando uma posterior emenda que deixa o
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valor em aberto. Mesmo que assim fosse, a interpretação quanto ao valor do dano
moral sabe-se que é do arbítrio do magistrado, sendo meramente sugestivo o valor
indicado pela parte.

Acompanho o eminente Relator.

Des. Cruz Macedo (Vogal) - Senhor Presidente, tenho uma dificuldade em acom-
panhar o eminente Relator, considerando que o voto  vencido estabeleceu a indeniza-
ção em vinte salários mínimos, sob o argumento de que esse fora o pedido da parte, e os
votos majoritários estabeleceram a indenização em R$ 300.000,00 (trezentos mil  reais).

Pelo que verifico do voto do eminente Relator, S. Exª está considerando o voto
vencido como valor mínimo, e os majoritários com o valor máximo, estabelecendo um
terceiro valor. Penso que, em sede de embargos infringentes, não está a Câmara   auto-
rizada a estabelecer essa posição intermediária, ficando, no meu entendimento, restrita
a fazer prevalecer o voto vencido ou negar provimento aos embargos.

Por isso que peço vênia para acolher os embargos, fazendo prevalecer o voto
minoritário, apesar de também considerar o valor, de certo modo, irrazoável, porque
estabelecido em patamar inferior àquele que Tribunal tem considerado para situações
como essa, e que, talvez, não cumpra aquela exigência da fixação a título de dano moral
como fator pedagógico de exemplaridade. Contudo, vejo um obstáculo para superar,
estabelecendo um outro valor.

Com essas considerações, peço vênia para divergir do Relator e dar provimento
aos embargos, fazendo prevalecer o voto minoritário da Desembargadora Sandra De
Santis.

Des. Humberto Adjuto Ulhôa (Vogal) - Senhor Presidente, também entendo,
como foi  exposto, aqui, pelo Desembargador Cruz Macedo,  que a Câmara tem de
decidir sobre a prevalência de um voto ou de outro.

Dessa forma, dou provimento ao recurso para fazer prevalecer o voto minoritário.

Des. Costa Carvalho  (Vogal) - Senhor Presidente, analisando os autos, verifico
que a eminente Relatora, quando do julgamento da apelação, não atentou para a peti-
ção que propunha a emenda à inicial, abandonando aquele pedido com base na  Lei de
Imprensa, para deixar o pedido de dano moral em aberto.Nessa questão ela foi vencida.

Quanto ao cabimento dos danos morais, no caso, não há divergência, a diver-
gência é quanto ao valor arbitrado, única questão devolvida a esta  egrégia Câmara.

O Colendo Superior de Justiça, no julgamento do Resp nº 299.836, da 4ª Turma,
da relatoria  do eminente Ministro Ruy Rosado de Aguiar, decidiu da seguinte maneira:
“O voto vencido que julga improcedente a ação de indenização permite ao grupo que
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aprecia os embargos infringentes limitar o âmbito da procedência e reduzir o valor da
indenização definido pela maioria”.

Realmente, quanto à qualidade daquilo que foi decidido, penso que a egrégia
Câmara não pode mudar; quanto á quantidade, a Câmara pode se pronunciar. Dentro
dessa linha de raciocínio, entendo que são cabíveis os danos morais, até porque essa
questão não está em debate, e o valor  estimado pelo eminente Relator equaciona o
situação descrita nos autos.

Por isso, acompanho o eminente Relator, dando parcial provimento aos em-
bargos.

Des. Getúlio Moraes Oliveira (Vogal) - Senhor Presidente, o Desembargador
Costa Carvalho traz à colação um posicionamento do Superior Tribunal de Justiça que
realmente é muito interessante e esta a merecer um posicionamento da jurisprudência
daquela egrégia Corte, para ver se se torna predominante.

Mas, em princípio, o sistema recursal é um sistema de superposição: temos uma
instância que revê a outra. Entre essas instâncias existe uma classe especial de recurso,
que são os embargos infringentes. Os embargos infringentes  têm um âmbito restrito e
taxativo.  O exercício da jurisdição, nesta Corte, no âmbito dos embargos, não permite
essa terceira solução, mesmo que se trate de valor, até porque, aqui, o objeto da diver-
gência é só esse. Digamos que seria o mérito dos embargos.

Sendo assim, concordo inteiramente com o voto do Desembargador Relator,
exceto no momento em que S. Exª amplia os limites do voto vencido. Creio que há de
prevalecer o voto vencido como aquele que melhor espelhou a indenização, no caso.

Todavia, considerando essa restrição jurídica em que me encontro, acompanho
o voto do Desembargador Cruz Macedo e do Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa.

DECISÃO

Conhecidos. Relator, Revisor e dois Vogais deram provimento parcial, reduzindo
a importância de indenização moral para R$ 30.000 (trinta mil reais). Três Vogais deram
provimento integral.

Notas
1 Luiz Antônio Rizzatto Nunes.
2 in “O DANO MORAL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, editora Saraiva, 1999,

pág. 2.
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EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000015005945-3

Embargantes - Marcos Valente Ramos e Denise Soares Carrijo Ramos
Embargado - Hospital Lago Sul S/A
Relator -  Des. George Lopes Leite
Primeira Câmara Cível

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL DE HOSPITAL – MORTE DE IN-
FANTE NO TRABALHO DE PARTO – DEMONSTRAÇÃO DE
CULPA DOS MÉDICOS RESPONSÁVEIS PELO PROCEDIMEN-
TO CIRÚRGICO – CULPA PRESUMIDA DO ESTABELECIMEN-
TO HOSPITALAR. A comprovação de que a morte do neonato
decorreu da culpa dos médicos que realizaram a cesariana acarre-
ta, ipso facto, a culpa presumida do estabelecimento onde a cirur-
gia foi realizada, posto que o paciente, ao internar-se em situação
emergencial, confia na equipe médica plantonista em razão da
credibilidade e prestígio alcançado por quem explora a prestação
de serviços de saúde com fim de lucro. Cabe, portanto, ao hospi-
tal que realiza atendimento público zelar pela competência técni-
ca dos profissionais que elege para ali desempenharem seus mis-
teres. Culpa in eligendo comprovada. Embargos infringentes
conhecidos e providos.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, George Lopes Leite - Relator, Antoninho Lopes –
Revisor, José de Aquino Perpétuo, Otávio Augusto, Jair Soares e Roberval Belinati -
Vogais, sob a presidência da Desembargadora Sandra De Santis, em dar provimento.
Julgamento unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 16 de junho de 2004.

RELATÓRIO

Marcos Valente Ramos e Denize Soares Carrijo ajuizaram ação de reparação de
danos contra os médicos Angel Antônio P. Parras, Silvana Gonçalves Lopes Cançado
e Marcelo Guimarães Della Costa, bem assim contra Clínica Médico Cirúrgica Daher
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Ltda. alegando que a segunda foi atendida neste hospital em trabalho de parto, tendo
sido acompanhada pelo primeiro réu durante o pré-natal. Os procedimentos médico-
cirúrgicos culminaram na morte do neonato, tendo contribuído para esse desfecho os
demais réus, atuando como assistentes. A sentença acolheu o pedido e condenou os
réus solidariamente a pagarem uma indenização de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) a
título de danos morais, acrescidos de valores por danos materiais apuráveis em liquida-
ção de sentença, além de custas e honorários advocatícios de 20% sobre a condena-
ção, tudo a ser distribuído percentualmente entre os réus da seguinte forma: 20% para
o primeiro réu, 60% para o segundo, 15% para o terceiro e 5% para o quarto.

Inconformados, os réus apelaram. Silvana Gonçalves Lopes Cançado susten-
tou as preliminares de inépcia da inicial, ilegitimidade passiva ad causam e carência de
ação, acrescentando, no mérito, que a condenação foi injusta porque sua culpa não
teria sido demonstrada nos autos. O Hospital Lago Sul S/A, sucessor da Clínica Médi-
co Cirúrgica Daher Ltda., alegou que a condenação como devedora solidária implicou
julgamento extra petita, aduzindo, quanto ao mérito, não ter responsabilidade alguma
pelo evento danoso. Angel Antônio P. Parras afirmou que a inicial não fez referência ao
sofrimento dos autores relacionado especificamente com o parto, não podendo, por-
tanto, ser responsabilizado, endossando as razões de mérito dos co-réus. Marcelo
Guimarães Della Costa sustentou a nulidade da sentença por cerceamento de defesa,
aduzindo, no mérito, inexistir prova para alicerçar sua condenação.

Apelaram também os autores, postulando a majoração da indenização.
O venerando acórdão embargado negou provimento aos demais recursos dos

médicos, provendo apenas o apelo do nosocômio, por maioria de votos, para isentá-lo
de responsabilidade e, conseqüentemente, do pagamento da indenização.

Os autores, sucumbentes em relação ao Hospital do Lago Sul, manejaram, então
os presentes Embargos Infringentes, alegando que este concorreu na produção do
dano, pois o parto foi realizado em suas dependências, agindo os médicos com culpa
manifesta. Assim, ao permitir a atuação de profissionais médicos despreparados para o
plantão emergencial, inclusive quem nunca antes havia trabalhado no hospital. Pede,
em resumo, a prevalência do douto voto vencido.

Na sua contrariedade, o Hospital Lago Sul tenta elidir sua culpa sustentando que o
obstetra Angel Parras era médico particular da embargante, enquanto a pediatra e o
anestesista assistentes do parto mantêm vínculo empregatício com outras empresas
especializadas na prestação de serviços médicos, não tendo com eles qualquer vínculo
subordinativo. Aduz que o procedimento ocorreu em condições precárias e que a responsa-
bilidade objetiva pelo fato danoso inviabilizaria sua atividade. Conclui dizendo que os
equipamentos e aparelhos utilizados estavam em perfeitas condições de uso e funciona-
mento; e como os médicos não eram empregados seus, a culpa somente pode ser atribuída
ao responsável que realizou a infeliz cesariana, no caso, o médico particular da embargante.

É o relatório.
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VOTOS

Des. George Lopes Leite (Relator) - Senhora Presidente, rendo as minhas ho-
menagens ao ilustre Advogado pela sua sustentação, que desincumbiu-se com mui-
to brilho do seu mister.

Conheço do recurso, ante a presença de seus pressupostos.
Transcrevo, no que interessa, o voto condutor do acórdão, da lavra do insigne

Desembargador Valter Xavier:

“[...]
Diz o recorrente que “não participou de qualquer ato que pu-
desse estabelecer o nexo causal com o sinistro evento. (...) Os
apelados escolheram a Clínica Médico Cirúrgica Daher,
antecessora do Apelante, para a realização do parto pelo Dr.
Angel Parras. Lá chegando, na madrugada do dia 07.09.94, o
Primeiro Apelado indagou ao obstetra se a irregularidade das
contrações verificadas revelava algum indício de anormalida-
de, ao que foi informado, pela undécima vez, que o fato nada
significava. (...) A sentença acabou por estabelecer a participa-
ção da Apelante no sinistro, com o agravante do estabeleci-
mento da solidariedade para com a indenização fixada, sendo
que os eventuais erros dos profissionais que atenderam à Se-
gunda Apelada, desde o início e durante o parto, nunca foram
empregados da Clínica Daher...” (fls.878/879)

A ilustrada sentença de primeiro grau, estabelecendo a responsabilidade do
hospital, assentou que a ré não se preocupou com a capacidade profissional dos médi-
cos que davam plantão no estabelecimento, permitindo que a segunda ré, recém saída
da residência médica, substituísse um médico do hospital (fl. 825). Contrariando tal
entendimento, disse o insigne Relator:

“[...] ouso divergir em parte da fundamentação esposada pela
ilustrada julgadora singular. A capacidade profissional dos
médicos não constitui, em princípio, responsabilidade da Clí-
nica-ré. Essa capacidade há de ser aferida pelos órgãos de pre-
paração e formação de médicos, não pelo Hospital relativa-
mente aos médicos com os quais mantenha ou não vínculo
empregatício. Indispensável, para a responsabilização do
nosocômio, a meu aviso, que ficasse demonstrada a ausência ou



Jurisprudência

R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set./dez. 2004 289

deficiência de equipamento hospitalar indispensável e que pre-
cisasse ser colocado à disposição dos profissionais médicos.
Ou alguma falha do pessoal de apoio diretamente vinculado ao
dito hospital. Nada se cogitando a respeito, excluo a responsa-
bilidade do HOSPITAL LAGO SUL S/A (na condição de suces-
sor da Clínica Médico Cirúrgica Daher) pelo evento em desta-
que.”

Contrariando essa linha de raciocínio, o não menos insigne Desembargador
Arnoldo Camanho, atuando como Vogal, assim se manifestou:

“[...]
A responsabilidade civil de qualquer hospital, por dano que
tenha sido causado em suas dependências, é de ordem objetiva,
como se sabe e como estabelece o Código de Proteção e Defesa
do Consumidor. Considerando-se que a responsabilidade do
hospital é de natureza objetiva, basta, então, que se demonstre
a ocorrência do fato, do dano e do liame causal entre o fato e o
dano para que se tenha a responsabilidade do hospital
verificada e que seja o nosocômio, então, chamado a responder
pelo dano ocorrido.
O que se tem aqui é que houve a cirurgia de parto no Hospital
do Lago Sul. Esse é o fato. O dano é o lamentável falecimento da
criança. Não há dúvida, como deixa claro o voto de V. Exª, que
o falecimento se deu em decorrência do parto.
Esses são os fatos que, a meu aviso, parecem suficientes para
trazer a responsabilidade ao Hospital. Por isso que, nesse pas-
so, deve ser mantida a respeitável sentença que lhe impôs a
condenação.
Por outro lado, se se considerar que a responsabilidade do
Hospital teria índole subjetiva, colocando de lado, portanto, a
tese da responsabilidade objetiva, preconizada no Código de
Defesa do Consumidor, e assumindo que deveria se demonstrar
a ocorrência de culpa lato sensu para trazer a responsabilida-
de ao Hospital, por esse outro aspecto também ou por essa ou-
tra via de abordagem parece-me bastante caracterizada a res-
ponsabilidade do Hospital. Na medida em que a Casa de Saúde
permite que um médico, como V. Exª demonstrou em seu voto,
que não tem a experiência necessária, se credencie a trazer ao
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mundo uma vida humana, esse hospital age com culpa à medida
que escolheu mal os médicos que participaram do procedimen-
to cirúrgico. A culpa, parece-me, é in eligendo. Por mais esse
motivo ou por esse outro motivo, ficaria assentada a responsa-
bilidade do hospital.
Por qualquer dos dois motivos então, Senhor Presidente, estou
entendendo que deve prevalecer a respeitável sentença
objurgada, por isso que, nesse passo, estou negando provimen-
to ao recurso do Hospital, rogando a mais respeitosa vênia a V.
Exª e ao eminente Revisor. Quanto aos demais apelos, acompa-
nho a Turma”.

Na análise dessa divergência, trago à colação precedente relatado pelo eminen-
te Desembargador Edson Smaniotto, Apelação Cível n.º 588-6, julgado em 20.08.2001, in
verbis:

“(...) não se pode desconhecer que grande parte dos clientes
que procuram um hospital particular o faz em função do bom
nome de que desfruta a instituição, levando em conta sobretudo
o nível de reconhecimento de seu corpo de profissionais. Para
esses clientes é absolutamente irrelevante saber a que título o
médico atende naquele hospital – se por ser sócio, empregado,
preposto ou locador de espaço e equipamentos. Essas relações
são internas e desconhecidas do grande público, de sorte que
não podem ser opostas contra terceiros de boa fé. Máxime se
nada está a indicar que o autor tenha se dirigido àquele hospi-
tal especificamente para ser atendido por tal ou qual médico.
De fato, não restou comprovada a alegação do hospital, segun-
do a qual “trata-se de relação de confiança entre o médico e o
paciente, sem qualquer intervenção do hospital locador”.

Parece-me incensurável esse ponto de vista. Ao permitir a utilização de suas
dependências e equipamentos por terceiros, não fica o hospital isento de responsabi-
lidade, cabendo-lhe o dever de fiscalizar a ação dos profissionais que nele trabalham,
sob pena de incorrer na chamada culpa in eligendo ou in vigilando, se algum deles
causar dano a terceiro. Indiscutivelmente, os hospitais particulares exercem um múnus
público que acarreta sua responsabilidade na escolha do corpo de profissionais que
neles exercem suas atividades.
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O Art. 1.521, III, do Código Civil, tratando do vínculo entre preponente e preposto,
admite tranqüilamente interpretação extensiva e conforta as razões do voto divergente
do ilustre Desembargador Camanho de Assis. É evidente que a médica, mesmo sem
vínculo empregatício com o hospital, ao realizar um procedimento médico nas suas
dependências, atende ao interesse econômico da empresa que o explora com fim de
lucro, com o beneplácito da política governamental de saúde, que permite a prestação
desse serviço por empresas privadas. Portanto, incide na espécie a Súmula nº 341 do
Supremo Tribunal Federal, que presume a culpa do preponente.

O TAMG
1
, firmando, em caso semelhante, a responsabilidade do hospital, con-

siderou irrelevante o fato de o preposto médico ser remunerado pelo próprio estabele-
cimento. No caso, entende-se a existência de uma sub-rogação da preposição, se o
médico não empregado.

2

Aguiar Dias, na conhecida obra “Da Responsabilidade Civil”, 4ª ed., Forense,
vol. 1, p. 306, sustenta que:

“O médico responde também por fato de terceiro. Este é o caso
dos proprietários e dos diretores das casas de saúde, responsá-
veis pelos médicos, enfermeiros e auxiliares. A noção de preposto,
nesse domínio, não se confunde com a que se lhe empresta no
terreno extracontratual, porque, no caso em apreciação, é em
virtude de uma garantia convencional implícita que o contra-
tante responde pelo fato de seus auxiliares.”

Mais à frente (p. 391), afirma que “obrigação semelhante à dos hoteleiros têm os
proprietários de hospitais. Na realidade, essa obrigação participa do caráter das duas
responsabilidades com que se identifica, isto é, tanto compreende deveres de assistên-
cia médica, como de hospedagem, cada qual na medida e proporção em que respondem,
isoladamente, os respectivos agentes”.

Outro paradigma aceitável ocorre quando se analisa a responsabilidade objetiva
do Estado por danos causados por profissionais liberais que desenvolvem atividades em
seus estabelecimentos, conforme o disposto no Art. 37, § 6° da Constituição Federal.

Confira-se, ainda, outros precedentes da jurisprudência:

“Responde o Estado por dano causado pela anestesia, mesmo
que o médico não tenha sido imprudente, negligente ou imperi-
to, desde que tenha ocorrido nexo entre o ato lesivo e o dano”3

“AGRAVO. RESPONSABILIDADE CIVIL POR SERVIÇOS MÉ-
DICOS E HOSPITALARES. 1. Ausência de prequestionamento
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quanto aos temas de que tratam os Arts. 131, 458, II e 515 do
CPC. 2. Violação ao 535, II, do CPC não configurada. Hipótese
em que o tribunal a quo analisou os fundamentos do recurso
interposto, não restando omissão a ser sanada. 3. Inexistência
de afronta aos Arts. 128 e 460 do CPC, pois a instância ordiná-
ria não se afastou dos fatos narrados na inicial, inocorrendo,
assim, alteração da causa de pedir. 4. Responsabilidade solidá-
ria do hospital caracterizada. Incidência da Súmula. 341/STF.
5. Divergência não demonstrada. Não preenchimento dos re-
quisitos do Art. 255, par. 2º, do RISTJ. Agravo improvido.” (STJ
- 4ª Turma - Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n.º
50078-0-DF, j. em 10.11.97, Rel. Min. Barros Monteiro).

Sob outro ângulo, saliento que o Código de Defesa do Consumidor também
admite a legitimação passiva do hospital para responder pelos danos sofridos pelos
seus pacientes em razão da deficiência técnica dos profissionais postos à disposição
da clientela. Tais estabelecimentos, na dicção do Art. 3º do diploma consumerista, se
caracterizam como fornecedor de serviços, pois entregam seus equipamentos e medica-
mentos ao consumidor mediante remuneração. Assim, nos termos do Art. 14, caput,
impõe-se-lhes o dever de responder, “independentemente da existência de culpa”,
pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à presta-
ção dos serviços, fornecimento de pessoal, material e equipamentos.

Portanto, a responsabilidade do Hospital do Lago Sul é evidente, estando sua
culpa visceralmente ligada à culpa dos médicos que utilizaram suas instalações. Ainda
que as razões não abranjam, senão como reforço de argumentação, a discussão da
conduta eventualmente culposa dos responsáveis pelo parto, o próprio embargado
afirmou, à fl. 1.056, item 12, a culpa do médico particular pela “tardia cesariana” que
realizou na sua paciente.

Relevante, ainda, é a fundamentação da respeitável sentença:

“... a quarta ré não se preocupou com a capacidade profissio-
nal dos médicos que dão plantão em suas dependências, tanto
que foi permitido que a segunda ré substituísse um colega, mes-
mo sendo recém saída da residência. (...) “O Anestesista que
ajudou no procedimento peridural inicial, num momento de tro-
ca de plantão, realizou conscientemente o procedimento hip-
nótico anestésico geral subseqüente, sabendo que a criança a
ser retirada estaria deprimida e em lábeis condições de vida e
que o Obstetra também tinha conhecimento, porém não o
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transmitiram à médica Pediatra. A Pediatra não realizou a ne-
cessária visita pré-natal pediátrica à mãe no quarto, como é
preconizado pelos bons critérios da Medicina, justificou estar
também de serviço na Emergência de Pediatria, vindo entrar no
processo de atendimento à gestante e ao seu bebê, quando do
nascimento desse, sem qualquer conhecimento prévio sobre as
reais condições de nascimento da criança. Foi um verdadeiro
desajuste num trabalho considerado de uma equipe técnico pro-
fissional” (fls.428/429)...” (fls.825/826).

Há que ser ponderada, ainda, a efetiva participação da Doutora Silvana no
desenlace do fatídico evento. Inexperiente, viu-se envolvida em uma situação excep-
cional, sem ao menos ser previamente informada do que estava acontecendo com a
criança. Parece-me despropositado carrear-lhe culpa mais acentuada, traduzida na
condenação em 60% (sessenta por cento) do total da indenização concedida pela
sentença. Parece-me que médicos mais experientes, que deveriam ser paradigmas
para uma iniciante, se conduziram com grau de culpa mais acentuado. Contudo, essa
questão está fora do alcance da matéria admitida nos embargos infringentes.

Isto posto, conheço e dou provimento ao recurso, com as vênias devidas aos
ilustres prolatores dos votos majoritários.

Des. Antoninho Lopes  (Revisor) - Senhora Presidente, também estou provendo
o recurso tal como o eminente Relator.

A r.sentença de fls.813/835 condenou quatro dos réus a pagar indenização de
R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e o V/Acórdão de fls.998/1009, por maioria, excluiu o
Hospital Lago Sul S/A.

Os embargos infringentes apóiam-se no voto vencido da lavra do Desembargador
Arnoldo Camanho de Assis, que encontra para o hospital a responsabilidade objetiva
do prestador de serviços, ou à margem desta, uma culpa in eligendo.

Como o hospital-réu foi escolhido pelos autores, a eles o serviço foi prestado e
não aos demais réus. A sua responsabilidade, como vem considerando a doutrina e a
jurisprudência, é objetiva.

De outro lado, ao tempo que se admitiu que uma das médicas, que lá prestava
serviços, agiu com culpa para o resultado, há clara deficiência na prestação dos servi-
ços, de modo a lhe impor a obrigação de indenizar os danos causados.

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS. ERRO MÉDICO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CLÍNI-
CA ONDE É PRESTADO O SERVIÇO MÉDICO.
A clínica que oferece toda estrutura necessária para o exercício
da atividade profissional do médico e, com isso, aufere lucro, é
civilmente responsável pelos danos eventualmente causados por
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seus contratados, independentemente do fato dos serviços mé-
dicos serem prestados por profissionais autônomos, sem vínculo
empregatício com a clínica” (cf. Ac.un. da 3ª T/Cível em 11/09/
2000 no AGI nº2000002002432/8 – relator Desembargador Vasquez
Cruxên, registro nº129.827, in DJU de 04.10. 00/p.45).

Deste modo, presente a responsabilidade objetiva do hospital embargado, dou
provimento aos embargos infringentes.

É como voto.

Des. José de Aquino Perpétuo  (Vogal) - Senhora Presidente, acompanho o
Relator.

Des. Otávio Augusto  (Vogal) - Senhora Presidente, penso que, na hipótese dos
autos, deva prevalecer o voto minoritário, que deu pela responsabilização do Hospital
Lago Sul S/A com vista a ressarcir o dano causado.

Nada obstante, é bem de se ver que a responsabilidade civil que decorre não é
tão-somente pelo fato de o parto ter sido realizado nas suas dependências, porque, se
assim o fosse, em qualquer evento que houvesse a causação da morte, conseqüente-
mente, haveria responsabilização do hospital.

Como dito, o fato da realização nas dependências não é determinador da
responsabilização. Mas, no caso, essa responsabilização avulta, pois decorrente o
dano de fato atribuído à pessoa que foi admitida no hospital para atendimento de
pacientes daquele nosocômio. Afirmada a responsabilidade do agente, no caso, da
médica atendente, evidentemente que resulta afirmada a responsabilização do hospital,
tanto mais, pela culpa in eligendo.

Com estas breves considerações, pedindo vênia ao eminente Relator, acompa-
nho S. Exa. para, por igual, prover os embargos.

Des. Jair Soares  (Vogal) - Senhora Presidente, acompanho o eminente Relator.

Des. Roberval Casemiro Belinati  (Vogal) - Senhora Presidente, acompanho o Relator.

DECISÃO

Deu-se provimento. Julgamento unânime.

Notas

1 RT 689/227
2 RT 689/228-229
3 AC n.º 33571-9, 3ª Turma do TRF, rel. Juiz Tourinho Neto, j. em 29.11.93
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EMBARGOS DE INFRINGENTES NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 2002015004827-0

Embargantes - Mendes Júnior S/A e outro
Embargada - ELETRONORTE – Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A
Relatora - Ana Maria Duarte Amarante Brito
Primeira Câmara Cível

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL. EMBARGOS INFRINGENTES – LICI-
TAÇÃO – COBRANÇA DE PERDAS SOFRIDAS DURANTE A
EXECUÇÃO DE CONTRATO – TEORIA DA IMPREVISÃO.
Consiste a teoria da imprevisão no reconhecimento de fatos
imprevisíveis capazes de desequilibrar as prestações sucessivas
ou diferidas, em conseqüência de acontecimentos ulteriores à
formação do contrato, independentemente da vontade das par-
tes. Em situação econômica instável, em que o valor da moeda
oscila, os riscos são inerentes ao próprio negócio, o que impõe
aos licitantes, quando da elaboração de suas propostas, incluí-
rem em seus cálculos margem mínima de reserva, a fim de se pre-
caverem de eventuais mudanças no cenário econômico.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, Ana Maria Duarte Amarante Brito - Relatora, Jair
Soares – Revisor, Roberval Casemiro Belinati, Fernando Habibe, João Egmont, José de
Aquino Perpétuo, Sandra De Santis - Vogais, sob a presidência do Desembargador
Valter Xavier, em negar provimento. Decisão unânime, de acordo com a ata do julga-
mento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 25 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

Adoto, inicialmente, como parte integrante deste, parte do voto de fls. 920 e
seguintes, da lavra da Senhora Desembargadora Carmelita Brasil, a qual peço vênia
para transcrever, in verbis:



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

296 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

“Cuida-se de ação de cobrança proposta por MENDES JÚNIOR
S.A e ARAÚJO – ENGENHARIA E MONTAGENS em desfavor de
CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A –
ELETRONORTE, visando receber perdas salariais significati-
vas, correspondentes à evolução real dos custos e à variação
dos valores resultantes da aplicação das respectivas taxas
percentuais sobre a folha de pagamento mensal de mão de obra,
que aduzem ter ocorrido durante a execução do contrato firma-
do entre as partes para a realização de serviço necessário à
montagem eletromecânica da U.H.E Balbina, da tomada d’água
da U.T.E Balbina e das linhas de transmissão de 230 KV, de
interligação local.
Os pedidos foram julgados parcialmente procedentes, sendo a
ré condenada ao pagamento da importância de R$ 2.760.785,32
(dois milhões, setecentos e sessenta mil, setecentos e oitenta e
cinco reais e trinta e dois centavos), acrescida de juros
moratórios, desde a citação e correção monetária, a contar do
ajuizamento da ação. O ilustre magistrado determinou que a ré
arcasse com as custas e os honorários advocatícios que fixou
em 15 % do valor final e atualizado da condenação.
Condenou, ainda, a requerida por litigância de má-fé, ao paga-
mento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor dado à
causa e à indenização às Autoras em quantia correspondente a
20% (vinte por cento) também sobre o mesmo valor.
Irresignada, apela a requerida sustentando, preliminarmente,
cerceamento de defesa por ter o douto magistrado procedido
ao julgamento antecipado da lide sem possibilitar à recorrente
a formulação de quesitos em audiência, provas orais, alega-
ções finais, etc., que demonstrariam que a dívida cobrada já foi
paga através de acordo firmado entre as partes.
No mérito, insiste na reforma da r. sentença, primeiramente pela
impossibilidade de serem novamente cobrados os créditos plei-
teados pelas apeladas, uma vez que estes se encontram compre-
endidos no acordo feito entre as partes, representado pelo Ter-
mo de Transação e Quitação de fls. 584/592. Afirma que o ilus-
tre magistrado adotou a teoria da imprevisão, incabível na es-
pécie, para acolher a pretensão indenizatória das recorridas.
Sustenta que a inflação e os demais eventos econômicos
pretensamente causadores dos supostos prejuízos das apeladas
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não podem ser tidos como imprevisíveis e, não houve, também,
prejuízo intolerável ou impeditivo da execução do contrato,
tanto que as autoras entregaram os serviços, estando essas pe-
quenas perdas dentro da chamada álea ordinária, devendo ser
suportadas pelas contratadas.
Aduz que o art. 1.246 do Código Civil deve ser aplicado à espé-
cie, afastando a possibilidade das contratadas requererem au-
mento no preço do contrato já que concordaram com as condi-
ções que lhe foram oferecidas anteriormente. Por fim, assevera
que só o fato de o contrato ter cláusula de reajuste demonstra
que o equilíbrio econômico e financeiro foi garantido.
Se outro for o entendimento desta E. Corte, alega que houve
atualização do débito pelo perito em 30.11.94, não podendo a
correção monetária incidir desde o ajuizamento da presente
ação, como determinou a r. sentença, sob pena de incorrer em
bis in idem. Afirma, ainda, que os expurgos inflacionários, não
aceitos pelos Tribunais Pátrios, foram erroneamente incluídos
nos cálculos, devendo, portanto, serem excluídos.
Insurge-se também a recorrente contra sua condenação por
litigância de má-fé, afirmando que os fatos elencados pelo
nobre magistrado como  causadores desta condenação não
configuram hipóteses autorizadoras de aplicação destas pe-
nalidades.”

Acrescento que em julgamento ao recurso de apelação, o Senhor Desembargador
Relator  Mário-Zam Belmiro deu provimento parcial ao mesmo, para limitar a indeniza-
ção aos prejuízos demonstrados a partir do segundo ano de cumprimento do contrato.
Condenou, reciprocamente, as partes ao pagamento das custas e honorários, manten-
do-se, quanto ao mais, a sentença. Em voto proferido pela eminente Desembargadora
Revisora e Relatora designada Carmelita Brasil, foi dado provimento parcial ao recurso,
para julgar improcedente o pedido inicial e isentar a apelante do pagamento às apeladas
da indenização de 20% sobre o valor dado à causa, tendo sido mantida a condenação
da apelante por litigância de má-fé, na razão de 1% sobre o valor da causa. Condenou,
ainda, as Autoras, ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, estes
fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Em voto proferido pela eminente Desembargadora
Adelith de Carvalho, foi dado provimento integral ao recurso, para julgar improcedente
a pretensão assinalada na inicial, afastando, por conseqüência, as penalidades impos-
tas à apelante na r. sentença. Mantida a sucumbência, tal como fixada pela eminente
Relatora.
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Embargos de Declaração opostos às fls. 932/940, os quais foram julgados impro-
cedentes (fls. 946/951).

Opostos Embargos Infringentes, em razão do voto vencido do Exmo. Sr.
Desembargador Mário-Zam Belmiro, com relação à indenização de 20% sobre o valor da
causa, a título de litigância de má-fé, e com relação à indenização da embargada às
embargantes, pelo rompimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato, a partir
do ano de 1987.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Ana Maria Duarte Amarante Brito  (Relatora) - Conheço do recurso,
presentes que se fazem os pressupostos para sua admissibilidade.

Cingem-se as questões controvertidas ao pagamento de indenização, por
parte da embargada-ré, de 20% (vinte por cento) sobre o valor dado à causa, a título
de litigância de má-fé, e à indenização da embargada às embargantes-autoras, pelo
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a partir do ano de
1987.

Estabelece o art. 530 do Código de Processo Civil que “cabem embargos
infringentes quando o acórdão não unânime houve reformado, em grau de apelação,
a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo
for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência”.

O voto minoritário, cuja manutenção pretendem as embargantes, é o da lavra do
Eminente Desembargador Mário-Zam Belmiro, que reconheceu que as mesmas com-
provaram, em parte, os fatos constitutivos do seu direito, bem assim o efetivo prejuízo
que experimentaram, ao argumento de que a alteração brusca na economia brasileira era
imprevisível, não se podendo debitar às embargantes a incúria em formular proposta
licitatória, que logo nos primeiros meses de execução já teria gerado prejuízos para
elas.

Ficou consignado, ainda,  em referido voto, estar patente a litigância de má-fé da
Embargada, ao se verificar, nos autos, a partir do Termo de Audiência de fl. 557, pela
juntada de documentos estranhos aos autos, naquela oportunidade, confundindo o
Juízo que presidiu o feito.

Já os votos vencedores adotaram o entendimento de que razão não assistia às
Autoras, o que culminou em improcedência do pedido e isenção da Requerida ao
pagamento de indenização de 20% sobre o valor da causa, a título de litigância de má-
fé. No julgado, foi mantida a condenação do pagamento de multa, no montante de 1%
sobre o valor dado à causa, pelo Eminente Desembargador Mário-Zam Belmiro e
Desembargadora Carmelita Brasil.
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Inicialmente, cumpre esclarecer que o tão propalado rompimento econômico-fi-
nanceiro do contrato, a partir do ano de 1987, é por demais descabido. Como se infere dos
autos, no contrato de fls. 116/141, há previsão para o reajustamento dos preços, conforme
cláusula décima segunda e seu parágrafo único, incluindo, aí, variação de até 20% sobre
o valor do contrato, sem necessidade de aditamento (cláusula 40ª).  Da mesma forma, não
há como aplicar ao caso em tela a Teoria da Imprevisão, como requerida. Consiste tal
teoria no reconhecimento de que a ocorrência de acontecimentos novos, imprevisíveis
pelas partes e a elas não-imputáveis, refletindo sobre a economia ou na execução do
contrato, autorizam sua revisão, para ajustá-lo às circunstâncias supervenientes.

Como preleciona o Professor Miguel Maria de Serpa Lopes: “ a teoria jurídica
da imprevisão tende a admitir que, em toda matéria, a parte lesada por um contrato
pode ser desligada de suas obrigações, quando acontecimentos extraordinários,
escapando a qualquer previsão no momento do nascimento do contrato, lhe alteram
tão profundamente a economia que se torna fora de qualquer dúvida que a parte não
teria consentido em assumir a agravação do ônus dela resultante, se tivesse podido
prever os acontecimentos posteriores determinadores dessa gravação (gn)... a
imprevisão consiste, assim, no desequilíbrio das prestações sucessivas ou diferidas,
em conseqüência de acontecimentos ulteriores à formação do contrato, independen-
temente da vontade das partes, de tal forma extraordinários e anormais que impossí-
vel se tornava prevê-los razoável e antecedentemente. São acontecimentos
supervenientes que alteram profundamente a economia do contrato, por tal forma
perturbando o seu equilíbrio, como inicialmente estava fixado, que se torna certo
que as partes jamais contratariam se pudessem ter podido antes antever esses fatos.
Se, em tais circunstâncias, o contrato fosse mantido, redundaria num enriquecimento
anormal, em benefício do credor, determinando um empobrecimento da mesma natu-
reza, em relação ao devedor. Conseqüentemente, a imprevisão tende a alterar ou
excluir a força obrigatória dos contratos”.  (SERPA LOPES, Miguel Maria de. Curso
de Direito Civil, Vol. III. 6ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1996. págs.123/124).

Esse tema foi bem explanado no voto da Eminente Desembargadora Carmelita
Brasil, a quem peço vênia para transcrever, in verbis:

“...Contudo, quanto à inaplicabilidade da Teoria da Imprevisão
ao presente contrato, creio que razão assiste à recorrente.
De uma análise detalhada dos autos, verifica-se que as autoras,
ora recorridas, sustentam que as perdas sofridas, durante a exe-
cução do contrato, foram ocasionadas por ‘...razões absoluta-
mente imprevisíveis e alheias à vontade das partes..’”(fl. 3).
Note-se que o contrato firmado entre as partes entrou em vigor
em 28.07.86, de acordo com sua cláusula quadragésima pri-
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meira (fl. 42), apesar de o mesmo só ter sido assinado em 24.11.86.
Constata-se, facilmente, através do documento de fl. 57, junta-
do pelas autoras, que desde o primeiro mês de vigência do con-
trato, qual seja, julho de 1986, as requeridas já sofreram preju-
ízos em todas as áreas, o que demonstra a ausência de cuidado
na elaboração de sua proposta.
É sabido que, num país como o Brasil onde ainda persistem incer-
tezas quanto à estabilização da moeda, os riscos são inerentes ao
próprio negócio, o que impõe aos licitantes, quando da elabora-
ção de suas propostas, incluírem em seus cálculos essa margem
mínima de reserva a fim de se precaverem de eventuais mudanças
econômicas.
De certo que o equilíbrio econômico-financeiro do contrato deve
ser sempre observado, mas esse equilíbrio que representa a ade-
quação entre o objeto e o preço do contrato, deve estar presente
desde o momento em que se firma o ajuste. Ora, se as requeridas
indicaram em sua proposta o preço “X” para a execução do con-
trato, é porque o achavam suficiente e adequado para tal. O fato
de no primeiro mês já sofrerem perdas, indica que as proponentes
não souberam calcular o preço justo para o contrato em questão.
Ademais, vale ressaltar que fatos imprevisíveis são aqueles
inexistentes à época do pactuado e que atingem inesperadamen-
te o contrato durante à execução, o que a meu ver, de acordo com
o acima esposado, não foi, definitivamente, o caso dos autos.
Assim, creio que não há como imputar as aludidas perdas a fato-
res imprevisíveis, já que decorrentes de má previsão das autoras,
o que constitui álea ordinária não suportável pela Administração
e não autorizadora da aplicação da Teoria da Imprevisão. Caso se
permitisse a revisão pretendida, estar-se-ia beneficiando as ape-
ladas em detrimento dos demais licitantes que, agindo com caute-
la, apresentaram proposta coerente com os ditames do mercado
e, talvez por terem incluído essa margem de segurança em suas
propostas não apresentaram valor mais atraente.
Cumpre ressaltar que as autoras, ora apeladas, não esclarecem na
inicial quais os fatos que ocasionaram as perdas significativas que
sofreram, limitando-se a sustentar sua imprevisibilidade. O perito
designado pelo juízo, por sua vez, assevera que o momento econô-
mico vivido à época do contrato, com novos planos econômicos e
alteração da moeda, pode ser considerado fator imprevisível.
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No entanto, tenho para mim que a alegação acima não merece
prosperar. Verifica-se que, segundo as informações do próprio
expert (fl. 202), a inflação já se fazia presente, embora em menor
índice, no momento do oferecimento da proposta das apeladas,
apresentando aumento mês a mês.
Conforme entendimento predominante dos Tribunais Pátrios, a
inflação e os planos econômicos editados pelo Governo, não
caracterizam acontecimentos imprevisíveis, aptos a serem
acobertados pela Teoria da Imprevisão, a qual tem critério de
aplicação restrito. Caso contrário, não se teria mais garantia e
segurança nas relações jurídicas ante a constante possibilidade
de mudança econômica no Brasil.
Com efeito, entendo que não restam configurados os requisitos
autorizadores da revisão com o fim de restaurar o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, uma vez que as perdas signi-
ficativas sofridas pelas apeladas não se encontram na álea eco-
nômica extraordinária autorizadora da aplicação da Teoria da
Imprevisão.
Saliente-se que o reconhecimento pela ré, ora apelante, da exis-
tência das perdas indicadas pelas apeladas, não importa em
responsabilidade pelo pagamento destas, já que ocorridas por
culpa das próprias autoras...” (fls. 924/926)

Do mesmo modo são os fundamentos conduzidos aos autos, pela Eminente
Desembargadora Adelith de Carvalho, que, com a devida vênia, integro ao presente
voto:

“...Já no que tange à insurreição da apelante com a tese dizente
sobre a não aplicação, no caso, da chamada ‘Teoria da Imprevisão’,
entendo que o seu inconformismo está a merecer receptividade.
Ora, as alegadas perdas sofridas pelas apeladas durante a vi-
gência do contrato não podem servir de pretexto para auferir
vantagens, máxime porquanto se observa dos autos que, quan-
do do oferecimento da sua proposta, as recorridas já haviam
fixado previamente os preços que seriam cobrados pela execu-
ção da obra, fazendo presumir que, se assim o fizeram, é porque,
certamente, entenderam que aquele valor correspondia às ne-
cessidades para honrar a sua parte no contrato.
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Por outro lado, a assertiva das apeladas de que, já no pri-
meiro mês, experimentaram perdas, por conta do desequilíbrio
no contrato, revela-se falaciosa, seja porque não se cerca-
ram do cuidado necessário no sentido de embutir, na pro-
posta, a necessária margem de segurança para recompor
eventuais fatos imprevisíveis ocorrentes no transcurso da
obra, seja porque não me parece crível admitir que uma em-
presa do porte da Mendes Júnior, ao entabular um contrato
para execução de obra de significativo valor, não vá incluir
em sua proposta todos os gastos possíveis e imagináveis, jus-
tamente para não ser surpreendida com eventual
desequilíbrio do contrato.

É certo que, nas exatas observações de Marçal Justen Filho,
‘...a recomposição de preços retrata a alteração das regras
contratuais em virtude de eventos posteriores imprevisíveis, que
alteram substancialmente o conteúdo ou a extensão das presta-
ções impostas ao contratante’ (in Comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, pág. 373), contudo não vislumbro
onde residiria o suposto fator imprevisível agitado pelas autoras-
apeladas, até porque, na ocasião, a inflação se constituía em algo
já incorporado ao dia-a-dia dos brasileiros, não me parecendo
crível querer alçar a situação inflacionária como elemento
caracterizador e justificador da aplicação da Teoria da Imprevisão.
Em suporte às considerações retro traçadas, convém trazer a
lume, mais uma vez, interessantes observações articuladas pelo
doutrinador acima mencionado, ao assinalar que ‘caracteri-
za-se uma modalidade de atuação culposa quando o evento
causador da maior onerosidade era previsível e o particular
não o previu. Tal como ocorre nas hipóteses de força maior, a
ausência de previsão do evento previsível prejudica o parti-
cular. Cabia-lhe o dever de formular sua proposta tomando
em consideração todas as circunstâncias previsíveis. Presu-
me-se que assim tenha atuado. Logo, sua omissão acarretou
prejuízos que deverão ser por ele arcados. Rigorosamente,
nessa situação inexiste rompimento do equilíbrio econômi-
co-financeiro da contratação. Se a ocorrência era previsível,
estava já abrangida no conceito de ‘encargos’. (ob. cit. pág.
370) – grifei
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Nesse sentido, não enxergo, no caso ora em estudo, nenhuma
razão plausível apta a justificar o pleito deduzido pelos autores
na inicial... (fls. 928/929)”

Vale observar que, conforme o voto da E. Des. Carmelita Brasil,  em se reconhe-
cendo que não houve qualquer prejuízo experimentado pelas Embargantes, atinente ao
contrato acostado aos autos (fls. 116/141), não há que se falar, também, em indenização
de 20% sobre o valor atribuído à causa, pois a mesma não é mais devida. Diante do
provimento do presente recurso, não há mais que se falar em prejuízo, ocasionado pela
ré, para as autoras pela demora no processo, já que estas não têm o direito pleiteado.

Todavia, em relação à multa a título de litigância de má-fé, não é de ser conheci-
do o recurso, eis que refoge aos limites dos presentes embargos, pois é parte não
unânime que confirma a sentença de mérito (nesse ponto, por 2x1, manteve-se a multa).

Assim sendo, não obstante às razões expendidas pelas Embargantes e com toda
vênia ao prolator do voto vencido, Desembargador Mário-Zam Belmiro, o v. acórdão há
de ser mantido.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento aos presentes embargos.
É como voto.

Des. Jair Soares  (Revisor) - Trata-se de ação em que se postula indenização
por perdas em decorrência da elevação de custos na execução de contrato de empreita-
da de obra pública – montagem da usina hidroelétrica de Balbina e das transmissões de
interligação local.

O contrato, assinado em 24.11.86, teve início, a execução, em 28.7.86, época de
inflação elevada, fato absolutamente previsível, sobretudo para grandes empresas, a
exemplo das embargantes, acostumadas que são a conviver com a  elevação dos pre-
ços.

Segue-se que, ao contratar, se não se acautelaram, colocando no contrato cláu-
sulas que possibilitavam o reajuste do preço dos serviços que iriam prestar, não podem,
depois, com fundamento na teoria da imprevisão, requerer indenização por eventuais
perdas que tiveram com a elevação dos custos provocados pela inflação, dada a
previsibilidade do fato.

Mas, na verdade, não se descuraram  de inserir no contrato forma  reajustamen-
to do preço, consoante se observa do  título IX do contrato que trata do preço, do
pagamento e do reajustamento (f. 26).

E, assim, no máximo, poderiam  alegar que não fora cumprido o contrato, ou seja,
que a contratante não lhes pagou com o reajuste previsto no contrato.

Em se tratando de contrato de empreitada para construção de grande obra públi-
ca, como o de uma usina hidroelétrica, devido ao número de empregados necessário a
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execução, estabelecer equação que reflita a  elevação dos salários dos empregados, se
não é a primeira, deve ser uma das principais preocupações da empresa que participa e
se sagra vencedora da licitação.

A elevação dos custos com execução da obra não fora, pois, fato imprevisível e
alheio a  vontade das partes, a justificar a aplicação da chamada teoria da imprevisão.

Com efeito, um dos elementos necessários, dentre outros, para se caracterizar a
imprevisão  é a ocorrência de fatos imprevisíveis para as partes, alterando por completo
a conjuntura sob a qual fora celebrado o contrato, com a quebra do equilíbrio que deve
haver em qualquer contrato.

A inflação no Brasil à época – e ainda hoje, em razão de fatores econômicos —
,  fato por demais previsível, apresentava-se como uma constante. É verdade que afeta-
va as estimativas de custos das empresas. Mas nem de longe pode ser considerado
como aquele motivo extraordinário que justifica a revisão do contrato.

Perdas com a execução da obra, em decorrência da inflação, se tiveram, não se
pode dizer que se tratava de fato imprevisível. No máximo, como afirmado nos votos
majoritários, não souberam calcular o preço, incúria que só a elas se pode imputar.

Ainda que a contratante tenha reconhecido que elas tiveram perdas, não está
obrigada a reparar, pois, consoante se disse, os eventuais prejuízos sofridos, porque
decorrentes de fato previsível, a inflação, não ensejam a pretendida revisão do contra-
to, fundamento do pedido inicial.

E inexistiu a alegada litigância de má-fé.
Em princípio, há que se considerar que as partes agem com boa-fé, na busca de

direito. A boa-fé é presumida. A má-fé, que não se presume, pressupõe má conduta
processual, com o propósito evidente de prejudicar.

A conduta do litigante de má-fé,  ao lado do elemento subjetivo – dolo ou culpa
grave – pressupõe ainda o elemento objetivo, consistente no prejuízo causado à outra
parte.

A propósito do tema, decidiu o eg. STJ:

“PROCESSO CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ARTIGOS 17, V, E
18 DO CPC.
1. A conduta temerária em incidente ou ato processual, a par do
elemento subjetivo, verificado no dolo e na culpa grave, pressu-
põe elemento objetivo, consubstanciado no prejuízo causado à
parte adversa.
2. O litigante de má-fé poderá ser condenado ao pagamento de
indenização, honorários e despesas efetuadas pela parte con-
trária. A cominação de multa não se inscreve na disposição
legal do art. 18 do CPC.
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3. A litigância de má-fé não pode ser decretada de ofício, de-
pende de iniciativa do prejudicado.” (REsp. 21.549-7-SP, rel. o
em. Min. Humberto Gomes de Barros).

Nego provimento.

Des. Roberval Casemiro Belinati  (Vogal) - Senhor Presidente, após examinar
os autos, em pedido de vista, cheguei à mesma conclusão do voto da eminente
Relatora.

Com efeito, não há como imputar as alegadas perdas a fatores imprevisíveis,
mas sim à má previsão das autoras, o que constitui álea ordinária não suportável pela
Administração e não autoriza a aplicação da Teoria da Imprevisão.

Outrossim, é pacífico o entendimento jurisprudencial de que a inflação e os
planos econômicos editados pelo Governo não caracterizam acontecimentos
imprevisíveis.

Em relação à multa a título de litigância de má-fé, estou de acordo que o recurso
não pode ser conhecido, tendo em vista ser unânime o julgado acerca da mesma.

Diante do exposto, nego provimento aos embargos infringentes, acompanhan-
do o voto da eminente Relatora.

Des. Fernando Habibe  (Vogal) Com a Relatora.

Des. João Egmont (Vogal) - Com a Relatora.

Des. José de Aquino Perpétuo (Vogal) - Com a Relatora.

Desa. Sandra de Santis  (Vogal) - Com a Relatora.

DECISÃO

Negou-se provimento. Decisão unânime.

——— • ———
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HABEAS CORPUS Nº 2004002006023-3

Impetrante - J. E. L. da C.
Paciente - L.H.M.T
Relator - Des. Getulio Pinheiro
Segunda Turma Criminal

EMENTA

Habeas Corpus. Prisão temporária. Fundamentação insuficiente
quanto à necessidade dessa medida.
1. Insuficiente, para o decreto de prisão temporária, a mera refe-
rência aos dispositivos da lei que autorizam a segregação cautelar
do suspeito; muito menos a citação de indícios de ser autor ou
partícipe de crime apenado com reclusão. Imprescindível a de-
monstração da necessidade de sua custódia para o êxito das in-
vestigações do inquérito policial (art. 1º, inciso I, da Lei 7.960/89).
2. Ordem concedida para revogar a prisão temporária do paciente,
sem prejuízo de nova decretação que aponte, de forma funda-
mentada, a sua necessidade.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Segunda Turma Criminal do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Getulio Pinheiro – Relator, Aparecida
Fernandes e Romão C. Oliveira - Vogais, sob a presidência do Desembargador Getulio
Pinheiro, por unanimidade, em conceder a ordem, de acordo com a ata do julgamento e
as notas taquigráficas.

Brasília, 9 de setembro de 2004.

 RELATÓRIO

O Dr. João Evangelista Luiz da Costa, advogado inscrito na OAB/DF sob o nº
1.688

_
A, impetra ordem de habeas corpus em favor de L. H. M. T., contra quem o MM.

Presidente do Tribunal do Júri decretou a prisão temporária.
Sustenta o impetrante, em síntese, a inexistência de justa causa para essa

medida.
Prestadas as informações pela autoridade coatora (fls. 144/145), opinou a Procu-

radoria de Justiça, em parecer exarado às fls. 152/157 pelo Dr. Adauto Arruda de Morais,
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pela denegação da ordem, por entender que a decisão que decretou a prisão temporária
do paciente está suficientemente fundamentada.

É o relatório.

VOTOS

Des. Getulio Pinheiro (Relator) - Destaco da decisão que decretou a prisão
temporária do paciente os seguintes trechos:

“Os pedidos merecem ser julgados parcialmente procedentes.
Vejamos.
A Lei 7.960/89, estabelece:

‘Artigo 1º. Caberá prisão temporária:
I quando imprescindível para as investigações do inquérito
policial;
II quando o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer
elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade;
III quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer
prova admitida na legislação penal, de autoria ou participa-
ção do indiciado nos seguintes crimes:
a) homicídio doloso (artigo 121, caput e seu § 2º)...’

A Lei nº 8.072/90, na redação dada pela Lei nº 8.930/94, em seu artigo 1º, conside-
ra como sendo hediondo, dentre outros tipificados no Código Penal, o crime de homi-
cídio qualificado. E, em seu artigo 2º, § 3º, a mesma Lei 8.072/90, preceitua:

‘A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21
de dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em
caso de extrema e comprovada necessidade.’

Pois bem, nesta questão verifica-se presentes os requisitos necessários para a
decretação da prisão temporária dos suspeitos, uma vez que as testemunhas foram
uníssonas em relatar que a troca de tiros e o conseqüente homicídio de S. teria ocorrido
por motivo de vingança, o que caracterizaria a  suposta existência de motivo torpe.

Há também provas sobre a existência do crime contra a vida, bem como indícios
de autoria e participação dos suspeitos L. H. M. T., vulgo ‘G.’ e R. DE TAL, no crime de
homicídio que vitimou S. A. F. da S.
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As testemunhas que se encontravam no palco dos acontecimentos informaram
à douta autoridade que o primeiro representado (o paciente) teria se utilizado de uma
menor de idade, de qualificação desconhecida, para efetuar os disparos contra R. G. F.
e L. M. M. C. P. Relataram, ainda, que R. de Tal também teria efetuado disparos, disparos
estes que, possivelmente, podem ter ceifado a vida da vítima S.

Tem-se como certo, pois, a presença dos pressupostos consignados nos incisos
I e III da Lei 7.960/89.

Diante do exposto, verifica-se que a douta prolatora do decreto de prisão tem-
porária do paciente deixou de demonstrar a existência do principal requisito dessa
medida – sua imprescindibilidade para as investigações do inquérito policial (inciso I
do art. 1º da Lei nº 7.960/89).

Não basta a mera referência aos dispositivos da lei para autorizar a segregação
cautelar do suspeito; muito menos a citação de indícios de sua autoria ou participação
no crime. Necessário se faz demonstrar a necessidade de sua custódia para o êxito das
investigações, o que, no caso, não sucedeu. A decisão, com a devida vênia de sua
eminente prolatora, não atende aos ditames da lei.

Posto isso, concedo a ordem para revogar a prisão temporária do paciente, sem
prejuízo de nova decretação que aponte, de forma fundamentada, a sua necessidade.

Expeça-se alvará de soltura.

Desa. Aparecida Fernandes (Vogal) - Com o Relator.

Des. Romão C. Oliveira (Vogal) - Com o Relator.

DECISÃO

Concedeu-se a ordem. Unânime.

——— • ———
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2001002005621-5

Impetrantes - Carmo Patrocínio Pinto e outros
Informantes - Secretário de Saúde do Distrito Federal e outra
Litisconsorte - Distrito Federal
Relator - Des. Nívio Gonçalves
Conselho Especial

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE ILEGITIMI-
DADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE SAÚDE E DO SECRETÁ-
RIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. AFASTAMENTO DA
PRIMEIRA E ACOLHIMENTO DA SEGUNDA. AUSÊNCIA DE
PRÁTICA DE ATO. NÃO CABIMENTO DE AÇÃO
MANDAMENTAL. MATÉRIA AFETA AO MÉRITO. REJEIÇÃO.
DESAPARECIMENTO DE NUMERÁRIO PERTENCENTE A PA-
CIENTE INTERNADO EM HOSPITAL PÚBLICO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. VÍCIO FORMAL.
RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA DOS SERVIDORES QUE
TRABALHAVAM NO SETOR. IMPOSSIBILIDADE. RESPONSA-
BILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. AÇÃO REGRESSIVA CON-
TRA OS RESPONSÁVEIS. NECESSIDADE DE
INDIVIDUALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE E DA PENA.
I - A Senhora Secretária de Estado de Gestão Administrativa não
é autoridade que deve figurar nesta ação constitucional, porque
não praticou o ato acoimado de ilegal e nem possui poderes de
modificação do mesmo.
II - O cabimento ou não do mandado de segurança, mediante o juízo
de liquidez e certeza do direito, bem como da ilegalidade ou abusividade
do ato, é matéria afeta ao próprio mérito. A citada preliminar, por
confundir-se com o mérito, com o mesmo deverá ser analisada.
III - A autoridade coatora, ao indeferir o pedido de reconsideração
dos impetrantes mantendo o relatório conclusivo da Comissão
de Processo Disciplinar e a decisão do Presidente da Fundação
Hospitalar, incorreu em prática de ato ilegal, uma vez que a inde-
nização ao particular por danos causados por agentes adminis-
trativos compete ao próprio Estado em face de sua responsabili-
dade objetiva.
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IV – Não é admissível a responsabilização genérica com base na
culpa in vigilando, sendo imprescindível a individualização exa-
ta da responsabilidade disciplinar.
V – Segurança concedida para tornar insubsistente o ato pratica-
do pelo Secretário de Saúde, eximindo, destarte, os impetrantes
da responsabilidade genérica a eles atribuída e do dever de res-
sarcir diretamente o terceiro lesado.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores do Conselho Especial do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, Nívio Gonçalves - Relator, Getúlio de Moraes Oliveira,
Estevam Maia, Romão C. de Oliveira, Getulio Pinheiro, Edson Alfredo Smaniotto, Mario
Machado, Lecir Manoel da Luz, Romeu Gonzaga Neiva, Vasquez Cruxên  e Lécio Resende
- Vogais, sob a presidência do Desembargador Jeronymo de Souza, em acolher a preli-
minar de ilegitimidade passiva ad causam da senhora Secretária de Gestão Administra-
tiva do Distrito Federal. No mérito, conceder a ordem nos termos do voto do Relator.
Decisão unânime, de acordo com a ata do julgamento e as notas taquigráficas.

Brasília (DF), 17 de agosto de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Carmo
do Patrocínio Pinto e outros contra ato do Secretário de Saúde e da Secretária de Gestão
Administrativa do Distrito Federal.

Narram os impetrantes, todos enfermeiros da Secretaria de Saúde e lotados no
Hospital São Vicente de Paulo, que no plantão noturno do dia 16/10/98, o paciente
Juvenal Barbosa da Costa, ao ser atendido pelo serviço de emergência do Hospital,
entregou a quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), juntamente com seus
demais pertences, a um servidor para fins de guarda até sua liberação, a qual se deu no
dia 26/12/98 e que a citada quantia desapareceu do hospital, o que rendeu ensejo à
abertura de sindicância. Assinalam que desta resultou a responsabilização solidária
deles, impetrantes, os quais foram instados ao ressarcimento da quantia desaparecida.

Aduzem que somente tomaram ciência dessa decisão em junho de 2001, ocasião
em que formularam pedido de reconsideração, que foi indeferido em 14 de agosto de
2001, pelo ilustre Secretário de Saúde do Distrito Federal.

Alegam não terem agido com dolo ou culpa, bem como a Lei nº 7.498/86, que
rege o exercício da profissão de enfermagem, não elenca como atribuição do enfermeiro
a guarda de pertences de pacientes, sendo que tal atribuição é da administração do
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hospital, a qual deveria providenciar um local adequado para o depósito e guarda de
bens dos pacientes.

Invocando a responsabilidade objetiva do Estado, assinalam que o ressarci-
mento do prejuízo caberia ao Poder Público.

Ao final, pugnam pela concessão da segurança, para que sejam eximidos da
responsabilidade pelo desaparecimento da quantia mencionada  e, conseqüentemente,
pelo seu ressarcimento.

O feito foi distribuído ao eminente Desembargador Estevam Maia, o qual, por
meio da decisão de fl. 80, indeferiu a liminar pleiteada.

Interposto agravo regimental em face da decisão citada, esta Colenda Corte
Especial deu provimento ao recurso, concedendo, destarte, a liminar perseguida pelos
impetrantes.

Informações prestadas às fls. 91/100 pelo ilustre Secretário de Estado de Saúde
do Distrito Federal, o qual aduz, em preliminar, sua ilegitimidade passiva e assevera o
não cabimento da ação mandamental para corrigir decisão administrativa.

No mérito, defende a legalidade do ato impugnado, motivo pelo qual requer a
denegação da segurança.

A insígne Secretária de Estado de Gestão Administrativa também prestou infor-
mações às fls. 103/104, argüindo, também, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva,
ao argumento de que é mera executora da decisão do Senhor Secretário de Saúde, não
tendo ordenado ou praticado o ato impugnado, e, ainda, porque não tem o poder de
corrigi-lo.

Por tais razões, pugna pela declaração de carência de ação dos impetrantes, em
face da ilegitimidade passiva da autoridade coatora.

Parecer Ministerial às fls. 212/227, oficiando pela rejeição da preliminar de ilegi-
timidade passiva argüida pelo Secretário de Saúde e acolhimento da mesma preliminar
argüida pela Secretária de Gestão Administrativa.

No mérito, o parecer foi pela concessão da ordem.
Os autos vieram-me conclusos, por redistribuição.
É o relatório.
Inclua-se em pauta.

VOTOS

Des. Nívio Gonçalves (Relator) - Analiso, inicialmente, as preliminares de ilegi-
timidade passiva e não cabimento da ação mandamental, argüidas pelo Secretário de
Saúde e pela Secretária de Gestão Administrativa.

Acolhendo as bem lançadas razões elencadas pelo Ministério Público, entendo
que Senhor Secretário de Saúde deve permanecer no pólo passivo do presente writ.
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Por outro lado, é errônea a indicação da Senhora Secretária de Gestão Administrativa,
conforme se conclui dos fundamentos doravante expendidos.

Depreende-se do procedimento administrativo que instrui a presente ação
mandamental, que foi dirigido ao ilustre Secretário de Saúde pedido de reconsideração
da decisão lançada na Sindicância realizada no âmbito da então Fundação Hospitalar
do Distrito Federal. Nesta oportunidade, o ilustre Secretário indeferiu o aludido reque-
rimento e, ainda, determinou o desconto na folha dos impetrantes.

Por outro lado, inexiste nos autos qualquer ato praticado pela Secretária de
Gestão Administrativa, que, na espécie, figura como mera executora da determinação
proferida pelo Secretário de Saúde, no sentido de ser descontado da folha de pagamen-
to dos impetrantes os valores que entende devidos em face de conclusão em processo
administrativo disciplinar.

Por autoridade coatora entende-se a pessoa física investida de poder de deci-
são dentro da esfera de competência que lhe é atribuída pela norma legal.

Nessa trilha, posicionou-se o Eg. Superior Tribunal de Justiça, verbis:

“Tratando-se de mandado de segurança, a determinação da
competência fixa-se pela autoridade que praticou ou vai prati-
car o ato, objeto de impetração” (CC 1850, Rel. Min. Geraldo
Sobral, v.u., DJ 03.06.91, pág. 7403).

A jurisprudência pacífica do STF é no sentido de que, se as providências pedi-
das no writ não são da alçada do impetrado, o impetrante é carecedor da segurança
contra aquela autoridade, por falta de legitimação passiva para responder pelo ato
impugnado (RMS 22.203-DF, DJU de 20.10.95, RMS 21.444-DF, julgado em 21.02.98 e
RMS 22.780-DF, de 02.10.98).

Portanto, a Senhora Secretária de Estado de Gestão Administrativa não é auto-
ridade que deve figurar nesta ação constitucional, porque não praticou o ato acoimado
de ilegal e nem possui poderes de modificação do mesmo.

Falece-lhe, portanto, legitimidade passiva ad causam, motivo pelo qual determi-
no sua exclusão da lide.

Em sentido diverso, conclui-se que o Senhor Secretário de Saúde é o autor do
ato impugnado, motivo pelo qual deve ser rejeitada a preliminar de ilegitimidade passi-
va pelo mesmo aventada.

Ainda em preliminar, defende o ilustre Secretário de Saúde o não cabimento da
ação mandamental, ao argumento de que a mesma não se “destina a corrigir uma deci-
são administrativa que seja justa ou injusta.”

In casu, o cabimento ou não do mandado de segurança, mediante o juízo de
liqüidez e certeza do direito, bem como da ilegalidade ou abusividade do ato, é matéria
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afeta ao próprio mérito. Por tal motivo, entendo que a citada prejudicial, por confundir-
se com o mérito, com o mesmo deverá ser analisada.

Passo ao exame do mérito.
Aduzem os impetrantes que em virtude do desaparecimento de R$ 1.500,00 (um

mil e quinhentos reais) pertencentes a paciente internado no hospital no qual são
lotados, foi aberta sindicância, convertida em processo administrativo, que resultou na
responsabilização solidária dos mesmos, os quais foram instados ao ressarcimento da
mencionada quantia, mediante imediato desconto em folha de pagamento. Alegam não
terem agido com dolo ou culpa, bem como a Lei nº 7.498/86, que rege o exercício da
profissão de enfermagem, não elenca como atribuição do enfermeiro a guarda de per-
tences de pacientes, sendo que tal atribuição é da administração do hospital, a qual
deveria providenciar um local adequado para o depósito e guarda de bens dos pacien-
tes. Invocando a responsabilidade objetiva do Estado, assinalam que o ressarcimento
do prejuízo caberia ao Poder Público.

Registro, inicialmente, que o mandado de segurança não é o meio idôneo para a
discussão da inexistência de culpa ou dolo dos impetrantes no que tange ao desapare-
cimento do dinheiro pertencente a paciente internado aos cuidados dos mesmos. A
discussão do direito sob tal enfoque demandaria a dilação probatória, o que não se
admite no presente procedimento.

Entretanto, podem os postulantes valerem-se da presente via para discutir a
legalidade formal do procedimento adotado pela Administração, que acabou por
responsabilizá-los pelo desaparecimento do dinheiro, bem como obrigá-los coercitiva-
mente à indenização ao particular lesado.

Constata-se dos autos que em sede processo administrativo disciplinar, resul-
tante de sindicância, os autores foram responsabilizados solidariamente pelo pagamen-
to da quantia desaparecida no estabelecimento hospitalar em que trabalhavam, bem
como foram compelidos ao ressarcimento do prejuízo experimentado por terceiro.

Com a devida vênia, entendo que a autoridade coatora, ao indeferir o pedido de
reconsideração dos impetrantes, mantendo o relatório conclusivo da Comissão de Pro-
cesso Disciplinar e a decisão do Presidente da Fundação Hospitalar, incorreu em prática
de ato ilegal, uma vez que a indenização ao particular por danos causados por agentes
administrativos compete ao próprio Estado em face de sua responsabilidade objetiva.

A Constituição da República, em seu art. 37, § 6º, prescreve a responsabilidade
objetiva, por danos causados no exercício de função pública a terceiros.

Conforme leciona Alexandre de Moraes, in Direito Administrativo Constitucio-
nal, “a Constituição Federal prevê que as pessoas jurídicas de direito público e as de
direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso con-
tra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
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A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das pessoas
jurídicas de direito privado prestadores de serviço público baseia-se no risco adminis-
trativo, sendo objetiva.

Assim, conforme destacado pelo Supremo Tribunal Federal, ‘essa concepção
teórica, que informa o princípio constitucional da responsabilidade civil objetiva do
Poder Publico, faz emergir, da mera ocorrência de ato lesivo causado à vítima pelo
Estado, o dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial sofrido, independen-
temente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de falta de
serviço público’”. ( págs. 232/233)

Por seu turno, o art. 122 da Lei nº 8112/90 disciplina a responsabilidade civil do
servidor público e o seu § 2º, a forma pela qual deverá responder. Confira-se:

“Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário
ou a terceiros.
§ 2º. Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o
servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.”

Verifica-se, portanto, que a Administração Pública elegeu forma de indenização
a terceiro lesado, totalmente diversa da prevista na legislação administrativa.

Registre-se por oportuno que o ressarcimento de valores decorrentes de preju-
ízo a terceiro, como resultado de processo administrativo disciplinar, não encontra
previsão legal.

Com efeito, a Lei nº 8.112/90 prescreve as seguintes penalidades:

Art. 127. São penalidades disciplinares:
I – advertência;
II – suspensão;
III – demissão;
IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V – destituição de cargo em comissão;
VI – destituição de função comissionada.

Logo, a penalidade aplicada, como resultado de processo administrativo disci-
plinar, não encontra respaldo legal, entendo, no entanto, que devem ser feitas algumas
considerações sobre a forma de responsabilização dos impetrantes.

Conforme se extrai do relatório conclusivo da comissão de processo disciplinar,
bem como do parecer da Procuradoria Jurídica da FHDF, foram os autores
responsabilizados de forma genérica com base na culpa in vigilando.
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De forma percuciente observou o Ministério Público a impropriedade de tal
conduta, uma vez que é imprescindível a individualização exata da responsabilidade
disciplinar. Confira-se parte da sua manifestação:

“Todavia, na esteira da especializada e irreparável doutrina
de José Armando da Costa, é necessária a individualização
exata da responsabilidade disciplinar do servidor, não haven-
do que se falar em condenação coletiva:
‘INDIVIDUALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR
O processo disciplinar deve não somente apurar os fatos irre-
gulares como também esclarecer, de forma segura, quem seja o
seu autor.
Portanto, se for impossível a individualização precisa da res-
ponsabilidade disciplinar do culpado, ou culpados, não pode-
rá a autoridade julgadora, com base no fato de que as irregula-
ridades ocorreram num determinado setor da Administração,
condenar coletivamente os servidores que sejam lotados ali.
Nesse pertinente, já pacificou o extinto DASP que, ‘na impossi-
bilidade de indicação do culpado, é vedada a diluição da res-
ponsabilidade por todos os funcionários que lidaram com os
valores extraviados’ (Parecer no Proc. Nº 1.799, DO de 12.3.58).’

No mesmo sentido é a lição de Paulo de Matos Ferreira Diniz, in verbis:

‘INDIVIDUALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade administrativa deve ser individualizada no
respectivo processo, vedada, na impossibilidade de indicação
de culpado, a sua diluição por todos os funcionários que lida-
ram com os valores extraviados (Par. Da CJ do DASP – DOU de
12/03/58 – Formulação nº 261)’

In casu, a própria Administração reconhece que “apesar dos trabalhos realiza-
dos, a comissão não conseguiu identificar o autor da façanha, razão pela qual deixou de
indicar qualquer servidor.” (pág. 34)

Em face de tais razões, entendo indevida a manutenção da responsabilização
genérica dos impetrantes.

Forte em tais razões, admito a presente ação mandamental para conceder a
segurança pleiteada e tornar insubsistente o ato praticado pelo Senhor Secretário de
Saúde, eximindo os impetrantes da responsabilidade genérica atribuída pelo desapare-
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cimento da quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) pertencente ao paciente
Juvenal Barbosa da Costa e, conseqüentemente, pelo ressarcimento de tal importância.

É como voto.

Des. Getúlio de Moraes Oliveira (Vogal) - De acordo.

Des. Estevam Maia (Vogal) - De acordo.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - De acordo.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - De acordo.

Des. Edson Alfredo Smaniotto (Vogal) - De acordo.

Des. Mario Machado (Vogal) - De acordo.

Des. Lecir Manoel da Luz (Vogal) - De acordo.

Des. Romeu Gonzaga Neiva (Vogal) - De acordo.

Des. Vasquez Cruxên (Vogal) - De acordo.

Des. Lécio Resende (Vogal) - De acordo.

DECISÃO

Acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam da Senhora Secretária
de Gestão Administrativa do Distrito Federal. No mérito, concedida a ordem nos termos
do voto do Relator. Decisão unânime.  Em 17.08.04.

——— • ———
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2003002007086-1

Impetrantes - Francisco Domingos dos Santos e outros
Informantes - Presidentes da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa
do Distrito Federal e outro(s)
Relator - Des. João Mariosi
Conselho Especial

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA – PRELIMINARES DE ILEGITI-
MIDADE PASSIVA E ATIVA AFASTADAS – ATOS DO PRESI-
DENTE DA CÂMARA – ATOS INTERNA CORPORIS – VIA ELEI-
TA INADEQUADA – EXTINÇÃO DO FEITO.
1 - O Mandado de Segurança não é a via adequada, quando visa
atingir atos interna corporis.
2 - Extingue-se o feito por inadequação de via eleita.

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores do Conselho Especial do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, João Mariosi - Relator, Estevam Maia – Vogal, Romão
C. de Oliveira - Vogal, Getulio Pinheiro - Vogal, Edson Alfredo Smaniotto - Vogal, Mario
Machado – Vogal, Hermenegildo Gonçalves - Vogal, Vasquez Cruxên - Vogal, Lécio
Resende – Vogal, Nívio Gonçalves - Vogal, Vaz de Mello - Vogal, Otávio Augusto -
Vogal, Getúlio Moraes Oliveira - Vogal, sob a presidência do Desembargador Natanael
Caetano, em desacolher a preliminar de ilegitimidade passiva por maioria. Afastada à
unanimidade a preliminar de ilegitimidade ativa. Julgar extinto o processo por
inadequação da via eleita. Decisão unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília (DF), 30 de março de 2004.

RELATÓRIO

Adoto o relatório de fls. 532/534, dos autos que transcrevo:

“Cuida-se de mandado de segurança, com pedido liminar,
impetrado pelos Exmos. Deputados Distritais Francisco Do-
mingos dos Santos (Chico Vigilante), Arlete Sampaio, Paulo
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Tadeu, Erika Kokay, Francisco de Assis Sabino Dantas (Chico
Floresta), Francisco Leite de Oliveira, Augusto Carvalho e
Peniel Pacheco, contra atos dos Presidentes da Comissão de
Constituição e Justiça, Exmos. Deputados Distritais Júnior
Brunelli e Eurides Britto, e do Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, Exmo. Deputado Distrital Benício Tavares,
por ocasião da Sessão Extraordinária da CCJ e da Sessão Or-
dinária do Plenário, em 07 de agosto de 2003, que culminaram
no relaxamento da prisão em flagrante do Exmo. Deputado
Distrital José Edmar Cordeiro.
Preliminarmente, abordam os impetrantes a questão relativa à
possibilidade de o Poder Judiciário apreciar eventual afronta
ao Regimento Interno do Poder Legislativo, sustentando, com
fulcro em precedentes colacionados, que a hipótese extravasa
os assuntos internos da Câmara Legislativa, pois repercutem
na esfera jurídica dos cidadãos e dos parlamentares.
Invocam os impetrantes o “direito subjetivo líquido e certo de
verem observadas as normas legais relativas ao rito inerente ao
relaxamento da prisão de Deputado Distrital preso em flagrante
de crime inafiançável, defendendo, assim, os próprios mandatos
em virtude dos quais legislam” (fl. 08).
No mérito, aduzem, em suma, o seguinte: (a) violação aos arti-
gos 83, § 3º, e 115 do Regimento Interno da Câmara Distrital,
vez que a convocação para a sessão extraordinária da CCJ
ocorreu duas horas antes do início da mesma; (b) afronta ao
art. 188, § único, do mesmo diploma, ao entendimento de que os
Exmos. Deputados Distritais Pedro Passos, Gim Argelo e Odilon
Aires deveriam se declarar impedidos de participar da votação
em plenário, “já que são alvo das mesmas investigações que
culminaram com a prisão do Deputado José Edmar” (fl. 10); (c)
violação ao artigo 53, § 3º, da Constituição Federal, sob o
argumento de que a votação deveria ter ocorrido de forma os-
tensiva, não em escrutínio secreto; (d) afronta ao artigo 83,
inciso II, do Regimento Interno da Câmara Distrital, na medida
em que o horário da sessão extraordinária da CCJ coincidiu
com a sessão ordinária do Plenário (conforme aditamento de
fls. 157/158).
A segurança é requerida, inclusive liminarmente, “para anular a
votação do Projeto de Resolução n.º 49/2003 e da Resolução n.º
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196/2003 e, conseqüentemente, a própria Resolução em co-
mento” (fls. 15/16).

À fl. 265, a inicial é emendada para inclusão do
litisconsorte passivo necessário.
A liminar pleiteada restou indeferida pelo Exmo.
Desembargador-relator Valter Xavier, nos termos da decisão
de fls.267/275.

As informações foram prestadas às fls. 289/303. Aduzem,
em síntese, as il. autoridades impetradas as preliminares de
não cabimento do mandamus e ilegitimidade ativa, diante da
inexistência de violação a direito individual. Suscitam, ain-
da, a preliminar de matéria interna corporis, ao argumento
de que a interpretação de normas de regimento legislativo
não estaria sujeita à apreciação do Poder Judiciário, segun-
do a orientação do Pretório Excelso. No mérito, sustentam
que todos os procedimentos legislativos restaram obedeci-
dos.
O litisconsorte passivo necessário apresentou manifestação
às fls. 328/353. Preliminarmente, sustenta que a pretensão
deduzida – de desconstituição de atos formais e material-
mente legislativos e, por via oblíqua, de retorno do
litisconsorte passivo ao cárcere – não se enquadra no con-
ceito de direito líquido e certo, a viabilizar a ação
mandamental, inexistindo qualquer prejuízo para os
impetrantes. Aduz, ainda, que o controle político
institucional da prisão em flagrante é ato da competência
exclusiva da Casa Legislativa, a teor do art. 53, § 2º, da CF.
Em seguida, tece considerações acerca da impossibilidade e
ilegalidade das constrições impostas.”

O Ministério Público, em seu parecer de fls. 534/544, oficia pelo conhecimen-
to do Writ e, no mérito, pela concessão da segurança pleiteada ou, alternativamen-
te, pela concessão parcial da ordem, a fim de que nova votação seja levada a efeito
pela Câmara Distrital, com a abstenção dos parlamentares suspeitos.

Juntada de cópia do acórdão do H.C, em cumprimento ao despacho de fls.
581 (fls. 581 v).

É o relatório.
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VOTOS

Des. João Mariosi  (Relator) - Da admissibilidade.
Querem os impetrantes que se admita Mandado de Segurança, porque houve

convocação para Sessão Extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça com o
prazo de duas horas antes do início da mesma.  Isto violou o artigo 83,§3º e 115 do
Regimento.

Esta Corte, contudo, é competente para julgar mandado de segurança contra
atos do Presidente da Câmara Distrital e dos Membros da Mesa, tão-só, art.8º, c  do
Regimento, consoante art. 9º da Lei 8.407 de 10-01-92.  É preciso ter em conta que não
pode o Regimento do Tribunal sofrer mudanças contínuas regimentais, somente por-
que alguns de seus membros acabam entendendo que, por serem autoridades coatoras,
membros da Câmara Legislativa, o foro é especializado.  Isto fere o princípio do duplo
grau de jurisdição e do chamado juízo natural.  Parece desconfiança no juízo de 1º grau.
Veja-se que sequer se examina a paridade: os atos de juiz como autoridade coatora não
são julgados pelo órgão especial, mas pelas câmaras respectivas.  Por que esta diver-
gência de tratamento?  Qual seria o seu significado?  Ademais é preciso ter em conta
que o órgão especial não pode abranger tanta competência em nome da própria digni-
dade da justiça, pois os julgamentos seriam mais morosos.

Afasto, portanto, as autoridades coatoras Presidentes da Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, cujos atos devem ser julga-
dos em primeiro grau.

Não há que se decidir sobre remessa à primeira instância, eis que a escolha do
órgão julgador é que foi imprópria.

É como voto.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Senhor Presidente, com a devida vênia do eminente
Relator, rejeito essa preliminar.

Qualquer modo é ato praticado por órgão da Câmara Legislativa. Entendo que a
competência é deste Conselho, com a devida vênia.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Senhor Presidente, igualmente, penso que
os deputados, quando alvo de mandado de segurança, ainda que no exercício de co-
missões que não da própria presidência da Mesa, têm foro neste Conselho.

Com essas considerações, acompanho o eminente Desembargador Estevam
Maia.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Desembargador Romão C. de Oliveira, se V. Ex.
a
 me

permite um aparte?
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Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Pois não.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Há até um caso semelhante, um mandado de segu-
rança contra o Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito que decretou prisão de
depoentes e que o Tribunal aceitou a competência; se o ato foi do Presidente da
Comissão, então, não seria ato do Presidente de Câmara e o Tribunal tem aceitado e
julgado esses casos.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - É que o eminente Desembargador João
Mariosi parece que não comunga desse entendimento, e, como esteve afastado para o
seu doutorado durante dois anos, S. Ex.

a
 está trazendo uma tese nova.

Des. João Mariosi (Vogal) - Com o perdão de V. Ex.
a
, a tese não é nova. O texto

regimental, no art. 8º, alínea “c”, comandado pela Constituição Federal — se é que
está em vigor — e pela LOMAN — também se estiver em vigor —, diz que cabe ao
Tribunal indicar quais as pessoas jurisdicionadas diretamente ao Conselho ou ao
Órgão Especial. E este Tribunal, por maioria, contra voto meu, entendeu que apenas
o Presidente da Câmara e os Membros da Mesa, e não todos os deputados como nem
todos os Juízes, etc.

A inovação que houve nesta Casa foi quanto aos Desembargadores que não
estavam colocados aqui também no artigo e acabou permanecendo como uma fórmula
própria de admissibilidade, numa interpretação extensiva, numa hermenêutica ampliativa,
conforme se ensina em direito constitucional.

No caso presente, restringiu-se apenas ao Presidente da Câmara e aos Mem-
bros da Mesa, que não é o caso nem a hipótese.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - Senhor Presidente, também vou pedir vênia ao
eminente Relator para rejeitar a preliminar.

O que se atribuiu a deputados da Câmara Distrital, pelo menos em tese, foi a
prática de ilegalidade ou abuso de poder; uma vez comprovada, no julgamento do
mérito, a ocorrência dessa hipótese, e que, por ventura, resvale para o campo penal, a
competência será também do Tribunal para julgamento de eventual fato dessa natureza.

De modo que, com a devida vênia, rejeito a preliminar.

Des. Edson Alfredo Smaniotto (Vogal) - Eminente Presidente, renovando pedi-
do de vênia, acompanho a douta divergência, pelos argumentos já expostos.

Des. Mario Machado (Vogal) - Senhor Presidente, peço também vênia ao emi-
nente Relator e acompanho a divergência.
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Des. Vasquez Cruxên (Vogal) - Senhor Presidente, peço vênia ao eminente
Desembargador Relator para acompanhar a divergência e rejeitar a preliminar.

Des. Lécio Resende (Vogal) - Senhor Presidente, entendo que se o Regimen-
to restringe o foro especial ao Presidente da augusta Câmara Legislativa e aos
membros da sua Mesa diretora, e ficam excluídas todas e quaisquer outras pessoas,
por mais nobres que sejam e as funções que exerçam.

Neste caso, peço vênia para acompanhar a douta divergência, com a devida
vênia do eminente Relator.

Des. Nívio Gonçalves (Vogal) - Senhor Presidente, com apoio no Regimento
Interno deste egrégio Tribunal, acompanho o eminente Relator.

Des. Vaz De Mello (Vogal) - Senhor Presidente, ouso divergir do eminente
Relator e acompanho o eminente Desembargador Estevam Maia.

Des. Otávio Augusto (Vogal) - Senhor Presidente, pretende-se a suspensão
da vigência da resolução n.

o
 196/2003 da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

editada em cumprimento às recomendações dos membros daquela egrégia Câmara,
resolução esta que é subscrita pelo Presidente daquela Casa de leis. De forma que,
por este fato, tão-somente, a competência, evidentemente, se insere nos limites
estreitos postos na norma regimental deste E. Tribunal de Justiça. Daí por que,
dando por competente este E. Plenário, penso que excede aos limites da postulação
a manutenção do ilustre Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câ-
mara Legislativa do Distrito Federal para figurar no pólo passivo da presente ação
mandamental.

Com essas breves considerações, vou acompanhar o eminente Relator.

Des. Getúlio Moraes Oliveira (Vogal) - Senhor Presidente, peço vênia para
acompanhar a divergência, uma vez que o ato se insere difusamente dentro das
autoridades que estão elencadas no Regimento Interno, como gozando o privilégio
de foro junto ao Conselho Especial. Isso sucede também no Supremo Tribunal
Federal onde, muitas vezes, o processo legislativo é levado a julgamento basean-
do-se em atos praticados por presidentes de comissões.

Com essas considerações, e rogando respeitosa vênia, reconheço e firmo a
competência do Conselho Especial.
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ADMISSIBILIDADE CONTRA ATO DO PRESIDENTE DA CÂMARA

Des. João Mariosi  (Relator) - O ato praticado pelo Presidente consistiu em
convocar Sessão da Câmara para apreciar uma Resolução da Comissão de Constituição
e Justiça, CCJ, da Câmara Legislativa, que foi convocada para Sessão Extraordinária.

O que se colima é abuso de autoridade desta convocação, que, conforme se
disse acima é assunto a ser examinado em primeiro grau de jurisdição.

Num exame perfunctório, observou o Presidente da Câmara que o documento
estava conforme o Regimento e, embasado neste, fez a convocação.  Não lhe caberia
saber se os pretensos direitos líquidos e certos dos impetrantes Francisco Domingos
dos Santos e Francisco Leite foram violados na CCJ, por não terem sido “DEVIDA-
MENTE NOTIFICADOS PARA QUE COMPARECESSEM À SESSÃO QUE APRE-
SENTOU A RESOLUÇÃO.”, f.8.

Frise-se que estiveram na mesma Sessão, propondo “questões de ordem”, f.35
(Chico Vigilante) e f.s 38 (Chico Leite). Cabe observar uma constante do direito Pro-
cessual: Pas de nulité sans grief.

Veja-se que o Ministério Público também admite este entendimento em f.s 537,
verbis:

“Ausente a efetiva demonstração do prejuízo, com a presença
dos impetrantes tanto na Sessão extraordinária da CCJ como
na Sessão ordinária do Plenário, não há que se falar em nulida-
de, diante do princípio da instrumentalidade de formas.”

Também no tocante à alegada violação ao artigo 53,§3º, da Constituição Federal,
sob o argumento de que a votação deveria ter ocorrido de forma os tensiva, há de ser
aplicado o princípio do “pas de nulité sans grief”, eis que o resultado da votação é
conhecido dos impetrantes, por terem sido os únicos a votar contra o relaxamento da
custódia em questão.

Se o fato de se convocar com poucas horas causasse algum prejuízo aos
impetrantes, deveriam ter procurado o órgão jurisdicional próprio (1º grau) e não querer
aglomerar os pedidos com indicação do Presidente da Câmara somente pela vis atractiva
de jurisdição primária deste Conselho.

Assim sendo, não se admite mandado de Segurança contra ato de rotina e
regimental da autoridade coatora, que não poderia agir de outra forma.  Querer ou exigir
aprofundamento na origem dos atos aparentemente perfeitos é tornar inviável a justiça,
pois todos os atos teriam origem na fonte máxima de cada poder. É de se notar que se
trata de exame perfunctório apenas do writ. Ainda não há que se falar de julgamento de
mérito.  Nessa forma primeira de prelibação o juiz deve afastar o questionamento sobre
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a forma de se cumprir uma rotina, quando ela própria não é contestada. Do contrário,
ter-se-ia o demandismo próprio de quantos gostam de se ver como centro de atenções.
Falta a causa de pedir, pois o pedido é para que não se cumpra o dispositivo regimental,
art.295 parágrafo único I – o que torna o mesmo pedido impossível juridicamente,
art.295, par. Ún. III do CPC.

A esse respeito já decidiu o Min. Maurício Correia, como Relator Designado ,
“Qualquer deputado...federal tem legitimidade para ajuizar mandado de segurança con-
tra o Presidente da Câmara dos Deputados... Mas não a tem, quando a violação é
exclusivamente de disposição de Regimento Interno da Câmara, matéria reservada so-
mente a esta, por ser interna corporis (MS 22.503-DF).”

O mesmo teor se tem no que diz respeito ao Congresso Nacional RTJ 144/
488:”Matéria relativa à interpretação, pelo Presidente do Congresso Nacional, de
normas de regimento legislativo é imune à crítica judiciária, circunscrevendo-se no
domínio interna corporis.  Pedido de Segurança não conhecido.”

Assim sendo, não o admito.
Estou afastando, então, o mandado de segurança contra o Presidente da Câmara.
É como voto.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Estou de acordo, Senhor Presidente.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Senhor Presidente, estou a entender que o
eminente Relator considera a via eleita inadequada em face do Presidente da Câmara. Se
assim é verdade, acompanho S. Ex.

a
.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - Senhor Presidente, entendo que, neste caso, a via
eleita é inadequada. O Presidente da Câmara Legislativa tem legitimidade passiva. Verifico
que os impetrantes, na verdade, pretendem valer-se do mandado de segurança como
sucedâneo de recurso inexistente. No juízo comum, uma vez relaxada a prisão em flagran-
te, é cabível o recurso em sentido estrito. Especificamente, neste caso, não há. Desse
modo, o mandado de segurança assim como o habeas corpus estão na Constituição; um,
para assegurar a liberdade de locomoção, e o outro, para tutelar o direito líquido e certo.
Mas, entre o choque do direito líquido e certo que os impetrantes afirmam e a liberdade do
cidadão, neste caso, Edmar Castro Cordeiro, há de ser considerado que a liberdade deve
ficar acima desse interesse quase que praticamente partidário.

De modo que a conseqüência, no caso de concessão da segurança, seria a
cassação daquela decisão proferida pela Câmara e, conseqüentemente, o
restabelecimento dos efeitos do auto de prisão em flagrante do litisconsorte.

Por isso que entendo, com a devida vênia, que a via eleita é inadequada.
Por esse motivo, extingo o processo.
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Des. João Mariosi  (Relator) - Excelência, também estou decidindo que, neste
mandado de segurança, a via eleita é inadequada.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - Neste caso, entendo que é cabível também e
rejeito a preliminar, porque o que se imputa ao Presidente é a convocação de sessão
extraordinária que os impetrantes reputam ilegal ou que não observou previsto no
Regimento Interno da Câmara Legislativa.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Assim, Senhor Presidente, retifico o meu
voto para rejeitar essa preliminar. Estava a entender que S. Ex.

a
 proclamava a inadequação

da via eleita.
Rejeito a preliminar.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Então, também retifico o meu voto, Senhor Presi-
dente.

A inadequação da via eleita foi o que entendi que estava sendo proclamada pelo
eminente Relator.

Des. Lécio Resende (Vogal) - Eminente Desembargador João Mariosi, V. Ex.
a
 me

permite?

Des. João Mariosi  (Relator) - Pois não.

Des. Lécio Resende (Vogal) - V. Ex.
a
 está admitindo o mandado de segurança?

Des. João Mariosi  (Relator) - Não.

Des. Lécio Resende (Vogal) - Então, indago de V. Ex.
a
: se o mandado de seguran-

ça é inadmissível, como é possível, antecipadamente, apreciarmos essas questões pre-
liminares todas?

Des. João Mariosi  (Relator) - Por uma questão metodológica. Aí se analisam a
admissibilidade ativa e a admissibilidade passiva do mandado de segurança quanto às
autoridades. Depois, no mérito, superado tudo, estou proclamando a inadequação da
via eleita e não concedendo a ordem.

Des. Edson Alfredo Smaniotto (Vogal) - Senhor Presidente, peço vênia ao emi-
nente Relator, ficando apenas na preliminar subdividida por S. Ex.

a
 para entender que o
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa deve ocupar o pólo passivo da impetração,
porque a causa petendi diz que teria havido afrontosa violação aos arts. 83, § 3.

o
, e 115

do Regimento Interno da colenda Câmara Distrital.
Entendo que o eminente Presidente da Câmara Legislativa deve figurar na rela-

ção mandamental.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Mas, Senhor Presidente, se o Tribunal entender
que a via é inadequada, não tem de apreciar nenhuma outra questão; é a primeira, essa
precede a todas as outras.

Se tem legitimidade passiva ou não o Presidente da Câmara Legislativa, essa é
uma questão posterior, no meu entendimento. Primeiro, tem de se decidir duas coisas:
se o Tribunal é competente; segundo, se a via é adequada. Se disser que é inadequada,
não tem de se apreciar nenhuma questão.

Há questões que devem ser analisadas em primeiro lugar. Suponhamos que no
mandado de segurança tivesse havido decadência. Proclamada a decadência, não há
de se apreciar nenhuma outra questão. Mandado de segurança não cabe e ponto final!
Então, não se vai apreciar a legitimidade ou qualquer outra questão. Esta é a minha
dúvida, e porque essa questão precede as outras. Cabe mandado de segurança? Cabe.
Daí apreciam-se as questões suscitadas. Se não cabe, morreu o assunto, extingue-se o
processo.

Des. Otávio Augusto (Vogal) - Data venia, penso que temos de fixar a compe-
tência do Conselho.

Des. Estevam Maia (Vogal) - A competência já foi fixada. Na preliminar anterior,
dissemos que o  Tribunal era competente para processar o mandado de segurança.

Des. João Mariosi  (Relator) - O Presidente da Câmara não praticou nenhum ato
contra o Regimento Interno, ele simplesmente seguiu o Regimento Interno, por isso
que foi afastada. Seria uma preliminar de mérito.

Des. Estevam Maia (Vogal) - Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator,
senão não vamos sair daqui nunca, com o julgamento.

Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - Rejeito a preliminar.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - Rejeito a preliminar.

Des. Edson Alfredo Smaniotto (Vogal) - Rejeito a preliminar.
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Des. Mario Machado (Vogal) - Rejeito a preliminar.

Des. Vasquez Cruxên (Vogal) - Senhor Presidente, entendo estamos diante do
exame de ato do Presidente da Câmara Legislativa, por isso que o Tribunal é competen-
te para o exame desse ato.

Rejeito a preliminar.

Des. Lécio Resende (Vogal) - Rejeito a preliminar.

Des. Nívio Gonçalves (Vogal) - Senhor Presidente, rejeito a preliminar, mesmo
porque o Presidente da Câmara convocou a sessão ordinária e assinou a resolução.

Des. Vaz de Mello (Vogal) - Acompanho o Relator.

Des. Otávio Augusto (Vogal) - Senhor Presidente, ao concluir a minha manifes-
tação na questão anterior, já havia assinalado que a hipótese não prescindia da figura
do senhor Presidente da Câmara Legislativa, que, inclusive, foi o subscritor, segundo
afirmado, da Resolução n.

o 
49/2003, ora impugnada na presente ação de segurança.

Evidentemente, e nesta conformidade, peço vênia para manter o senhor Presi-
dente da Câmara no pólo passivo da presente relação mandamental.

Des. Getúlio Moraes Oliveira (Vogal) - Rejeito a preliminar.

LEGITIMIDADE DOS IMPETRANTES

Des. João Mariosi  (Relator) - Senhor Presidente, pelo litisconsorte foi levanta-
da também a preliminar da legitimidade ativa dos impetrantes.

Destaque.
Superada a admissibilidade da Segurança em Estágio primeiro, analiso a ques-

tão da legitimidade dos impetrantes.
Os Impetrantes têm legitimidade para impetrar a segurança contra atos do Presi-

dente da Câmara e contra a Mesa Diretora e seus Membros.  Modus in rebus, contudo,
pois esta legitimidade deve estar adstrita, como disse o primeiro Relator, f.269, ao inte-
resse individual de defesa de direito líquido e certo e não  “confundir fumus boni iuris
e  periculum in mora com exercício da vontade de grupos parlamentares em detrimento
de seus adversários políticos, ainda que para isto sejam sacrificados princípios básicos
da ordem jurídica e, pior, do Estado Democrático de Direito.”

Des. Estevam Maia (Vogal) - De acordo.
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Des. Romão C. de Oliveira (Vogal) - De acordo.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - De acordo.

Des. Edson Alfredo Smaniotto (Vogal) - De acordo.

Des. Mario Machado (Vogal) - De acordo.

Des. Vasquez Cruxên (Vogal) - De acordo.

Des. Lécio Resende (Vogal) - De acordo.

Des. Nívio Gonçalves (Vogal) - De acordo.

Des. Vaz de Mello (Vogal) - De acordo.

Des. Otávio Augusto (Vogal) - De acordo.

Des. Getúlio Moraes Oliveira (Vogal) - De acordo.

MÉRITO

Des. João Mariosi  (Relator) - Via eleita inadequada, por tender atingir  atos
interna corporis.

Este mandado não pode adentrar na matéria da prisão do Deputado, mesmo
porque decretada por outra Justiça.

O julgamento diz respeito ao ato do Presidente da Câmara e não à matéria da
própria prisão.  Note-se que o próprio Ministro Fischer deixou de analisar o  habeas
corpus, tendo em vista o relaxamento da prisão, que admitiu como ato válido e perfeito.

Apenas por curiosidade, cumpre notar que o mesmo Ministro não fez análise do
ato da Câmara sobre sua validade convocação e procedimentos, a ele interessou so-
mente o documento informativo.  Do contrário haver-se-ia de recorrer da decisão
monocrática no STJ e isto não fizeram os impetrantes..

Extingo o feito por inadequação da via eleita.

Des. Estevam Maia (Vogal) - De acordo. Mas, Senhor Presidente, quanto à
extinção, repito, peço licença e desculpas em insistir na tese de que essa deveria ter
sido a primeira questão a ser suscitada. E teríamos ganhado tempo porque, se não cabe
mandado de segurança, acabou, não tem de apreciar mais nada.
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Des. Romão C.de Oliveira (Vogal) - De acordo.

Des. Getulio Pinheiro (Vogal) - De acordo.

Des. Edson Alfredo Smaniotto (Vogal) - De acordo.

Des. Mario Machado (Vogal) - De acordo.

Des. Vasquez Cruxên (Vogal) - De acordo.

Des. Lécio Resende (Vogal) - De acordo.

Des. Nívio Gonçalves (Vogal) - De acordo.

Des. Vaz De Mello (Vogal) - De acordo.

Des. Otávio Augusto (Vogal) - Senhor Presidente, gostaria de deixar consignado
em meu voto que julgo extinto, mesmo porque considero, em princípio, que a segurança
estaria até prejudicada diante do julgamento levado a efeito perante o Superior Tribunal
de Justiça, quando aquele órgão superior concluiu pela liberação do então deputado-
paciente.

Des. Getúlio Moraes Oliveira (Vogal) - De acordo.

DECISÃO

Desacolhida a preliminar de ilegitimidade passiva por maioria. Afastada à unani-
midade a preliminar de ilegitimidade ativa. Julgou-se extinto o processo por inadequação
da via eleita. Decisão unânime.

——— • ———
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RECURSO DE AGRAVO Nº 2004011036341-2

Recorrente - C. B.
Recorrido - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Relator - Des. Mario Machado
Primeira Turma Criminal

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO EM INCIDENTE DE EXECUÇÃO PENAL.
PEDIDO DE INDULTO. DECRETO Nº 4.495/2002. EXCLUSÃO
DO BENEFÍCIO AOS CONDENADOS POR CRIMES HEDION-
DOS. CRIME COMETIDO ANTERIORMENTE À LEI Nº 8.072/
1990 E SUAS ALTERAÇÕES. ART. 5º, XL, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. AGRAVO PROVIDO EM PARTE.
Os crimes praticados antes da vigência da Lei nº 8.072/1990 e
suas alterações posteriores, não podem ser considerados hedi-
ondos para obstar comutação de pena com base no Decreto pre-
sidencial de indulto, o que resulta do postulado constitucional,
que deve ser preservado, da irretroatividade da lei penal mais
gravosa (Art. 5º, XL, da CF).
Agravo provido parcialmente para que, afastado o óbice do art.
7º do Decreto nº 4.495/2002, o Juízo da Vara de Execuções Crimi-
nais, examinando os demais aspectos, decida o pedido como de
direito.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do Tribunal de
Justiça do Distrito  Federal  e  dos   Territórios (Mario Machado, Edson Alfredo Smaniotto
e Lecir Manoel da Luz), sob a presidência do Desembargador Lecir Manoel da Luz, em
prover parcialmente. Unânime, conforme ata de julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 02 de setembro de 2004.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso de agravo interposto contra decisão do MM. Juiz da Vara
de Execuções Criminais que, em incidente de execução, indeferiu pedido de comutação
da pena do paciente. Sustenta o recurso, em resumo, que o pedido de comutação não
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encontra óbice no art. 7º, I, do Decreto nº 4.495/2002, porquanto o crime pelo qual
condenado (homicídio qualificado), embora considerado hediondo, foi cometido em
10/08/1993, antes da vigência da Lei nº 8.930/1994, que incluiu o homicídio qualificado
entre os crimes hediondos. Argumenta que a referida lei não pode retroagir para prejudicá-
lo. Pede o provimento do recurso para que lhe seja concedido o indulto, pois preenche
todas condições legais.

Contra-razões às fls. 49/53, pugnando pela manutenção da decisão agravada.
O MM. Juiz manteve a decisão (fl. 54).
A ilustrada Procuradoria de Justiça se pronunciou pelo não conhecimento do

agravo, em face da sua intempestividade, e, no mérito, pelo não provimento (fls. 56/63).
É o relatório.

VOTOS

Des. Mario Machado  (Relator) - Não procede a preliminar de intempestividade
levantada no parecer. Ocorrida a intimação em 29/03/2004, 2ª feira, fl. 48, o prazo, em
dobro, no total de dez dias, expiraria em 08/04/2004, 5ª feira, dia que recaiu em feriado
(semana santa), prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte, 2ª feira, 12/04/2004,
data da interposição (fl. 2). Assim, e presentes todos os demais requisitos, conheço do
agravo.

O crime de homicídio qualificado, único hediondo pelo qual condenado o
paciente, foi praticado em 10/08/1993 (fls. 10, 11 e 14), antes, pois, do advento da Lei
nº 8.930, de 06/09/1994, que incluiu o homicídio qualificado entre os crimes hedion-
dos.

Como o Decreto nº 4.495/2002, por seu art. 7º, I, veda, expressamente, a conces-
são dos “benefícios previstos neste Decreto” aos “condenados por crime hediondo” e
nele não são ressalvados delitos praticados antes das datas da vigência das Leis nº
8.072/90 e nº 8.930/94, sempre entendi estarem excluídos do benefício da comutação de
pena os autores de crimes considerados hediondos, independentemente da data da
sua prática.

Isto porque os decretos concessivos de benefícios coletivos de indulto e comu-
tação de penas podem favorecer os condenados por certos delitos e excluir os conde-
nados por outros. A exclusão se pode fazer com a mera referência aos crimes que a lei
classifica como hediondos (Lei nº 8.072/1990), mesmo sendo ela posterior às práticas
dos delitos. A alusão, no Decreto presidencial de indulto e comutação de penas, aos
crimes hediondos, assim classificados na Lei nº 8.072, de 25/05/1990, alterada pela Lei nº
8.930, de 06/09/1994, é uma forma simplificada de referir-se a cada um deles (inclusive o
de homicídio qualificado), para excluí-los todos do benefício, o que, nem por isso,
implica aplicação retroativa desse diploma.
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Assim, sempre entendi que a natureza dos crimes suscetíveis de comutação de
pena é aferida à época da edição da norma instituidora do benefício e não à época do
respectivo cometimento, não havendo falar, destarte, em violação ao princípio da
irretroatividade da lei penal, não havendo transgressão ao preceito do artigo 5º, XL, da
Constituição Federal. Nesse sentido precedentes deste Tribunal, do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

A matéria, todavia, não é pacífica mesmo no seio das Cortes Superiores. E, nesta
Turma, vinha ficando vencido na posição sustentada. Predomina o entendimento de
que a Lei de Crimes Hediondos, por se tratar de norma de direito penal mais severa no
concernente à cominação da pena e ao regime da execução, não se aplica aos fatos
ocorridos antes da sua vigência, com o que o crime de homicídio qualificado, praticado
antes da vigência da Lei nº 8.930/1994, não pode ser considerado hediondo para obstar
comutação de pena com base no Decreto presidencial de indulto. Argumenta-se inviável
o agravamento da situação do apenado, com a retirada do direito, em tese, à comutação
da pena, que implicaria retroatividade da norma penal mais gravosa.

A isso acresço que mais recente Decreto de indulto (Decreto nº 4.904, de 1º/12/
2003) fixou o norte de não haver retroação desfavorável ao apenado. Assim, dispõe:
“Art. 7º. Os benefícios previstos neste Decreto não alcançam os condenados: I – por
crime de tortura, de terrorismo ou de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins;
II – por crime hediondo praticado após a edição da Lei nº 8.072, de 25 de julho de
1990, observadas as alterações posteriores; ...”.

Por tudo isso, passei a adotar o entendimento predominante nesta Turma,
no sentido de que os crimes praticados antes da vigência da Lei nº 8.072/1990 e
suas alterações posteriores, não podem ser considerados hediondos para obstar
comutação de pena com base no Decreto presidencial de indulto, preservando-se o
postulado constitucional da irretroatividade da lei penal mais gravosa (Art. 5º, XL,
da CF).

Pelo exposto, dou provimento parcial ao agravo para que, afastado o óbice do
art. 7º do Decreto nº 4.495/2002, o Juízo da Vara de Execuções Criminais, examinando os
demais aspectos, decida o pedido como de direito.

É como voto.

Des. Edson Alfredo Smaniotto  (Vogal) - Com o Relator.

Des. Lecir Manoel da Luz  (Presidente e Vogal)  - Com a Turma.

DECISÃO

Provido parcialmente. Unânime.
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 1999011018628-4

Recorrente - Ministério Público do DF e dos Territórios
Recorrido - M. A. C.
Relator -  Des. Edson Alfredo Smaniotto
Primeira Turma Criminal

EMENTA

PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO PRATICADO POR MILITAR
EM SERVIÇO CONTRA CIVIL. INQUÉRITO POLICIAL MILITAR.
ARQUIVAMENTO. DECISÃO DE MÉRITO QUE DECLARA TER
O RÉU AGIDO EM ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LE-
GAL PUTATIVO. INQUÉRITO CIVIL. DENÚNCIA. COISA JUL-
GADA.
Tendo sido o agente absolvido na Justiça Militar, mediante deci-
são de mérito que, proclamando o estrito cumprimento do dever
legal putativo, determinou o arquivamento dos autos do inquéri-
to policial militar, com trânsito em julgado, não pode o caso ser
reaberto no âmbito da justiça comum, pelo mesmo fato, já que a
sentença absolutória possui eficácia de sanatória geral das nuli-
dades, mesmo absolutas, desde que inadmissíveis a revisão pro
societate e o chamado bis in idem.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Primeira Turma Criminal do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Edson Alfredo Smaniotto -  Relator,
Lecir Manoel da Luz, Sérgio Bittencourt - Vogais, sob a presidência do Desembargador
Lecir Manoel da Luz, em improver o recurso. Unânime, de acordo com a ata do julga-
mento e as notas taquigráficas.

Brasília-DF, 19 de agosto de 2.004.

EXPOSIÇÃO

M. A. C., Policial Militar, foi denunciado pelo MPDFT porque no dia 10/01/99,
durante perseguição policial, efetuou um disparo de arma de fogo que atingiu o adoles-
cente A. B. de S., ceifando-lhe a vida.
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Foram instaurados, quase que concomitantemente, inquéritos civis e milita-
res para apuração dos fatos.

Em 22/09/99, o Promotor Público da Justiça Militar ofertou parecer opinando
pelo arquivamento do inquérito, ao argumento de que o indiciado agira acobertado
pela excludente do exercício regular de direito putativo, em virtude das circunstân-
cias que o levaram a erro plenamente escusável (fl. 302).

Acatando a manifestação ministerial, o MM. Juiz de Direito da Auditoria
Militar do DF determinou o arquivamento dos autos, decisão esta que foi publicada
em cartório em 16/03/2000, e cujo trânsito em julgado se deu em 05/04/2000, confor-
me certidão de fls. 302 verso.

Entrementes, prosseguiu regularmente o inquérito policial civil. Oferecida a
denúncia pelo Promotor do Júri, o réu foi citado e interrogado, oportunidade em
que alegou que já havia sido julgado e absolvido pela Auditoria Militar, conforme
cópia da sentença que na ocasião fez juntar aos autos (fls. 189/194).

A defesa prévia, a cargo da Assistência Judiciária do DF, alegou em prelimi-
nar a ocorrência de litispendência e coisa julgada, juntando cópia do referido Inqu-
érito Policial Militar (fls. 196/308).

Instado a se manifestar, o Ministério Público pugnou pelo prosseguimento
regular do feito, salientando que aquela decisão, porque não possui natureza jurí-
dica de sentença absolutória, não se sujeita ao fenômeno da coisa julgada; ade-
mais, afirmou que o Juízo Militar é absolutamente incompetente para a matéria,
sendo a decisão, pois, inexistente (fls. 308/309).

Sobreveio a decisão recorrida (fls. 310/313), a qual recebeu como exceção de
coisa julgada a defesa prévia, declarou a existência de coisa julgada na espécie e a
nulidade de todos os atos processuais, determinando o arquivamento dos presen-
tes autos.

Inconformado, recorreu o Ministério Público, desenvolvendo por extenso
os fundamentos já invocados, isto é, que a justiça castrense é incompetente para a
matéria e que a decisão que determina o arquivamento do inquérito não tem cunho
meritório, por isso que não está sujeita à preclusão ou ao fenômeno da coisa julgada
(fls. 320/326).

Contra-razões da defesa às fls. 328/339, pugnando pela manutenção do de-
cisum.

O parecer da d. Procuradoria de Justiça é pelo conhecimento e provimento
do recurso.

É o relatório.
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VOTOS

Des. Edson Alfredo Smaniotto  (Relator) - Conheço do recurso.
Cuida-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público do

Distrito Federal e Territórios contra a decisão de fls. 310/313, que acolheu a exceção de
coisa julgada e declarou nulo o presente processo, desde a origem, determinando o
arquivamento dos autos.

Ao decidir sobre a controvérsia acerca da coisa julgada, Sua Excelência asseve-
rou que o Ministério Público não trouxe nenhum fato novo, sendo que o inquérito civil
não apurou nada de diferente do que fora apurado no inquérito militar. Além disso,
dispôs o seguinte:

“É importante observar que o arquivamento do Inquérito Poli-
cial Militar não foi por falta de provas, mas tanto o Promotor
quanto o Juiz Militar adentraram no mérito da ação para ar-
quivar o Inquérito Policial Militar por entenderem que o réu
agiu no Estrito Cumprimento do Dever Legal.
Assim, somente se poderia iniciar a Ação Penal se houvessem
novas provas de que o réu não agiu amparado por esta
excludente de ilicitude, o que não é o caso.”

Quanto à discussão sobre a competência, Sua Excelência expôs o seguinte:

“A matéria não é pacífica na doutrina e jurisprudência, pelo
contrário, mas há forte entendimento, do qual comungo, no sen-
tido de que a sentença transitada em julgado exerce papel sa-
neador geral dos atos nulos e até dos inexistentes praticados
no processo, pois a competência é estabelecida como garantia
do réu e não do Estado.
(...)
Portanto, se para sentença dita inexistente a coisa julgada exer-
ce papel saneador, com muito mais motivo se pode dizer que
também o é para o caso de nulidade.
(...)
Importa relembrar que a decisão da Auditoria Militar, pelo ar-
quivamento do processo, não se deu por falta de povas, mas ao
adentrar o mérito, acabou por reconhecer ter o réu agido em
Estrito Cumprimento do Dever Legal, o que equivale a uma
sentença absolutória.”



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

336 R. Dout. Jurisp., Brasília, (76): 75-339, set.-dez. 2004

Embora reconhecendo que a questão é bastante discutível, cuido que a razão
está com o prolator da decisão recorrida.

É verdade que a decisão de arquivamento dos autos do inquérito policial não faz
coisa julgada material. Faz, porém, coisa julgada formal, pois só pode ser reaberta a
persecução criminal se a autoridade responsável tiver notícias de provas ou fatos
novos, conforme dispõe o art. 18 do CPP.

No caso em exame não surgiram provas ou fatos novos. Também não se trata
propriamente de reabertura de inquérito policial, na medida em que dois inquéritos esta-
vam instaurados concomitantemente contra o mesmo indiciado e sobre o mesmo fato.

Quer parecer, assim, que a discussão acerca da competência deveria ter sido
instaurada antes do trânsito em julgado da decisão da justiça castrense que determinou
o arquivamento do inquérito lá instaurado, em nome da segurança jurídica.

Ainda que a Justiça Militar não seja competente para o exame do caso em
apreço, em razão da Lei 9.299/96, o fato é que um inquérito foi instaurado lá, e após a
colheita das provas, o MM. Juiz, acatando o parecer ministerial, decidiu pelo arquiva-
mento, sem insurgência das partes interessadas e sem que fosse instaurado conflito ou
mesmo discussão acerca da competência.

Também não parece prudente e de boa técnica uma decisão de mérito, como é
aquela decisão, naquela fase. Se autoria e materialidade eram induvidosos, parece-me
que o mais certo, data venia, seria a abertura da ação penal para, depois de judicializadas
as provas, debaixo do regular contraditório, absolver sumariamente o réu, se disso se
convencesse o juiz.

Não obstante, o fato é que se trata de sentença de mérito, favorável ao réu, que
transitou em julgado sem insurgência do órgão ministerial que, in concreto, se apresen-
tava como dominus litis.

Resta saber se a sentença absolutória passada em julgado tem aptidão para
sanar as nulidades anteriores, mesmo absolutas. Sim, desde que não se admite revisão
pro societate em nosso ordenamento jurídico.

Assim é a opinião de Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Anto-
nio Magalhães Gomes Filho (As Nulidades do Processo Penal, RT, 7ª edição, pág. 51):

“Como já se viu, a coisa julgada exerce o papel de sanatória
geral dos atos nulos, e até dos inexistentes praticados no pro-
cesso, antes da sentença; só mediante revisão criminal ou ha-
beas corpus poderá ser argüida a nulidade ou a inexistência de
atos processuais, cobertos pela coisa julgada material (CPP,
art. 621, I e II). Não haverá, assim, possibilidade de desconstituir
a coisa julgada que tenha favorecido o réu. Mas, em se tratando
de sentença inexistente (proferida por juiz constitucionalmente
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incompetente, em contraste com o art. 5º, LIII, da CF), esta sim-
plesmente não transita em julgado, sendo nenhuma sua eficá-
cia. Poderia o vício ser declarado pro societate, formulando a
acusação nova pretensão punitiva e, na argüição de coisa
julgada oferecida pela defesa (arts. 95, V, e 110 do CPP), argu-
mentar com a não-ocorrência desta, por ser a sentença inexis-
tente?
Não. Em se tratando de processo penal, o rigor técnico da ciên-
cia processual há de ceder perante os princípios maiores do
favor rei e do favor libertatis. E o dogma do ne bis in idem deverá
prevalecer, impedindo nova persecução penal a respeito de fato
delituoso que foi objeto de outra ação penal.”

No mesmo sentido é a opinião de Fernando da Costa Tourinho Filho, pois, ao
falar do momento oportuno para a argüição de nulidade absoluta, diz que é “a qualquer
tempo, mesmo após sentença penal condenatória irrecorrível” (Manual de Processo
Penal, Saraiva, 3ª edição, pág. 419).

O que equivale a dizer que, em se tratando de sentença absolutória, não é a
qualquer tempo, observando-se, pois, a regra geral das preclusões, dentre estas, obvi-
amente, a preclusão máxima que é a coisa julgada.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso.
É o voto.

Des. Lecir Manoel da Luz  (Presidente/Vogal) - Com o Relator.

Des. Sérgio Bittencourt  (Vogal) -

VOTO DE VISTA

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público do

Distrito Federal  e Territórios contra a r. decisão (fls. 310/313) que, recebendo a defesa
prévia de M. A. C. como exceção de coisa julgada, entendeu pela ocorrência do institu-
to e declarou nulos todos os atos deste processo.

O r. decisum se funda no fato de ter sido o inquérito militar arquivado pela
justiça castrense ante o reconhecimento de que o recorrido agiu no estrito cumprimen-
to do dever legal e em legítima defesa putativa.

O recorrente alega que decisão de arquivamento não faz coisa julgada e que,
além disso, a justiça castrense é incompetente para decidir sobre a matéria.
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 Após a apresentação de contra-razões (fls. 328/339), o d. julgador a quo mante-
ve o r. decisum (fl. 328).

Não há como negar a incompetência da justiça militar para julgamento do crime
de homicídio de civil cometido por militar no exercício de suas funções, ex vi o parágra-
fo único do art. 9º do Decreto-lei n.º 1.001/69 (Código Penal Militar), incluído pela Lei n.º
9.299/96.

Do mesmo modo, não há como negar que no caso, se existia prova da materiali-
dade e indícios de autoria, não seria o caso de conhecimento das excludentes putativas
de antijuridicidade em decisão de arquivamento, eis que se trata de matéria de mérito
que deveria ser apreciada na ação penal.

Nada obstante tais fatos, a decisão de absolvição do acusado transitou em
julgado.

Diante disso, como bem assina a doutrina transcrita no voto relator, “em se
tratando de processo penal, o rigor técnico da ciência processual há de ceder perante
os princípios maiores do favor rei e do favor libertatis.”.

Neste sentido, os seguintes arestos:

“Processo Penal. Nulidade. Julgamento proferido por órgão
incompetente. Decisão absolutória irrecorrida. Trânsito em jul-
gado. Reconhecimento da coisa julgada. Nulidade afastada.
Ordem concedida” (TJSP – JTJ 210/300)
“Réu absolvido na Justiça Militar (coisa julgada) não pode,
pelo mesmo fato, ser processado na justiça comum. O processo
só poderá ser reaberto, por revisão criminal ou habeas corpus,
no interesse do réu” (RSTJ 81/369)

A meu ver, a decisão prolatada pelo juízo militar, embora de arquivamento, é de
mérito e faz coisa julgada material, não havendo, portanto, sequer a possibilidade de
desarquivamento do inquérito em caso de novas provas.

A crítica que se faz em relação a decisão que arquiva o inquérito policial reco-
nhecendo causa excludente de antijuridicidade é justamente o fato de se tratar de
matéria de mérito, que deve ser analisada no bojo de uma ação penal.

Afinal, se o fato é típico mas não antijurídico não há crime.
Destarte, seria contraditório dizer que uma decisão absolutória com base em

causa justificante, da qual não caiba mais recurso, faça somente coisa julgada formal.
Vale destacar que o Eg. Supremo Tribunal Federal admite que em certas situa-

ções a decisão de arquivamento de inquérito decide definitivamente a matéria, confira-
se sobre ementa de Questão de Ordem no Inquérito 1604/AL, Tribunal Pleno, da relatoria
do Min. SEPÚLVEDA PERTENCE:
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“EMENTA: Inquérito policial: arquivamento requerido pelo chefe
do Ministério Público por falta de base empírica para a denúncia:
irrecusabilidade. 1. No processo penal brasileiro, o motivo do pe-
dido de arquivamento do inquérito policial condiciona o poder
decisório do juiz, a quem couber determiná-lo, e a eficácia do pro-
vimento que exarar. 2. Se o pedido do Ministério Público se funda
na extinção da punibilidade, há de o juiz proferir decisão a respei-
to, para declará-la ou para denegá-la, caso em que o julgado
vinculará a acusação: há, então, julgamento definitivo. 3. Do mes-
mo modo, se o pedido de arquivamento - conforme a arguta distin-
ção de Bento de Faria, acolhida por Frederico Marques -, traduz,
na verdade, recusa de promover a ação penal, por entender que o
fato, embora apurado, não constitui crime, há de o Juiz decidir a
respeito e, se acolhe o fundamento do pedido, a decisão tem a
mesma eficácia de coisa julgada da rejeição da denúncia por moti-
vo idêntico (CPP, art. 43, I), impedindo denúncia posterior com
base na imputação que se reputou não criminosa. 4. Diversamente
ocorre se o arquivamento é requerido por falta de base empírica,
no estado do inquérito, para o oferecimento da denúncia, de cuja
suficiência é o Ministério Público o árbitro exclusivo. 5. Nessa
hipótese, se o arquivamento é requerido por outro órgão do Minis-
tério Público, o juiz, conforme o art. 28 CPP, pode submeter o caso
ao chefe da instituição, o Procurador-Geral, que, no entanto, se
insistir nele, fará o arquivamento irrecusável. 6. Por isso, se é o
Procurador-Geral mesmo que requer o arquivamento - como é atri-
buição sua nas hipóteses de competência originária do Supremo
Tribunal - a esse não restará alternativa que não o seu deferimento,
por decisão de efeitos rebus sic stantibus, que apenas impede, sem
provas novas, o oferecimento da denúncia (CPP, art. 18; Súmula
524). 7. O mesmo é de concluir, se - qual sucede no caso -, o Procu-
rador-Geral, subscrevendo-o, aprova de antemão o pedido de ar-
quivamento apresentado por outro órgão do Ministério Público.”

Isto posto, nego provimento ao recurso.
É o voto.

DECISÃO

Improvido. Unânime.
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